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DISCURSO 


Senhores 

I 

Devendo  hoje  começara  analyseda  Constituição 
Brasileira,  entendi  poder  prestar-vos  algum  ser- 
viço, elaborando  (ainda  que  á  toda  pre$sa)a  sua 
synopsis,  a  qual  passo  á  oíferecer-vos  para  vosso 
mais  satisfactorio  esclarecimento. 

Antes  3e  tudo  cumpre  dizer-vos,  que  aquelles 
que  têm  feito  perfunctorio  estudo  da  nossa  Cons- 
tituição; aquelles  emfim,que  são  pessimistas,  e  têm 
a  inglória  missão  de  tudo  conspurcar,  e  denegrir, 
bem  como  os  immundos,  e  asquerosos  insectos,  que 
tudo  manchão,  em  balde  hão  procurado  depreciar 
o  nosso  Pacto  Fundamental,  attribuindo-lhe  defei- 
tos, que  elle  nunca  teve,  desconhecendo, e negando 
até — todo  o  primor,  toda  a  sublimidade,  que  elle 
encerra. 
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Em  certa  épocha  vertiginosa  um  periódico  houve 
no  Império,  que,  em  torpe  desabafo  de  suas  pai- 
xões politicas  e  anarchicas,  ousou  qualificar  a 
nossa  Constituição,  não  só  de  imperfeitíssima, como 
até  mesmo  de  não  susceptível  de  correcção,  ou  emenda, 
á  não  ser  por  uma  medonha  revolução  ! 

Mas,  Srs. ,  tudo  isto  não  passa  de  uma  injusta,  e 
maligna  apreciação,  porque  contra  ella  altamente 
protestão  o  seu  acurado  estudo,  a  sua  comparação 
com  as  das  outras  Nações,  em  uma  palavra  o  im- 
parcial juízo  dos  doutos,  bem  como  do  notável  Pu- 
blicista o  Sr.  Guizot,o  qual  a  seu  respeito  chegou  à 
dizer,  que  examinando  bem  a  nossa  Constituição, 
convenceu-se  de  que  ella  havia  realisado  a  solução 
mais  difficildo  Governo  Constitucional. 

Nunca  pela  falta  da  restricta  observância  de  qual 
quer  acto  poderá  ser  elle  considerado  como  defi- 
ciente. 

A  Magna  Carta  da  Grã-Bretanha  assignada  em 
1215 — pelo  Rei  João,  Monarca  usurpador— em  que 
firmão-se  todas  as  garantias  desse  paiz  clássico  da  li- 
berdade, e  tão  preconisada,  que  tem  servido  para 
norma,  e  archetypo  do  Governo  Representativo, 
bem  como  de  admiração  pela  sua  Philosoíia;(na  fra- 
se deCondorcet),  ainda  se  acha  bem  longe  de  sua 
perfeição  ;  e,não  obsíanle,pela  sua  religiosa  manu- 
tenção, pela  pratica  constante  dos  bons  princípios, 
o  povo  Inglez  orgulha-se  de  possui-la,  e  tem  ac- 
cendidoá  todo  ofastigio  de  prosperidade,  grandeza, 
e  gloria. 

II 

Também  na  Grande  Assembléa  dos  Estados- 
Unidos,  depois  da  mais  ampla  e  luminosa  discussão 
sobre  a  sua  Constituição,  quando  um  exagerado 


amor  de  perfeição  chimerica,  e  impossível,  surgiu  no 
meio  d'aquelle  illustrado  Parlamento,  e  por  ultimo 
chegou-se  á  considerar  aquelle  projecto,  como  in- 
digno dos  seus  autores,  e  ainda  mais  para  a  libérri- 
ma Nação,  á  quem  era  dedicada,  desde  logo  ergueu- 
se  profunda  discussão,  reinou  emfim  a  anarchia. 

Mas,  também  Wasghiton,  o  prodigioso,  e  im- 
mortal  Wasghiton  ergueu-se,  tomou  a  fórma,  e 
o  electrismodo  raio,  vibrou  a  sua  poderosa  palavra,  e 
todo  o  Parlamento  silencioso  ouviu-o,  applaudiu-o, 
e  cedeu  por  fim  a  um  só  raciocínio,  a  uma  só  ex- 
pressão. Assim  por  uma  vez  salvou-se  essa  Nação, 
esse  Gigante  da  America ! 

O  absolutamente  perfeito,  (exclamava  aquelle  be- 
nemérito Americano)  não  se  conhece  entre  os  homens. 
Esta  Constituição  poderá  ser  defeituosa,  mas  é  pre- 
ferível, que  os  Americanos  a  tenhão,  do  que  fiquem 
sem  nenhuma. 

Desfarte,  aquelle  exaltado  patriotismo,  aquelle 
cego  capricho  curvou-se  ante  a  força  irresistível  da 
razão  esclarecida ;  o  projecto  passou  logo  á  ser  a 
Grande  Carta  dos  Estados-Unidos;  descarte  açoi- 
tado baqueou  o  Despotismo  Europeu ;  consolidou- 
se  para  sempre  a  liberdade  d'aquella  Nação,  e  hoje 
ella  rivalisa  em  Philosofia,  civilisação,  e  grandeza 
com  as  mais  cultas,  e  poderosas  do  Globo. 

III 

E  pois  folhêe-se  attentamente,estude-se com  medi- 
tação, debata-se  com  calma,  e  analyse-secom  crité- 
rio a  nossa  Constituição,  e  ver-se-ha  por  fim  que  el- 
la symbolisa,  e  temo  cumulo  da  Grande  Liberdade. 

Ainda  mesmo,  que  ella  se  ressentisse  de  quaes- 
quer  defeitos,  seria  sempre  melhor,  que  nenhuma. 
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Talvez  que  se  pudessem  attribuir  taes  defeitos,  si 
por  ventura  fôra  mais  livre,  salvo  para  osanarchis- 
tas,  que  consideram,  que  a  melhor  Constituição  de 
um  Povo  está  na  pura  licença,  ou  no  fácil  pendor 
para  as  scenas  da  guerra  civil. 

Mas,  em  verdade,  Srs.,  a  nossa  Constituição  não 
tem  taes  defeitos ;  pelo  contrario  é  obra  prima  de 
sabedoria,  é  a  mais  sublime,  que  se  pôde  imaginar, 
é  emfima  nossa  verdadeira  Arca  de  Àlliança,  o  nos- 
so exemplar,  e  invejável  Evangelho  Politico. 

IV 

Srs.,  tenho  a  grande  honra  de  ser  Brasileiro,  mi- 
nhasintenções,  minhas  crenças  são  todas  puramente 
Brasileiras ;  fallo  também  á  distinctos  Brasilei- 
ros (Cives  Brasiliensis  sutnus),  e  por  conseguinte 
devo  dizer-vos  toda  a  verdade. 

Quereis  saber,  o  que  vale  o  nosso  glorioso  Pacto 
Fundamental,  o  que  é  a  nossa  Constituição  ? 

Eu  vo-lo  direi  com  toda  a  franqueza. 
>E'  o  symbolo  da  igualdade  cívica  por  sua  jus- 
4.  tiça ;  é  o  firme  sustentáculo  dos  direitos  do  ho- 
mem, oluminoso  epilogo  dos  deveres  da  Nação,  o 
/solido  alicerce  das  liberdades  publicas,  a  poderosa 
Egide  dos  particulares,  a  salvaguarda  entre  o  ab- 
solutismo, eaDemocracia  pura,  a  insuperável  bar- 
reira, que  divide  os  Poderes  do  Estado,  o  ajustado 
centro  dos  interesses  communs,  o  irresistível  ba- 
luarte contra  as  violências  dos  poderosos,  o  infalí- 
vel apoio  dos  pequenos,  o  broquel  contra  a  caba- 
la dos  aulicos,  o  Código  da  Regeneração  do  Povo 
Brasileiro,  o  titulo  do  homem  livre,  a  recompen- 
sa dos  beneméritos,  a  expiação  dos  transgressores 
da  Lei,  o  equilíbrio  do  Monarcha,  a  columna  dos 
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súbditos,  o  vigor,  a  estabilidade,  a  garantia,  a  pro-  * 
teção,  o  asylo  das  Leis,  do  Throno,  da  Religião,  da  „ 
Moral,  dos  Cidadãos,  e  do  Império...^ 

Basta,  Srs.  basta,  a  nossa  Constituição  é  libér- 
rima, é  preciosíssima,  é  sem  igual;  foi  obra  de 
verdadeiros  Brasileiros,  dotados  de  mui  puro,  e  vi- 
vo patriotismo,  homens  eminentes,  de  consumma- 
da  illustraçáo.  Foi  ella  emfim  que  salvou-nos  em 
crises  medonhas,  e  hade  sempre  constituir  o  nosso 
único  Santelmo,  a  nossa  completa  felicidade. 

V 

Quereis  saber  ainda,  Senhores,  como  a  nossa 
Constituição  presta  tantos  e  tão  amplos  benefíci- 
os, oíferece  tantas  e  tão  subidas  vantagens  ? 

Eu  vo-lo  direi  com  igual  sinceridade. 

Effec  ti  vãmente,  a  nossa  Constituição  garante  tu- 
do quanto  o  Brasileiro  possue  de  mais  sagrado  co- 
mo homem,  e  como  Cidadão  pôde  aspirar  neste 
Mundo. 

A  Monarchia  Hereditária  Representativa,  ou 
temperada — foi  adoptada  como  a  melhor  forma  de 
Governo,(art.  3),por  que  o  poder  do  Monarcha  acha- 
se  rasoavelmente  limitado  pela  Lei  Fundamental, 
segundo  a  qual  elle  pôde  fazer  todo  bem,  e  está  na 
impossibilidade  de  fazer  qualquer  mal;  é  em  po- 
litica o  progresso  do  espirito  humano ;  direi  emfim 
como  Stuart  Mill — é  o  verdadeiro  ideal  da  melhor 
forma  do  Governo,  ou  como  Jory — é  o  único  systema, 
que  melhor  se  conforma  com  a  moral ;  elle  impede  a  cor- 
rupção das  virtudes  dos  Monarchas,  apoia  sua  fra- 
queza,reprime  a  sua  força, e  mantem-se  por  todos  os 
lados  nos  limites  da  Justiça;  é a  concepção  mais  admi- 
rável da  sabedoria,  porque  garante  ao  mesmo  tempo  o 
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poder  do  Monarcha,  e  a  liberdade  dos  súbditos,  tor- 
na  inviolável  a  pessoa  tiaquelle  e  os  direitos  destes  ; 
e  faz  pezar  sobre  os  Ministros  a  responsabilidade 
do  Governo,  que  elles  dirigem. 

Be  todos  os  Governos,  o  Monarchico  é  o  mais  es- 
tável, porque  aquelkf  que  existe  na  véspera  existirá 
no  outro  dia]  nada  fará  medrar  suas  Leis  funda- 
mentaes ,  nem  a  ordem  por  ellas  estabelecida:  o  Thro- 
no  levantado  sobre  bases  solidas,  e  immutaveis  con- 
tinuará, seja  qual  for  o  Príncipe,  que  o  occupa,  á 
dominar  o  Estado  sem  o  destruir,  por  que  sendo  o 
Monarcha  revestido  de  todo  o  poder  para  fazer  a  fe- 
licidade de  uma  Nação  inteira,  não  tem  autoridade 
para  fazer  mal  a  nenhum  dos  seus  Súbditos. 

VI 

A  Religião  Christã,obra  da  Sabedoria  Divina  em 
prol  do  bem  da  humanidade  (assim  como  o  protes- 
tantismo é  a  obra  da  fraqueza  humana  e  para  sua 
destruição),  sendo  a  única  capaz  de  fazera  felicidade 
nesta  vida,  e-tambcm  a  única  cnpft7f»^l^aaetM»-*fe- 
Imàmi®**^^  a  única  capaz  de 

fazer  a  felicidade  na  vida  futura ,  foi  pela  Constituição 
preferida,  sob  cuja  sombra  já  h^a^rosperado  a 
abençoada  terra  da  Santa-Cruz,1*$fresentos  annos. 

Com  effeito,  para  a  nossa  invejável  unificação 
dous  grandes  principios  poderosamente  tem  con- 
corrido—  a  unidade  da  Religião,  e  a  unidade  do 
idioma. 

Mas,  como  o  poder  humano  não  pôde  imperar 
sobre  a  consciência,  e  o  homem  se  torna  cruel, 
quando  tenta  erigir-se  em  vingador  da  Magestade 
Divina,  porque  só  ella  pode  julgar  o  pensamento 
e  a  Religião  só  pode  propagar-se  pela  persuasão,  e 


não  pela  violência,  foi  permittida  a  tolerância  das 
outras  ílcligiõcs — (art.  5e  179 — §  5.) 

Assim  como  D.  Affonso  1  foi  o  fundador  da 
Monarehia  Portugueza,  o  pai  da  sua  pátria,  accla- 
ma  do  no  Campo  de  Urique,  assim  também  D.Pe- 
dro I  tendo  sido  o  fundador  do  Império,  o  primei- 
ro Imperador  Constitucional  do  Brazil,o  seu  Anjo 
tutelar,  o  seu  libertador,  o  novo  David  enviado  por 
Deus  para  conduzir  o  povo  Brazileiro  á  victoria — 
não  podia  deixar  de  ser  escolhida  de  preferencia  a 
sua  Dynastia  (art.  4.) 

O  primeiro,  e  mais  brilhante  fructo  dessa  Ex- 
celsa Dynastia  é  o  Sr  D.  Pedro  II,  nosso  actual  Im- 
perador, o  qual  a  todos  os  respeitos  justifica  plena» 
mente  essa  preferencia,  por  que  tem  sido  incontes- 
tavelmente um  Soberano  Sabio,  Justiceiro,  Pruden- 
te, Enérgico,  Zeloso,  e  Magnânimo  ;  e  por  isso 
mesmo  tem-se  tornado  o  idolo  dos  Brazileiros,  a 
inveja  dos  Povos  da  Europa,  a  admiração  dos  da 
America,  o  melhor  dos  M^narchas  do  século  XIX. 

A  divisão  dos  Poderes  é  a  mais  forte  garantia 
contra  os  excessos,  e  arbitrariedades  de  qualquer 
dos  seus  Representantes,  por  que  os  obriga  á  cir- 
cumserever-se  nas  respectivas  raias  (art.  9.) 

VII 

A  Soberania  emanada  da  própria  Nação  cons- 
titue  a  sua  omnipotência  para  todo  o  exercício 
da  respectiva  Associação — (art.  12.) 

O  Corpo  Legislativo  dividido  em  duas  Camaras 
distinctas  pela  organisação  peculiar  de  cada  uma 
delias,  isto  é,  uma  vitalicia — a  dos  beneméritos  da 
Patria,  eleita  pelo  suífragio  popular,  avista  dos  títu- 
los recommendaveis  da  idade,  saber,  e  outros  su- 
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periores  predicados,  e  mediante  o  concurso  do  ele- 
mento monarehico,  a  escolha  do  Soberano, — e  ou- 
tra— temporária,  de  eleição  toda  popular  (art.  35  e 
40),  servirá  de  justo  equilibrio  entre  os  diversos 
interesses  Nacionaes. 

A  primeira  representará  os  interesses  dos  pro- 
prietários, encerrará  as  tradições  monarchicas, 
symbolisará  os  grandes  princípios  de  ordem,  e 
conservação ;  a  segunda  representará  os  interes- 
ses progressivos,  exprimirá  a  vontade  nacional,  e 
mais  proximamente  traduzirá  os  mais  caros  e  pre- 
ciosos direitos  do  Povo. 

Ambos  esses  Corpos  respeitáveis  pela  liberdade 
das  opiniões  emittidas  pelos  respectivos  membros, 
pela  inviolabilidade  pessoal  delles  — durante  o  seu 
exercicio — em  summa  pela  independência  em  siias 
deliberações,  produzirão  necessariamente  a  legiti- 
midade dos  interesses  públicos,  e  farão  tremer,  e 
abalar  as  Golumnas  do  Poder,  e  abrilhantar  o  or- 
ganismo da  Representação  Nacional  (art.— 26,  27, 
28,  etc.) 

Para  justo  equilibrio,  e  perfeita  harmonia  de 
todos  os  Poderes  Políticos  refulge  o  Moderador, 
como  a  áurea  chave  principal  de  toda  a  organisa- 
ção  politica— privativamente  delegado  ao  Impera- 
dor—na  eminente  qualidade  de  Chefe  Supremo  da 
Nação,  por  que  sem  duvida  por  ser  Pessoa  impecca- 
vel  e  altamente  collocada— offerece  as  mais  plenas 
garantias  para  revocar  os  Poderes  intermediários 
á  orbita  regular  do  seu  exercicio,  quando  por- 
ventura procurem  transviar-se  (art. — 96,  e98.) 

Pelo  brilhante  accordo  das  razões  politicas,  e 
dos  interesses  collectivos  será  elle  o  constante 
obstáculo  á  demagogia,  e  ás  prepotências.  N'isso 
mesmo  repousará  sempre  o  máximo  esplendor,  a 
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verdadeira  magnificência  do  Throno,  emfim  a  es- 
tabilidade eterna  das  nossas  sublimes  instituições. 

Do  mesmo  modo — como  melhor  arbitro  das  re- 
lações internacionaes,  ou  diplomáticas  poderá  elle 
mais  convenientemente  celebrar  as  respectivas 
convenções,  curar  na  effectividade  da  paz,  e  da  de- 
claração da  guerra  (  art.  103,  §  7  e  8  ) — podendo 
para  attingir  esses  fins — dispor  das  forças  de  ter- 
ra, e  mar — (art.  148). 

Conservando  aquelles  Corpos  Legislativos  a  sua 
autonomia,  curando  elles  mais  proximamente  dos 
interesses  vitaes,  e  momentosos  da  Nação,  acham- 
se  incontestavelmente  mais  habilitados  para  con- 
fecção, interpretação, discussão,  e  reforma  das  Leis 
(art.  15  §  8),  mediante  a  sancção  do  Poder  Impe- 
rial ;  conciliando-se  assim  a  devida  apreciação 
d'esses  interesses — com  o  concurso  da  Represen- 
tação Nacional,  e  a  nescessaria  resistência  contra 
os  excessos,  e  as  offensas  do  bem  publico,  e  os 
graves  direitos  de  toda  a  Associação  Politica  (art. 
54,  e  62). 

Não  podendo  aquelle  Corpo  Legislativo  alcan- 
çar, discutir,  e  deliberar  sobre  os  mais  immedia- 
tos  interesses,  e  necessidades  peculiares  de  cada 
localidade,  foram  instituídos  os  Conselhos  Geraes 
(art.  72),  os  quaes  foram  substituídos  com  mais 
amplas  attribuições  —  pelas  Assembléas  Provin- 
ciaes  (art.  1  §§  9,  10  e  11  do  Acto  Addicional ) 
franqueando  assim  mais  plena  liberdade  ás  pro- 
víncias. 

VIII 

O  Cidadão  Brazileiro  na  doce  fruição  de  sua 
plena  liberdade  individual,  que  é  a  emanação  da 
Natureza,  não  pode  no  respectivo  exercício  soífrer 
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restricção  alguma  justificada,  à  não  ser  por  precei- 
to positivo,  e  claro  da  Lei,  mas  nunca  por  mero  ca- 
pricho, ou  puro  arbitrio;  porque  do  contrario  seria 
escravisar  a  própria  liberdade,  e  tornar  em  conti- 
nua oscillação  os  mais  sagrados  direitos  do  homem, 
que  constituem  a  sua  única,  e  melhor  propriedade 
pessoal. 

D'ahi  procede  o  principio  absoluto,  a  these  cons- 
titucional, de  que  o  Cidadão  não  é  obrigado  á 
fazer,  ou  deixar  de  fazer — senão  por  força  de  uma 
Lei  expressa  (art.  179  §  1) ;  e  por  isso  mesmo  é  li- 
cita, e  permittida  a  pratica  das  acções  não  prohi- 
bidas  por  essa  legitima  circumscripçáo  da  liberda- 
de humana. 

A  liberdade  do  pensamento  é  congénita  á  pró- 
pria organisação  do  homem ;  a  transmissão  d'elle 
é  uma  faculdade  inherente,  uma  consequência  es- 
sencial da  sua  Natureza. 

Assim  não  poderá  elle  soffrer  restricção  alguma 
na  sua  rasoavel  manifestação  (art.  179,  §  9),  quer 
pelo  uso  da  palavra,  quer  por  escripto— ou  para 
censurar  os  vicios  da  administração,  ou  para  il- 
lustrar  seus  semelhantes  por  meio  de  producções 
litterarias,  ou  scientificas  —  com  publicidade,  ou 
sem  ella,  e  apenas  assume  a  devida  responsabilida- 
de como  justo  correctivo  para  quaesquer  possiveis 
abusos. 

Desfarte — a  expressão  das  ideias,  e  opiniões 
nunca  poderá  servida  ou  devassada  pelo  poder  so- 
cial, ainda  que^gelo  anachronico,  e  attenta tório 
meio  da  refalsada  censura;  prehencherá  cabal- 
mente o  exercicio  d'esse  natural  direito,  e  corres- 
pondera sempre,  e  sem  pêas  á  plena  satisfacção 
d'essa  vital  necessidade  do  seu  próprio  organismo, 
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mas  sem  a  possível  impunidade  para  quaesquer 
transgressões,  ou  excessos. 

IX 

O  direito  de  locomoção  foi  também  garantido 
pela  nossa  Gonst.  á  qualquer  pessoa — no  Império 
(art.  179,  §  6). 

D'ahi  resulta,  que  pode  elle  livremente  sahir, 
transportar-se  para  onde  lhe  aprouver,  porque  a 
sua  adhesão  para  residir  em  algum  território,  por 
certo  naõ  deve  fazer  sacrificar  a  sua  liberdade  para 
somente  n'essa  localidade  permanecer,  estanciar — 
mau  grado  próprio — contra  seus  mais  importantes 
interesses,  bem  como  adherente  é  a  planta  ao  sólo; 
sob  pena  de  imperar  o  mais  duro  despotismo,  a 
mais  insupportavel  escravidão. 

A  Gasa  do  Cidadão  Brazileiro  é  pela  nossa  Gonst. 
art.  179.  §  7 — um  asylo  inviolável;  do  mesmo  mo- 
do que  a  do  Cidadão  Inglez  se  considera  em  seu 
paiz,  e  até  como  um  axioma — uma  fortaleza  impe- 
netrável 

Assim,  o  Cidadão  Brazileiro  encontra  plenissi- 
ma  seguridade  em  seu  próprio  domicilio,  o  qual 
naõ  pôde  ser  violado  á  naõ  ser  por  motivos  de  or- 
dem publica,  e  superior. 

A'  noite  essa  inviolabilidade  domiciliaria  sóbede 
ponto,  e  por  isso  mesmo  até  o  maior  criminoso 
acha-se  abroquelado — sob  o  tecto  do  seu  albergue, 
nada  teme,  e  ninguém  ousará  perturbar-llie  o  si- 
lencio de  suas  acções,  o  seu  doce  somno — no  seio 
de  sua  família. 
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A  prisão  é  um  verdadeiro  attentado  contra  a  li- 
berdade individual  do  Cidadão  innocente. 

Logo,  só  ella  poderá  ser  legitimamente  decreta- 
da quando  elle  tornar-se  refractário  á  própria  Lei, 
e  por  um  facto  delictuoso  previamente  definido,  e 
qualificado,  mediante  uma  averiguação  previa,  e 
formal  da  sua  existência,  e  da  responsabilidade  do 
Cidadão,  ou  aliás  depois  de  um  julgamento  regu- 
lar, sòb  pena  de  erguer-se  contra  elle  inoffensivo 
a  mais  inaudita,  e  incessante  tyrannia,  desordena- 
do capricho,  e  absoluta  carência  de  sua  própria  se- 
gurança individual  —  pela  possibilidade  de  arro- 
ja-lo á  uma  lúgubre  masmorra. 

Por  isso  a  Const.  Brazileira  no  art.  179,  §  8 — 
estatuio  expressamente,  que  ninguém  poderá  ser 
preso — sem  culpa  formada,  e  nos  casos  especifi- 
cados na  Lei,  e  quando  a  fiança  não  seja  admissi- 
vel;  garantindo  assim  o  principio  da  justiça  uni- 
versal, a  segurança  pessoal  do  Cidadão,  e  desde 
logo  de  quaesquer  possiveis  assaltos  da  prepotên- 
cia, ou  actos  de  violência — contra  a  sua  liberdade 
ressalvou-o  por  meio  do  Habeas-Corpus,  preciosa 
instituição,  e  verdadeiro  antemural  das  liberdades 
publicas. 

Para  maior  estabilidade  e  firmeza  d'estas  garan- 
tias indivicluaes — foi  mantida  a  independência  do 
poder  judicial  (art.  151,  179,  §  12),  habilitando 
assim  os  Magistrados,  os  órgãos  da  Lei  —  á  livre 
expressão  de  suas  opiniões,  em  pura  vantagem  do 
triumpho  da  justiça,  do  respeito  devido  aos  direi- 
tos dos  Cidadãos  perante  elle  controvertidos  ;  sem 
o  que  o  arbítrio,  a  subserviência,  a  compressão,  e  a 
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anarchia  romperiam  todos  esses  vínculos  sociaes, 
sacrificariam  a  administração  da  justiça,  e  fariam 
desapparecer  os  próprios  brios  Nacionaes  —  na 
frase  eloquente  de  um  eximio  Publicista. 

XI 

Perante  a  Lei  todos  vão  encontrar  segura,  effi- 
caz  e  igual  protecção,  quer  para  acquisição  do  pre- 
mio cabível  ao  mérito,  quer  na  applicação  do  cas- 
tigo (art.  179,  §  13),  por  quanto  a  igualdade  espe- 
cifica entre  os  homens — os  nivella  por  tal  modo, 
que  os  constitue  na  mesma  igualdade  de  direitos 
e  deveres,  os  quaes  são  pautados  pela  mesma  Lei^ 
que  á  todos  é  commum,  á  todos  é  comprehensiva, 
ou  para  melhor  dizer — importa  a  igualdade  peran- 
te Deus  traduzida  em  linguagem  politica. 

D'es$a  mesma  igualdade  politica  decorre  natu- 
ralmente a  possibilidade  de  concorrer  livremente 
aos  cargos  públicos,  sem  outra  preferencia,  que  os 
talentos,  e  virtudes,  (art.  179,  §  14);  verdadeiros 
titulos  de  nobreza  social,  de  legitima  benemerência 
do  homem  civilisado,  e  que  só  se  abrigam  sob  as 
sublimes  formas  constitucionaes. 

Por  certo,  o  exercício  da  autoridade  naõ  pode- 
ria deixar  de  ser  assim  adistricto  á  existência 
d'essas  únicas  qualidades  reaes,  que  por  isso  mes- 
mo distinguem,  recommendam,  e  constituem  a 
maior  dignidade  do  Cidadão. 

XII 

Assim  como— a  Sociedade  deve  igual  protecção 
aos  seus  membros,  assim  como  elles  participam 
de  todas  as  vantagens  sociaes,  do  mesmo  modo  é 
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de  summa  justiça — que  elles  concorram — quanto 
poderem  ou  na  proporção  dos  seus  recursos,  ou 
haveres  para  satisfação  das  necessidades  publicas, 
e  consecução  dos  interesses  communs,  supportan- 
do  por  isso  mesmo  alguns  ónus,  e  contribuições — 
(art.— 179,  §  15). 

De  outro  modo  —  o  Cidadão  passaria  á  auferir 
somente  os  benefícios  da  Associação  politica,  sem 
a  obrigação  de  reciprocamente  contribuir  para  sua 
manutenção,  e  esplendor. 

Era  de  indeclinável  necessidade  banir,  e  pros- 
crever para  sempre  os  últimos  traços  do  feuda- 
lismo, sob  a  odiosa  nomenclatura  de  privilégios 
pessoaes  ;  era  inevitável  fulminar  para  sempre  es- 
sas barbaras  instituições  dos  séculos  tenebrosos — 
sob  a  esfarrapada  capa — de  foro  privilegiado,  Gom- 
missões  especiaes — &c. 

Tal  foi  a  procedência  da  disposição  do  art.  179, 
§  16  e  17  da  nossa  Const.,  quando  pela  consagra- 
ção da  igualdade  politica  abolio  todos  os  privilé- 
gios, que  não  forem  inteiramente  ligados  aos  car- 
gos por  utilidade  publica,  ou  reaes,  porque  aquelles 
sempre  constituíram  distinções,  ou  monopólios  o- 
diosos,  excepções  arbitrarias,  injustificáveis,  e  in- 
compatíveis com  a  boa  rasào,  em  fim  com  o  sacro- 
sancto  principio  da  igualdade  perante  a  Lei ;  ao 
passo  que  estes  são  outros  tantos  estimulos  ao  mé- 
rito, e  tem  plausível  fundamento  e  razão  muito  va- 
liosa, no  bem  publico. 

XIII 

Regido  o  Brazil — quando  Colónia — pela  Legis- 
lação Philippina,  naõ  podia  em  sua  nova  phase  po- 
litica deixar  de  promover  a  abolição  d'esse  Codi- 
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go  por  demais  informe,  casuístico,  contradictorio, 
e  até  de  impossivel  execução  pratica  na  actualidade. 

A  Sociedade,  (dizia  um  antigo  publicista,  cu- 
jo nome  naõ  me  recordo)  assemelha-se  ao  corpo 
humano,  epor  isso — assim  como  este  nem  sempre  po- 
de nutrir-se  com  os  mesmos  alimentos,  do  mesmo  mo- 
do  aquella  não  pode  subsistir  sempre  com  as  mesmas 
Leis. — 

Por  essas  considerações — a  nossa  sabia  Const. 
prometteu  a  próxima  organisaçáo  de  um  Código 
Civil  e  Criminal  fundado  nas  solidas  bases  da  justi- 
ça, e  equidade  (art.  179,  §  18),  sem  as  quaes  a  So- 
ciedade Brazileira  civilisada  não  poderia  subsistir, 
e  prosperar. 

Felizmente  o  Brazil  —  desde  1830  possue  um 
Código  Criminal,  o  qual  por  ser  sobremaneira  jus- 
to, equitativo,  humano  e  philosophico  tem  sido — 
sem  exageração  alguma  —  o  assombro  do  Mundo 
inteiro. 

Outro  sim,  mui  brevemente  deveremos  ter  um 
Código  Civil,  que  pelo  valioso  concurso  dos  Cons- 
pícuos luminares  da  sciencia  invocados  para  sua 
confecção,  revisão  e  discussão,  antes  de  ser  sub- 
mettido  á  alta  sabedoria  da  Assembléa  Geral, — 
naõ  será  por  certo  inferior,  e  menos  precioso,  que 
aquelle  outro. 

Cabendo  porém  aqui  observar,  que  o  velho  Por- 
tugal, nossa  lastimosa  Metrópole,  contando  mais 
longos  annos  de  existência  politica— só  em  1852 
teve  o  seu  Código  Penal,  e  só  agora — o  seu  Código 
Civil — ambos  somenos  aos  nossos ;  pelo  que  ainda 
n'esta  parte  naõ  se  pôde  avantajar  ao  joven  Brazil. 

As  penas  cruéis  e  degradantes,  os  açoites,  a  tor- 
tura, a  marca  de  fogo,  vergonhosos  padrões  da  bar- 
baridade dos  séculos  passados  —  foram  abolidos 


—  20  — 


pela  nossa  organisaçao  politica  (art.  179,  §  19.) 
A  lei  não  podia  assim  continuara  ser  a  Sacerdotiza 
de  vinganças  barbaras  e  estrondosas,  nem  o  ver- 
dugo implacável  da  pobre  humanidade,  porque  a 
punição  do  delicto — é  um  mal  inevitável  somente 
para  exemplo  da  Sociedade,  e  correcção  do  delin- 
quente, mas  nunca  para  sua  oppressão,  e  extermí- 
nio. No  primeiro  caso  a  justiça  a  exige  e  no  se- 
gundo a  razão  a  condemna,  e  repelle. 

A  pena  nunca  passará  da  pessoa  do  delinquente, 
e  em  nenhum  caso  haverá  confiscação  de  bens, 
nem  a  infâmia  será  transmissivel  á  sua  família 
(art.  179,  §  20). 

Assim  também  foi  proscripta  a  pratica  de  punir 
o  innocente  Membro  da  família  do  delinquente — 
por  amor  da  expiação  por  este  devida,  alem  de  cacfc 
sar-lhe  a  extorsão  do  seu  património,  e  ficar  redu- 
zido a  miséria ;  o  qne  até  então  importava  mais  um 
acto  de  completa  barbaridade. 

As  Cadeas  serão  seguras,  limpas,  e  bem  areja- 
das (art.  179,  §  2!).  Em  verdade,  si  ellas  não  of- 
ferecessem  essas  garantias  de  commodidade,  sa- 
lubridade e  segurança,  seriam  antes  verdadeiros 
holocaustos  destinados  para  o  sacrifício  da  existên- 
cia das  pessoas,  que  muitas  vezes  apenas  fossem 
detidos  por  prevenção,  ou  em  execução  e  seguran- 
ça, e  não  para  tormentos  de  sentença. 

Além  d'isto,  importava  segregar  nas  prisões  — 
os  reos  de  crimes  diversos  para  evitar  a  commu- 
nicação  entre  elles,  e  por  conseguinte  a  deprava- 
ção de  um  menos  corrompido  por  outros  em 
quem  só  ha  já  tendências,  e  disposições  para  o 
crime. 
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XIV 

E'  garantido  o  direito  de  propriedade  em  toda  a 
sua  plenitude,  salvo  si  o  bem  publico  o  exigir,  e 
mediante  previa  indernnisação — (art.  179  §  22.) 

A  propriedade  constitue  um  direito  natural  do 
homem,  e  a  sua  personificação;  por  isso  a  sua  in- 
violabilidade éum  elemento  de  ordem,  e  segurança, 
do  mesmo  modo,  que  a  sua  violação  importa  um 
attentado  á  esse  direito,  e  a  perturbação  da  tran- 
quilidade social. 

Mas,  como  o  interesse  geral  antepõe-se  sempre 
a  outro  qualquer  particular — segue-se,  que  só  a  ne- 
cessidade real,  e  comprovada  da  Sociedade — á  par 
da  previa,  e  completa  indernnisação — poderá  jus- 
tificar essa  exapropriação. 

XV 

À  divida  publica  é  garantida  pelo  art.  179  §  23, 
não  só  como  um  empenho  de  honra  contrahido 
pela  Nação  inteira,  senão  também  para  roborar  o 
seu  credito,  quando  a  necessidade  tiver  de  força-la 
a  idêntico  sacrifício. 

Nem  um  género  de  trabalho  é  prohibido,  sendo 
compativel  com  os  costumes  públicos,  a  seguran- 
ça, e  a  saúde  do  Cidadão  (art.  179  §  24),  porque 
a  escolha  dos  serviços  pessoaes  (com  essas  restric- 
ções  salutares)  repousa  sobre  os  sagrados  direitos 
de  liberdade,  e  propriedade  cabiveis  ao  Cidadão— 
por  sua  própria  natureza. 

O  contrario  importaria  tolher  o  exercido  de  suas 
faculdades,  e  por  conseguinte  seria  negar-se  a  sa- 
tisfação de  suas  imperiosas  necessidades. 
3 
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Era  absolutamente  contraria  ao  principio  da  li- 
berdade da  industria,  tão  altamente  recommenda- 
da  no  regimen  Constitucional,  a  permanência  das 
Corporações  dos  officios,  por  que  tendião  á  mono- 
polisar,  e  coarctar  o  seu  possivel  desenvolvimen- 
to; e  por  isso  foram  ellas  abolidas — (art.  179  § 
25)  com  toda  justiça. 

Os  inventores  gozam  da  propriedade  das  suas 
descobertas,  ou  producções9  garantindo-lhes  a  Lei 
um  privilegio  exclusivo  temporário  (art.  179  §  26)  ; 
por  quanto  ellas  constituem  creações  suas,  exsu- 
dações  do  seu  cérebro,  que  firmam  o  seu  direito 
de  propriedade  ;  a  qual  por  isso  cumpre  manter 
para  incentivo  de  outras,  e  em  proveito  da  própria 
industria  Nacional. 

XVI 

O  segredo  das  cartas  tornou-se  inviolável  (art. 
179  §27),não  só  para  garantir  a  communicaçãoes- 
cripta  do  pensamento  contra  quaesquer  abusos  da 
fé  publica,  ou  particular,  ou  actos  de  autoridade 
alheia ;  senão  também  para  não  patentearas  confi- 
dencias intimas  entre  as  pessoas  relacionadas,  mui- 
tas vezes  com  grande  prejuízo  para  os  interesses, 
honra  das  familias,  e  ainda  para  evitar  outras  gra- 
ves consequências  resultantes. 

Foram  garantidas  as  recompensas  conferidas 
pelos  serviços  feitos  ao  Estado  (art.  179  §  28),  por 
que  assim  promovem-se  estimulos  poderosos  para 
pratica  de  altos  feitos,  de  acções  heróicas  em  be- 
neficio da  Patria,  e  crear-se-ha  uma  brilhante  serie 
de  Cidadãos,  que  assim  procuraram  dístinguir-se 
e  outra  dos  que  se  exforçarão  sempre  para  imita-los. 
Por  isso  também  a  Patria  auferindo  essas  grandes 
vantagens,  e  assim  glorificando-se,  deverá  mostrar.. 
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se  para  com  elles  agradecida,  oulhorgando-lhes 
esses  perennes  títulos  de  benemerência. 

Foi  ainda  consagrada  a  responsabilidade  dos 
Funceionarios  Públicos  pelos  seus  abusos,  e  omis 
soes  praticadas  no  exercício  das  suas  funcções,  (art. 
— 179  —  §  29),  como  um  vinculo  para  animal-os 
ao  bom  desempenho  delias,  contê-los  em  suas 
paixões,  e  em  seus  caprichos — contra  os  sagrados 
direitos  dos  seus  concidadãos,  e  obriga-los  á  res- 
tricta  observantes  a  Lei. 

XVII 

Todo  o  Cidadão  tem  o  direito  de  petição,  ou  re- 
clamação, e  assim  escudado  poderá  queixar-se  ao 
Poder  Legislativo,  e  ao  Executivo — de  qualquer  vio- 
lação da  Constituição,  e  promover  a  responsabili- 
dade legal  dos  seus  trangressores — (art.  — 179 — 
§30.) 

Assim  cada  Cidadão  se  converterá  em  sentinella 
vigilante  da  restricta  observlçi^da  Lei  Funda- 
mental; os  seus  órgãos,  e  execuctores  trepidarão 
sempre  em  viola-la  pelo  justo  receio  da  eminen- 
te responsabilidade.  Assim  também  o  mesmo 
Cidadão  exercerá  a  nobre  missão  de  pedirjustiça,  e 
poderá  promptamente  obter  a  reparação  daíesão  dos 
seus  próprios  direitos,  e  da  Associação  á  que  per- 
tence. /"*■ 

Sempre  o  despotismo  procurou  abafar  este  di- 
reito individua]  do  homem,  tornando  impossível— 
a  transmissão  da  noticia  dos  abusos  dos  seus  Agen- 
tes aos  ouvidos  do  Soberano. 

Mas,  o  systema  Constitucional— baseado  na  pu- 
blicidade dos  actos  da  administração  publica,  inte- 
ressado no  triumpho  da  Justiça,  na  observância  da 
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Lei,  e  prompta  repressão  dos  seus  transgressores — 
não  podia  deixar  de  altamemte  condemnar  esse  te- 
nebroso expediente  do  despotismo. 

XV1TI 

Todos  os  soccorros  públicos  são  garantidos  pela 
Constituição  —  art. —  179  —  §  31. 

Si  a  prestação  desses  soccorros  era  autorisada 
nos  governos  absolutos,  por  que  a  caridade,  e  a 
philantropia  sempre  foram  virtudes  moraes  de 
qualquer  Sociedade,  com  maioria  de  razão  no  sys- 
tema  Constitucional,  que  prima  pela  concessão  am- 
pla de  benefícios  aos  seus  sectários,  e  plena  satisfa- 
ção de  suas  necessidades  sociaes^e  por  conseguinte 
aquella  garantia  aos  soccorros  públicos  outhorga- 
dapela  nossa  Constituição  traduz  um  dos  mais  sa- 
grados direitos  do  Cidadão — á  sua  própria  existên- 
cia; mas  somente  em  quanto  durar  a  gravidade  de 
suas  circumstancias,aíim  de  que  esse  beneficio  não 
possa  produzir  o  effeito  contrario — a  corrupção  da 
sua  moralidade. 

A  Constituição  ainda  assegurou  gratuitamente  a 
instrucção primaria,  e  elementar;  bem  como — sem 
esta  vantagem — a  secundaria  e  superior,  que  pro- 
cede dos  diversos  ramos  das  Artes,  eSciencias  (art. 
—  179  — §32.) 

Si  a  instrucção  publica  sempre  foi  uma  neces- 
sidade vital  da  Sociedade,  para  sua  própria  con- 
servação, civilisação,  e  gloria ;  si  pois  ella  é  um  bem 
que  interessa  á  toda  Associação,— é  obvio,  que  el- 
la deveria  ser  expressamente  autorisada  no  systc- 
ma  Constitucional,  para  que  os  homens  podessem 
conhecer  seus  direitos,  e  deveres,  o  bem  para  abra- 
çar, e  o  mal  para  fugir,  submetter-se  ao  império 
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da  Lei,  refrear  suas  paixões,  sei*  bom*  Cidadão^ 
procurar^Tsua  felicidade.    Por  que — como  disse 
Vatel—  só  os  Déspotas  do  Oriente  odeião  as  scien- 
cias — pelo  fundado  receio  de  náo  dominarem  sobre 
povos  instruídos,  como  alcanção  sobre  escravos. 

XIX 

Termina  porém  a  nossa  Constituição  a  longa 
enumeração  de  suas  excellencias  com  a  menção 
especial  das  salutares  instituições  —  fiança,  e  ha- 
beas  Corpus  —  art.  —  179  §§  9  e  10 ;  poderosas 
columnas,  e  efficazes  seguranças  da  liberdade  in- 
dividual contra  todos  os  inventos,  e  ardis  da  op- 
pressão,  por  quanto  assim  o  Cidadão  achar-se-ha 
sempre  habilitado  á  soccorrer-se  de  meios  promp- 
tos,  e  vigorosos  tendentes  á  evitar  a  sua  incom- 
municabilidade,  recobrar  a  sua  liberdade,  livrar-se 
de  qualquer  constrangimento  illegal,  e  mesmo  para 
fazer  punir  o  abuso  da  prisão  arbitraria  ;  garantias 
estas,  que  só  poderão  ser  suspensa-s-em  casos  extra- 
ordinários e  a  bem  do  Estado  (art. — 179  §  35.) 

Eis-aqui,Snrs.,o  acervo  precioso  das  sublimida- 
des  exaradas  na  nossa  Taboa  Social,  que  muito  nos 
tem  valido,  ejios  salvará  sempre  contra  os  assaltos 
da  tyranni§/é  o  gérmen  fecundo,  a  fonte  inexhau- 
rivel da^rosperidade,  e  gloria  Nacional;  em  uma 
palavra^cóstitue  a  plena  admiração  da  humanidade 
inteira. 

^As  Leis^  que  fundamentão  os  Estados,  são  as 
^mesmas,  que  ou  levantão  a  sua  gloria,  ou  cava  o  a 
^sua  ruina. 

*Thebas  doeilisou-se  pelas  instrucções  de  Cadmo ; 
'/Creta  só  foi  virtuosa,  quando  Minas  foi  o  seu  Le- 
gislador. 
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^0  Código  de  Lycurgo  é  o  Código  de  Esparta,  e 
fsò  por  elle— se  tornou  sóbria  e  circumspecta. 

^0  Areópago  foi  em  geral  justiceiro  cora  a  Legis- 
lação de  Sólon. 

WVppareceu  Augusto;  e  as  Artes,  e  Sciencias  illu- 
aninaram  os  Romanos, 

XX 

Assim  pois  pela  nossa  Constituição  a  prospe- 
ridade do  Brasil— pôde  hir  muito  além  das  pre- 
visões humanas ;  e  por  certo  não  teremos  que  in- 
vejar aos  velhos  Portuguezes  —  nos  seus  séculos 
de  triumpho,  em  que  dominaram  o  Oceano,  rom- 
peram affoitoso  Atlântico,  venceram  o  marEthio- 
pico,  assombraram  a  Malabarico  e  o  Synico,  e pas- 
sando intrépidos  por  entre  as  vagas  arrogantes  do 
Cabo  das  Tormentas  surgiram— além  do  Ganges— 
cobertos  de  louros  e  victorias. 

Nossos  feitos,  nossas  vantagens  também  nos  as- 
segurão,  jque  tornam o-nos  de  dia  em  dia,  um 
modello  entre  os  Povos  civilisados. 

O  Brasil,  nossa  cara  Patria,  nasceu  pela  força 
das  armas,  pela  triumphante  conquista— desde  o 
enthusiastico  brado  de  Independência  ou  Morte, 
quesoôu  nos  campos  do  Ipyranga,  e  retumbou 
desde  o  Amazonas  ao  Prata  ;  tem-se  constituído 
á  luz  da  sobedoria— Ao  seu  nascimento  presidio  o 
valor;  á  sua  estabilidade,  a  gloria  e  o  denodo  inau- 
dito ;  eá  sua  reforma, e  regeneração— a  prudência, 
e  todas  as  demais  virtudes  civicas. 

Todos  os  Estados  têm  tido  na  sua  inauguração— 
ríspidos  revezes,  grandes  desastres,  successos  do- 
lorosos. 

A  historia  porém  tem  ensinado,  que  elles  só 
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valem  como  profícuas  lieções,  pois  que  aberrão  da 
sua  orbita  politica,  mas  não  vacillâo,  nem  lambem 
ondeião  com  elles  os  fundamentos  de  sua  organi- 
ção  social. 

Si  hoje  o  Brasil  luta  infelizmente  com  os  hor- 
rores de  uma  guerra  estrangeira,  foi  ella  somente 
promovida  pela  mais  torpe  ingratidão,  e  descomu- 
nal injustiça — desses  nossos  rixosos,  e  bárbaros 
visinhos. 

Mas,  ahi  mesmo  o  Povo  Brasileiro,  que  incon- 
testavelmente é  um  Anjo  no  Templo,  bem  com  o 
um  Leão  na  Batalha  ;  n'aquelles  medonhos  ar- 
raiaes  de  sangue,  onde  a  morte  se  tem  entrinchei- 
rado, meneando  a  foice  luzidia  da  destruição,  já 
por  mais  de  uma  vez  tem  feito  tremular  as  flâ- 
mulas marciaes,  raiar  o  esplendor,  e  a  loucania 
da  victoria,  a  qual  não  tardará  de  ser  completa,  es- 
trondosa, e  inaudita 

XXI 

Sim,  Seurs.,  assombroso  tem  sido  o  quadro  das 
viclimas  da  fidelidade,  e  do  amor  patriótico,  que 
alastrão  aquelles  campos  do  combate,  de  quem  o 
ultimo  bocejo  —  é  um  derradeiro  suspiro  pela  ido- 
latrada Patria,  e  a  ultima  articulação — a  sua  vivís- 
sima saudade. 

Em  fim,  já  é  tempo  de  findarem-se  esses  parti- 
dos anómalos,  e  destruidores  das  nossas  institui- 
tuições. 

Respeitem-se  as  opiniões  ;  mas  vinguemos  sem- 
pre a  Lei  fundamental  da  Monarchia.  No  naufra 
gio  politico  salve-se  sempre  a  nossa  sublime  Cons- 
tituição ! 

Somos  todos  Brasileiros,  filhos  do  abençoado 
Império  da  Santa  Cruz;  sejamos  pois— puros  como 
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osCéos  de  annil,e  de  cristal,  que  se  desdobram  so- 
bre nossas  cabeças — Temos  excellentes  Leis,  não 
nos  faltão  os  profundos  Tácitos,  os  grandes  Tullios, 
os  pretestantissimos  Polibios,  os  eminnentes  Esta- 
distas; possuimos  todos  os  recursos ;  temos  todas 
as  riquezas  naturaes;  temos  emfim  todos  os  bons 
predicados  moraes....  e  necessariamente  seremos 
felizes.    Deus  protege  o  Brazil. 

Haja  um  só  timbre,  que  nos  estimule.  Consti- 
tuição e  Throno. — Um  amplexo  fraternal  perpetue 
a  nossa  união  ;  e  que  por  elle  o  Império  se  torne 
inabalável,  floresça,  avulte,  e  prospere.  (1) 


(1)  Deve-se  terem  consideração, que  em  trabalhos  desta  or- 
dem pouco  se  pôde  esperar— de  original— por  que  isto  mes- 
mo necessariamente  já  se  hade  ter  dicto,  e  escripto  sob  di- 
versas formas. 


Pernambuco — Typographia  do  Correio  do  Recife. 


PRELECÇÕES 

DE 


DIPLOMACIA 


NOÇÕES  PRELIMINARES 


CAPITULO  I. 
§  1 

DEFINIÇÃO  DA  DIPLOMACIA 

A  Diplomacia  ou  a  Sciencia  Diplomática  ( 1 )  é  a  arte  das  ne- 
gociações, ou  mais  amplamente  o  complexo  dos  princípios, 
que  são  necessários  parabém  dirigir  os  negócios  públicos,  os 
direitos,  ea  segurança  entre  os  Estados ;  ou  emfim  para  pro- 
mover o  interesse  colleciivo  da  humanidade,  substituindo  as- 
sim as  regras  de  Direito  Internacional  á  força  bruta,  ou  á 
uma  politica  ambiciosa,  turbulenta,  intrigante,  e  machia- 
velica.  (2) 


(1)  Luiz  XIV,  e  Fernando — o  Catholico — erão  os  typos  des- 
sa politica. 

(2)  Alguém  já  deffiniu  a  Diplomacia— a  arte  de  cozer  a  pelle 
de  uma  rapoza  d  outra  mais  certa  de  um  leão, 

Efectivamente,  na  idade  media  só  havia  a  Diplomacia  da 
mentira,  por  quesó  reinava  a  arte  de  dissimular  sob  a  mascara 
das  formas  convencionaes,  e  até  a  máxima  da  ordem  do  dia— 
Qui  nescit\  dissimulare.  nescit  regnare. 

2 
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§  2 

ORIGEM  DA  DIPLOMACIA 

A  Diplomacia  teve  a  sua  origem  desde  as  relações  recipro- 
cas, havidas  ontre  as  Republicas  d'antiguidade,  na  épo- 
cha  progressiva  de  seu  desenvolvimento.  Ao  principio  as 
questões  diplomáticas  entre  os  Povos  erão  debatidas  no—  Fo- 
ram—em  pleno  dia,  e  commaximapublicidade.  Por  isso  mui- 
tas vezes  o  Orador,  o  Estadista,  e  o  Embaixador  era  uma,  e 
a  mesma  pessoa,  c  a  Arte  Diplomática  vivia  em  amplexo  in- 
timo com  a  arte  Oratória. 

E'  certo,  que  a  Diplomacia  encontrou  algum  arreferimen- 
to  na  media  idade,  pela  maior  expansão  de  outros  elemen- 
tos do  Corpo  Social. 

No  século  15  a  Diplomacia  demonstrava  alguma  boa  fé,  e 
justiça,  sob  as  sombras  do  segredo,  astúcia,  e  pretextos 
fictícios. 

Mais  tarde  ella  tornou-se  o  brilhantismo  da  galantaria  de 
um  tom  exquisito  e  de  futilidades  de  toda  espécie. 

Começou  á  propagar-se  espantosamente  depois  do  século 
16  na  Prússia,  sòb  o' reinado  de  Frederico  2o,  e  em  seguida 
na  Grã-Bretanha,  Áustria  e  Rússia. 

Ella  attingiu  ao  apogeu  no  reinada  de  Luiz  XIV,  pois  que 
a  Europa  inteira  perante  a  sua  Corte— em  Versailles— veiu 
prestar-lhe  preito,  durante  o  íim  do  século  XVII,  equasi  me- 
tade do  século  XVIll  conservando  sempre  certa  lealdade, 
attenções,  e  conveniências,  e  envidando  sempre  o  trium- 
phoda  verdade,  eda  evidencia,  como  no  Congresso  de  Wes- 
phalia;  ao  passso  que  a  Diplomacia  íngleza,  sem  deferên- 
cias e  com  certa  asperesa,  que  lhe  é  própria,  sempre  tem 
podido  proseguir  em  seus  fins  pela  duplicidade  ementira. 

§  3 

OBJECTO  DA  DIPLOMACIA 

O  objecto  da  Diplomacia  é  por  esses  seus  meios  brandos,  e 
dóceis  provêr  a  independência,  o  bem  estar,  a  segurança,  a 
harmonia,  e  a  dignidade  das  Nações ;  evitar  os  rompimentos, 
mediante  satisfaetorias  explicações,  esuffocar  promptamente 
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a  guerra  por  amigáveis  intervenções :  servindo-se  para  isso 
principalmente  dos  princípios  de  justiça,  e  boa  fé,  e  sendo 
algumas  vezes  mesmo  permittida  certa  habilidade  para  res- 
salvar os  Estados  dessas  occasiôes  da  dissidências,  e  deshar- 
monia,  de  ordinário  provocadas  pelas  paixões  ruins,  como  a 
a  inveja,  a  ambição,  o  interesse  mal  entendido  etc. 

§  4 

FIM  DA  DIPLOMACIA 

O  fim  pois  da  Diplomacia  ó  a  realisação  do  grande  deside- 
ratum  social,  a  manutenção  da  paz  entre  os  Povos,  e  a— con- 
fraternisação  do  género  humano — por  meio  de  uma  repre- 
*  sentação  exterior  e  convenções  adaptadas  á  amenisar  os  cos- 
tumes, e  as  maneiras;  á  estreitar  esses  vínculos,  e  manterá 
dignidade  respectiva  entre  Povos  ;  em  uma  palavra  attingir  a 
civilisação  universal  por  uma  politica  verdadeira,  natural, 
harmonisadora,  honrosa,  e  cheia  de  moderação. 

As  Potencias— de  primeira  ordem— para  manter  a  sua 
preponderância,  e  influencia  não  devem  confiar  muito  nas 
rivaes,  nem  suppô-las  em  estéril  inacção,  mas  sim  confiar 
na  sua  própria  força  unida  á  moderação,  e  admitir  mesmo 
aberturas  amigáveis  com  os  outros  Governos. 

Os  Estados— de  segunda  ordem— têem  ordinariamente  um 
interesse  commum,  e  natural  de  impedir  a  intromissão 
das  outras  Potencias  em  seus  negócios,  e  a  preponderância 
das  de  primeira  ordem;  bem  como  procurar  á  todo  custo 
manter  a  sua  neutralidade,  e  amisade. 

Os  Estados— de  terceira  ordem— apenas  devem  velar  na 
manutenção  da  sua  integridade,  e  alliança— fiel  e  leal  para 
com  as  outras  Potencias,  ou  da  sua  neutralidade. 

UTILIADDE  DA  DIPLOMACIA 

A  Diplomacia  é  util  para  consecução  daquelles  grandio- 
sos finse  ;  para  abrilhantar  os  Thronos,  e  as  Cortes  com  ma- 
gestòsa  pompa,  para  qual  cada  Soberano  parece  qeurer  con- 
tribuir assim  com  os  seus  representantes,  e  prestar  poderosa 
influencia  sobre  a  sua  força  moral,  opinião,  e  politica. 
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CAPITULO  II. 


SCIEXCIASCONXEXAS  01  AUXILIARES  DA  DIPLOMACIA. 

§  6 

SC1ENCIAS  AUXILIARES  DA  DIPLOMACIA 

A  Diplomacia  comprehende,  ou  tem  porsciencias  auxilia- 
res, e  connexas: 

I  O  Direito  Internacional— Universal,  o  qual  regala  as  rela- 
ções internacionaes,  quer  em  tempo  de  paz,  quer  de  guerra, 
pois  que,  considerado  como  sciencia,  esse  mesmo  Direito 
é  parte  integrante  da  Diplomacia. 

II  O  Direito  Publico  Nacional,  e  Positivo,  tanto  inttrior 
como  exterior. 

III  O  Direito  Natural. 

IV  O  Direito  Internacional  Convencional,  isto  é,  o  conheci- 
mento dos  pactos,  ou  tratados,  que  determinam  as  relações 
dos  Povos  entre  si.  , 

V  O  Direito  Consuetudinário,  que  de  algum  modo  é  tam- 
bém parte  integrante. 

VI  A  Economia  Politica,  e  Nacional. 

VII  A  Estatística  physiea,  e  moral,  que  abrange  as  finan- 
ças, os  recursos  naturaes,  industriaes.  e  commerciaes  dos 
diversos  paizes  etc.  isto  é,  o  estado  da  producção,  das  fa- 
bricas, e  da  agricultura,  do  consummo,  e  dos  câmbios  ;  o  es- 
tado phvsico,  moral  b  intellectual  das  populações,  assim  co- 
ma o  estado  material,  e  moral  dos  exércitos  e  esquadras, 
seu  alistamento,  sua  instrucção  e  manutenção. 

VIII  A  Politica,  que  é  o  complexo  dos  princípios  regula- 
dores para  constituição,  organisação,  e  fim  dos  Estados,  e 
dos  meios  para  attingil-o. 

IX  A  Historia  dos  Estados,  sua  politica,  suas  leis,  sua 
organisação  social,  a  marcha,  e  a  tendência  dos  diversos 
gabinetes. 

X  A  Arte  da  composição  diplomática. 

XI  A  Artejde  Negociar  ou  áMs,  o  procedimento  adopta- 
vel  nas  negociações,  ou  a  discussão  dos  interesses  entre  os 
Estados, 
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XII  Os  diversos  syslemas  applicaveis,  como  da  domina- 
ção, supremacia,  couveniencia,  conservação,  equilíbrio, 
centralisação,  confederação,  ele. 

XIII  A  Crhyptographia,  ou  a  arte  de  escrever  por  algaris- 
mos ou  symbolos,  e  de  decifral-os. 

XIV  A  Diplomática— propriamente  dita,— ou  a  arte  de 
apreciar,  e  julgar  a  authenticidade  dos  diplomas,  edas  car- 
tas, a  genealogia,  a  arte  heráldica. 

XV  A  Geographia. 

XVI  A  Hermenêutica  ou  a  Arte  de  interpretar. 

XVII  A  Lingua  Nacional— do  Diplomata,  ou  do  paiz,  que 
elle  representa,  bem  assim  ad'aquelle,  em  queseachaacredi- 
tado;  eas  outras  principaesUinguas  vivas,  como  a  Franceza, 
Ingleza,  Allemâa,  Hespanhola,  Italiana ,  e  Portugueza,  por  que 
são  as  que  faliam  a  maior  parte  dos  homens  sobre  a  terra. 


CAPITULO  III. 

DAS  CONDIÇÕES,  QUALIDADES,  ESCOLHA,  VIRTUDES, 
E  RESPONSABILIDADE  DO  DIPLOMATA 

§  7 

CONDIÇÕES  PARA  O  EXERCÍCIO  DA  DIPLOMACIA 

Para  bem  exercera  arte  de  negociar  diplomaticamente 
não  ha  verdadeiro  tratado  systematico  .  Apenas  exigem-se 
talentos,  leitura  reflectida  das  negociações ,  das  tradições 
proveitosas  dos  tempos  passados, ;  saber  permittir  este,  ou 
aquelle  ponto;  contestar  até  que  se  obtenha  alguma  com- 
pensação bastante;  separar  as  matérias  para  dessa  separa- 
ção tirar  vantagens ;  abraçar  todos  os  projectos,  e  ceder  na 
razão  do  proveito,  que  se  possa  conferir. 

O  Diplomata  deve  compenetrar-se  devidamente  da  subida 
consideração,  que  por  seu  honroso  cargo  tem  merecido  ;  da 
elevada  e  brilhante  posição  social,  que  passa  áoecupar.— Por 
isso  deve  inspirar  toda  estima,  nunca  excitar  ressentimentos 
ou  mesmo  qualquer  desconfiança  ;  procurar  habilmente  pe- 
netrar—até o  fundo—do  segredo  das  forças,  dos  recursos,  dos 
projectos  do  Governo,  juncto  ao  qual  se  acha  acreditado.— Nas 


14 


PRELECÇÕES  DE  DIPLOMACIA 


negociações,  pelas  quaes  devera  terminar  as  guerras  e  se 
denominam— batalhas  decisivas -o  Diplomata  nao  deve  ja- 
mais enoanar-se— sobre  o  ponto  fixo  das  vantagens  a  obter, 
ou  dos  sacrifícios  á  soffrer,  alem,  ou  aquém  do  que  pôde  com- 
prometter  o  bom  êxito,  ou  aliás  fazel-o  comprar  muito 

caro.  . 

D  ahi  resulta,  que  ás  qualidades  moraes,  ao  caracter  poli- 
do á  fina  educação  á  delicadeza  das  formas,  aos  invejáveis 
hábitos,  á  láctica,  ou  habilidade  pessoal,  e  psychologica  do 
Diplomata  é  quasi  sempre  devido  atlingir  o  bom  exilo  da 
<;ua  missão,  ganhar,  e  dirigir  os  homens,  e  acalmar  a  solu- 
ção das  mais  difficeis  questões,  sem  perder  a  confiança,  e  a 
értima  dos  que  com  elles  tratarem,  e  antes  sabendo  sempre 
conservar  sempre  os  seus  elevados  créditos,  a  sua  reputação 
de  rectidão,  lealdade,  conquistar  grande  ascendência  no  espi- 
rito dos  outros  homens,  que  desde  então  passam  a  dar  subi- 
do apreço  á  sua  opinião;  emfim  honrar,  e  felicitar  o  seu 
paiz,  corresponder  a  importância  do  seu  glorioso  ministério  e 
manter  a  dignidade  própria,  e  respeitar  a  moral  publica.  (3) 

§  8 

QUALIDADES  PARA  UM  DIPLOMATA 

O  Diplomata,  ou  o  Negociador  publico— deve  ler  as  quali- 
dades necessárias  para  o  bem  desempenho  dos  negócios  em 
grão  mais  eminente,  do  que  quem  trata  com  particulares. 

Com  o  génio  próprio  ao  seu  emprego  deve  ter ;  4.°  pro- 


(3)  Machiavel  insinua,  que  o  Diplomata  deve  chamar,  ou- 
vir e  até  certo  ponto  abrir,  e  entreter  relações  com  as  pes- 
soas, que  nas  Cortes  costumam  haver  habilitadas,  e  podem 
transmittir  exactas  informações  do  que  lhe  fòr  necessário 
saber—  :  sendo  que  os  banquetes,  as  festas,  presentes,  o  jõ- 
°-o  (ainda  que  fortel,  e  algumas  vezes  o  dinheiro  sao  os 
'meios  mais  apropriados  para  attrahir  taes  homens,  torna- 
is com  maior  familiaridade,  menos  discretos  em  suas  reve- 
lações sobre  os  negócios  interaos,  e  externos  do  seu  pró- 
prio paiz,  e  conquistar  emfim  a  confiança  d'elles. 

No  fim  d*este  Compendio  provavelmente  addicionarei  um 
excerpto  de  certas  regras,  filhas  da  observação— mais,  ou 
menos  applicaveis—  mutatis  mulandis.— 
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fundo  conhecimento  dos  negócios,  e  dos  homens  ;  2.°  uma 
intelligencia  singular  paca  servir-se  das  paixões  de  outrem, 
e  dominar  as  suas;  3.°  da  arte  de  fallar  e  escrever  com 
belleza,  força,  e  facilidade ;  4.°  coragem  á  toda  prova,  e  tem- 
perada por  uma  docilidade  sem  baixeza;  5.°  um  ar  franco 
acompanhado  de  nobres  e  insinuantes  maneiras ;  6.°  uma 
sabedoria  superior,  e  bastante  discernimento  ;  7.°  esclareci- 
da probidade,  prudência  consummada,  e  isenta  de  toda  fi- 
nura ;  8.°  espirito  inventor  para  os  expedientes  ;  9.°  em- 
íim  uma  cerla  elevação  de  espirito,  e  cor? cão,  que  o  impida 
de  cahir  nas  bagatellas.  Esta  grandesa  d'alma  é  exigida  de 
preferencia  para  os  negócios  públicos,  em  que  o  gosto  para 
as  ninharias,  tão  commum  aos  pequenos  espíritos  é  da  mais 
perigosa  consequência. 

D'estas  qualidades— as  que  não  são  naturaes  adquirern-se 
pelo  estudo,  meditação,  uso  do  mundo,  e  experiência. 

O  estudo  é  de  grande  utilidade  ;  a  meditação  o  elabora,  e 
appropria  ao  que  se  oceupa  da  leitura.  Sendo  a  vida  curta 
é  mui  profícuo  começar  a  sua  própria  experiência  pela  a  dos 
outros,  e  aproveitar-se  para  fundamento  de  suas  luzes  das 
descobertas  dos  grandes  génios  de  todos  os  séculos.  O  uso 
do  mundo  também  é  indispensável  ao  Diplomata,  porque 
sem  o  pleno  conhecimento  das  pessoas,  e  das  cousas  só  ad- 
quirido pela  sua  constante,  e  assídua  frequência  e  communi- 
cação,  nao  lhe  será  possível  adapta-los  aó  seu  fim. 

§  9 

ESCOLHA  DE  UM  DIPLOMATA. 

E  pois  é  evidente,  que  não  bastam  para  o  Diplomata  as 
qualidades  do  espirito  ou  d'a!ma.  —  unicamente  para  o 
preenchimento  de  suas  negociações. 

Em  verdade  estas— ainda  lhe  são  mais  necessárias,  que  os 
próprios  talentos,  tanto  assim  que  um  homem  sem  o  carac- 
ter apropriado,  ou  a  devida  aptidão  não  poderá  jamais  ob- 
ter bom  êxito  de  suas  pretenções. 

Mas,  si  elle  for  dotado  do  raro,  e  feliz  dom  do  equilíbrio 
entre  seu  espirito,  suas  luzes,  e  seu  caracter  poderá  desde 
logo  cosiderar-se  apto  para  essa  missão. 

D  ahi  tem  procedido  a  grande  difficuldade  na  escolha  de 
um  Diplomata.    Uns  tem  entendido,  que  nem  sempre  os 
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mais  talentosos  e  instruídos  são  os  mais  apropriados  para  taes 
missões,  porque  alguns  n'ellas  hão  obtido  mao  êxito. 

Outros  ha,  que  affectam  mesmo  algum  receio  de  nomeá- 
los  °ôb  esse  pretexto;  sendo  aliás  a  isso  levada  pelo  dese- 
o  de  preferir  os  espintos  medíocres,  e  assim  poder  acober- 
taro  seu  patronato  contra  o  verdadeiro  mento,  que  elle, 
não  possuem,  e  até  por  certo  espirito  de  inveja,  com  que  so- 
n  ente  procuram  depreciar,  e  ílagellar  o  alheio. 
"  incontestavelmente  quem  já  tem  dado  provas  de  penetia- 
cão  e  habilidade  superior,  naturalmente  prosegu.ra  compro- 
vando  sempre  essas  qualidades,  si  por  ventura  for  collocado 
em  idênticas  circunstancias. 

§  40 

VIRTUDES  CARDEAES  DE  BM  DIPLOMATA 

Em  resumo  as  virtudes  cardeaes  do  Diplomata  ^ão-l  .0 
uma  conducta  natural  e  livre  de  affeçtação  -  2  »  o  conheci- 
mento de  si  oroprio.eo  império  sobre  si  mesmo  ;  3.  um 
S  delicado  e  de  observação  ;  4.»  reserva  mas  nao  es- 
cSia  e  ridícula;  5.»  finura,  unida  á dignidade  e  sem  ar 
pretencioso ;  6»  presença  de  espirito  e  fácil  da  e  de  impro- 
visar, e  obrar  promptatneote  ;  7.»  e^9W»JJW^« 
fluente-  S.°  probidade,  e  lealdade, porque  a  mentira  pode 
algumas  vezes  obter  feliz  êxito,  mas  será  sempre  Passageiro  , 
e  Soo ;  ao  nasso,  que  a  verdade  e  a  justiça  sustentadas 
com  perseverança  acabarão  por  triumphar;  9  •  \ncorrupt  b,- 
lidade  inacessível  ás  tentações;  l.°o  desejo  immoderado 
de  obter  títulos  de  gloria  etc.  (4) 

§  H 

Não  obstante  todas  estas  observações,  muitas  vezes  pode 
succeder,  que  quaesquer  circunstancias  inopinada.,  oulor- 
tuitas  ou  mesmo  dependentes  de  caprichos,  paixões  versa- 
libilidade  inherenteao  espirito  humano,  a  corrupção,  íncer- 

(4)  Pvrrhodizia,quea  sua  espada  não  lhe  havia  podido 
aumentar  o  território  dos  seus  Estados,  como  a  eloquência 
do  seu  Embaixador  —  Cynéas. 
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teza,«  vicissitudes  dos  acontecimentos,  principalmente  polí- 
ticos de  um  Estado  possao  perturbar  a  melhor  direcção  dada 
ás  negociações  diplomáticas. 

Outras  vezes— ainda  os  planos  mais  sublimes,  e  mui  bem 
combinados  no  Gabinete— vem  abortar  pela  má  execução 
que  lhes  dão  os  respectivos  Agentes  secundários,  talvez  mes- 
mo por  não  terem  assàz  compre  hendido  as  suas  instruc- 
çoes.— 

§  12 


RESPONSABILIDADE  DOS  MINISTROS 

'  Sobre  o  Ministro  deve  apenas  recahir  a  responsabilidade 
legal  dos  seus  actos  officiaes,  ou  operações  diplomáticas 
aquilatando-se  para  isso  devidamente  a  moralidade  de  suas 
intenções,  o  mérito  dos  seus  planos,  o  empenho  de  seus  exfor- 
ços  possíveis,  fervorosos,  e  condignos;  e  abstrahindo-se  intei- 
ramente de  aprecia-los  pelos  respectivos  resultados,  por- 
quanto muitas  vezes  um  medíocre  negociador  favorecido  por 
successos  incalculáveis  poderá  mais  facilmente  conseguir  o 
bom  êxito  de  certas  operações  diplomáticas,  do  que  o  mais 
babil,  e  experimentado  Diplomata ;  o  qual  para  realisa-las  sa- 
tisfatoriamente tem  applicado  as  melhores  combinações  e 
envidado  todos  os  meios  ao  sen  alcance,  mas  tem  "encon- 
trado esses  revezes  para  elle  insuperáveis. 

Por  isso  mesmo  é,  que  nem  sempre  se  deve  apreciar  o  me- 
nto do  Diplomata  só  e  exclusivamente  pelo  bom  ou  mão 
êxito  das  suas  negociações;  nem  dahi  pôde  estabelecesse 
diíierença  sobre  a  capacidade,  ou  aptidão  de  cada  um  •  sen- 
do apenas  possível  fixar  essa  distincção  entre  o  homem  e 
as  circunstancias,  ou  vicissitudes,  em  que  elle  se  acha  col- 
locado  ;  devendo-se  ainda  ser  um  pouco  indulgente  a  res- 
peito dos  erros  da  politica,  aliás  mui  susceptíveis,  e  quazi 
sempre  inevitáveis,  sem  perder  com  tudo  de  vista-que 
max.me  em  um  paiz  constitucional,  um  Diplomata  pôde  mais 
facilmente  compromete-lo,  ou  salva-lo.  (5) 

(5)  A  formação  da  culpa  nos  crimes  de  responsabilidade— 
dos  Empregados  do  Corpo  Diplomático  compete  ao  Supremo 
Tribuna!  de  Justiça— art.  1SS— do  Cod.  do  Proc.  Crim 
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PARTE  PRIMEIRA 


Dos  Ministros,  suas  prerogativas,  e  im» 
munidacles  etc# 


CAPITULO  I 
§  13 

DIVISÃO   DOS  MINISTROS 

Pelo  Direito  Internacional  Universal  é  desconhecida  a  divi- 
são dos  Ministros  em  diferentes  classes,  considerando-os 
todos  encarregados  de  negócios  do  Estado,  que  ellesrepre- 
sentao;  sendo  que  apenas  dia  é  tolerada  em  relação  á  missão 
confiadaacadaum,que  lhes  confere  direitos  diversos.  En- 
tretanto o  Direito  Internacional  Positivo  da  Europa  tem  esta- 
tuído as  diversas  classes  d'aquelles  Agentes  Diplomáticos— 
a  saber :  duas  no  fim  do  século  IS  e  trez  no  século  18— aliás 
distinctaspela  representação  década  um  e  do  ceremonial 
de  que  gosão. 

§  14 

í 

o  que  seja  ministro  publico 

Ministro  publico  é  o  Delegado,  Agente  Diplomático,  ou 
mandatário  de  um  Estado  revestido  do  caracter  publico,  en- 
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carregado  de  instrucçoes  e  munido  de  plenos  poderes  ou  de 
credenciaes  para  tratar  em  seu  nome  com  outro  Estado  ou 
para  representa-lo  em  algum  Congresso.  (6) 

§  IS 

CLASSIFICAÇÃO  DOS  MINISTROS 

Tressão  as  classes  dos  Ministros  subordinados  i.°  Os  Em- 
baixadores (para  os  Soberanos  temporaes)  Os  Núncios,  ou 
simples  Legados,  ou  os  Legados, —álalere  (para  o  Papa),  que 
tem  caracter  representativo,  porqub  representão  o  Soberano 
ou  o  Estado  que  os  envia,  e  por  isso  mesmo  compete-lhes 
em  geral  as  honras  concedidas  ao  mandante  em  pessoa ;  2.° 
os  Ministros  Plenipotenciários,  os  Enviados  ou  Enviados  Extra- 
ordinários, Internuncios  do  Papa  e  o  Internuncio  Austríaco 
em  Constantinopla  3.°  Ministros  residentes,  Encarregados 
de  Negócios  ou  aliás  Ministros  residentes.  Em  geral  todos 
ssdenominão  Embaixadores,  mas  os  de  2. a  e  3.a  ordems 
como  não  tem  o  caracter  especial  de  representação  pessoal 
do  Estado  ou  Soberano,  apenas  gosão-na  relativamente  ao4 
negócios,  de  que  são  incumbidos  e  por  isso  mesmo  as  honras 
correlativas  ou  correspondentes.  (7) 


(6)  Vox  regum,  língua  salutis,  fàãèfu  oralor,  pacis  via,  ter- 
minis  iroe— Sémen  amititiee,  belli  fuga,  Utibus  hostis.— 

(7)  O  Decreto  n.°  3079  de  25  de  Abril  de  1863— determi- 
nou o  numero  e  acathegoria  das  missões  diplomáticas,  que 
o  Brazil  convém  manter  nos  pãizes  estrangeiros. 

São  remuneráveis  os  serviços  feitos  em  Embaixadas— De- 
creto de  13  de  Agosto  de  1706— Os  serviços  de  um  Ministro 
forão  remunerados  em  sua  mulher  e  filhos  com  pensa© 
Resol.  n.°  539  de  15  de  Maio  de  1850.  Os  Embaixadores*,  e  o 
Núncio  Apostólico  tem  as  seguintes  continências  e  honras  mi- 
litares; durante  o  dia— as  tropas  era  parada  e  as1  Guardas 
deverão  apresentar  as  Armas  e  as  Bandeiras  postas  horison- 
talmente,  continência  de  espada  e  manobra  batida  pelos  Tam- 
bores, Cornetas  e  Clarins  e  Musica.  Quando  forem  á  alguma 
Fortaleza  ou  Navio  de  Guerra  serão  recebidos  com  uma  salva 
de  desenove  tiros  de  Artilharia— Provisão  8.a  de  15  de  Feve- 
reiro de  1843  §  19. 

Entrenós  peia  Lei  n.°  614  de  SS  de  Agosto  de  1 851  os  Agen- 
tes Diplomáticos  estão  divididos  em  trez  classes  1.°— Enviados 
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§  16. 

FUNDAMENTO  DO  DJRETO  DE  LEGAÇÃO 

A'  bem  dos  interesses  commims  dos  Estados  deverão  elles 
coromunicar  e  tratar  entre  si, 

Ora,  para  isso  é  diffieil  e  dispendioso  o  encontro—  e  as  en- 
trevistas pessoaes  dos  respectivos  Soberanos,  bem  como  mo- 
roso isso  se  tornaria  por  meio  de  correspondência. 


Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciários  com  3:2004000 
->2.o  Ministrei  Residentes  com  2:400^000—3.°  Encarregados 
de  negócios  com  2:000^000  -além  da  ajuda  de  custo. 

O  Decreto  n.°  910  de  20  de  Março  de  1852  estabeleceu  as 
habilitações  para  os  cargos  diplomáticos  a  saber  :  haver  sido 
Addido  de  d. a  classe.  Para  este  lugar  deverão  mostrar-se 
versados  em  línguas  estrangeiras— 1.°  os  Bacharéis  Formados 
nos  Cursos  Jurídicos  do  Império— 2.°  os  graduados  em  Cur- 
sos análogos  de  Academias  ou  Universidades  estrangeiras— 
3.°  os  que  sem  essas  habilitações  submetterem-se  a  um  exa- 
me—4.°  os  otficiaes  das  Secretarias  dos  Negócios  Estran- 
geiros, sem  dependência  dessas  habilitações  e  exame. 

A  aposentadoria  (por  força  do  art.  18  daquelía  Lei)  será 
somente  concedida  depois  de  15  annos  ;  sendo  aos  30annos 
com  ordenado  por  inteiro,  e  aos  que  não  tiverem  servido  por 
tanto  tempo  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de  serviço. 

Peio  citado  Regul;  art.  11,  12,  13,  17— o  pessoa!  do  Corpo 
Diplomático  Brasileiro  está  dividido  em  trez  classes— 1.°  Em- 
pregados  em  actividade  ou  em  exercício  effectivo  demissão 
ordinária  ou  especial 2.°  Empregados  em  disponibilidade 
activa,  quando  forem  mandados  retirar  da  missão  ou  ella  es- 
tiver acabada,  sem  aliás  terem  sido  demittidos  do  serviço ;  ou 
em  disponibilidade  inactiva,  quando  não  forem  oceupados  em 
qualquer  outro  serviço  da  Repartição  dos  Negócios  Estran- 
geiros ou  em  Emprego  .administrativo  —  3>  Empregados 
aposentados;  sendo  estes  1.°  quando  o  solicitarem  ou  prova- 
rem incapacidade  pybsica  ou  moral  de  continuar  no  serviço; 
■pi.0  quando  o  Governo  assim  entender  por  motivos  declara- 
dos. Por  aquelia  Lei  art.  4,  depois  de  10  annos  de  serviço 
deuiete  ou  Secretario  de  Legação,  só  poderá  ser  demittido 
por  sentença  do  Tribunal  competente  ou  por  Decreto  delibe- 
rado sobre  Consulta  do  Conselho  de  Estado. 

0  Decreto  n.° -3585 de  10  de  Janeiro  de  J 866 -fixo ti  de 
novo  as  cathegonas  dos— Agentes  Diplomáticos  do  Brazih 
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Logo— para  atlingir  esse  mesmo  fim— essas  communi- 
cacões  e  convenções  effectuam-se  por  meio  dos  ditos  Minis- 
tros ou  Delegados  dos  Soberanos  devidamente  authorisados. 
A  permanência  porém  de  taes  Agentes  nas  diversas  Cortes 
tende  á  manter  entre  ellas  as  boas  relaçõe  reciprocas  de  paz 
e  amisade,  explicar  as  vistas  politicas  de  seu  Governos  e 
transmittir-lhes  informações  acerca  dos  passos  d'aquelle  ante 
quem  servem. 

O  Alvará  de  U  de  Outubro  de  1811—  §§  3,  e  -4— ampliou  a 
disposição  da  Ord.  liv. — 3 — tit. — 10  §—3— acerca  dos  Em- 
baixadores, que  em  Commissões  extra-ordinarias,  e  tempo- 
rárias se  acharem  ausentes,  tendo  sido  antes,  ou  depois  cha- 
mados á  Juizo,  não  assim  os  que  estiverem  em  Commissões 
ordinárias. 

O  Aviso  do  1.°  de  Agosto  de  1831  ja  havia  declarado,  que 
os  cargos  dos  Ministros  não  são  vitalícios,  mas  sim  de  mera 
confiança,  amovíveis,  segundo  o  uso  das  Nações  ;  o  que  foi 
ainda  confirmado  pelos  arts.  11,  12,  e  13— do  citado  Regula- 
mento (Decreto  n.°  940)— de  20  de  Março  de  1852. 

O  Decreto  n,°  2914— de  23  de  Abril  de  1862— determinou 
as  habilitações,  e  o  numero  dos  Addidos  de  segunda  classe 
em  cada  Legação— Quanto  as  habilitações— o  Candidato  deve 
saber  1.°  traduzir  a  Lingua  Ingleza  ;  traduzir,  escrever,  e 
fallar  a  Franceza  ;  2.°  Historia,  Geographia,  especialmente 
doBrazil,  e  ter  noticia  dos  Tratados  celebrados  entre  o  Bra- 
zil,  e  as  Potencias  estrangeiras;  3.°  Princípios  Geraes  do  Di- 
reito Publico,  e  das  Gentes— São  exceptuados  da  prova  de 
habilitação— acima  exigida— 1.°  os  Bacharéis  Formados  nas 
Faculdades  de  Direito  do  império ;— 2.°  os  graduados  em  Aca- 
demias, ou  Universidades  estrangeiras,  provando  haverem 
effectivamente  frequentado  os  respectivos  Cursos. 

Em  nemhuna  Legação  haverá  mais  de  trez  Addidos  de  se- 
gunda Classe.  As  Legações  de  2.a  Classe  terão  dous,  e  as  de 
3.a — terão  um. 

As  nomeações  de  Addidos  de  2.a  Classe  não  gozarão  dos 
direitos,  e  regalias annexas  ao  cargo— emquanto  não  se  apre- 
sentar com  os  seus  títulos  ao  Chefe  da  respectiva  Legação. 

Os  Addidos  existentes  ao  tempo  d'aquelle  Decreto  n.°  2914 
forão  obrigados— dentro  de  seis  mezes  da  sua  publicação— a 
mostrar-se  habilitados  na  forma  acima  designada,  e  findo  es- 
te praso— caducaram  as  nomeações  anteriores  ao  mesmo  De- 
creto, e  procedeu-se  á  revisão  da  lista  dos  Addidos  de  2.* 
Classe,  e  á  sua  reducção  na  conformidade  supradicta.— 
O  Decreto  de  15  de  Maio  de  1834— deu  Regimento  as 
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A?  QUEM  COMPETE  O  DIREITO  DE  LEGAÇÃO 

A'  todo  Estado  soberano  e  livre  cabe  fazer-se  respeitar, 
por  que  á  essa  representação  é  inherente  o  caracter  essen- 
cial da  mesma  soberania  e  independência;  bem  como  a  na- 
cionalidade constitue  para  o  individuo  a  capacidade  civil,  e 
o  direito  de  contractar  por  si  ou  para  isso  fazer-se  respeitar. 

Quando  o  Estado  é  dependente,  este  direito  de  legação  es- 
tá subordinado  â  esta  mesma  sua  dependência  para  com  o 
Es-tado  superior,  que  o  protege. 

Nos  Estados  Confederados,  isso  depende  do  pado  federal. 

Este  direito  de  legação  acha-se  conferido  na  Constituição 
Politica  de  cada  Estado.  Nas  Monarchias  absolutas  ou  cons- 
titucionaes  cabe  ou  é  delegado  ao  Príncipe,  salvo  no  caso 
de  sua  menoridade  ou  ausência  no  qual  compete  á  quem  di- 
rige os  negócios  públicos  em  nome  delle  (8) 


Legações  Imperiaes  do  Brazil,  determinando  a  organisação, 
e  policia  da  Secretaria,  e  do  seu  Àrchivo  ;  os  ordenados,  gra- 
tificações, e  ajudas  de  custo  (hoje  alterados,  pelas  disposi- 
ções supracitadas)  os  emolumentos,  uniformes,  dos  diversos 
Empregados  das  mesmas  legações  apresentação,  e  despedi- 
da, contas,  e  despezas  ;  correspondência,  expressos,  entre- 
ga da  Legação  ;  o  pessoal  dessas  missões  para  suas  tres  ca- 
thegorias  (Embaixadas,  Legações  de  2.a  ordem,  e  3.%  o  que 
também  se  acha  alterado  pela  ditas  disposições) ;  os  deve- 
res essenciaes  dos  Chefes  das  Legações,  as  communicaçoes  : 
à  correspondência  com  as  mais  Legações,  as  conferencias 
com  outros  Ministros  Brazileiros ;  a  coadjuvação  ao  Corpo 
Consular  do  Império ;  a  protecção,  e  soccorros  aos  Súbditos 
Brazileiros  as  relações  com  as  Legações  estrangeiras ;  a 
inspecção  da  Secretaria,  e  informações  sobre  os  Empregados, 
a  retirada  das  Legações,  as  funcções  dos  seus  Secretários, 
Addidos,  Porteiros,  Ajudantes  etc.  <  . 

E  pois  pode-se  dizer  sem  receio  de  errar,  que  principal- 
mente nas  disposições  supracitadas— acha-se  encerrado  o 
Corpo  de  Legislação  relativa  á  organisação,  e  ao  regimen  da 
Diplomacia  Brasileira. — 

(8)  Pelo  art.  102— §  6— da  nossa  Constituição  compete  ao 
Poder  Executivo  nomear  Fmbaixadores,  e  mais  Agentes  Di- 
plomáticos, e  Commerciaes. 
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§  i8. 

DIREITO  ACTIVO  DOS  ESTADOS  DE  ENVIAR,  E  O  PASSIVO 
DE  RECEBER  MINISTROS 


Gs  Estados  por  sua  soberania  e  independência  podem  tra- 
tar directamente. 

Logo  — para  esse  mesmo  fim -estão  aulhorisados  a  faze- 
rem-se  representar,  ou  aliás  cabe-lhes  e  direito  de  enviar 
Ministros  aos  outros  Estados. 

Os  Estados  soberanos  e  independentes  têem  pois  direito 
activo  de  enviar  Ministros. 

Logo,  lambem  têem  o  direito  passivo  de  recebe-los,  porque 
ambos  são  correlativos  e  inseparáveis,  principalmente  em 
tempo  de  guerra,  como  meio  appropriadopara  approximar  a 
effectividade  da  paz  ou  para  terminar  amigavelmente  alguma 
divergência  sobre  direitos,  segundo  reclamam  os  altos  inte- 
resses, as  legitimas  conveniências  ou  as  rasões  politicas  dos 
mesmos  Estados. 

Entretanto,  isso  não  lhes  inhibe  ou  tolhe  o  direito  de  não 
admittir  este  ou  aquelle  individuo  de  outra  Nação  em  tal 
caracter  por  motivos  pessoaes  ou  políticos  ou  aliás  de  fixar 
as  condições  e  prerogativas  para  sua  admissão. 

O  Estado  soberano  e  independente  pôde  e  deve  exercer  o 
direito  de  determinar  a  classe  e  o  numero  dos  seus  Repre- 
sentantes ou  Ministros  e  prescrever-ihes  as  condições  e  o 
modo  de  exercer  esse  mandato,  quer  in  solidum,  quer  con- 
juntamente. 

§  19. 

RECEPÇÃO  DOS  MINISTROS  DE  OUTROS  ESTADOS 

A  recepção  de  Ministros  de  outros  Estados  diversifica, 
porque  cada  Estado  tem  direito  de  estatuir  o  ceremonial  para 
admissão  dos  Ministros  estrangeiros,  ou  a  cathegoria,  em 
que  lhe  apraz,  que  perante  elle  sejam  acreditado ;  o  que  não 
implica  com  o  direito  de  legação,  que  lhe  é  próprio,  visto  co- 
mo depende  das  honras  reaes,  que  cada  Estado  gósa  para  ter 
o  direito  de  exigi-los  ou  guardar  a  devida  reciprocidade. 
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§  20. 

DIFFEUENÇAS  ENTRE  OS  MINISTROS,  AGENTES,  C0MM1SSARI0S  DE- 
PUTADOS, EMISSÁRIOS  CONFIDENCIA  ES,  NEGOCIADORES  SECRF- 
TOS,  CÔNSULES,  E  YICE-CONSULES 

Os  Ministros  pnhlkos- difíerem  i^os  Agentes,  por  aue 
estes  nao  pertencem  ao  Corpo  Diplomático,  não  tem  caracter 
publico,  nao  gosam  de  suas  honras  e  prerogativâs  e  4o 
apenas  incumbidos  de  interesses  particulares  de  um  Prínci- 
pe, ou  Soberano  perante  algum  Estado ;  2°  dos  Commmarios 
por  que  estes  sao  incumbidos  da  commissão  de  negócios 
púbi  cos,  mas  nao  diplomáticos  v.  g.  de  questões  de  limi- 
tes liquidações,  ele.  ;  3°  dos  Depãados,lov  que  estes são 
particularmente  incumbidos  pelos  cidadão  ou  corporaX  to 

Z!l^°}T°  30  Se"  S°berano  011  authoridade  com  Sas 
para  tratar  de  negócios,  que  lhes  são  próprios,  ou  em  cir- 
cunstancias extraordinárias  expedidos  para 'isso  á  paizes  es- 
trangeiros ;  4°  dos  Emissários,  Enviados  confidencia  eTL  ne- 
gociadores secrelos,Porque  estes,  embora  enviados  porumGo 
verno,  e  ao  pnnc.p.o  a  sua  missão  e  o  seu  fim  selo  ocSos  e 
ainda  .ecretamente  estejão  acereditados  peraS^o  Sobe  ano 
ou  o  seu  Ministro  de  Estado,  depois  podem  desinlolve -o  seu 
caracter  pohUco  ou  publico  ;  5°  dosConsules hc-c0nSu ™ 
porque  estes,  embora  com  algum  caracter  publico  são  a"e  ' 
es  ci vis,  commerciaes,  e  administrativos  íosti  dós  nas gra- 
ças, a  bem  da  negociação  e  commercio,  prestando  todo  auxilio 
aos  navegantes  e  commerciantes.  Seus  direitos  e  nréroS"ti  s 
Saçõaens."Sí9)0S  US°S'  Tratad°S'  L6ÍS  6  HegolamenRí™ as 
De  ordinário,  não  gósam  dessas  prerogativas  como  os  Mi 
n!Stros;devem  porem  gósar  de  segurança  e  liberdadTn arahem 
cumprir  os  seus  deveres.  São  nomeados  Z  cartas  Kfí 
ou  títulos  passados  pelo  Governo,  os  Í^^X^t 

8  de  Novembro 7e im'T,  "T^0  pe!o  Decrei'°  N-  *« 
de  Abri  Ide iftfi fll as  Co«wnções  Consulares  de 

>  ^.4Urtc&  uppoi  iimamenja  serão  aprecn 


55  de 
de  26 
com 

3o  apreciadas. 
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exequatur  ou  aceitação  doGoverno  ante  quem  saoacreditados. 
Servem  de  árbitros  é  tabelliães  para  todos  os  actos  passados  no 
seu  paiz  ou  por  seus  concidadãos.  São  seus  tutores  e  procura- 
dores natos ;  occupam-se  do  registro  civil  sobre  os  nascimen- 
tos, casamentos,  e  óbitos  delles;  arrecadam  as  suas  heranças 
e  espólios  e  os  remettem  para  o  seu  paiz,  depois  de  pagas  as  di- 
vidas; dão  passaportes  aos  seus  Navios  e  cartas  de  saúde  ou 
põe  o— visto— nas  que  vem  de  sua  Nação.  Nos  Estados  Barba- 
rescos,  e  do  Oriente  exercem  lambem  funcçoes  diplomáticas. 

§  21 

DA  INVIOLABILIDADE  DOS  MINISTROS 

O  Ministros  Públicos  estão  sob  a  salva-guarda  dò  Direito 
das  Gentes.  Elles  são  (como  diz  Montesquieu  Espirito 
das  Leis)  a  palavra  do  Príncipe,  que  os  envia,  a  qual  é  sa- 
qrada.-Sancli  habenlur  legali.  Qualquer  violação  feda 
a  algum  Embaixador  ou  Agente  Diplomático  ultraja,  nao 
sò  o  Estado,  que  elle  representa,  como  também  fere  a  segu- 
rança commum,  a  salvação  das  Nações  e  importa  um  cri- 
me atroz  para  com  todos  os  Povos. 

As  Potencias  da  Eurepa  reconhecem  unanimemente  a  in- 
violabilidade dos  Ministros  Públicos,  e  qualquer  que  seja  a 
sua  cathegoria,  lh'a  outorgão,  apenas  elles  pisão  o  territó- 
rio do  Estado,  ante  o  qual  vem  preencher  a  sua  missão  ate  o 
momento,  em  que  elles  deixão  a  sua  fronteira ;  ainda  mesmo 
que  o  caracter  do  Ministro  Publico  somente  se  desinvo  va  em 
toda  a  sua  extencão,  quando  fôr  reconhecido  e  admittido  pelo 
Governo,  junctõ  ao  qual  elle  houver  sido  acreditado. 
•    Esta  inviolabilidade  permanece,  ainda  mesmo  depois  do 
rompimento  das  hostilidades  entre  as  duas  Potencias,  por 
que  é  ella  garantida  por  lei  natural,  pelos  Tratados  e  pelo  Di- 
reito fundado  nos  usos.    As  desinlelligencias,  que  por  ven- 
tura occorrem  entre  as  Nações  não  bastam  para  justificar  o 
insulto,  ou  o  mão  tratamento  feito  aos  Agentes  Diplomáti- 
cos; nem  mesmo  depois  da  declaração  <Ja  guerra  por  serem 
então  mais  necessários  seus  serviços  para  o  restabelecimento 
da  paz  (10] 

(10)  Ne  impediatur  legalio,  ne  ab  officio  suspeclo  Ugalionis 
mocelur  L.  2.  §  3.°-6.»  L  24  §§  1  e  2  L.  25  D.  de  judie.  L. 


12  D.  de  accusat. 
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§  22. 


A  inviolabilidade  do  Ministro  consiste  pois  na  plena  seguran- 
ça,que  o  deve  cercar  para  exercer  toda  a  sua  actividade  oííici- 
al,  principalmente  sobre  suas  funcções  diplomáticas;  cons- 
titue  um  inteiro  salvo-— conducto  para  o  transito  e  a  residên- 
cia delle  em  qualquer  ponto  •d')  território  de  sua  missão. 

Todo  Estado  deve  portanto  vigiar,  que  os  seus  represen- 
tantes nas  Potencias  estrangeiras  gozem  da  mesma  completa 
segurança  e  punir  como  crime  de  Estado  o  ataque,  que  lhes 
seja  feito. 

Para  que  qualquer  offensa  feita  ao  Ministro  constitua  cri- 
me— é  mister:  Io  que  o  culpado  tenha  conhecido  ou  deva 
ter  conhecido  a  pessoa, que  offendôra;  2.°  que  o  offensôr  es- 
teja sujeito  à  jansdicção  do  Estado;  3.°  que  o  Ministro. não. 
haja  provocado  o  conílicto.  (11) 


(II)  Por  taes  oíTensas  têem  resultado  graves  discórdias  e 
dado  lugar  á  exigências  e  á  prestação  de  satisfações. 

Haja  vista  o  seguinte  facto  mui  recente  :  Mr.  Der  vai.  Côn- 
sul Franeez,poroccasião  deeuroprimentar  o  ultimo  bey  de  Al- 
ger  nas  vésperas  de  suas  festas  musulmanas  e  no  calor  de 
uma  discussão  acerca  de  negócios  pendentes — soffreu  elle 
bater-lhe  com  um  leque  na  cara  em  presença  de  outros 
Agentes  Europeus.  Dahi  procedeu  a  França  bloquear  os 
portos  d'Alger. — Por  outro  insulto  festo  a  uni  Plenipoten- 
ciário enviou  a  expedição  de  Duperrey  e  Burmont.  Dous 
Embaixadores  deFrancisco—1.0  Hei  da  França— -(Rançou  e  Fré- 
gasse)  hindo  um  para  Constantinopla  e  outro  para  Veneza  fo- 
ram assassinados.  Suspeitou-se,  que  este  attentado  fora  au- 
torisado  pelo  Imperador  Carlos  V,  ecomo  elle  não  desse  satis- 
fações, nem  procurasse  descobrir  os  autores  do  dito  crime  o 
Rei  da  França  declarou-lhe  a  guerra. 

Os  Estados  da  Bélgica  enviaram  ao  Bei  da  fiespanha  Felip- 
pe — 2.°  os  Marquezes  de  B ergue  e  Montigny,  irmãos  do 
Conde  de  Home,  para  obter  que  fossem  mitigados  os  rigores 
das  sanguinárias  sentenças  da  Inquisição — E  como  quer  que 
o  primeiro  deites  fosse  envenenado  e  o  segundo  supplieiado, 
este  duplo  attentado  foi  uma  das  causas  para  declaração  da 
guerra. 
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§  23. 

FUNDAMENTO,  FIM  E  EXTENSÃO  DÀ  INVIOLABILIDADE  DOS 
MINISTROS 

A  inviolabilidade  é  pois  um  principio,  eum  facto.  Effecti- 
vamenle,  a  dita  inviolabilidade  e  as  -demias  prerogativas  do 
Ministro  procedem  do  facto  de  sua  expedição  de  um  lado,  e 
da  recepção  de  outro— isto  é— 'equivale  a  uma  convenção 
tacita  entre  osdous.Esiados— de  que  o  Ministro  só  será  sub- 
meltiio  á  autoridade  de  sua  própria  Nação.— 

São  por  tanto  taes  privilégios  fundados  na  utilidade  mu- 
tua ou  exigidos  pela  necessidade  de  que  os  Ministros  Públi- 
cos sejam  inteiramente  independentes  da  jurisdicção  local 
para  bem  preencher  os  deveres  de  sua  missão.  A  reci- 
procidade è  sempre  a  base  para  concessão  de  taes  privi- 
légios. 

Este  direito  de  inviolabilidade  eslende-se  ás  pessoas,  e  as 
cous?s  susceptíveis  delia— a.  saber— â  família— á  comitiva, 
á  morada,  ás  equipagens,  aos  effeitos  ou  bens  dos  Ministros 
Públicos,  aos  seus  correios,  aos  papeis,  ou  archivos  dasua 
missão,  porque  sem  comprehender  todas  essas  pessoas,  o 
couzas  (12)  do  serviço  desses  Embaixadores  não  poderião 
elles  precisamente  preencher  as  respectivas  funcções. 

§  24 

DEFINIÇÃO,  E  FUNDAMENTO  DA  EXTERRÍTORIALIDADE. 

A  exlerritorialidade  (13)  ou  a  independência  é  uma  pre- 
rogativa  concedida  ao  Agente  Diplomático,  pela  qual  se  con- 
sidera, que  a  casa — em  que  elle  vive— faz  parte  do  território 
de  sua  Nação  (14)  ou  para  melhor  dizer— que  elle  mesmo 
ainda  não  deixou  esse  território. 


(S2)  As  cousas— necessárias— para  satisfação  da  Legação 
— consideram-se  utensis  delia. 

(13)  A  exterritorialidade  era  admittida  pelos  Romanos  (L. 
ult.  de  legationibus)—claudunltir  in  território. — 

(14)  A  força  publica  não  pôde  entrar  ivella  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  seja.  / 
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E'  uma  consequência  lógica  da  missão  ou  resultante  da  re- 
cepção de  Ministro— ficar  elle  isento  da  soberania  do  Estado, 
que  o  recebe,  salvas  as  restricções  dos  Tratados. 

§  25 

EXCEPÇÃO  DA  EXTERRITORÍ ALIDADE. 

Todavia,  esta  independência  não  pode  ser  convertida  em 
licença,  e  não  exonera  o  Ministro  de  conformar-se  em  seus 
actos  exteriores  com  os  usos,  e  leis  do  paiz,  onde  se  acha— 
a  respeito  de  tudo  quanto  for  extranho  ao  objecto  do  seu 
caracter,  e  da  sua  missão.— 

§  26 

PROROGAÇÀO  DA  EXTERRITÕRIALIDADE. 

Também  se  concede  o  gozo  da  exterritõrialidade  ao  Agen- 
te Diplomático,  áquem  se  íranquêa  passagem  pelo  território 
do  outro  Estado,  que  não  é  o  da  sua  missão  ;  concessão  esta, 
que  resulta  de  uma  declaração  expressa  ou  tacita  :  expressa 
(segundo  o  uso  geral)— quando  se  entrega  o  passaporte  do 
mesmo  Agente  —  que  permitte-lhe  entrar  n'esse  caracter  e 
atravessar  o  paiz :  tacita--  quando  elle  dando  á  conhecer  esse 
seu  cáracter  nas  fronteiras  de  um  Estado— não  soffre  ou  re- 
cebe prohibição  para  passa-las.  (15) 

S  27 

EXCEPÇÕES  DA  ISENÇÃO  DAS  LEIS,  DA  JURISDICÇÃO  CIVIL,  CRIMINAL 
— E  POLICIAL. 

A  isenção  da  acção  das  leis,  da  jurísdicção  civil,  criminal  e 
policial,  que  gósam  pessoalmente  os  Agentes  Diplomáticos 
no  paiz,  onde  residem,  é  consequência  da  sua  exlerritorialida- 


(15)  O  Governo  Brazileiro  por  Aviso  de  10  de  Fevereiro 
de  1836  declarou,  que  a  exterritõrialidade  não  é  applicavel 
a  um  súbdito  Brazileiro  empregado  no  serviço  particular  de 
Encarregado  de  Negócios  de  uma  Nação  estranha. 
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de  e  caracter  representativo.  Mas,  não  é  absolala  ou  anles 
soffre  algumas  excepções  (16)  as  quaes  são  as  seguintes.— 

1.  a  São  sujeitos  aos  Regulamentos  da  Policia,  porque  es- 
tes tendem  à  manter  a  segurança  e  a  ordem  publica. 

2.  a  No  caso  de  leves  infracções  —  endereça-selhes  por 
intermédio  da  autoridade  suprema— algum  aviso  confiden- 
cial, ou  alguma  queka  dirige-se  ao  seu  Governo.  — No  caso 
porém  de  mui  graves  infracções  dirige-se  um  pedido  ao  seu 
Soberano  para  a  retirada  d'elle— e  prestação  de  alguma  sa- 
tisfação. 

Si  o  Governo  do  seu  paiz  tudo  isso  desattende,  o  do  Esta- 
do, onde  se  acha  acreditado,  tem  direito  de  intimar  aoMinis- 
tro  ordem  para  retirar-se  dentro  de  certo  prazo. 

Quanto  a  jurisdicção  contenciosa  dosTribunaes  ou  das  au- 
toridades são  sujeitos  os  Ministros : 


(16)  Meiiin-  Repert.  de  Jurisprudencc,  Sec.  5,  §  4,  n.  10, 
13 — considera  aquella  isenção  fundada  sobre  a  necessidade  in- 
terna, e  confirmada  pela  jurisprudência. 

Silvestre  Pinheiro  pronuncia-se  contra  esta  immunidade, 
por  que  no  seu  conceito  ;  i.°  não  tia  necessidade  de  obrigar 
os  Cidadãos  á  sacrificar  os  seus  direitos,  sem  previa  iudemni- 
sação  por  terem  contractado  com  um  Ministro;  ou  aliás  que 
o  Estado  deve  prestar-lhe  essa  índemnisação,  ainda  que 
com  gravame  seu  ;  2.°  não  seria  motivo  para  perturbar  as 
boas  relações  internacionaes — o  facto  de  tornar  justiçáveis 
os  Ministros,  onde  residem  ;  3.°  que  essa  immunidade  ape- 
nas deve  consistir  em  certas  deferências — que  se  pódem 
guardar,  como  de  dispensar  o  comparecimento  pessoal  do 
Reo  em  juízo,  o  qual  não  é  essencial  á  ordem  do  processo, 
e  no  acto  da  execução  serem  garantidos  os  papeis,  ou  ar- 
chivos  de  sua  missão. 

QucBritur*— Poderá  um  Ministro  renunciar  a  sua  indepen- 
dência pessoal,  e  submetter-se  á  jurisdicção  do  paiz,  onde 
residir,  sem  autorisação  do  seu  Soberano  ?  Não — ,  como 
insinua  Vatel,  liv.  4,  cap.  8,  etc. 

Os  Embaixadores  não  pódem  ser  citados  durante  a 
sua  missão.  Ord.,  L.  3,  Tit.  4,  L.  %  §4.°;  tf.  de  judie. 
Portug.  de  Donat.,  Reg.,  liv.,  l.°  cap.  35.  n.  16.  Maced. — 
Decis — 48 — Arouc.  Alleg.  41fn.°  10  e  11.  Os  Embaixadores 
também  não  pódem  ser  fiadores.  Pereira  e  Souza  Proc.  Civ. 
369,  e  por  identidade  de  razão  não  pódem  ser  depositá- 
rios, etc. 
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t.o  Quando  os  mesmos  Ministros  voluntariamente  perante 
elles  constituírem-  se  partes :  volenli  non  fit  injuria. 

2.  °  Sendo  elles  súbditos  do  Estado,  onde  são  acreditados  e 
d*eiíe  não  tenhão  obtido  a  isenção  da  jurisdicção  local,  deve- 
se  n'este  caso  comrnunicar  ao  respectivo  Governo. 

3.  »  Estando  o  Ministro  ao  mesmo  tempo  á  serviço  do  Es- 
tado— ante  o  qual  é  acreditado. 

4  "  Quando  elles  conspiram  contra  a  existência,  e  segu- 
rança do  Estado ;  podendo  até  no  caso  de  eminente  perigo  ser 
detentos  ou  conduzidos  por  escolta  até  as  fronteiras,  por- 
que n'este  caso  devem  ser  considerados  como  mimigos-ale 
uma  reparação  complela-ou  sufficientes  explicações. 

Si  porém  odelicto  não  fôr  publico,  mas  particular— e  ob- 
vio, que  basta  o  Estado,  onde  se  acha  acreditado  o  Ministro, 
requisitar  ao  do  paiz,  que  eile  representa— a  sua  punição. 

O  Estado,  em  que  se  acba  acreditado  o  Ministro,  deve  em- 
pregar iodas  as  medidas  próprias  para  salvaguardar  seus  in- 
teresses, evitar  a  perpetração  de  crimes  e  fazer  desappare- 
cer  os  maos  exemplos,  sem  preterir  aliás  as  devidas  alten- 

ções.  .  , 

Aquellas  isenções  concedidas  aos  Ministros  fundam-se  nos 
princípios  de  sua  exterri tonalidade  e  no  seu  caracter  repre- 
sentativo, como  já  vimos. 

Quanto  aos  actos  judiciaes— a  validade  das  provas  e  for- 
mas externas  regulam-se  pelos  usos  e  leis  do  paiz,  onde  o 
acto  tem  lugar.  O  estrangeiro  por  via  de  regra  gósa  de 
todos  os  direitos  civis,  que  procedem  do  direito  natural,  como 
si  tôra  Nacional.  (17) 

§  28. 

PREROGATIVAS,  QUE  GÓSAM  A  CONSORTE,  E  OS  FILHOS 
DO  MINISTRO 

À  Consorte  do  Ministro,  que  o  acompanha,  gòsa  não  só 
dos  mesmos  privilégios  e  prerogalivasque  elle— isto  é— de 

(17)  Os  Estrangeiros  não  gósámdos  direitos  poliíicos,a  sa- 
ber, doexercicio  das  funcçõespublícas— do  direito  de  voto  acti- 
vo ou  passivo  — (votar  e  ser  votado,  isto  pelo  principio  da  li- 
berdade e  independência  das  Nações.  Outra  sim,  estão  sujei- 
tos ás  excepções  das  disposições  do  art.  7,  §  1  do  Cod.  Crimi- 
nal, e  dosarts,  454,  e340  do  Cod.  do  Proc.  Crira. 
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sua  independência  e  inviolabilidade,  como  também  tem  cer- 
tas honras.  (18) 

Nas  visitas  de  etiqueta  e  em  outras  occasiões  de  encontro 
pessoal  com  outras  Damas  da  Corte  ou  do  Corpo  Diplomático 
ella  pôde  pretender  a  mesma  precedência,  que  seu  marido' 
Entretanto  aceremonial  diversiflca--nas  Cortes  da  Europa. 

Por  igual  direito— participam  tias  mesmas  prerogativas, 
os  filhos  e  mais  pessoas  da  família,  que  o  acompanham 

O  Ministro  e  a  sua  família  são  isentos  da  jurisdicção  lo- 
cal, porque  sao  sujeitos  ás  leis  de  sua  pátria ;  bem  como  os 
seus  bens,  quer  procedentes  de  herança,  quer  de  contrac- 
to. Seus  filhos  ainda  nascidos  no  paiz,  onde  residem  são 
naturaes  de  sua  patria'19).  Esta  isenção  ainda  fuada-se  na 
utilidade  mutua  para  o  bom  desempenho  da  missão  dos 
Agentes  Diplomáticos. 

§  29 

DIMUNIDADE  DA  JURISDÍCÇ.VO  PARA  OS  BENS  DO  MIMSTRO 

Os  bens  moveis  ou  os  effeitos  particulares  do  Ministro  são 
isentos  de  arresto  ou  embargo,  ainda  na  occasião  de  sua  par- 
tida, e  nao  pagando  elle  as  suas  dividas:  salvo  si  elle  os 
possue  por  outro  titulo  e  qualidade  differenle  de  Ministro 
como  por  ser  commerciante,  fabricante,  proprietário  dê 
bens  de  raiz.  etc.  (20) 


(18)  Depois  do  Século  XVII,  em  que  as  missões  permanen- 
tes tornaram-se  muito  frequentespassou-seá  dar  á  mulher  do 
Ministro  o  titulo  de  Embaixadora.  Concede-se-llie  a  honra  de 
X*      6  6m  tamborête  110  circu!o  das  Imperatrizes  e  Rai- 

(19)  Pelo  art.  6,  §  I  da  Const.  do  Império  não  são  considera- 
dos— Lidadaos  Brazileiros— os  que  tiverem  nascido  noBra- 
Hl,  de  pai  estrangeiro,  uma  vez  que  este  resida  por  servi- 
ço de  sua  Nação.  1 

(20)  L.  17  D.  legat. 

O  Cod.  Criminal  Brazileiro  art.  75  dispõe  o  seguinte • 
violara  immumdade  dos  Embaixadores  e Ministros  Estranqei- 
W= -penas  de  prizão  por  2  a  16  mezes. 
w  ?e  6  de  Novemb™  de  1846  (que  não  vem  na  Col- 

lecçaoj  declarou  que  asAssembléas  Provinciaes  nada  pódem 


PRELECÇÕES  DE  DIPLOMACIA 


33 


§  30 

ISENÇÃO  DO  CULTO  DOMESTICO  OU  PRIVADO 

Outr'ora,  quenãohaviaa  tolerância  religiosa,era  ellauma 
prerogativa  honorifica  concedida  somente  aos  Agentes  Diplo- 
máticos—Hoje  porém  são  admissíveis  ou  tolerados  todos 
os  cultos—  só  em  casas  particulares  esem  forma  exterior  de 
templo  e  por  isso  deixou  de  ser  uma  concessão  especial.  (21) 

Assim  os  Ministros  podem  ter  Capellas  próprias  — ou 
mesmo  em  soa  casa— e  ahi  por  qualquer  ecclesiastico  de  seu 
paiz  fazer  celebrar  os  actos  de  sua  Religião  sempre  com  essa 
reserva. 

§  31 

DA  COMITIVA  DO  MINISTRO 

A  comitiva  do  Ministro  compõe-se  dos  empregados  da 
legação,  das  pessoas  de  sua  família  ede  seus  fâmulos 

Toda  essa  comitiva  é  isenta  da  jurisdicção  local,  bem  como 
dajurisdicçãocnmma/do  próprio  Ministro;  porque  neste  ca- 
so offénderiaa  Soberania  do  Estado,  onde  é  acreditado— 
o  infligir  elle  qualquer  pena  corporal,  ainda  que  fosse  no 
Palacio  da  Legação. 

Entretanto,  o  Ministro  exerce  toda  a  jurisdicção  civil,  quer 
voluntária,  quer  contenciosa  sobre  as  pessoas  de  sua  comi- 
tiva. De  ordinário,  elles  são  juizes  naturaes  entre  o's  súb- 
ditos de  sua  Nação. 

Quando  precisa-se  de  qualquer  pessoa  da  comitiva  do 
Ministro  requisita-se-lhe  a  apresentação  delia  por  inter- 
médio da  Repartição  dos  Estrangeiros. 

Si  o  crime  fôr  commetlido  por  pessoa  da  comitiva  do  Mi- 


ordenar  aos  Agentes  Diplomáticos  do  Império,  pois  que  a  ellas 
não  estão  sujeitos. 

A  Porta  costumava  prender  mas  — Sette  Torres  —  os  Mi- 
nistros, com  cujos  Governos  estava  em  guerra. 

(21)  Pelo  art.  5  da  Constituição  do  Império  são  permittidas 
todas  as  outras  Religiões  (que  não  seja  a  Gatbolica)  em  ca- 
sas para  isso  destinadas,  sem  forma  exterior  de  Templo. 
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nistro — que  seja  natural  do  paiz,  em  que  elle  estiver  acredi- 
tado, este  delinquente  nacional  será  julgado  pelos  Tribunaes 
de  seu  mesmo  paiz  :— Do  mesmo  modo  se  praticará  si  for  es- 
trangeiro ou  da  Nação,  que  acreditou  o  Ministro,  e  estiver 
adjuaetoá  pessoa  deite  e  para  seu  serviço  particular;  por 
quanto  sô  as  pessoas  da  comitiva  propriamente  ditos  gozão  da- 
quella  isenção,  ainda  mesmo  a  respeito  das  infracções  dos 
Regulamentos  Policiaes. 

S  28. 

IMMUNIDADE  DA  CASA  OU  PALACIO  DG  MINISTRO 

A  immunidade  da  Casa  ou  do  Palacio  de  Legação  íjusfran- 
chisice)  é  outra  consequência  da  exterritorialidade  ou  sobera- 
nia e  independência  da  Nação  do  Ministro  ;  pelo  que  acha- 
se  a  mesma  Casa  isenta  de  qualquer  varejo  da  policia  ou  di- 
ligencia da  Justiça— como  não  acontece  com  qualquer  ou- 
tro nacional,  reinicola  ou  mesmo  estrangeiro. 

Esta  isenção  não  se  estende  acerca  dos  direitos  de  con- 
tribuição ou  jurisdicção  territorial. 


§  29. 

DIFFERENÇA  ENTRE  A  CASA  DO  MINISTRO  E  O  DIREITO 
DE  ASYLO. 

Esta  immunidade  da  Casado  Ministro  édistincta  do  direi- 
to de  asylo  ou  homisio—  isto  é—  o  direito  de  protecção  para 
subtrahir  pessoas  criminosas  (alheias  ou  estranhas  á  comi- 
tiva delle— )  á  acção  da  respectiva  policia  ou  justiça. 

A  ser  isso  admittido— animar-se-hia  a  impunidade  e  des- 
truir-se-hiam  os  meios  de  segurança  do  Estado. 

Para  evitar  conflictos  em  taes  consequências  devem  as 
autoridades  locaes— cercar  a  Casa  do  Ministro,  onde  se  re- 
fugiar o  criminoso  e  solicitar  a  extradição  delle  por  inter- 
médio do  Ministro  de  Negócios  Estrangeiros ;  os  officiaes  de 
justiça  incumbidos  da  diligencia  poderão  receber  o  delin- 
quente fórada  dita  Casa— com  todas  as  precauções  para  que 
se  não  evada.  Mas,  no  caso  de  formal  repulsa— será  permitti- 
do  ahi  penetrar,  fazer  a  visita  forçada  —  e  prender  o  mes- 
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mo  delinquente  (22),,  guardando-se  sempre  toda.  as  deferên- 
cias possíveis. 

§  30. 

IMM UNIDADE  DE  IMPOSTOS 

1  Os  Ministros  são  isentos  de  impostos  pessoaes  (v.  g.  a  ca- 
pitação) e  lambem  dos  direitos  das  Alfandegas  sobre  os  ob- 
jectos, que  mandam  buscar  para  seu  uso. 


(22)  Merlin  Tom.  5.  §  5.  not.  4—fíeffter  §  213. 

Todas  as  Potencias  hoje  dam  as  mãos  para  acabar  com  esse 
abuso  do  direito  de  asylo,  que  offende  a  independência  das 
Nações,  e  contraria  o  próprio  principio  da  exterritorialidade 
— oppondo-se  á  acção  da  justiça  universal.  A  Casa  do  Re- 
presentante de  uma  Nação  não  pôde  ser  pelo  Direito  Publico 
moderno  o  valhacouto  de  criminosos.  N'este  único  caso  pois 
pôde  estar  sujeita  ás  diligencias  epesquizas  da  policia.  Toda- 
via, na  pratica  estas  melindrosas  questões  resolvem-se  mais 
pelas  conveniências  politicas  do  que  pelas  regras  da  sciencia. 

Mello  Freire — L.  %  T.  2?  §  41  diz  o  seguinte— tudo  quan- 
to se.  acha  estabelecido  a  respeito  do  foro  dos  Embaixadores  na 
Ord.  L.  3,  T.  4.  (Man.  e  Afíbns.  3)  não  se  conforma  com  os  cos- 
tumes modernos.  No  finai  da  not.  ao  §  11  cit.  diz — Pelo  que 
respeita  aos  Embaixadores  das  Nações  livres  e  dos  Príncipes,  é 
certo  que  pela  Ord.  L.  3,  T.  4 — podem  elles  ser  citados,  tanto 
por  contracto,  como  por  delicto  commettido  durante  o  tempo 
da  embaixada  e  é  essa  mesma  a  disposição  do  Direito  Romano— 
L.  2,  §§  3,  4,  L.  8,  24,  §  1.°,  1.  25— D.* de  judie. 

0'  Governo  Imperial  repreheudeu  á  um  juiz  na  Corte  por 
consentir  ,  que  fosse  invadida  a  Casa  do  Representante 
ou  Encarregado  de  Negócios  dos  Estados  Unidos  por  dous 
ofíiciaes  de  justiça  para  lhe  intimar  um  mandado  de  despejo, 
por  ser  este  acto  contrario  aos  princípios  do  Direito  das 
Gentes  —  Natural  —  e  Convencional  das  Nações  civiiisadas. 
Aviso  de  11  de  Março  de  1826  annexo  ao  de  27  de  Julho  de 
1829  (Coll.  Nab.) 

A  Grã  Bretanha  já  deu  em  1764  uma  satisfação  ao  Mi- 
nistro da  França  pela  prisão  de  seu  Caçador  ou  Escudeiro. 
Em  1739 — e  Major  Sueco — Sinclair,  que  fora  expedido  como 
correio  de  Constantinopla  para  Stoklom  foi  morto  n'esta 
commissão.  Este  attentado  foi  uma  das  causas,  que  a  Sué- 
cia allegou  para  declarar  guerra  á  Rússia. 

Na  Corte  d5  Império  por  diversos  actos  o  Governo  têm 
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Esta  isenção  procede  do  principio  da  exterritorialidade  ou 
independência  pessoal  dos  Ministros,— que  faz  presumir  o 
exercício  da  soberania  de  seu  Estado—em  seu  próprio  terri- 
rio  e  a  sujeição  de  outra  parte.  (23) 

Si  porem  o  Ministro  exercer  qualquer  industria  estranha 
à  sua  funcção  deverá  pagar  os  direitos  da  respectiva  patente. 

O  Ministro  de  um  terceiro  Estado  não  gósa  dessa  preroga- 
u\  ,  salvo  em  virtude  de  tratados  ou  por  mero  favor. 


advertido  á  Policia — a  respeito  de  prisões  feitas  nas  Casas 
dos  Ministros — como  irregular. — 

Outrora  esta  isenção  era  extensiva  a  toda  o  Bairro,  em 
que  residia  o  Ministro,  estando  arvorado  o  Pavilhão  da  Nação 
d*elle  ;  tanto  assim  que  até  1759  os  Ministros  da  França  não 
permittiam  os  esbirros  ou  agentes  da  policia  passar  defronte 
de  seus  Palacios.  Este  uso  ridículo,  como  denominou  mui 
bem  Flassan,  acha- se  hoje  abolido  ;  salvo  em  Roma  a  respei- 
to das  Legações  da  França  e  Hespanha. 

(23)  Para  prevenir  os  frequentes  abusos  da  entrada  de  ob- 
jectos para  o  uso  dos  Ministros  e  de  sua  comitiva  —  os 
Estados  costumam  regular  isto.  —  O  Brazil — pelo  Decreto 
N.  477  de  8  de  Outudro  de  1846— estabeleceu,  (como  já 
havia  feito  pelo  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836  art.  9.1 
§  3)  as  regras  sobre  a  isenção — dos  direitos — concedida  aos 
Chefes  das  Missões  Diplomáticas  no  Império — a  saber — só 
gósam  d'ella,  acerca  da  importação  dos  géneros  e  effeitos,  e 
que  com  sigo  trouxerem  ou  mandarem  vir  para  seu  uso 
dentro  de  um  anno,  á  contar  da  apresentação  de  suas  cre- 
denciaes  ;  ou  da  exportação  dos  que  forem  por  elles  conduzi- 
dos ou  expedidos — seis  mezes  depois  de  sua  retirada;  sem- 
pre com  licença  do  Governo  Imperial  e  respeitando-se  os 
direitos  adquiridos. 

E'  obvio  que  até  o  que  for  prohibido  (servatis  servandis)  po- 
derá mandar  buscar  o  Ministro,  para  seu  uso  mediante  pré- 
vio accôrdo  do  respectivo  Estado.  Pelas  Ordens  N.  450  de  3 
de  Outubro  de  1850  e  N.  171  de  17  do  mesnio  mez  e  anno 
foi  declarado,  que  os  volumes  de  periódicos  dirigidos  aos 
Ministros  sam  remettidos  ao  correio. 

Para  Silvestre  Pinheiro  taes  prerogativas  procedem  de 
puro  favor — ao  caracter  diplomático  de  Agente  ou  Ministro. 

Mas,  o  certo  é  que  taes  favores  só  se  concedem  aos  que 
têem  este  caracter  ;  logo  taes  prerogativas  são  inherentes  ao 
mesmo  caracter  diplomático. 
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§  31. 

Esta  isenção  não  dá-se  a  respeilo  do  impostos  reaes,  como 
foros,  laudemios,  decimas,  ele,  dos  prédios,  que  o  Minis- 
tro possuir ;  bem  assim  dos  que  são— retribuição  imme- 
diata  —  ou  contribuição  geral,  provincial,  municipal  ou  qual- 
quer outra,  —  por  serem  inherentes  á  vantagem  ou  utilidade, 
que  elle  aufere,  como  pedágios,  pontes,  calçadas,  balisas, 
portagem,  pharóes,  e  portes  de  cartas. 

§  32. 

DIST1NCÇÕES  ESSENCIÀES  DOS  DIPLOMATAS,  EMBAIXADO- 
RES E  NÚNCIOS. 

!.a  Tem  direito  de  ser  puxado  a  seis  cavallos,  e  liga-los  á 
fiocchi.  (24) 

2.  a  Tem  direito  de  receber  honras  militares  e  o  trata- 
mento de  Excellencia. 

3.  a  Podo  ter  em  sua  sala  de  ceremonia  umDocel. 

4.  a  Pôde  estar  coberto  por  occasiãode  sua  apresentação 
ao  Soberano,  e  depois  que  este  se  cobre. 

Nas  Cortes  da  Europa  reserva-se  nas  grandes  festas  luga- 
res destinados  para  os  Príncipes  e  Princezas  de  sangue. 

Para  todas  estas  festas  são  elles  indisíinctamente  convi- 
dados e  aJmittidos,  assim  como  os  Secretários  de  Embai- 
xada e  Legação. 

CAPITULO  II. 

DAS  MISSÕES  SECRETAS,  CREDENCIAES,  RECREDEN- 
CIAES,  PLENOS — PODERES,  INTRUCÇÕES 

§  37 
MISSÕES  SECRETAS 

Pelas  razões  já  dadas— da  Soberania  das  Nações  edanesces- 
sidade  de  sua  representação  exterior-- acha-se  entre  ellas  esta- 

(24)  Parece — ser  á  cordões— com  frocos  pendentes. 
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belecidoo  facto  de  enviar  e  admittir— Agentes  secretos  ou  con- 
fidemiaes— para  tratarem  de  missões,  cujo  fim  é  occulto,  ou 
quando  as  relações  estão  interrompidas — Entretanto,  sem 
que  -se  lhes  preste  a  denominação  de  Ministros  pnblicos  do 
Estado,  dever-se-ha  sempre  assignar-lhes  toda  a  inviolabili- 
dade precisa  para  o  bom  desempenho  de  sua  missão,  embora 
não  tenhão  o  ceremonial  diplomático  e  sejão  tratados  em  pu- 
blico, como  meros  particulares. 

Isto  porem  não  exclue,  que  qualquer  Estado  possa  expellir 
e  punir  como  expias  [espions]  os  agentes  ou  emissários  secre- 
tos, que  vem  tratar  de  commissões  politicas  occultas,  ou  per- 
turbar a  ordem  publica.  (25) 

§38 

CREDENCIAL 

Credencial  (Líttera  fidei,  credentiales,  mandatum  procura- 
torium  é  o  titulo  ou  a  carta  endereçada  pelo  Soberano,  que  no- 
meia o  Ministro  ao  outro  Soberano,  perante  o  qual  o  acredi- 
ta, decíarando-lhe  o  fim  da  missão,  o  nome,  os  títulos  de 
Enviado,  o  caracter  representativo  de  que  vai  revestido,  e 
termina  por  pedir-lhe,  que  se  preste  inteiro  credito  a  tudo 
qunato  elle  disserem  nome  de  seu  Soberano  ou  do  seo  Gover- 
no. Os  Ministros  e  Enviados  a  qualquer  Congresso  não  levão 
credenciaes  e  sim  plenos  poderes. 

(25)  Heffter  §  222  oppõe-se  a  garantia  —  da  inviolabilidade 
prestada  á  taes  agentes  secretos,  pois  que  falta-lhes  o  caracter 
essencial  de  Ministro,  á  que  são  inherentes  as  respectivas 
immunidades  ;  accrescentando,  que  assim  não  succede  acer- 
ca dos  Agentes  ou  Commissarios  Enviados — com  intrucções  for- 
maes  ou  patentes,  mas  sem  titulo  official,  os  quaes  gósam 
por  isso  mesmo  de  todas  as  prerogativas  de  Ministros  públi- 
cos, menos  a  de  exterritorialidade  em  sua  plenitude.  Silvestre 
Pinheiro  estabelece  o  seguinte  dilemma :  ou  o  agente  vem 
incumbido  de  tratar  de  interesses  communs  dos  Estados  e 
então  pôde  ser  conhecido  o  seu  fim,  ou  não  ;  senão  vem 
n'este  caracter,  o  seu  caracter  clandestino  nada  deve  mere- 
cer e  antes  sobre  elles  provoca  a  vigilância.  Pelo  menos,  a 
ultima  parte  da  judiciosa  opinião  d'esse  eximio  Publicis- 
ta, (que  tive  a  honra  de  conhecer,  e  relacionar-me  em  Paris 
em  1836)  é  um  excellente  alvitre. 
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RECRDEGIAL  —PLENO  —  PODER —  IKSTRUCÇÕES 

Recredencial  [lettrede  recréancejô  aquella  carta,  que"um  So- 
berano dirige  em  resposta  á  de  chamada,  que  o  Ministro 
lhe  entregou— do  seo  constituinte;  dando  por  finda  a  mis- 
são—de  que  o  encarregara. 

O  Ministro  leva,  alem  d'aquella  sua  credencial,  ou  carta 
original  a  copia  legalisada  delia  para  habilital-o  á  pedir 
audiência  ao  Soberano  ;  assim  como  a  copia  de  outro  qual- 
quer despacho,  de  que  o  Agente  Diplomático  estiver  encar- 
regado. 

Dous  motivos  justificão  esta  medida — 1.°  habilitar  o  Mi- 
nistro de  Estado  á  explicar  ao  seo  Soberano— o  objecto,  que 
contem  as  credenciaes;  2.°  impedir,  que  se  entregue  ao  So- 
berano algum  titulo  ou  escripto,  em  que  se  lhe  falte  ao  res- 
peito, que  lhe  é  devido. 

Nos  Governos  Constitucionaes  cousa  alguma  deve  fazer-se, 
sem  intervenção  do  Ministro,  que  responda  nos  limites  da 
sua  representação  por  todos  os  actos  da  soberania. 

Pleno — poder — é  a  carta-patente  ou  o  documento,  pelo  qual 
um  Soberano  autorisa  a  qualquer  Agente  Diplomático  para  al- 
guma negociação;  ou  para  todas  equaesquer  (26) ;  nos  termos 
mais  amplos,  ou  maisillimitados  [mandatum  cnm  libera,  sive 
plenipotentia  autpotestas  agendi),  de  cujos  limites  o  Ministro 
náo  poderá  ultrapassar,  sòbpena  de  incorrer  em  responsa- 
bilidade e  de  não  merecer  ractiíicação  o  tratado  ou  negocia- 
ção ,que  elle  celebrar. 


(26)  Raríssimas  vezes  dá-se  Pleno—poder — para  todo,  e  qual- 
quer Estado— ou  absoluto— mandatum  vel  actus  ad  omnes  po- 
pa los. 

Além  do  pleno  —  poder,  o  Ministro  pôde  exhibir — pode- 
res especiaes,  quando  elle  é  encarregado  de  alguma  negocia- 
ção particular — bem  como  para  poder  ouvir  proposições — 
que  dependem  da  acquiescencia,  ou  referenda  do  seu  Go- 
verno, o  gue  se  chama — ad  referendum. 

De  accôrdocom  o  disposto  no  art.  5,  §  12  do  Regulamento 
2.°  de  2  de  Janeiro  de  1838  recolhem-se  ao  Archivo  Publico 
copias  authenticas  das  nomeações  dos  Embaixadores,  e  mais 
Empregados  do  Corpo  Diplomático  Cônsules,  bem  assim  das 
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ínstrucções —^yb.  um  Ministro  são  as  regras  prescriptas 
em  uma  memoria  pelo  Soberano  ou  Governo,  que  o  Minis- 
tro dev©  observar  no  desempenho  de  sua  missão  ou  acerca 
deseo  procedimento. 

De  ordinário  ellassão  ostensivas,  —  quando  o  Governo  do 
Ministro  o  autorisa  expressamente  para  em  caso  de  necessi- 
dade mostra-las  confidencialmente— por  extenso  ou  em  parte 
ao  Governo,  perante  o  qual  está  acreditado;  ou  secretas— 
quando  o  Ministro  não  pode  usa-las  claramente  e  muito  me- 
nos o  Governo,  perante  o  qual  acha-se  elle  acreditado  pode 
exigir  ou  forçal-o  á  que  dê  publicidade  delias. 

§  40 

DEVER  DE  UM  MINISTRO  Á  SUA  CHEGADA,  E  SUA 
AUDIÊNCIA  PUBLICA 

O  Diplomata,  apenas  chega  ao  lugar  de  sua  missão  deve 
notificar  a  sua  chegada  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros. Si  for  de  primeira  ordem,  o  Ministro  deverá  faser 
chegar  esta  notificação  por  intermédio  de  seu  Secretario  de 
Embaixada  ou  Legação  ou  por  qualquer  Addido  delia;  o  qual 
apresentará  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  cre- 
dencial, e  pedirá  dia  e  hora  para  audiência  do  Soberano  ao 
mesmo  Ministro. 

Os  Ministros  de  segunda,  e  terceira  ordem  fazem  essa 
notificação  por  officio  àquelle  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros; no  qual  lhe  communica  estar  acreditado  perante 
o  seu  Governo  e  p<íde  que  elle  obtenha  do  Soberano  suas 
ordens  para  entrega  da  sua  credencial. 

Designado  o  dia  e  hora  pelo  Soberano,  perante  o  qual  é 
acreditado  o  Ministro,  este  comparece,  e  é  admittido  à  uma 


Credenciaes — ínstrucções  e  Plenos  poderes,  qne  se  dam  aos 
ditos  Fnnccionarios.  Do  mesmo  modo— por  força  do  art.  5, 
§  13  do  citado  Regulamento— ao  Archivo  Publico  recolhem  - 
se  os  originaes  das  Credenciaes,  ínstrucções  e  Plenos— po- 
deres, que  apresentarem  os  Embaixadores  e  mais  Diplomatas 
Estrangeiros,  e  os  Cônsules. 

Os  Agentes  Diplomáticos  do  Brazil  nos  paizes  estrangeiros 
deverão  promover  a  emigração  util. — Circular  de  M  de  De- 
zembro de  1840— Jorn.  da  Corte  de  5  de  Janeiro  de  1841.— 
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audiência  publica,  ou  particular,  á  ^prasimenio  de  ambos 
os  Soberanos.— Todavia,  esta  ceremonia  não  é  hoje  essen- 
cia],  e  sim  dispensável  para  entrar  era  exercício; 
como  já  se  acha  quasi  proscriptaa  entrada  soíemne  dos  mes- 
mos Ministros.  No  dia  fixado  para  recepção  do  Ministro, 
o  Soberano,  segundo  o  estylo  diplomático  (principalmente 
n'Allemanha)  envia-lhe  um  coxo  da  Casa  Real  puxado  a  seis 
cavallos,  no  qual  vão  alguns  Officiaes  ou  pessoas  da  Corte. 

O  Ministro  vem  acompanhado  do  seu  coxe  vazio,  desce  na 
porta  principal  do  Paço,  ahio  recebem  os  Oíficiaes  superiora 
da  Corte,  e  éadmittido  á  sala  do  Throno  pelo  inlroducior  dos 
Embaixadores.  O  Soberano  acha-se  sentado,  ou  em  pé, 
cercado  de  sua  Família  ou  dos  Altos  Funccionarios  do  Es- 
tado. O  Ministro  aproxima-se  do  Throno,  e  faz  trez  reve- 
rencias. O  Soberano  levanta-se,  descobre-se,  salva-o  e  em 
seguida  cobre  se  e  senta-se,  indicando  uma  cadeira  de  espal- 
dar fazendo  signal  ao  Ministro  para  que  outro  tanto  prati- 
que ficando  bem  em  frente  delle.  E  pois  o  Ministro  co- 
meça o  seu  discurso  de  audiência,  de  ordinário  em  francez  ; 
recebe  do  seu  Secretario  a  credencial,  e  apresenta  ao  So- 
berano e  entrega  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
que  próximo  está  delle. — 

Depois  disto  o  Soberano  responde  por  si  mesmo,  ou  pelo 
seu  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ao  Agente  Diplomá- 
tico. 

Então  o  Ministro  beija  a  mão  do  Monarcha,  ede  sua  Es- 
poza,  e  é  em  seguida  reconduzido  ao  seu  Hotel  com  o 
mesmo  ceremonial  (27.) 

Finalmente,  o  Ministro  pede  audiência  a  Espoza  do  So- 
berano, aos  Príncipes,  e  as  Princezas  da  Família  reinante  ; 
sendo  permittidas  estas  recepções  sem  docel,  nem  a  pre- 
sença dos  Ministros  do  paiz—O  Diplomata  á  ellas  compa- 
rece—levanta-se,  e  descobre-se,  mas  nao  apresenta  escripto 


(27)  Hoje  se  acham  em  desuso  as  entradas  solenines  dos 
Embaixadores,  que  outr'ora  admittiam  algumas  Cortes  por 
occasião  de  consorcio  entre  as  pessoal  reaes. 

Consta,  que  o  Governo  da  Republica  da  Bolívia  pres- 
tou a  mais  brilhante  recepção  possível  ao  Ministro  Brazileiro 
erante  elle  acreditado  o  Exm.  Sr.  Conselheiro  Dr.  Felippo 
opes  Netto. 
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algum,  salvo  lendo  alguma  carta  de  recommendação,  ou 
comprimentos  da  parte  da  sua  Corte,  etc. 


§  41 

AUDIÊNCIAS  PARTICULARES 

Além  das  audiências  publicas,  que  dão  os  Soberanos  aos 
Ministros-,  à  sua  chegada,  sabida,  nos  grandes  aconteci- 
mentos, e  anmversarios— ha  as  audiências  particulares  para 
os  Ministros  de  2.a  e  3.a  ordem,  quando  tem  de  apresentar 
suas  credenciaes.  O  Soberano  os  recebe  em  audiência  par- 
ticular no  seio  da  sua  Camara  e  em  pé;  tendo  apenas  juncto  de 
si  algum  dos  Ministros  dos  Negócios  Estrangeiros,  do  Es- 
tado, ou  qualquer  outro  alto  funccionario,  que  o  subs- 
titua. 

Também  são  admitlidos  á  essas  audiências  particulares 
por  circunstancias  especiaes,  como  por  exemplo  para  entre- 
ga de  alguma  carta  autographa  do  seu  Soberano,  para  al- 
guma felicitação,  ou  condolência  em  nome  delle.— 

Na  maior  parte  das  Côrtes,  os  Soberanos  concedem  regu- 
larmente uma,  ou  duas  audiências  por  mez  a  lodos  os  Mi- 
nistros reunidos,  o  que  se  denomina—  Circulo  Diplomático. 


§  42 

VISITAS  DE  ETIQUETA 

O  Ministro  depois  de  haver  apresentado  sua  credencial 
deve  mandar  pelo  seu  Secretario  notificar  a  sua  legitimação 
aos  Ministros  do  paiz,  e  aos  Ministros  Estrangeiros  ;  e  delles 
espera  receber  logo  a  visita  de  etiqueta— Os  Ministros  Estran- 
geiros de  2.a,  e  3.a  ordem  pedem-lhes  que  indiquem  dia  e 
hora,  e  nessa  occasião  tem  lugar  essa  visita  sem  ceremo- 
nial  algum.— 

Em  seguida  o  dito  Ministro  faz  logo  a  sua  visita  de  eti- 
quêla,  ou  ceremonia  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 
e  aos  membros  do  Corpo  Diplomático. 

Os  Embaixadores  nessas  visitas  sempre  concedem  a  sua 
direita  aos  Ministros,  que  o  visitão. 
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$  43 

FIM  DAS  MISSÕES  DIPLOMÁTICAS 

Os  Agentes  Diplomáticos  terminam  as  suas  missões  • 

I  Pela  expiração  do  termo  fixado  para  duração  delias  •  ou 
sendo  interino— apresenlando-se  o  effectivo. 

II  No  caso  do  preenchimento  da  mesma  missão  ou  de  ha- 
ver sido  mallograda. 

III  Pela  retirada  ou  chamada  do  Ministro. 

IV  Pela  morte  ou  destituição  de  seu  Soberano,  ou  daquelle 
ante  o  qual  se  achava  acreditado  o  Ministro ;  salvo  havendo 
renovação  de  poderes.  No  caso  porém  de  morte,  esta  re- 
novação se  faz  na  carta  de  notificação  do  successor  do  So- 
berano do  Ministro  ao  da  Corte,  em  que  elle  representa 

Esta  renovação  porém  é  indispensável,  quando  qualquer 
desses  Soberanos  fallecídos  é—pessôa  morai-porqne  então 
subsistem  os  outros  membros  do  Governo.  " 

V  Quando  por  ter  havido  alguma  violação  do  Direito  Inter- 
nacional ou  qualquer  incidente  imprevisto,  ou  obstáculos  su- 
pervenientes o  Ministro  dá  por  acabada  a  sua  missão  -  sob 
sua  responsabilidade. 

VI  Pela  demissão  ouresignação  dada  pelo  Ministro  e  acceita 
pelo  seu  Soberano. 

\Il  No  caso  de  irregular  comportamento  do  Ministro  pelo 
que  o  Soberano,  em  cuja  Côrle  se  acha  acreditado,  fal-o  reti- 
rar, antes  mesmo  de  scienlificar  esse  facto  ao  respectivo  So- 
berano, ou  deste  chamal-o. 

VIU.  Por  qualquer  mudança  occurrente  na  jerarch ia  Di- 
plomática do  mesmo  Ministro. 

IX  Pela  chamada  do  Ministro. 

X  Poroccasião  de  ruptura  de  relações  entre  os  dous  Esta- 
dos do  Ministro  e  d'aquelle  ante  o  qual  elle  serve. 

XI  Pela  morte  do  Ministro. 

Durante  a  suspensão  dasfuncções  do  Ministro  elle  conser- 
va a  sua  inviolabilidade  e  exterritorialidade  bem  como  ter- 
minada a  sua  missão;  até  que  elle  possa  effectuar  conveni- 
entimente  a  sua  retirada.  wmem 
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§  44 


PASSAPORTES  E  SALVO — CONDUCTOS 


Em  tempo  de  paz—  os  Ministros  não  precisam  outro  passa- 
porte alem  do  que  lhe  foi  dado  pelo  seu  próprio  Governo. 

Em  tempo  de  guerra  o  Agente  Diplomático  deve  ser  mu- 
nido de  passaporte— ou  salvo— conducto  para  atravessar  o  ter- 
ritório do  Estado  Estrangeiro  com  cujo  Governo  o  seu  consti- 
tuinte está  em  guerra. 

§  45 


CHAMADA  E  RETIRADA  DO  MINISTRO 

A  cartar ■evocatoria,  oude  chamada  é  expedida—  1 .°  estando 
preenchida  ou  mallograda  a  missão  do  Ministro;  2.°  por  moti- 
vos, quenão  tem  relações  politicas  entre  asduasCòrtes;  3.°  por 
desintelligencias  quer  tenha  sido  requisitada  a  sua  retirada  pelo 
Governo,  ante  o  anal  elle  está  acreditado,  quer  se  considere 
lesado  em  seus  direitos  o  Governo,  que  o  acreditou,  quer  em- 
fim  pretenda-se  usar  ã&—retorsão—. 

Nos  dons  primeiros  casos  observam -sc  quasi  as  mesmas 
formalidades,  que  por  occasião  da  chegada  do  Ministro. 

Elle  entrega  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  uma 
copia  da  carta  de  sua  chamada  e  pede-lheuma  audiência  pu- 
blica ou  particular  do  Soberano  para  fazer  as  suas  despem - 
das  Neila  entrega  ao  Soberano  o  original  da  carta  \por  inter- 
médio danuelfoutro  Ministro)  e  dirige-ihe  um  discurso  ou 
cumprimento  análogo  á  situação,  em  que  se  acham  ps  negó- 
cios no  momento  de  sua  partida,  ou  avista  do  estado  uas 
relações  existentes  entre  as  duas  Cortes.  . 

Depois  de  ter  preenchido  esta  ultima  fnncçao  do  ser.  cargo, 
o  Ministro  faz  suas  visitas  de  despedida  aos  Ministros  Es- 
trangeiros residentes  na  mesma  Côrte. 

Estando  ausente  o  Ministro,  quando  receber  a  saatál^ 
de  chamamento,  que  lhe  foi  enviada  sem  motivo  de  desml  i- 
ligeticVá,  pôde  fazer  as  suas  despedidas-por  escnpto-mv.- 
ando  a  dita  carta,  aquelie  Ministro  dos  Negócios  Estran- 

geEm  ambos  estes  casos,  o  Soberano  ou  o  Chefe  do  Estado 
dirige  por  intermédio  do  seu  Minstro  de  Estrangeiros -ao 
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Ministro  que  deve  partir — sua  carta  de  despedida  ou  seus 
passaportes ;  bem  como— os  presentes  ordinários  ou  extra- 
ordinários, que  na  maior  parte  das  Cortes  é  costume  offe- 
recer-lhe  {28[,  c  em  outras  á  sua  Esposa  e  ao  seu  Secretario. 
De  ordinário  esses  presentes  são- obras  de  brilhantes. 

Si  o  Ministro  for  chamado  por  desaccôrdo  entre  os  dous 
Governos,  as  circumstancias  deverão  determinar  si  deve-se 
enviar-lhe  uma  caria  positiva  de  chamada,  ou  autorizal-o  á 
deixar  a  sua  residência,  antes  delia  chegar- lhe  as  mãos,  ou  sí 
deve  pedir-lhe  audiência  àà  despedida,  ou  si  deve  ser-lhe 
concedida,  §  os  presentes  que  deverão  sér-lhe  offerecidos,  ou 
emfim  si  elle  os  deverá  acceUar. 

Alguns  Governos  sô  permitiem  aos  seus  Ministros  acceilar 
tass  presentes,  quando  elles  lêem  previamente  obtido  sua 
benevolência. 

No  caso  de  elevação  ou  rebaixamento  do  Ministro  elle 
apresenta  a  sua  carta  revocatoria  e  a  sua  nova  credencial  na 


(28)  O  Goveroo  Imperial  mandou  ofertar  ao  plenipoten- 
ciário Britânico— em  diamantes  3:820$— -pelo  ajuste  e  firma 
da  Convenção  sobre  abolição  da  escravatura.  Dec.  19  de 
Maio  1827  (colie.  Nab.) 

Si  for  oílerecida  ao  Ministro  alguma  Ordem  ou  Condecora- 
ção, não  pôde  acceital-a  sem  permissão  especial  do  seu  So- 
berano. 

Ameu  tiooConselheiro  Antonio  de  Menezes  Vaseonecllos  de 
Drumond  o  antigo  Ministro  Plenipotenciário  do  Brazil— em 
Roma — o  Pontífice  Gregorio  XVI  ofereceu  uma  riquíssi- 
ma caixa  de  ouro  para  rapé — tendo  o  seu  retracto  cercado 
de  brilhantes  de  subido  valor. 

Mandou-se  entregar  ao  Ofíicial  Maior  da  Secretaria  dos 
Negócios  Estrangeiros — certa  quantia  para  os  presentes  do 
costume  por  oeeasião  das  Convenções  de  22  de  Outubro  de 
1807—21  de  Abril  de  1809.  Decreto  de  20  de  Março  de  1810 
Collc.  Nab.j  O  mesmo  se  praticou  pela  celebração  do  Trat. 
com  a  França, 

Decreto— de  5  de  junho  de  1826  (Collc.  Nab.)  e  lambera 
pela  celebração  da  Convenção  coma  Prússia — 23  de  Novem- 
bro de  1826.  pecreto  de  2  de  Maio  de  1827  (Coll.  Nab.)  Pe- 
la Resol— 353— de  20  de  Outubro  de!837íoio  Governo  auto- 
risado  para  condecorar  com  a  Ordem  do  Cruzeiro, aos  Funccio- 
narios  Belgas, que  concorreramfpara  a  celebração  do  Trat.  de 
22  de  Setembro  de  1824. 
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audiência,  que  para  esse  fim  houver  solicitado  e  obtido,  fa- 
zendo um  discurso. 

§  46 

4 

DESPEDIDA  DO  MINISTRO 

Neste  discurso  de  despedida  o  Ministro  deve  mencionar  : 
1.°  as  ordens  que  recebeu  ;  2.°  os  motivos,  que  determina- 
ram á  chamal-o,  os  quaesde  ordinário  constam  da  carta  res- 
pectiva; 3.°  as  seguranças  de  amisade,  benevolência,  etc, 
que  o  Ministro  exprime  ao  Soberano,  ante  o  qual  é  acredi- 
tado—em nome  do  seu  Soberano ;  4.°  o  seu  reconhecimen- 
to e  satisfação  pelas  graças,  com  que  fòra  tratado  e  honrado 
durante  sua  missão ;  5.°  o  pezar  de  retirar-se,  e  ainda 
mais;  6.°  senão  tiver  podido  completar  a  sua  missão. 

À  carta  de  despedida  é  uma  resposta,  que  o  Soberano  do 
Estado,  ante  o  qual  sérvio  o  Ministro  dirige  ao  Príncipe,  que  o 
acreditou  ;  como  uma  espécie  de  resposta  â  carta  revo- 
catoria,  testemunhando-lhe  em  termos  análogos  á  ella—e  de- 
baixo da  mesma  forma  delicada  a  satisfação  particular  que 
tivera  pela  conducta  do  xMinistro,  durante  a  sua  residência 
— e  pedindo-lhe,  que  preste  todo  credito  a  tudo  quanto  em 
seu  regresso—referir  o  dito  Ministro,  em  ordem  á  manter 
e  estreitara  bòa  harmonia,  ea  união  entre  elles  estabele- 
cidas. 

§47 

ÓBITO  DO  MINISTRO 

Morrendo  o  Ministro  são-lhe  devidas  ainda  algumas  hon- 
ras inherentes,  á  sua  representação. 

1.  °  Compete-lhe  sepultura  decente  e  separada  do  cum- 
mum,ou  aliás  ser  enviado  ao  seu  paiz  o  cadáver  embalsa- 
mado ;  sendo  n'este  caso  dispensados  os  direitos  mortuários, 
ainda  mesmo  pelos  Estados  por  onde  houver  de  passar. 

2.  °  Em  qualquer  destes  casos  dever-se-ha  prestar  ao 
seu  corpo  as  devidas  exéquias  com  pompa  fúnebre,  e  conve- 
niente ;  dependendo  ellas  e  as  ceremonias  religiosas  das  leis 
e  usos  locaes.  (29) 

(29)  O  Aviso  N.  49  de  11  de  Fevereiro  de  1862  applicou  ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  as  disposições  da  Pro- 
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Apenas  tiver  lugar  o  fallecimenlo  do  Ministro,  o  Secre- 
tario da  Legação  e  na  sua  falta  o  Ministro  da  Corte  da  famí- 
lia de  seu  Soberano,  ou  o  Ministro  de  qualquer  outra  Po- 
tencia alhada  porá  á  bom  recato  os  archivos  da  Embaixada 
assim  como  os  sellos  nos  bens  do  finado,  e  em  seguida 
procedera  o  respectivo  inventario,  sem  intervenção  algu- 
ma das  autoridades  locaes ;  salvo  havendo  necessidade^  e 
sendo  requisitada. 

Estes  dous  actos  serão  effectuados  por  escripto  em  pro- 
cessos verbaes  especiaes  na  presença,  e  com  o  concurso  de 
outro  Ministro,  que  para  isso  houver  sido  previamente  con- 
vidado, e deverá  prestar  o  sello  de  sua  Legação. 

Quanto  asuccessão— (ab  inlesiato)— dos  bens  moveis  será 
regulada  pelas  leis  do  paiz  do  Ministro,  e  poderão  para  ahi 
ser  remettidos  sem  pagamento  de  direitos  bemcomo—dealbi- 
nagio  ou  detr acção.  (30) 

§  48 

PREROGATIVA  DA  VIUVA  E  FAMÍLIA  DO  MINISTRO 
FALLECIDO 

Por  uso  constante  entre  as  Nações  presta-se  por  tempo  li- 
mitado vpara  sua  partida)  á  Viuva,  á  família  e  aos  fâmulos  do 
Ministro  fallecido-a  continuação  dos  mesmos  privilégios 
pessoaes  e  ímmunidades  de  que  elle  gosava 


vincia  de  29  de  Janeiro  de  1812  que  regula  o  nôio  e  çala 
que  devem  ter  os  Officiaes  da  Fazenda  Sm  virtude  das  Or- 

hr^/aK  de~21  de  Abril,de  1849'  n-  438  de  31  de  Dezem- 
fno  de  1856,  nao  so  na  conformidade  da  Ord.  L  3  T  9  88  8 

6  ^mT?  Pf.10  -Cap-  17  da  Pragmat.  de  24  de  Maio  de  1749. 

(dm  Lste  direito  de  albmagio  consiste  em  appropriarem-se 
da  successão  dos  Estrangeiros  mortos  em  seu  paiz  com  ex- 
clusão dos  herdeiros  e  legatários. 

Este  direito  nunca  foi,  nem  pôde  ser  recebido  no  Brazil, 
como  declarou  o  Aviso  de  30  de  Setembro  1846. 

O  direito  de  detracção  consiste  em  um  imposto  deduzido  na 
quarta  parle  dos  bens  exportados  do  estrangeiro  fallecido  no 

moteml  *****  dÍreU°S  acham-se  banidos  P^a  civilisação 


PARTE  SEGUNDA 


CAPÍTULO  I 


§  49 

DOS  SECRETÁRIOS,  CONSELHEIROS,  ADDIDOS  DE 
LEGAÇÃO  j  AUDITORES  ETC  . 

Si  a  missão  é  de  l.a  ordem— ha  Secretários  de  Embaixada, 
que  por  isso  sam  mais  distinctos—  ou  Secretários  de  Legação, 
que  servem  nas  outras  missões  immediatas. 

Ambos  são  funccionarios  do  Estado,  e  quando  nomeados 
pelo  seu  Soberano — notifica-se  a  sua  nomeação  ao  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  do  paiz,  onde  devem  residir. 

Gosam  em  virtude  do  seu  caracter  publico  da  inviolabili- 
dade e  mais  immunidades  dos  Ministros— quer  por  fazer  par- 
te da  sua  comitiva,  quer  por  sua  própria  pessoa.  São 
apresentados  ao  Soberano  pelo  Ministro  perante  quem 
servem. 

Suas  funcções  (31)  principaes,  designadas  pelos  respecti- 
vos Governos  são  as  seguintes:  al.a  assistir  a  tudoquan- 

(31)  Acerca  das  habilitações,  e  funcções  dos  Secretários, 
Addidos  de  Legação  etc.  refiro-me  ao  que  expendi  na  nota  7 
d'esta  Obra. 
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to  for  do  serviço  publico  ao  Ministro ;  2.a  ajudal-o  em  suas 
observações;  3.a  incumbir-se  da  redação,  e  minutas  de  to- 
das as  peças  ofíiciaes  da  respectiva  Embaixada  ou  Legação 
ou  mesmo  para  com  os  demais  Diplomatas  ou  autoridades, 
que  o  Ministro  lhe  exigir  ;  4.a  ter  sób  sua  guarda  e  vigilân- 
cia os  archivos  da  missão  ;  5.a  praticar  os  symbolos  e  carac- 
teres convencionaes,  e  a  decifração  delles  nas  correspon- 
dências minísteriaes ;  6.a  organisar  os  relatórios  mais  desen- 
volvidos, si  as  circumstancias  o  exigirem  ;  7.a  preencher 
verbalmente  as  commissões,  e  o  ceremoníal,  que  o  Ministro 
lhe  encarregar ;  8.a  dirigir  os  processos  verbaes  e  os  proto- 
collos;  9.a  expedir  os  passaportes,  submettendo-os  previa- 
mente áassignatura  do  Ministro;  10a  substituir,  na  qualidade 
de  Encarregado  deNegociosadi^rim—ímunido  dos  poderes 
necessários)  nos  casos  de  ausência  ou  enfermidade  do  Minis- 
tro ;  IIa  apresentar  nas  conferencias— as  memorias  e  notas 
assignadas  pelo  Ministro ;  12a  ser  admittido  e assistirás  mes- 
mas conferencias. 

CAPITULO  II 

§  50 

DOS  SECRETÁRIOS  PRIVADOS,  CONSELHEIROS  DE  LEGAÇÃO,  AUDITO- 
RES DE  NUNC1  ATURA,  GENTIS-HOMENS,  ADD1DOS,  CAVALLEIROS, 
ALUMNOS  OU  DISCÍPULOS  DE  EMRAIXADA 

Ha  ainda  os  Secretários  privados  dos  Ministros,  que  ape- 
nas se  occupain  dos  seus  negócios  particulares,  e  por  isso 
mesmo  não  gosam  das  prerogalivas  outhorgadas  ás  demais" 
pessoas  de  sua  comitiva. 

Os  Conselheiros  de  Legação  são  equiparados  aos  Secretários 
de  Legação— quanto  aos  direitos  e  prerogativas;  sendo  variá- 
veis os  estyllos  Diplomáticos  acerca  da  fixação  de  suas  atri- 
buições. 

Ha  ainda  os  Auditores  âa  Nunciatura,  que  pertencem  á 
missão  papal—considerada  de  i.a  ordem— e  preenchem  as 
funcções de  Secretario  de  Embaixada. 

Addidos  de  Legação—são  mancebos  de  distí  ncção  nomeados 
pelo  seu  Soberano,  que  acompanham  os  Embaixadores  e  Mi- 
nistros, e  são  destinados  á  preencher  juncto  á  respectiva  Le- 
gação funcções  honorificas. 
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Também  se  costuma  qm\\íiu\-o&-Gentis-homens,  Cavai- 
leiros  Alumnos,  ou  Discípulos  de  Embaixada. 

Ellés  substituem  os  Secretários  de  Legação— durante  os 
seus  impedimentos— no  exercício  de  suas  funcções. 


CAPITULO  III 


§  51 


DOS  SECRETÁRIOS  INTERPRETES,  DIRECTOR,  EMPREGADOS,  OU  OF- 
FICIAES  DE  CHANCELLARIA,  THESOUREIRO  OU  ECÓNOMO,  CAPEL- 
LÃO,  PAGEM 

Ha  ainda  nas  Legações,  principatmante  na  da  Turquia, 
um  Secretario  interprete,  Director,  e  Empregados  ou  Om- 
ciaes  da  Chancellaria,  um  Thesoureiro  ou  Ecónomo,  para  o 
serviço  das  mesmas  missões.  .   ' 

Algumas  Cortes  costumam  ministrar  os  meios  necessários 
para  manutenção  das  Capellas. 

Nas  missões  de  grande  ceremonia-como  para  pedir  al- 
guém em  casamento-os  Soberanos  nomeiam  -  pagens- 
para  acompanbar  os  Embaixadores. 

CAPITULO  IV 

§  52 

DOS  EMPREGADOS  DA  MAIOR  PR1VANÇA,  E  DO  SERVIÇO  PARTICU- 
LAR DO  MINISTRO,  OFFICIAES  DE  SUA  CAZA,  ESCUDEIROS,  MOR- 
DOMOS, CRIADOS  DE  LIBRÉ,  DOMÉSTICOS  ETC. 

Os  Ministros  também  levam  pessoas  de  suaimmediata  con- 
fiança, para  seu  serviço  particular,  e  ligadas  á  sua  Pessoa,  a 
saber-um  Secretario  privado  (de  que  acima  trateij.ura  Me- 
dico, os  Officiaesde  sua  Casa,  os  Escudeiros,  o  Mordomo  e  os 
Criados  de  libré,  domésticos,  lacaios etc;  osquaes  todos  per- 
tencem á  sua  comitiva,  quér  sejam  nomeados  ou  subsidia- 
dos, quér  sejam  officiosos,  não  estão  sujeitos  as  Leis  e  Juris- 
dição do  paiz,  perante  o  qual  servem  os  ditos  Ministros, 
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gosamemfimde  especial  protecção  concedida  pelo  Direito 
Internacional,  segundo  o  uso  a  respeito  adoptado.  (32) 

Em  alguns  paizes,  como  na  Inglaterra  e  em  Portugal  é  es- 
tyllo  convidar  os  Ministros  a  enviar  á  Secretaria  dos  Negócios 
Estrangeiros  uma  relação  das  pessoas  de  sua  comitiva,  bem 
como  as  alteraçõos,  que  forem  occorrendo  a  respeito. 

§  53 

CORREIOS  DE  EMBAIXADA 

Correios  de  Enbaixada— são  os  indivíduos  nella  incumbidos 
de  transmittir  as  noticias,  ordens  e  os  despachos  diplomá- 
ticos ou  para  o  serviço  dos  Congressos,  com  maior  prompti- 
dao  e  segurança,  que  os  Correios  ordinários— sòb  a  salva  guar- 
da do  Direito  das  Gentes. 

Em  toda  parte,  principalmente  na  Europa,  em  suas  via- 
gens officiaes  gósam  de  prompta  expedição  os  Correios  e  de 
inviolabilidade  para  sua  pessoa  e  seus  despachos;  não  são 
visitados  nas  fronteiras ;  sendo  esta  mesma  condicção  esta- 
belecida em  diversos  Tratados  de  paz ;  e  toda  violência  pra- 
ticada em  contrario  importa  uma  verdadeira  violação  ou  lesão 
do  Direito  das  Gentes  quer  no  território  por  ondeelles  atra- 
vessam ou  percorrem,  quer  no  território  da  Potencia  para 
onde  se  destinam.  (33) 


(32)  Entretanto  o  Governo  Imperial  não  admittio  a  preten- 
çao  do  Encarregado  de  Negócios  da  Áustria  para  que  o  seu 
Cocheiro  preso  em  flagrante  gosasse  de  exterrítorialidade — 
por  ser  este  Súbdito  Brazileiro.  Avisos  de  10  de  Fevereiro 
de  1830,  43  de  Julho  de  1846,  (Diário  do  Rio  de  Janeiro  N. 
8,907  de  1852.) 

Foi  porem  declarada  irregular  a  prisão  de  um  lacaio  do 
Ministro  da  Hespanha,  que  se  achava  em  uniforme;  sendo  que 
antes  deveria  representar-se  ao  Governo  cit.  Aviso  de  \  846. 

(33)  Para  que  os  Correios  de  Embaixada  possam  pretender 
essa  inviolabilidade,  devem  vir  legitimados  por  signaes  ex- 
teriores, como  o  sello  official,  passaportes  expedidos  pela 
autoridade  competente,  placa  posta  no  seu  vestuário,  ou 
acompanhados  por  escoltas. 

Em  tempo  de  guerra  considera-se  o  inimigo  com  autori- 
sação  de  reter  os  Correios  do  outro  seu  inimigo,  ou  dos  al-. 
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§  54 

OS  CÔNSULES  NÃO  GO  SAM  DOS  PRIVILÉGIOS— DOS  MINISTROS 
PÚBLICOS 

A  admissão  dos  Cônsules  não  é  obrigatória  em  qualquer 
paiz,  salvo  mediante  convenção  especial.  (34)  Elles  estam  su- 


liados  e  apoderar-se  dos  seus  despachos,  salvos  quaesquer 
Convenções  especiaes  em  contrario. 

Aleumas  vezes  para  taes  Correios  de  despachos  ou  de  Ga- 
binête  se  nomeiam  funccionarios  civis  e  militares  ou  outra 
qualquer  pessoa. de  confiança,  sem  este  caracter  ofucial,  mas 
não  aquelles  empregados  próprios  ou  destinados  a  taes 

I  U.OCCOG  s 

Em  1739  o  assassinato  perpetrado  naSilesia  na  pessoa  do 
Maior  Sueco— Sinclair— enviado  como  Correio  de  Constan- 
tinopla aStockholm  foi  uma  das  razões  dadas  no  manifesto 
de  1842— pela  Suécia  contra  a  Rússia  para  declaração  de 

(34^  Os  Agentes  Consulares  no  Brazil,  so  podem  tunccionar 
depois  de  obtido— o  exeqmtur— Aviso  de  10  de  Janeiro  de 
1865  ( Jornal  do  Commercio  da  Corte  de  3  de  Abril  de  18b5. 

As  pessoas  para  substituir  provisoriamente  os  Cônsules,  e 
Vice-Consules  serão  nomeadas  pelos  respectivos  Agentes  Ui- 
plomaticos,  ou  Cônsules  Geraes— Deverão  apresentar  o  bene- 
plácito Imperial— para  o  que  lhes  marcara  um  praso  rasoa- 
vel— o  Presidente  da  Província,  sôb  pena  de  nao  poderem 
continuar  no  respectivo  exercício -Aviso  de  10  de  Junho  de 
1 847 . 

Os  Agentes  Consulares  passão  certidões  de  vida  \  relativa  - 

mente  á  seus  Compatriotas  ;  sendo  ellas  visadas  pelo  tonsul 

respectivo,  o  Chefe  do  Districto-art.  3  do  Decreto  N.  21-7 

de  13  de  Março  de  1858. 
Ao  4gente  Consular  compete  arrecadar  a  parte  pertencente 

ao  seu  Compatriota  fallecido— sem  sócio,  ou  que  tiver  sido 
sócio  de  alguma  Sociedaâe-art.-309,  e  310  do  Cod  Com- 
mercial  Brasileiro,  art.— 9  do  cit.  Decreto  N.  885  de  8  de  N  o- 
vembro de  1851,  e  art.  33  do  Decreto  N.  2433  de  15  de  Junho 
de  1859.  ,    „  „  .  , 

0  Juiz  deve  sempre  participar  ao  Cônsul  o  fallecimento  do 
seu  Nacional— Aviso  N.  36  de  22  de  Janeiro  de  1866. 

A  Convenção  Consular  com  a  França  (de  1861)  nadajinnovou 
relativamente  á  nomeação  de  Curador  á  pessoa,  e  bens  de 
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jeitos  á  jurisdicção  civil  e  criminal  dopaiz,  onde  servem,  co- 
mo qualquer  outro  Estrangeiro  ahi  residente ;  pelo  que  tor- 


um  Súbdito  dessa  Nação  demente  Aviso  N.  355  de  6  de  Junho 
de  4864 . 

Não  compete  aos  Cônsules— a  faculdade  de  abrir  testamen- 
tos—Aviso  N.  306  de  19  de  Outubro  de  1864,  nem  julgar  o 
processo  divisório,  nem  mesmo  proceder  as  partilhas  amigá- 
veis—Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1865  (Jornal  do  Commercio  da 
Corte  de  3  de  Abril  do  mesmo  anno.) 

A's  arrecadações  procedidas  pelo  Cônsul  deverá  assistir  a 
Autoridade  local— Circular  N.  459— de  2  de  Outubro  de  1863. 

O  espolio  de  um  Portuguez  fallecido,  sem  herdeiros  foi 
mandado  entregar — independente  de  justificação  a  o  res- 
pectivo Cônsul  pela  Ordem  N.  404  de  29  de  Agosto  de  1863. 

As  declarações  dos  Cônsules  estrangeiros  sobre  a  idade, 
gozo  de  direitos  de  qualquer  seu  Concidadão,  que  quizer  na- 
turalisar-se,  é  prova  sufficiente— art.  5  da  Lei  de  23  de  Outu- 
bro de  1822. 

A  nacionalidade  dos  estrangeiros  também  prova-se  por 
attestações  dos  respectivos  Cônsules— Resolução  Ia  do  Io  de 
Fevereiro  de  1825  (Coll  Nab.) 

Os  Agentes  Consulares  são  simples  administradores  das  % 
heranças  jacentes  dos  seus  Nacionaes  ;  devendo  concorrer 
com  a  Autoridade  local  a  todos  os  actos  da  respectiva  admi- 
nistração, e  liquidação,  assim  como  compete  aos  Tribunaes 
do  paiz— a  decisão  de  qualquer  questão,  que  sobrevier  a  res- 
peito—cit.  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  1865. 

As  buscas  e  visitas  criminaes  nos  domicílios  dos  Súbditos 
Inglezes— com  assistência  dos  seus  Cônsules  se  acham  regula- 
das pelo  art.  7  do  Tratado  de  26  de  Fevereiro  de  1810,  e  art. 
5  do  Trat.  de  17  de  Agosto  de  1827,  e  Aviso  de  25  de  Setem- 
bro de  1827  ;  dos  Francezes— pelo  art.  6  do  Trat.  de  6  de  Ju- 
nho de  1826,  o  que  não  é  necessário  nos  embargos,  e  exe- 
cuções.—Av.  de  25  de  Junho  dos  1827;  dos  Prussianos—  pelo 
art.  2  do  Trat.  de  9  de  Abril ;  1828  ;  dos  Estados-Unidosso- 
mente  a  bordo  dos  seus  Navios  nas  buscas  e  diligencias  ju- 
diciaes,  art.  2  do  Trat.  de  12  de  Dezembro  de  1828,  Aviso  de 
31  de  Julho  de  1833  ;  dos  Portuguezes  nas  visitas  de  embar- 
cações de  sua  Nação  suspeitas  do  trafico  de  Africanos — Aviso 
de  25  de  Março  de  1837. 

A  transferencia  no  Império  de  embarcações  estrangei- 
ras não  se  pode  eífectuar,  sem  licença  do  Agente  Consular, 
art.  679  do  Decreto  N.  2647  de  19  de  Setembro  de  1860, 

Os  Agentes  Consulares  da  França,  . Suissa,  Itália,  Hespanha 
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mndo-se  culpado  pelo  seu  procedimento 'illegal  ou  inde- 
coroso—ou mesmo  por  infidelidade,  poderá  cassar-se  o  seo 


e  Portugal  pódem  requerer  auxilio  ás  Autoridades  do  Bra- 
zil  para  prisão  da  equipagem  dos  Navios  de  sua  Nação,  uma 
vez,  que  nao  sejam  Brazileiros,  não  excedendo  essa  prisão 
de  tres  mezes -  em  virtude  das  supraditas  Convenções  Con- 
sulares. Já  pelo  art.  16  do  Decreto  N.  855  de  8  Novembro 
de  1851  era  concedida  aos  Agentes  Consulares  a  attribuição 
de  requerer  ás  Autoridades  territoriaes  a  prisão,  e  entrega 
dos  marinheiros  dos  Navios  Mercantes  de  suas  Nações  e  Sol- 
dados—desertores dos  de  guerra;  sendo  que  esse  Decreto  foi 
mandado  executar  somente  a  respeito  dos  Estados  de  Por- 
tugal, Suissa,  Ducado  de  Parma,  e  Republica  Uruguay  úni- 
cos, que  o  adheriram,  como  se  evidencia  dos  Decretos 
N.  882  de  9  de  Dezembro  de  1852 ;  N.  1062  de  6  de  Novem- 
bro do  mesmo  anno  ;  N.  1143  de  12  de  Abril  de  1853  ;  e  das 
notas  reversaes  de  13  de  Novembro,  e  21  de  Dezembro  de 
1857. 

Os  Cônsules  Estrangeiros  devem  dirigir-se  á  Recebedoria 
sobre  objecto  de  matéria  conscienciosa  por  meio  de  reque- 
rimento e  não  de  officio.— Aviso  N.  350— de  17  de  Novembro 
de  1864. 

Os  Cônsules  estrangeiros  são  competentes  para  nomear 
Tutores  aos  Súbditos  de  sua  Nação— Ordem  N.  19  de  13  de 
Janeiro  de  1865. 

Elles  são  procuradores  natos  dos  seus  compatriotas.—De- 
creto  N.  855  de  8  de  Novembro  de  1851.  Estando  porem 
autonsados  pelos  seus  respectivos  Governos,  e  sendo  d'a- 
quellas  Nações,  que  conferem  igual  faculdade  ao  Brazil,  pó- 
dem delegar  suas  attribuições  consulares  á  pessoa  de  sua 
confiança.— Decreto  n.  2,127  de  13  de  Março  de  1858. 

Vejam- se— o  Tratado  de  6  de  Junho  de  1826,  arts.  3,  4,  6, 
17  e  19  e  art.  1  do  add.  7  de  Junho  de  1826.  Provis.  de  23  de 
Agosto  do  mesmo  anno  (Coll.  Nab.)— sobre  a  nomeação  dos 
Cônsules  Francezes  para  o  Brazil,  sua  confirmação,  protec- 
ção, privilégios,  assistência  á  buscas  em  casa  de  súbditos  de 
sua  Nação,  direitos  de  representação  sobre  pautas,  legislação 
dos  attestados  de  mercadorias  passadas  pelas  Alfandegas,  pas- 
sar titulo  de  nacionalidade  aos  respectivos  súbditos  para  as- 
signantes  das  Alfandegas.  Sobre  os  Cônsules  das  Cidades  Aus- 
tríacas, fórma  de  sua  nomeação,  funcções,  privilégios— veja-se 
o  Tratado  de  29  de  Novembro  de  1827  Art.  13.  Quanto  aos  da 
Prússia— Tratado  de  9  de  Abril  de  1828  arts.  2,  4,  5  e  10  ;  aos 
dos  Estados  Unidos  da  America— Tratado  de  12  de  Dezembro 
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cxequatur  ou  a  confirmação  concedida  pelo  Governo  do  Esta- 
do em  que  elle  serve. 


de  1828  Arts.  28,  32,  Aviso  de  31  de  Julho  de  1833;  aos 
dos  Paizes  Baixos,  Tratado  de  20  de  Dezembro  1828  arts.  11 
e  12;  aos  dos  Portuguezes  —  Tratado  de  19  de  Maio  de 
1836  art.  3,  4  e  14.  . 

Os  Cônsules  estrangeiros  não  podem  dar  passaportes  va- 
liosos para  sahida  do  Império.  Portaria  de  26  de  Novem- 
bro—1822  Coll.  Nab.  , 

O  Corpo  Consular  estrangeiro  no  Brazil  e  regulado  pelo 
Decreto  N.  885  de  8  de  Novembro  de  1851  e  pelas  Conven- 
ções Consulares  com  as  diversas  Nações.— Decretoji.  2,797 
de  26  de  Abril  de  1861,  como  já  dissemos  na  nota—  7— d  esta 
Obra. 

O  Brazil  celebrou  com  a  França  a  Convenção  Consular 
constante  do  Decreto  N.  2,787  de  26  de  Abril  de  1861  ;  com 
a  Suissa.— Decreto  N.  2,955  de  24  de  Jnlho  de  1862;  com  a 
llalia.— Decreto  N.  3,085  de  28  do  mesmo  mez  e  anno  ;  com 
a  Hespanha-tíecreto  N.  3,136  de  31  de  Julho  de  1863  ;  com 
Porniqal.-Becreto  N.  3,145  de  27  de  1863  etc.  Sobre  o 
art  7  d'aquella  Convenção  Consular  com  a  França  toi  pro- 
mulgada a  Declaração  Interpretativa  anuexa  ao  Decreto  IN. 
3711  de  6  Outubro  de  1866. 

Em  virtude  d'essas  Convenções,  que  devem  durar  por  10 
annos,  foram  concedidas  aos  Cônsules,  Vice-Consules  ,  e 
gentes  Consulares-prerogativas,  privilégios,  e  immunida- 
"de  pessoaes  a  respeito  dos  crimes  propriamente  ditos,  e  alian- 
çáveis as  funcções  de  Notoriado,  de  Policia  acerca  dos  Súb- 
ditos 'e  Navios  de  sua  Nação,  sobre  avarias,  salvamentos,  se- 
guros dos  mesmos  Navios,  sobre  a  arrecadação  das  heranças 
facentes  ou  vacantes  dos  mesmos  Súbditos,  quando  nao  houver 
quem  possa  entrar  na  posse,  e  cabeça  de  cazal  (cônjuge  so- 
brevivo) para  proceder  o  inventario,  e  partilhas  perante  a 
competente  Autoridade  territorial,  ou  aliás  quando  os  ditos 
Súbditos  fallecerem  sem  herdeiros  maiores,  presentes,  e  ca- 
pazes sem  executores  testamentários,  ou  quando  os  herdeiros 
maiores  forem  desconhecidos  e  legalmente  incapazes,  ou 
estiverem  ausentes,  como  foi  declarado  pelas  Ordens  N.  404 
de  "9  de  Agosto  de  1863— Circulares  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  de  27  de  Janeiro  de  1864,  Aviso  N.  305  de 
19  de  Outubro  de  1864,  4  de  Julho  do  mesmo  anno,  10,  e  30 
de  Janeiro,  e  6  de  Fevereiro  de  1866,  e  consta  d'aquella  De- 
claração Interpretativa— de  6  de  Outubro  de  1866,  etc. 
Os  Consules,Vice-'Consules  e  suas  mulheres  no  Brazil  deve- 
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Muito  se  tem  controvertido— entre  os  Publicistas — se  nos 
paizes  esclarecidos  pelo  Chrislianisino — os  Cônsules  são  Mi- 
nistros Públicos,  e  por  isso  gosarn  diurna  espécie — de  exter- 
ritorialidade— como  nos  paizes  musulnianos. 

Os  quesustentão  a  afFirmativa— baseião-se  para  isso—em 
que  as  fancçôes  por  elles  exercidas— dão -lhe  certo  caracter 
de  Magistrados,  Administradores,  Agentes  Políticos  e  Diplo- 
máticos; o  que  hoje  se  acha  tacitamente  admiltido  pela  gene- 
ralidade dos  Estados,  e  formalmente  por  algumas  Potencias 


rão  depor  em  sua  residência,  quer  em  causas  eiveis,  quer 
em  crimes— como  testemunhas—por  serem  pessoas  egrégias 
(nos  termos  da  ord.  liv.  1  li t.  5  §  14  )  Aviso  de  6  de  Dezem 
bro  de  1865,  e  Consulta  do  Conselho  d'Estado  de  8  de  Ju- 
nho de  1866  no  Supplemento  do  Jornal  do  Commercio  N.° 
163  de  13  do  mesmo  mez,  e  anno. 

Os  Cônsules  pódem  ser  citados  porOfficial — para  dar  valor 
a  uma  causa  de  um  Súbdito  de  sua  Nação  para  pagamento  do 
imposto  da  Chancellaria,  na  qual  causa  elle  é  representante 
pelo  seu  Nacional,  e  neste  caracter  fica  sujeito  á  jurisdicção 
das  Autoridades  do  Império— Aviso  de  I  I  de  Maio  de  1867 
no  Diário  de  Pernambuco  de  23  do  mesmo  mez,  e  anno. 

Os  Agentes  Consulares— em  virtude  das  Convenções  Con- 
sulares— não  devem  deixar  de  comparecer  ao  inventario  e 
cruzar  seus  sellos,  si  lhes  convier,comos  que  tiverem  sido  pos- 
tos pelos  Agentes  ria  Fazenda  Publica—quando  for  ella  interes- 
sada pelos  impostos  de  successão,  ou  por  outro  justo  moti- 
vo—Circular N.°  459— de  2  de  Outubro  de  1863. 

Os  Agentes— Consulares  deverão  intervir  nos  contractos 
celebrados  no  Império  de  locação  de  serviços  de  estrangeiros 

— Lei  de  11  de  Outubro  de  1837  Aviso  de  24  de  Outubro  de 

1852  Jornal  do  Commercio  da  Corte  de  18  de  Maio  de  1857. 

Os  Cidadãos  Brazileiros,  que  exercem  cargos  de  Cônsules, 
e  Vice  Cônsules  de  Nações  estrangeiras  estão  sujeitos  ao  ser- 
viço da  Guarda  Nacional,  salvo  quando  lhes  for  concedida  a 
dispensa  pelo  Governo—Aviso  N.°  166— de  28  de  Setembro 
de  185  ;  4nem  estão  isentos  dos  cargos  públicos,  á  não  ser  por 
outros  motivos,  bem  como  são  processados,  e  punidos  pela 
jurisdicção  ordinária  do  paiz  -sempre,  que  commetterem 
algum  crime,  qualquer  que  seja  a  sua  gravidade— Aviso  de 
26  de  Março  de  1867. 

Os  contractos  celebrabos  em  paiz  estrangeiro— não  produ- 
zem hypotheca  sobre  bens  de  raiz  situados  no  Brazil— excep- 
to :  I.°  si  outra  couza  for  outhorgada  nos  Tratados  :  2.°  si 
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de  primeira  ordem — quer  em  seus  Regulamentos,  querem 
Tratados  particulares  de  C ommer cio  e  Navegação. 

Os  Publicistas  mais  notáveis,  que  assim  opinão— são,  G.  F. 
de  Martens,  Steck,  Borel,  D'Avaux,  Moser,  Cussy,  etc. 

Elles  porém,  que  os  elevão  â  essa  cathegoria  ou  caracter  pu- 
blico são  os  próprios,  que  unisonosos  classificão  abaixo  dos 
Ministros  de  segunda  ou  terceira  ordem. 

Entretanto— Watel,  Klúber,  Heffter,Wheaton,  Foelix,  Bou- 
chaud,  Pardessus,  Wiqueefortetc,  etc,  reconhecem,  que  os 


forem  celebrados  entre  Brazileiros  nos  Consulados  do  Im- 
pério, com  as  solemnidades  e  condições  da  Lei  novíssima  : 
3.°  si  forem  igualmente,  e  do  mesmo  modo  celebrados  nos 
ditos  Consulados  em  favor  de  Brazileiros— art.  129  da  LeiN.° 
1237— de  24  de  Setembro  de  1864. 

A  respeito  da  nomeação,  funcções,  e  direitos  dos  Cônsules 
das  Cidades  Anseatieas—  Veja~se  o  Tratado  celebrado  entre  el- 
las,  e  o  Brasil— de  15  de  Novembro  de  1827— art.— 6. 

O  Cônsul  Francez  na  Corte  tendo-se  queixado  de  haver  si- 
do offendido  em  um  artigo  do  Diário  do  Governo  (mas  não 
Official),  o  Governo  respondeo-lhe— que  não  podia  intervir, 
e  que  (se  lhe  aprouvesse)  usasse  de  meio  de  accusação,  pois 
igual  solução—em  caso  idêntico — havia  o  seu  Governo  dado 
ao  Cônsul  Brasileiro  em  Paris— Nota  de  19  de  Maio  de  1824 
(Coll  Nab.) 

O  Aviso  N.  94  de  i  8  de  Abril  de  1884— declarou— que  os 
Cônsules  não  estão  no  caso  de  mandar  vir,  isentos  de  direi- 
tos para  seu  próprio  uzo,  e  consumo— géneros,  e  eífeitos  su- 
geitos  aos  mesmos  direitos,  como  gosam  os  Embaixadores, 
e  Ministros  Estrangeiros,  e  em  geral  as  pessoas  empregadas 
na  Diplomacia— somentequando  chegam  ao  Imperij,  na  for- 
mado Decreto  N.  2002  de  11  de  Novembro  de  1857— art.  512 
§_7  ;  mas  que  os  ditos  Cônsules,  apenas  quando  chegão  go- 
sam (avista  desse  §  e  do  §—15  do  mesmo  art.,  e  da  nota  92  da 
tarifa  d' Alfandega)  livre  de  direitos— o  despacho  da  roupa  do 
uso  pessoal,  e  diário  dos  passageiros,  e  quaesquer  objectos 
usados  do  seu  uniforme,  e  vestuários,  ainda  quando  não  os 
accompanhem  na  mesma  embarcação,  que  os  transportar. 

Os  Cônsules  estrangeiros  já  não  gozavam  da  isenção  de 
direitos  do  art.  91,  §  3.°  do  Regulamento  de  22  de  Junho 
de  1836  a  vista  da  Ordem  N.  132  de  9  de  Novembro  de  1846 
—isto  é— pelos  objectos  vindos  para  seu  uso. 

Do  mesmo  modo,  os  Cônsules  não  estão  isentos  do  imposto 
de  seges— e  sim  os  Empregados  Diplomáticos  das  Nações 
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Cônsules  devòm  gosar  de  certa  segurança  pessoal,  para  o 
livre  exercício  de  suas  funeções,  a  despeito  de  serem  consi- 
derados— ,  Funccionarios  Públicos,  Delegados  do  Soberano. 
(Cônsules  missi,  seu  Cônsules  electij  Agentes  Commerciaes, 
Administrativos,  e  Civis — para  promoverem  e  auxiliarem  os 
interesses  do  commercio  dos  súbditos  do  seu  paiz  etc. 

O  facto  de  ser  reconhecido  nos  Cônsules— esse  caracter 
de  Ministro  Publico— em  alguns  Regulamentos  e  Tratados— 
ainda  confirma,  que  não  é  um  principio  invariável  de  Direi- 


Estrangeiras,  Art.  22  §  2,°  do  Regulamento  de  15  de  Junho 
de  1844. 

Os  Agentes  Consularas  estrangeiros  na  fórma— dos  arts. 
463  e  seguintes  e  do  §  8.°  do  art.  512  do  Regulamento  de  19 
de  Setembro  de  1860,  não  pódem  gozar  de  isenções  e  regalias 
— como  Agentes  Diplomáticos.  Aviso  h.  162  de  16  de  Abril 
de  1862  e  N.  168  de  22  do  mesmo  mez  e  anno  e  N.  224  de  13 
de  Junho  de  1866. 

Diversos  Ministros  Estrangeiros  têem  obtido  despacho  livre 
das  bagagens — com  que  regressaram. — Ordens  de  12  de  De- 
zembro de  1842,  7  de  Janeiro  de  1843— Jornal  do  Commercio 
da  Corte— de  5,  e  19  d'esse  mez  e  anno,  e  17  de  Maio  de  1843. 

Os  Decretos  N.  2022  de  11  de  Novembro  de  1857,  N.  2647 
de  19  de  Setembro  de  1860— art.  512,  §  7,  e  art.  635,  §  \,  n. 
2,  regulam  a  isenção  dos  direitos  d'Alfandega  para  o  Corpo 
Diplomático  estrangeiro  noBrazil — quer  de  consumo,  ou  im- 
portação, quer  de  exportação 

Heffter — §  217 — é  de  opinião,  que  o  Agente  Diplomático 
deve  ser  isento  de  pagar  direitos  de  entrada  dos  objectos, 
que  manda  buscar  para  seu  uzo. 

A  isenção  do  imposto  (indirecto)  d'Alfandega  não  é  rigo- 
rosamente da  Lei  Natural,  mas  sim  do  uzo. 

Os  Ministros  pódem  requisitar  a  entrega— livre  de  direi- 
tos—dos objectos  apprehendidos,  que  forem  pertencentes 
aos  Navios  de  guerra,  seus  Officiaes,  e  equipagem,  e  serão  at- 
tendidos— Ordem  N.  252  de  16  de  Outubro  de  1840— art.  3  e  4. 

A  instituição  dos  Cônsules  é  originaria  da  Itália,  e  mais  an- 
tiga, que  a  dos  Embaixadores  em  França. 

Os  Cônsules  ordinários  são  Agentes  Commerciaes  que  embo- 
ra revestidos  de  caracter  publico  ou  official,  não  fazem  parte  do 
Corpo  Diplomático  —  Apenas  representam  os  interesses  dos 
Commerciantes  e  Navegantes  de  sua  Nação  perante  as  Autori- 
dades subalternas  judiciarias,  e  administrativas  do  paiz,  onde 
residem. 
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to  Internacional  Universal  ;  mas  sim  uma  para  concessão,  e 
simples  convenção:  além  de  que  não  se  púde  deixar  de 
assignar  grande  diíTerenea  entre  a  nomeação  e  prerogati- 
vas  dos  Cônsules,  e  as  dos  Ministros  Públicos. 

Em  fim  a  repulsa  das  principaes  Potencias  em  admiltir  os 
Cônsules  — como  Ministros  Públicos  ou  Agentes  Diplomáticos, 
—altamente  protesta  contra  aquella  iheoria,  que  os  novos 
Publicistas  supracitados  procurao  insinuar, mas  que  ainda  não 
foi  geralmente  adoptada. 

As  principaes  attribuiçoes  dos  Cônsules  já  fora  o  indicadas 
no  §  20  desta  Obra. 

O  Corpo  Consular  na  máxima  parte  das  Nações  compõe-se 
de  Cônsules  Geraes.  Cônsules  de  primeira  e  segunda  Classe, 
nomeados  pelo  respectivo  Governo.  Vice-Cousules,  Alumnos- 
Coasuies — Os  Consoles  nomeiam  os  Viee^Consules,  assim  co- 
mo podem  nos  lugares  do  seu  Districto  delegar  seus  poderes, 
nomeando  Agentes  Consulares  \  os  quaes  não  podem  subdele- 
gar esses  mesmos  poderes. 

De  ordinário,  o  exercício  do  cargo  de  Cônsul  é  incompatí- 
vel com  o  de  Negociante  no  respectivo  Districto  :  como  sucede 
entre  nos  pelo  art.  11  do  citado  Regulamento  de  11  de  LI  unho 
de  1847  iDecr.  N.  5*20 !—  Não  podem  ser  nomeados  Cônsules — 
os  Súbditos  de  outra  Nação,  sem  previa  licença  do  respectivo 
Governo. 

Aos  Cônsules  Geraes  compete  o  uniforme  de  Capitão  de  Mar, 
e  Guerra;  aos  Cônsules  o  de  Capitão  de  Fragata,  e  aos  Vice- 
Consules  o  deCapitão-Teuente — art.  34  do  citado  Regulamento ; 
a  Ordenança  Real  da  França  de  7  de  Novembro  de  1833.  e 
Decreto  de  2  de  Setembro  de  1854 :  e  art.  145  do  Regulamento 
de  Portugal  de  26  de  Novembro  de  1851. 

Ha  differença  entre  Cônsules — Enviados,  ou  subsidiadospelo 
pelo  Governo,  de  quem  são  súbditos,  e  os  que  são  nomeados 
entre  as  pessoas  notáveis  do  respectivo  Districto  ;  pois  este^ 
não  gosam  de  ordinário  de  quaesquer  prerogativas,  que  por 
ventura  possam  ser  concedidas  aos  primeiros. 

0  exeq u atur—é  di s p e n sável  aos  Vi c e -C o ns u ie s ,  Al u m nos  — 
Consulares,  Chanceleres,  e  Agentes  secundários. 
Sobre  a  porta  principal  da  Casa  dos  Empregados  Consulares 
é  permíttido  pôr  uma  legenda,  Consulado  ou  Vice  Consulado 
de  tal  Xação,  assim  como— arvorar  o  Pavilhão  Nacional. 

Os  archivos  e  papeis  dos  Consulados  são  invioláveis. 

Vatel  (edição  de  1863o  e  Cussy — Dictionaire  du  Diplomate 
— verh—  Cônsul— tratão  amplamente  desta  matéria. 


PARTE  TERCEIRA 


CAPITULO  I 


§  55 

DEFINIÇÃO  DE  NEGOCIAÇÃO 

Negociação— no  sentido  commum—è  a  arte  de  tratar  dos 
negócios  do  Estado,  relativamente  aos  interesses  respectivos 
das  grandes  Sociedades  consideradas  independentes.— 

Negociação— no  sentido  reslricto,  e  próprio— refere-se  aos 
negócios,  que  se  tratão  de  Povo  à  Povo  e  tem  lugar,  quan- 
do ha  entre  elles  divergências  á  conciliar,  interesses  á  pro- 
mover, homens  á  persuadir,  ou  quando  trata-se  de  attingir 
a  um  fim.  (35) 

§  56 

língua  e  estyllo  diplomático 

Em  vista  da  igualdade  natural  entre  as  Nações  cabe  esco- 
lher aos  respectivos  Soberanos  o  idioma,  em  que  os  Embai- 

(35)  Attribue-se  ao  Cardeal  Mazarino  a  introducção,  e  o 
grande  desenvolvimento  da  arte  de  negociar  em  França. 
Entretanto  muito  antes,  estes  e  outros  Estados  já  conta- 
vam os  mais  hábeis  Negociadores,  ou  Diplomatas,  os  quaes 
no  exercício  de  suas  missões  seguiram  aliás  methodo  diffe- 
rente  do  dito  Cardeal. 
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xadores  deverão  dirigír-lhes  sua  correspondência  official,  e 
negociações  diplomáticas.  (36) 

O  inconveniente  resultante  de  redigir  essa  correspondência 
em  muitas  línguas,  como  são  os  Estados,  tem  feito  adoptar 
ou  preferir  uma  só  como— neutra  e  intelligivel—$àva.  todas  as 
partes. 

Até  o  século  XVIII  esteve  em  uso  a  lingua  latina,  como  neu- 
tra ou  official,  nas  negociações,  e  actos  públicos,  em  que  fo- 
rão  escriptos  os  Tratados— de  Utrecht  em  1713,  de  Vieana 
em  1725,  o  da  Quadrupla  Alliança  concluída  em  Londres 
em  1788.  (37) 

A  lingua  Franceza  porém  é  hoje  na  Europa  a  da  Diploma- 
cia, bem  como  o  é  da  Sociedade;  si  bem  que  nenhuma  Lei  in- 
ternacional, nem  mesmo  algum  caso  fundado  na  necessidade 
interna  a  tenha  tornado  official.  (38) 

Neila  são  escriptos  os  Tratados  de  Breslau,  e  Berlim.  So 
a  Porta  Ottomana  a  isso  se  tem  recusado. 

Todavia,  nos  Tratados  redigidos  em  Francez  as  Potencias 
contractantes  tem  feito  inserir  um  artigo  separado  para  de- 
clarar, que  esta  lingua  foi  empregada,  sem  ser  por  isso  ella 
parao  futur  o  considerada  official,  como  seja  o  art.  120  do 
Congresso  de  Vienna. 

Os  Tratados  são  na  própria  lingua,  ou  na  das  outras  Na- 
ções, que  os  celebram,  acompanhados  de  uma  traducção._ 

A  Confederação  Germânica  baixou  em  1827  uma  decisão 
no  sentido  de  serem  as  negociações  com  ella  em  sua  pró- 
pria lingua.  A  Porta  Ottomana,  e  outras  Potencias  da  Eu- 
ropa, e  os  seus  Agentes  Diplomáticos  mantêm  com  asjiiver- 
sas  Cortes  as  suas  correspondências  e  communicações  na 
lingua  do  respectivo  Estado,  sendo  acompanhadas  de  tra- 
ducção. 

Os  discursos  diplomáticos  não  são  de  simples  formalidade. 
Elles  tem  lugar  na  apresentação  das  credenciaes  dos  Minis- 


(36)  No  Reinado  de  Felippe  II  de  Hespanha  em  algumas 
Cortes  tornou-se  official  a  lingua  Hespanhola. 

(37)  A  Corte  de  Roma  ainda  adopta  a  lingua  latma  em  suas 
bulias,  e  actos  internacionaes.  Outras  Potencias  ainda  ser- 
vem-se  d'ella  para  os  Tratados,  negociações,  etc. 

(38)  A  lingua  Franceza  começou  a  ser  adoptada  nas  nego- 
ciações no  tempo  de  Luiz  XIV. 
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tros,  na  sua  retirada,  por  occasião  de  algum  grande  aconte- 
cimento nacional,  e  nos  anniversarios.  O  estyllo  destes  dis- 
cursos, e  de  toda  correspondência  deve  ser  nobre,  grave,  li- 
vre,  vivo,  profundo,  em  snmma  histórico,  e  narrativo, 
mas  sem  affectação,  ou  lisonja,  e  com  toda  a  naturalida- 
de. Os  períodos  deverão  ser  distinctos,  mas  ligados  en- 
tre si.  A  linguagem  deve  ser  exacta,  análoga,  carecte- 
nstica,  emhm  não  deve  parecer-se  com  a  dos  Deuses,  nem 
deixar  de  ser  a  dos  homens.  A  concisão,  precisão,  e  bre- 
vidade farão  corroborar  as  palavras,  e  esclarecer  as  phrases. 

A  lógica,  e  a  clareza  são  qualidades  essenciaes  do  Diploma- 
ta, que  se  não  devem  confundir.— Deverá  evitar  toda  verbosi- 
dade da  Rethorica  e  calôr  da  Eloquência;  lembrando-seque 
em  sua  correspondência  tem  de  narrar  os  factos  e  promenores 
das  negociações,  expòr  natural,  e  simplesmente,  e  não  per- 
suadir ;  para  o  que  é  de  indeclinável  necessidade  a  forma  epis- 
tolar, descriptiva,  narrativa,  ou  deliberativa. 

O  Ministro  no  discurso  de  apresentação  das  credenciaes— 
deve  começar  pela  asseveração  dos  sentimentos  de  eslima 
e  amisade  do  seu  Soberano  para  com  aquelle,  ante  o  quaí 
acha-se  acreditado,  modificando  as  expressões  na  razão  das 
relações  existentes  de  família  entr'elles. 

Algumas  vezes  oMinistro  menciona  os  interesses  communs 
de  união,  e  da  franquesa,  que  garantem  a  sinceridade  d'a- 
misade,  affeição,  e  estima  da  sua  Corte.  Falia  da  sua  cre- 
dencial, dizendo  que  ella  exprimirá  melhor  os  sentimentos 
do  seu  Soberano,  do  que  elle  Ministro  poderia  significar. 

Terminando  elle,acCrescenta  algumas  palavras  de  sua  dedi- 
cação, e  respeito  pessoal  para  como  dito  Soberano;  teste- 
munha a  felicidade,  que  experimenta  por  haver  sido  para  essa 
missão  honrado,  o  desejo  que  possue  de  corresponder  ás  in- 
tenções, e  confiança  do  seu  Soberano,  e  o  zelo  que  empregará 
para  manter,  o  mais  que  lhe  for  possível,  as  bôas  relações 
entre  ambos  os  listados.  (39) 


(39)  Embora  se  diga— (como  Silvestre  Pinheiro),?^  a  exter- 
rilonalidaãe  é  ama  ficção,  nem  por  isso  ella  deixa  de  ser  desti- 
tuída de  fundamento  ;  tanto  mais  quanto  por  meio  de  fic- 
ções e  possível  demonstrar-se  verdades. 

O  Ministro  só  deve  apresentar  á  Corte— ante  a  qual  estiver 
acreditado— os  Empregados  da  Legação,  (Secretario,  Conse- 
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REGRAS  SOBRE  A  COMMCSICAÇÁO  OFFICIAL 

Fora  destas  occasiões,  o  Ministro  para  se  não  compromet- 
ter,  ou  retractar-se  deverá  sempre  evitar  —  o  mais  que  for 
possível— de  escrever. 

Outro  sim,  em  sua  correspondência official  devera  evitar  o 
menor  equivoco,  ou  obscuridade,  e  guardar  todas  as  precau- 
ções e  prudência ;  tendo  em atia  consideração,  que  uma  só  pala- 
vra poderá  arrastar  graves  consequências— assim  como— que 
mudadas  as  circumstancias  poderão  tornar-se  perigosas  as 
opiniões  escriptas. 

Na  conversação  mesma,  o  Ministro  deverá  ser  muito  acau- 
tellado,  e  até  guardar  certa  reserva,  descançar  sobre  as  suas 
respostas ;  pois  a  sua  palavra  é  considerada  a  do  seu  Sobera- 
no, e  sendo  — menos  pensada  -  necessariamente  o  poderá 
comprometter. 

Quando  pela  natureza  da  negociação  fór  necessário  com 
urgência,  reduzir  à  escripto— o  que  fora  exposto  verbalmen- 
te—o Ministro  fará  com  precisão  essa  commumcaçao  exigi- 
da, apresentando  uma  nota  assignada— sòb  qualquer  dos  tí- 
tulos—de  nota  verbal,  resumo  da  conversação,— ad  staium 
legendi. — &C. 


liteiros,  Addidos,  Auditores  etc),  as  altas  personagens  do 
seu  paiz,  que  por  ahi  sejam  transeuntes,  e  as  pessoas,  que  o 
seu  Governo  para  isso  o  autorisar. 

0  Ministro  deve  favorecer  os  interesses  dos  seus  Concida- 
dãos, já  aconselliando-os,  quando  lh'o  pedirem,  ja  prestan- 
do informações  sobre  sua  probidade,  e  bom  procedimento, 
já  recommendando  as  suas  preienções  as  Autoridades  lo- 
caes,  e  aos  Soberanos,  já  procurando  accelerar  a  decisão 
d'esses  seus  negócios,  já  em  fim  implorando  em  íavor  d  elles 
algumas  circumstancias  attenuantes,  e  equidade. 

Nos  actos  judiciaes  porém  deverá  haver-se  com  toda  cir- 
cumspeccão— na  interposição  dos  seus  bons  ofíicios. 

\s  ordens  expressas  do  seu  Soberano,  e  as  circumstancias 
occurrentes  deverão  regular  a  sua  intervenção  official— para 
não  arriscar  comprometimentos,  . 

Ainda— as  mesmas  circumstancias  deverão  servir  de  bús- 
sola ao  Ministro  para  justifica-lo— quando  tiver  de  apartar-se 
das  ordens,  que  houver  recebido,  ou  suspender  a  sua  execu- 
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§  58 

COMO  SE  EF1 ECTUAM  AS  NEGOCIAÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

As  negociações  diplomáticas  se  effectuam  1.°  por  escrip- 
!o — isto  è—por  meio  cie  manifestos,  proclamações,  notas,  me- 
morias, ou  carias,  que  os  Agentes  Diplomáticos  expedem,  e 
trocam  com  o  Goverao,  ante  o  qual  se  acham  acreditados ; 
2.°  por  notas  verbaes,  ou  confídenciaes,  memento,  ou  notas 
não  assignadas,  que  servem  para  evitar  uma  insistência  fati- 
gadora,  mas  rasoavel ;  3.°  de  viva  voz—ms  conferencias  en- 
tre os  ditos  Agentes,  eo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 

§  59 

ESPÉCIES  DE  COMPOSIÇÕES  DIPLOMÁTICAS 

As  principaes  espécies  de  composições  diplomáticas  são: 
I .°  Os  Manifestos—que  são  as  declarações,  que  os  Soberanos 
ou  os  Governos  mandão  publicar  no  começo  de  uma  guerra, 
coma  declaração  delia,  ou  para  tomar  algumas  medidas  de 
rigor;  dando  os  motivos  para  isso  justificáveis,  ou  para  ins- 
truir aos  Súbditos  revoltados,  esclarece- los  sobre  os  seus  ver- 
dadeiros interesses,  e  chama-los  ao  cumprimento  dos  seus 
deveres  em  taes  emergências. 

2.°  As  Proclamações,  que  são  os  escriptos,  ex-pedidos  por 


ção,  ou  representar  sobre  os  inconvenientes  d'ellas  resul- 
tantes. 

Numerosos  exemplos  existem  pera  attestar,  que  alguns 
Ministros — em  taes  circunstancias,  e  por  esse  seu  procedi- 
mento—  têem  cahido  em  desagrado,  e  até  em  desgraça; 
assim  corno  que  outros  obtiveram  subidas  recompensas. 

Na  exigência  de  qualquer  satisfação,  ou  indemnisação  por 
algum  damno  causado^  o  Ministro  deverá  ser  commedido,  e 
moderado — para  não  hir — além  do  que  for  proporcionalmen- 
te devido,  rasoavel,,  justo,  e  honesto. 

O  Ministro  pôde  usar  das  Armas  de  sua  Nação  na  fachada 
do  seu  Palacio,  e  em  suas  Carruagens. — Deve  tratar-te  com 
todo  luxo,  e  magnificência  possível ;  tendo  com  fino  gosto,  e 
toda  riqueza — ornado  o  seu  Palacio;  dando  sumptuosos  fes- 
tins, opíparos  banquetes,  e  fazendo  eommedida,  e  nobre  os- 
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um  Príncipe,  ou  por  pessoa  para  isso  autorisada,  provo- 
cando o  enthusiasmo,  ou  adhesão  â  alguma  causa. 

Os  Soberanos  assim  dirigem-se  aos  seus  Povos,  ou  ás  Po- 
tencias Estrangeiras.  Estes  escriptos  deverão  primar  pela 
enérgica  dignidade,  e  por  uma  certa  moderação  accompa- 
nhada  de  força  bastante. 

3.  °  Os  Actos  de  protesto- que  szo  as  declarações  publicas, 
e  oííiciaes  feitas  por  um  Soberano,  ou  pelo  sen  mandatário, 
segundo  as  formas  dos  manifestos— contra  a  oppressão,  usur- 
pação, lesões  de  direitos,  omissões  voluntárias,  e  involuntá- 
rias, ou  violência  de  qualquer  autoridade  de  ouíro  Governo, 
ou  pela  falta  de  observância  do  ceremonial  diplomático,  ou 
aliás  contra  a  nullidade  declarada,  ou  a  validade  atacada  de 
algum  processo,  ou  por  outro  qualquer  acto  publico,  como 
um  tratado,  sem  aliás  por  isso  poder  resultar-lhe  qualquer 
prejuiso. 

Quando  o  Ministro  não  se  acha  revestido  das  instrucçoes 
necessárias  para- contraproiestar— deverá  uaintimaçao  do 
protesto  recebel-o  apenas— ac/  referendum  —  isto  é  — para 
solicitar  aquellas  instrueçõas. 

4.  °  Os  Actos  de  garantia  —  que  são  as  clausulas  especiaes 
de  uma  Convenção  especial  ou  Tratados  accessorios,  alem  do 
Tratado  principal,  cuja  execução  acha-se  sòb  a  segurança  ou 
garantia  de  Potencias  Estrangeiras,  ou  de  uma  das  próprias 
partes  contractantes,  em  favor  de  alguma  outra  comprehen- 
dida  no  Tratado;  vg.  aposse  de  certo  território,  o  direito  de 
successão  ao  thronof&c.,qmse  garantem,  salvo  jure  iertii. 
Também  essa  garantia  poderá  ser  geral  quando  versar  so- 
bre todos  os  direitos,  e  estipulações  do  mesmo  Tratado. 

o.°  Os  aclos  de  abdicação,  renuncia  e  cessão. 


tentação  de  possuir  preciosos  brilhantes,  primorosas  baixei- 
las,  livrarias,  guarda-roupas,  carruagens,  equipagens  etc. 

O  Governo  Imperial  não  admittio  a  preterição  do  Encarre- 
gado de  Negócios  da  Dinamarca  para  que  todas  as  pessoas  de 
sua  faroilia,  por  um  certificado  seu,  fossem  declaradas  abso- 
lutamente isentas  das  leis  do  paiz,  por  não  haver  excepção 
alguma  para  isso  nas  Leis  policiaes  para  estrangeiros,  e  na- 
cionaes  ;  sendo  que  no  caso  de  violação  d'ellas  por  alguma 
pessoa  da  íamilia  do  dito  Agente—,  o  Governo  Imperial  será 
informado  para  providenciar-se  segundo  o  Direito  das  Gen- 
tes.—Aviso  (8fe°)  de  13  de  Julho  de  1831,  (Coll.  NabJ 
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0  primeiro  é  o  acto  -  pelo  qual  o  Soberano  abdica  o  exer- 
cício do  poder  supremo  ao  seu  successor,  já  designado  pelo 
Pacto  Fundamental,  ou  na  sua  falta,  á  quem  a  Nação  escolher. 

O  segundo  é  o  acto,  pelo  qual  o  Soberano  eventual  ou  o  her- 
deiro renuncia  o  seu  direito  á  successão  de  algum  outro  Es- 
tado, que  lhe  competia;  como  quando  Luiz  XIV  renunciou  a 
CorôadeHespanhaem  1659— por  ter  cazadocom  Maria  The- 
reza,  fiilha  do  respectivo  Rei— Felippa  V,  Rei  de  Hespanha; 
ou  no  caso  do  Grão-Duque  Constantino,  herdeiro  da  Corôa  Im- 
perial—ainda durante  a  vida  dolmperador  Alexandre  I;  ou 
como  quando  Pedro  I  (Imperador  do  Brazil)  renunciou  a 
Coroa  de  Portugal  em  favor  de  sua  filha  D.  Maria  II 

O  lerceiroè  oacto,  pelo  qual  um  Soberano  declara  cederem 
prol  de  outra  pessoa,  seus  direitos  de  soberania  a  algum  paiz. 
O  dito  acto  também— chama-se  transporte,  ou  tranferencia. 
OPrincipe,  que  cede  édenominado— cedmte;eaquelleem  fa- 
vor de  quem  é  feita  a  cessão,  chama- se— cessionário. 

6.  °  Às  notas,  ou  cartas  revenaes  (titterce  reversales), — 
são  as  declarações  pelas  quaes  um  Soberano  promette  a 
observância  de  certas  convenções,  e  condições  ora  estabe- 
lecidas, ou  pelo  uzo ;  ou  ainda  são  aquellas  cartas  pelas 
quaes  um  Soberano— scientifica,  que  por  talado  não  resul- 
ta prejuízo  a  terceiro,  vg.,  quando  em  1745  a  França  pela 
primeira  vez,  consentiu  á  Czarina  Elizabeth  o  titulo  de  Impe- 
ratriz da  Rússia  sòb  a  condicção  de  que  também  seu  reco- 
nhecimento do  titulo  Imperial  não  arrastava  derogação  da 
classe,  com  que  a  França  estava  para  com  a  mesma  Rússia, 
ou  aliás,  como  quando  o  Imperador  da  Allemanha  condeco- 
rou a  Cidade  de  Aix-la  Chapelk,  por  occasião  de  sua  coroa- 
ção, declarando  em  reversaes,  que  isso  era  sem  prejudicar 
os  seus  direitos,  nem  ter  consequências  para  o  futuro;  ou 
em  fim  como  quando  o  Encarregado  de  Negócios  da  Fran- 
ça no  Rio  de  Janeiro— em  1846  assegurou  ao  Governo  Im- 
perial—a observância  da  reciprocidade  em  seu"  paiz  na  en- 
trega de  criminosos— iguaes  aos  que  delle  havia  obtido. 

§  60 

7.  °  As  deducções  ~~  são  aquQ\\e$,  escriptos,  emque  se  desen- 
volve, defende,  ou  combate-se  algum  principio  de  Direito  Pu- 
blico, ou  Politico.  Devem  ser  concisas,  tanto  quanto  for  possí- 
vel,e  conter  a  exposição  geral  da  questão,  dos  preceitos  de  Di- 
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reilo,  e  em  seguida  o  sen  desenvolvimento,  e  a  demonstração 
do  facto,  ou  a  refutação  das  provas— ex-adcer^--oçí  iv^idas, 
e  lo-o  também  a  prevenção  fes  ©bjeceSes  prowei^  m\  fim 
a  applicaeão  dos  principies  aos  factos. 

Ha  tres  espeoi  s  d-  flednoefies  :  i"-  às  de  ©irette*  fpi  sã  - 
destinadas  á  provar  a  justiça  de  alguma  pmteriçãlOs  ou  em- 
preza;  2.a  as  da  Polii^ca,  qm  se  rtedozeá  à  inlençâo^  de 
patenteara  ntilidade,ou  inconvenientes,  que  poderão  resultar 
de  Hgnní  facto  :  3. 3  as  ?/nx/a5,  qile igualmente  participam 
das  du  es  aaleeéieirtfes. 

8.°  AsNvtáèm  iaxs,  ou  'iípbma^>as--proprian'iente 
ditas— são  aqtaettas,  crie  os  Agèntes  Diptoiriaticos  jirigeia-se 
mutuamente  qa  *  em  ^u  nonie*  qutrr  n  i  1  =  -  jo  «©^mwo, 
masem  estyiioepistoi;vi\j  p.u1  issod  e  r  morna! :  •ajduzindo- 
se  somente  as  razões,  e  as  persuasões  da  interesse  commum, 
e  utilidade  reciproca,  antes  das  provas  da  justiça  da  pausa. 
Estas  notas  são  officias^  8  confídendaes,  ou  o^rfpiM, 
As  Officiaes  [offidos)— são  assignadas  e  exprimem  de  ordi- 
nário,— que  o  Ministro  é  encarregado,  e  está  autorisado  pela 
sua  Còrie,  ou  pelo  sen  (T»>verno  a  fazer  a  exposição  emitida 
aa£  inumas  noiaís 

As  Confídendaes,  ou  verbaes  são  destinadas  arevocar  â  me- 
moria, ou  á  não  deixar  eahir  no  olvida  dmquell^s  á  qww  sãc* 
dirimdas— aualquer  eommunicação.  ou  observação,  que  já 
lhes  foi  feita  de  viva  foz. 

:\ão  são  elías  assinadas,  e  ie  -  rdimrm  são  fedigidas  seu 
iniroduecão,  e  eonchisã <.  mas  fteba  to  fia  fcrmade  uma  si  u- 
ples  exposição,  sti  cm  a.  >em  darlse  a  diligencia  íeit i  wm 
este  facto  a  caracter  offigiaJ*  tra  Oar-Uie  demonstraçãa  de 
impacíenci  i,  ou  inquietação  premaiun. 

O  texto  delias  varia,  segamlo  a  diversid  ale  dos  objectos 
que  tratam.  S^k  — afectuoso,  ou  pm  -\\  pu^air^n- 

lehi$iodci-q>\  mto  ã  exposição  do  facto  :  ou  aliás  será  con- 
cludente e  reprehemvco,  tendo  em  todo  caso— coherencia.  or- 
dem, e  nexo— nas  oiffereutes  partes  de  s-u  assumpto. 

9.°  Os  M emoriaes,—  que  são  os  eseriptos  destinados  para 
exposição  de  algum  negocio  (pro-memoria),  ou  para  narração 
de  algum  facto,  sem  n tiles  observar-se  a  forma,  e  o  cere- 
monird,  que  se  nzam  pmaa  as  cartas. 

Depois  do  nome,  e  títulos  do  Ministra  s^gue-se  a  exposi- 
ção do  facto  em  termos  simples,  c  mvpniontes  a  uma  narra- 
ção, sem  partes  supérfluas,  esem  comprimentos :  mas  com 
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ordem  critica,  nexo,  linguagem  apropriada  á  matéria, 
conforme  e  condigna  á  ambos  os  Estados,  eao  próprio  Mi- 
nistro. 

10.°  OMemorandum  é  orna  espécie  de  memoria  inteira- 
mente confidencial,  e  distineta  de  todo  caracter  official, 
contendo  apenas  a  exposição  histórica,  oo  a  deducção  lógi- 
ca dos  fados,  que  se  apresentam  sem  introducção,  nem  con- 
clusão, e  algumas  vezes  mesmo  sem  assignatura, 

As  Conlra-Me mortas  ou  Memorias  em  resposta  — 
são  os  escriptos  polémicos,  em  que  se  procura  destruir  o  effei- 
toda  memoria,  áque  se  responde,  quer  refutando  os  factos, 
quer  repeliindo  as  arguições,  e  lesões,  regeitando  propos- 
tas., ele,  ele 

Devem  ellas  ser  obra  de  um  espirito  esclarecido,  e  de  uma 
penna  sublime  ;  sendo  preciso  grande  talento  de  discussão, 
penetração  para  livrar-se  das  ciladas  urdidas  á  boa  fé,  e 
saber  deduziras  mais  remotas  consequências  de  qualquer 
allegação;  bom  methodo  de  raciocínio  para  sahir  dos  ar- 
gumentos capitães,  e  pulverisar  os  sophismas;  profundo  co- 
nhecimento dos  factos,  e  do  Direito;  conhecimento  essen- 
cial para  vantajosamente  servir-se  das  suas  armas,  enão  pre- 
va!ecer-se  das  fracas  armas  do  adversário. 

12.  °  O  UUim,atiim,,-~-que  éa  nota,  ou  memoria  pela  qual 
um  Ministro  Publico  faz— a  quem  o  dirige— a  exposição,  e  sig- 
nifica-lheas  propostas,  e  condições,  das  quaes  o  Estado  em 
cujo  nome  falia,  não  pode  prescindir,  ou  desistir  para  con- 
duzir o  negocio  a  uma  decisão  finai. 

lievepois  o— Ultimatum— encerrar  sempre  uma  exigência 
expressa  em  termos  peremptórios,  claros  e  cathegoricos, 
conciliando-se  todavia  a  justa  moderação  ao  vigor,  á  clareza,  e 
á  dignidade  das  expressões,  porque  em  verdade  é—a  ultima 
condição,  a  ultima  concessão,  e  por  assim  dizer — a  ultima  pa- 
lavra do  Negociador  sobre  o  objecto,  que  se  controverte,  pre- 
suppondo,  como  diz  Martens— um  raciocínio  antecedente,  ou 
consequência  lógica  de  premissas  análogas  ao  assumpto,  á 
discussão  politica,  e  aos  dados  offerecidos  por  ambos  os  lados. 

13.  °  Os  Despachos,  ou  Officios—qiw  o  Ministro  (de  ordiná- 
rio por  artigos,  e  separando  as  matérias)  dirige  ao  seu  Go- 
verno, nos  quaes  deve  ser  muito  exacto,  e  fiel  na  narração 
das  oceurrencias  sobre  a  execução  das  ordens,  que  recebe- 
ra; a  correspondência  que  entregara,  as  respostas  verbaes, 
por  escripto  que  lhe  forão  dadas,  as  representações,  que 
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lhe  foram  feitas ;  a  marcha  do  negocio,  os  inconvenientes,  é 
obstáculos,  que  encontrara,  mas  com  clareza  e  precisão  e 
menção  das  circumstancias  essenciaes. 

14°  Os  Relatórios,  nos  quaes  o  Ministro  deve  adoptar  esses 
mesmos  princípios,— desviando-se  das  reflexões,  e  obser- 
vações inúteis,  apontando  as  consequências,  que  se  pódem 
esperar  do  negocio,  emittindo  sua  opinião,  dando-lhe  aviso 
de  tudo  quanto  a  respeito  se  passar,  e  solicitando  puderes 
sufficientes,  quando  os  não  tenha  para  continuação  da  nego- 
ciação.—Para  isso  é  muito  conveniente  tomar  uma  nota 
abreviada  dos  principaes  pontos  para  narra-los  opportuna- 
mente. 

§  61 

DAS  COMMUNICÀÇÕES  VERBA  ES 

Às  Communicações  verbetes  se  transmittem  : 

1 .  °  Nas  audiências— Gonceáid^s  ao  Agente  Diplomático  pe- 
lo Soberano,  ou  pelo  Chefe  da  Republica,  as  quaes  têem  ou 
não— lugar  em  presença  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, segundo  as  leis  internas  de  cada  Estado. 

2.  °  Nas  conferencias— com  os  Ministros  dos  Negócios  Es- 
trangeiros, ou  com  os  Chefes,  que  os  representam. 

§  6~2 

DAS  CONFERENCIAS 

E'  sem  duvida,  por  meio  das  —  explicações  verbaes  di- 
plomáticas, ou  conferencias,  que  se  poderá  obter  mais  rápida 
solucção  dos  negócios,  por  quanto  mais  facilmente  removem 
uma  multidão  de  diffkuidades,  e  delongas,  e  facilitam  a  cor- 
respondência. 

Com  tudo,  algumas  vezes  previamente  e  outras  depois  da 
sessãose  exige,  que  por  escriptosQ  indique  o  negocio  ;  do  mes- 
mo modosolicita-se  queemitta-se  oparecer,  oua  opinião  em 
substancia,  ou  aliás  o  processo  verbal  ou  prctocollo,  que  de- 
verá ser  apresentado. 

Cumpre  porém  observar,  que  em  taes  casos— o  negociador 
só  deve  assim  satisfazer  lai  exigência,  quando  para  isso  es- 
tiver autorisado  positivamente,  e  ou  aliás  quando  tenha  de 
fazer— apenas  trasnmitta— o  resumo  da  conversação,  de  qual 
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quer  esclarecimento  prévio  de  alguma  nota  verbal  ou  confi- 
dencial; escriptos  esles,  que  não  dependem  de  assignatura 
e  não  se  tornam  Ião  proximamente  obrigatórios. 
\  E'  principalmente  nestas  conferencias,  que  o  Diplomata 
p1 Me  dar  provas  dos  seus  talentos,  já  pelo  modo  de  enunciar 
a^a  proposta,  ou  opinião,  já  pela  facilidade,  e  agudeza  em 
offerecer  objecções  às  propostas,  que  se  lhe  fazem,  jáemfim 
pelo— tomar  insinuante,  e  perspicácia  em  demonstrar  ás 
partes  interessadas  a  conveniência,  e  as  vantagens  do  ne- 
gocio. D 

§  62 

DOS  SYMBOLOS,  OU  CARACTERES  DESCONHECIDOS  PARA  MAN- 
TER O  SEGREDO  DA  CORRESPONDÊNCIA  DIPLOMÁTICA 

A  importância  de  alguns  despachos  de  correspondência 
entre  os  Governos,  e  seus  Agentes  em  paiz  estrangeiro  as- 
sim como  o  próprio  interesse  do  serviço  publico  aconselham 
o  emprego  de  precauções  próprias  para  subtrahi-los  á  curio- 
sidade, e  aos  inconvenientes,  que  poderiam  resultar  da  sua 
publicidade,  ái  por  erro,  ou  por  abuso  de  confiança  taes  des- 
pachos mmisleriaes,  relatórios,  instruccões  cahissem  em 
maos  estranhas. 

Para  isso  foram  admittidos  ossymbolos,  ou  as  letras  e 
oscaracteres  desconhecidos,  disfarçados,  ou  variados  ou  nú- 
meros [chiffres)  dados  arbitrariamente,  que  designam  às  letras 
alphabetiCMS,  arithmeticasechimicas,  ouemfim  palavras,  no- 
mes,syllabas,  e  phrases  inteiras  de  musica. 

Apenas  verifica-se  a  nomeação  do  Ministro,  envia-se-lhe 
a  dupla  chave,  isto  é,  o  modo  secreto  de  escrever,  e  m  t&òoas 
para  dec.frar  ;  alem  do  que  chamam— modo  banal- àe  que 
se  servem  todos  os  Ministros  em  sua  mutua  correspondência 

Quando  ha  suspeitas  de  ser  conhecido  pelo  fiabinête,  em 
que  o  Ministro  ê  acreditado— o  modo  secreto— dever-se-ha 
ainda  uzar  de  signaes  previamente  convencionados— para 
nulliíica-lo  parcial,  ou  integralmente,  ou  emíim  para  indicar 
o  conteúdo  do  escnplo  em  sentido  inverso  do  proposto  con- 
senso, ou  para  caso  extraordinário. 

Na  primeira  hypothese  se  áenomma- signaes  nulMca- 
dores,  e  na  ultima — de  reserva. 

Algumas  vezes  para  occultar-se  o  segredo,expedem-se  des- 
pachos disfarçados,  ou  contendo  o  signal  do  contrasenso,  que 
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se  envia  então  pelo  correio  or  iinario,  ou  por  alguma  outra 
via  pouca  segura,  para  assim  dar  lugar  a  qualquer  violação, 
e  illudir  os  curiosos. 

Apezar  de  que  a  Chryptographia  ou  Stenographia  ofiferca 
grande  diversidade  de  methodos;  todavia  força  è  confef,^r 
ser  mui  diliicil  a  decifração,  á  quem  não  estiver  previam?:.'  te 
instruído  nos  caracteres  convencionado*,  pois  que  ella  se  fun- 
da em  regras  vagas,  e  mui  pouco  salisfactorias,  e  toda  a  sua 
theoria  consiste  tm  conjecturas.  (40) 

Logo— só  e  exclusivamente— com  conhecimento  de  taes 
signaes  convencionados— será  possível  a  sobredita  decifração. 

CAPITULO  íí 
§  63 

CEREMONIAL,  OU  ETIQUETA 

O  Ceremonial  consiste  nas  formalidades  escrupulosamente 
observadas  entre  as  Nações,  quer  por  convenções  em  peque- 
na parte,  quer  por  uso  diuturno. 

O  Ceremonial  é:  1.°  Publico  ou  Estmngèifú9—mevC'à  da. 
classe,  dignidade  dos  Soberanos  as  quaes  são  concedidas,  ou 
convencionaes  entre  os  Soberanos  entre  si ;  2-°  Pessoal  de  So- 
berano aSoberano  ;  3.°  DípZomaíico— entre  os  seus  represen- 
tantes ;  4.°  de  Chancelleria  —a respeitoda  eorrespondenciaof- 
íicialentre  táes  pessoas;  5.°  interior;  6.°  no  mar—  cere- 
monial marítimo  ;  7.°  durante  a  guerra  entre  as  Nações. 

Destes  dous  últimos  particularmente  se  se  occupa  o  Direi- 
to internacional;  e  já  delles  tratei  nas  minhas  Prelecções 
sobre  essa  matéria. 

O  CeremonialPublico  ou  Estrangeiro  —  consiste  nas  forma- 
lidades, e  prerogativas  de  dignidade,  classes,  etc,  concedi- 
das, ou  convencionaes,  pelos  Soberanos. 

OCeremonial  Pessoal,  ou  enireos  Soberanos—consiste  nas 


(40)  Voltaire  chamava  charlatães — os  que  se  inculcavam  de 
poder  decifrar  sem  os  soccorros  preliminares,  do  mesmo 
modo  que  seriam  aquelles  que  se  lisonjeassem  de  entender 
um  idioma,  nu  e  sunca  aprenderam. 
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demonstraceões  de  estima,  e  consideração,  que  guardam  en- 
tre si— como  sejam  as  notificações,  e  cammenicações  acer- 
ca de  qualquer  acontecimento  importante  para  elles,  sua  fa- 
mília, ou  de  regozijo  publico,  como  as  felicitações  poroccaaião 
daascenção  delles  aos  Thronos,  do  nascimento  de  seus  fi- 
lhos, ou  filhas,  de  pezames,  luto  ;  nas  honras,  e  no  tratamen- 
to, que  lhes  são  devidos-emsua  passagem,  nos  convites,  que 
se  fazem  para  aquelles  actos ;  nos  presentes,  e  visitas ;  em 
uma  palavra,  nas  acções  de  graças  por  aquelles  faustos  acon- 
tecimentos. 

Responde-se  á  essas  notificações  com  comprimentos  de 
felicitação,  ou  condolência,  como  entre  os  particulares. 

Algumas  vezes  quem  recebe  a  noticia,  se  ajunta  outras  de- 
monstrações de  como  tomando  luto,  ordenando  preces,  exé- 
quias, ou  feitas  publicas,  e  solemnes. 

O  Ceremonial  diplomático,  ou  de  embaixada  consiste  em 
o  Soberano  determinar  as  honras,  e  distincções,  que  apraz 
conferir  aos  Ministros  de  Estado,  juncto  á  sua  pessoa  nas 
audiências,  visitas,  e  em  outras  occaziões. 

Este  Ceremonial  funda-se  pela  maior  parte  no  uso  obser- 
vado entre  as  Nações  civilisadas,  e  as  vezes  atè  com  maior 
escrúpulo,  que  os  próprios  tratados.  (^1 ) 

Entretanto,  este  ceremonial  não  é  o  mesmo,  nem  unifor- 
me em  todas  as  Cortes,  pois  que  varia,  segundo  a  ordem  dos 
Funccionarios,  eo  motivo  da  missão,  asolemnidade  da  em- 
baixada, importância  dos  Estados,  e  algumas  vezes  confor- 
me o  gráo  de  intelligencia,  ou  harmonia,  que  reina  entre  as 
Cortes, 


(41)  Pelo  Regulamento  de  19  de  Março  de  1815 — feito  no 
Congresso  de  Vienna  determinou-se,  que  cada  Estado  fixas- 
se o  modo  uniforme  para  recepção  dos  Empregados  Diplo- 
máticos de  cada  classe;  sendo  que  esse  trabalho  não  se  effec- 
tuou.—Acha-se  porem  regulada  a  precedência  na  assignatura 
dos  tratados—  por  ordem  alphabetica—  dos  Agentes  Diplomáti- 
cos, como  já  se  havia  praticado  no  mesmo  Congresso  de  Vi- 
enna;— ou  por  sorte,  ou  emíím  alternadamente,— sendo  que  de 
ordinário  a  primeira  assignatura  é  a  do  Agente  do  Estado  me- 
diador. 
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§  64 

CEREMONIAL  BE  CHANCELLARIA,  GABINETE.  E  INTERIOR 

O  Ceremonial  de  Chancellaria—z  respeito  da  correspon- 
dência official  entre  os  Soberanos— não  tem  regras  fixas,  e 
depende  das  circumstancias. 

Ha  as  cartas  de  Chancellaria,  ceremonia,  ou  Conselho  mais 
rigorosas  no  preenchimento  das  formalidades  do  protocollo 
diplomático,  por  quanto  versam  sobre  as  notificações  de 
grandes  acontecimentos,  para  remessa  decredenciaes. 

São  assignadas  pelo  Ministro  d' Estado,  e  levão  o  grande 
sello. 

Ha  as  visitas  de  gabinete  mais  usadas  entre  os  Soberanos, 
as  quaes  são  formuladas  como  aquellas  outras,  e  destinadas 
ao  mesmo  fim,  revestidas  do  mesmo  ceremonial,  egozão  das 
mesmas  honras  reaes. 

Haemfim  as  cartas  autographas  dos  Soberanos  — de  ordi- 
nário escriptas  pelo  seu  próprio  punho,  destituídas  de  todo 
ceremonial,  e  tendentes  á  ficar  em  segredo  o  seu  conteúdo, 
e  â  demonstrar  mais  particular  estima— a  quem  forem  ende- 
reçadas. 

Tanto  as  cartas  ãegabinête,  como  as  autographas— são  pa- 
com  os  superiores— um  signal  de  respeito  ;  entre  os  iguaes— 
um  testemunho  de  amizade;  e  entre  os  inferiores-um&  particu- 
lar demonstração  de  estima,  e  affeição. 

O  ceremonial  interior  consiste  nas  regras,  honras,  e  títulos 
estabelecidos  por  cada  Nação  para  realçar  a  pessoa  do  Sobe- 
rano, regular  a  etiqueta  da  sua  Corte,  e  as  distincções  de 
qualquer  ordem  dos  Funccionarios  de  Estado, 


PÂRTE  quartâ 


capitulo  i 


§  65 

DEFINIÇÃO  DE  CONGRESSO 

hiwS?lfe~Con9re?s °~a  assembléa  de  Ministros,  ou  Efe. 

£2*    rZT^  aS  aesiflteIIigencias,  que  affectam  seus  Es- 
ih^nlo,      evítar  grandes  crises  politicas  capazes  de 
abalar  o  syslema  politico  dos  Estados, 
lambem  tem  havido  Congressos  de  Soberanos. 

dos  Con^X  'UCadíaEuropa  ^a-se  cora  razão  á  historia 
aos  congressos,  e  ainda  mais  completamente  á  dos  Tratados. 

§  66 

QUAES  SÃO  OS  CONGRESSOS  MAIS  CELEBRES 

vS  C.°"gressos  mais  celebres  foram : 
zeram  i niM  w8"~,°S,de  Munster» e  08  Osnabruck,-que  fi- 
an  ioT  admiu  nTeSphal,a'.e  ^minaram  a  guerra  de  trinta 

ím'i?«o     í°  0  Pnncipío  de  intervenção, 
lon^  ínpr^c    t"gresso  dos  Pyfmneos,-  quepòz  fim  as 

Fm jS?  8  ^ntre  a  Franc'a  e  a  Hespanha. 

Em  1663-oCongresso  de  Aix-la  Chapelle-. 
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Em  1681—0  Congresso  de  Francfort,—  no  qual  se  agitou 
questão  dos  interesses  a  do  Norte  da  Europa. 

Eni  1712,  e  1613 — o  Congresso  de  Utrecht,— que  prepa- 
rou o  Tratado  do  mesmo  nome,  entre  a  França,  Hespanha, 
Inglaterra,  e  Hoilanda,  e  pôz  fim  a  guerra  da  successão  da 
Hespanha. 

Em  1748,—o  Congresso  de  Aix-la  Chapelle,— que  pôz 
íim  a  guerra  da  successão  d'Austria. 

Em  1782,—o  Congresso  de  Pariz,— que  pôz  fim  a  luta  dos 
Estados  Unidos  para  sua  independência. 

Em  1797,—o  Congresso  de  lias t adi — . 

Em  1802,—o  Congresso  de  Amiens,— que  trouxe  a  curta 
paz  deste  nome.  (42) 

Em  1808,—o  Congresso  de  Erfurth— .  Foi  o  primeiro 
Congresso  de  Monarcas. 

Em  1813,— o  Congresso  dePragua— . 

Em  1814,—o  Congresso  de  Chatillon— . 

Em  1814âl815,— o  Congresso  de  Vienna.— Foi  composto 
de  Soberanos,  e  Embaixadores,  e  alterou  todos  os  Trata- 
dos celebrados  durante  vinte  annos  antes,  por  outros  parti- 
culares entre  as  Potencias  n'elle  representadas;  fez  desap- 
parecer  da  lista  dos  Estados  o  Reino  de  Wesphaíia;  dividio, 
aquinhoou,  restituio,  e  dispoz  de  certos  Estados  d'AIlemanha, 
b  Itália  ;  reconheceu  a  independência  da  Confederação  Hel- 
vética, aggregando-lhe  alguns  Cantões,  bem  como  a  das  Ci- 
dades Anseaticas  (Lubeck,  Bremen,  Hambourgo,  Francfort), 
eda  Cidade  livre  da  Cracóvia  ;  restituiu  áGrã-Bretanha— o 
Eleitorado  de  Hanover,  transformado  em  Reino,  ao  qual  al- 
guns paizes  foram  reunidos  ;  deu  a  Rússia  o  Reino  da  Polo- 
nha  ;  a  Áustria  teve  o  Principado  de  Isemburgoe  os  Esta- 
dos Venesianos ;  a  Prússia  vio  suas  antigas  posses  accrescidas 
com  o  Ducado  de  Posen,  do  Grão  Ducado  do Rheno ,  uma  parte 
do  Lauemburgo  numerosos  territórios  da  Saxonia  e  outros 
districtos. 

A  Santa  Só  recuperou  a  administração  dos  Estados  tern- 
toriaes  da  Igreja. 
Em  summa,  esse  Congresso  fixou  os  limites  dessas  Nações ; 


(42)  Vede  a  Quadrupla  Alliança  concluída  em  Londres  em 
1786.  Estes  dous  Congressos  foram  relativos  ás  guerras  ter- 
ríveis da  Revolução  F rance/n. 
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procurou  fundar  um  novo  equilíbrio  Europeu  ;  instituiu  a 
Confederação  Germânica  ;  estabeleceu  regras  para  á  navega- 
ção fluvial  dos  Es!ados  ribeirinhos,  e  estranhos  ;  consagrou 
o  principio  da  abolição  do  trafico  da  escravatura  ;  estabele- 
ceu a  ordem  dos  Agentes  Diplomáticos  entre  si  etc. 

Por  tudo  isto— alguns  consideram  o  Congresso  de  Vienna 
Tribunal  Supremo  da  Europa  com  simples  poderes  ;  e  ou- 
tros—um centro  de  negociações  sem  formas  precisas.  (43) 

Em  1818—0  Congresso  de  Aix  la  Chapelle, — que  decidio 
sobre  a  evacuação  da  França  pelas  tropas  estrangeiras  e  atten- 
deu  as  reclamações  havidas. 

Em  4820,  e  1821—0  Congresso  de  Troppom.— 

Em  1822—0  Congresso  de  Verona— tão  notável,  que  mere- 
ceu ser  commemorado  por  uma  preciosa  Obra  do  Visconde 
deChateaubriand,  sob  esse  mesmo  titulo— Congresso  de  Ve- 
rona. . 

Em  1826—0  Congresso  de  Panamá— o  primeiro  que  foi 
convocado  pelo  benemérito  Bolívar,  libertador  da  Bolívia,  lo  - 
go depois  que  as  Potencias  da  America  Meridional  lançaram 
o  jugo  colonial ;  sendo  que  não  produziu  o  almejado  fim  pela 
fraqueza  d'esses  Estados,  ainda  nascentes,  e  pelo  influxo  da 


(43)  Um  autor  Allemão,  (dizGarnier  Pages— no  seu  Dic.  Po- 
litico—verb  Congresso)  chamou  o  Congresso  de  Vienna  - 
peutarchia  Europea,  porqueestabelleceu  o  domínio  exclusivo 
das  únicas  Potencias,  ou  monarchias,  que  arbitrariamente 
fez  aggressões  de  territórios  a  diversos  Estados,  intromet- 
teu-se  violentamente  na  administração  interior  dos  Estados, 
que  queriam  ter  constituições  democráticas. 

Foi  assim  que  o  Piemonte,  Nápoles,  Hespanha,  e  Portu- 
gal foram  inviados  em  1822  e  1823  pelas  Esquadras  d'Austna, 
executores  das  ordens  formuladas  em  differentes  con- 
gressos. . 

Foi  assim,  que  em  Londres  a  divisão  da  Bélgica  foi  Con- 
summada  por  cinco  Diplomatas,  que  apenas  representavam 
os  interesses  de  cinco  famílias,  que  estavam  na  posse  de 
reinar  ná  Europa. 

As  Potencias  representadas  no  Congresso  de  Vienna  foram 
—a  Áustria,  Hespanha,  França,  Grã-Bretanha,  Prússia, 
Rússia,  Suécia  e  Portugal— a  que  se  acha  unido  o  Brazii- 

As  demais  Potencias,  que  foram  convidadas  á  adhenr,  a 
isso  se  prestaram. 
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Saneia  Alliança  (Áustria,  Prússia,  Rússia,  e  Franca)  ou  d  m 
tremeceu  ante  essa  simples  ideia.  '44>  q 

nolenuter7a°^0ngreSf0  ^J**1**»  terDBoottasari^i- 

a Srtnmo  t  ÍS  ÍS  6  a  effecli^ade  do  bloqueio 

Jiiarmmo  ,  ao  que  adheriram  quasi  lodos  os  Estados  upW 

aaaos,  menos  a  Hespanha  e  os  Estados-Unidos. 

Joíttes^e -»^-mSTBM2  t  Panamá  a°nu™ada  nos 
"  rif,ot  ««gota  (Republica  da  Columbia)  de  2  de  Feverei- 

2ítS^£S^  FW-de  8  de  Maio  do  mesmo 
lonias  Hesn.nhniot  h  ÍT^8  B?livar'  0  Lib^tador  das  Co- 
EnJre  Zo  J f  í  An5Pf,«  do  Sb1  Pe'o  Mo  do  Equador, 
caace  remo^ÍT  confessar,  que  esse  acto  de  grande  al- 
pór ouS, ÍSSÍ  l  ep0Ca  anteri0r'  e  fôra  Wgerido 

sím  se  èxpSu.6    *  FeVere'r°  de  1823~a  tal  ^PeitO-a^- 

rpát^ò^sfu^¥<>sémmte  de  intervir  em  todas  as  Questões 

GaS  e, rfiSST?  ^"a/  acerca  ^  intervenção  dos 

Americant ?UV°ms> 110  gm  concerne  ««*  do  Conote 

SfK//«,£"a  e  F^n«  dos  s4  irmãos 

ten^^Furn^0mtkTS  ms  gmrra$  emprehendidas  pelas  Po- 
iSHSS SV  ^  ÍMando  amea?ani  directamente  os 

helhSrtdaÍy^S  ma?  '«^«^«^  agitações  do  nosso 

essíltZlP£HC0  dasrPo!enc™  «Hí«AmÍ  a  esse  mp^ 
?ue  aro*»*  t*jr<  os  nossos  respectivos  governos. 
crifitZ  nZ  ^'""VWtado  á  custa  de  tanto  sangue  e  sa- 
il  úsZ:  73Í urecid,0Pela  Sabedoria  dos  noss°*  Sadios  mais 

^K&tór^0  *  u,m  fdicidade  Ám  -jr 

Dmmos,  pois,  á  nossa  fèt  ás  relações  amigáveis,  q  ue  existem 
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Em  1864  a  1865—0  Congresso  do  Chile- para  decidir  a 
questão  entre  a  Hespanha,  e  Perú— Teve  lugar  na  Cidade 
de  Lima  entre  os  Governos  da  America  Latina,  e  n'elle  se 
celebraram  alguns  Tratados  entre  essas  Potencias. 

Em  1867— acha-se  annunciado  outro  Congresso— entre 


entre  os  Estados- Unidos  eaquellas  Potencias, -declarar  que  con- 
sideraríamos perigosa  para  nossa  tranquilidade  e  segurança 
qualquer  tentativa  sua  para  implantar  o  seu  syslema  emoualauer 
parte  deste  hemispherio.  a  ™*ww 

Quanto  ás  Colónias  e  dependências  acluaes  das  Potencias  Euro- 
peus, nao  intervimos,  nem  interviremos  nos  seus  neqocios  Mas 
quanto  aos  governos,  que  se  declararam  independentes,  que  man- 
tiveram a  sua  independência  e  que  nós  reconhecemos  depois  de 
maduras  reflexões  e  atlendendo  aos  prinãpios  da  justiça  não 
poderemos  deixar  de  ter  como  manifestação  de  disposições  'hostis 
contra  os  Estados-Unidos  a  intervenção  de  qualquer  Potencia  Eu- 
ropeu para  opprimi-los,  ou  de  qualquer  modo  influir  no  seu  des- 

ItliOm 

Em  outra  sua  mensagem  -de  7  de  Dezembro  de  1824-eIle 
abundou  nos  mesmos  termos. 

Tres  annos  depois  em  1826,  em  uma  discussão  e  votação 
que  houve  no  Congresso  dos  Estados-Unidos,  disse  o  Sr  La- 
vingston  as  seguintes  palavras  antes  da  votação  • 

A  declaração  do  benemérito  Monroe  foi  julgada  um  compro- 
misso, mas  um  compromisso  tomado  por  nsó,  para  com  o  mundo 
de  resistir  por  lodos  os  meios  á  intervenção  Européa  na  America 

E  é  compromisso  que,  embora  tomado  por  um  só  dos  grandes 
poderes,  foi  racli ficado  pelo  consentimento  unanime  da  Nação 

^SS?arr°w°ngrfSS0  aPProvou  »  seguinte  declaração.' 

Us  Estados- Unidos  estavam  e  estarão  sempre  promptos  em  to- 
das as  arcumstancias,  a  oppôr-se  a  qualquer,  intervenção  de  al- 
guma Potencia  Européa  na  America. 

Em  verdade,  a  America  está  destinada  á  ser  governada  cor 
Amencanos,e  nao  por  Aíricanos,  Asiáticos,  ou  mesmo  Euro- 
peos  ;  e  uma  politica  Americana,  que  não  é  peada,  nem  emba- 
raçada pelas  compiações  e  antecedentes  dos  séculos  passados 
e na  qual  nao  ha  elemento  algum  antagónico  á  liberdade comi 
hlucional  deve  e  virá  a  ser  em  não  remotos  dias,  a  poHUca 
reconhecida  de  todos  os  Governos  deste  grande  Continente 

De  passagem  seja  dicto,  bem  que  o  poder  executivo  dô 
Brazil,  embora  seja  v.tal.cio  e  hereditário  a  sua  constitnição  é 
eminentemente  liberal  na  sua  letra  e  no  seu  espirito.  No  Bra- 
ssi I,  cio  mesmo  modo  que  nos  Estados-Unidos  o  nas  outras  Po- 
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os  -mesmos  Governos  para  troca  das  ratificações  cTaquelles 
Tratados,  e  discutirem-se  as  questões  eotre  o  Paraguay,  e 
os  alliados ;  ajostarem-se  as  de  limites  entre  os  diversos 
Estados  Americanos,  e  fkarem-se  os  pontos  controversos 
do  Direito  das  Gentes  sobre  direitos,  e  deveres  dos  bellige- 
rantes,  e  neutros. 


tencias  da  America  o  Governo  acha-se  practicamente  nas  reu- 
niões do  povo;  e  como  daqui  resulta  uma  grande  differença 
nos  hábitos,  cultura,  costumes  e  raça  da  grande  massa  desses 
povos,  é  de  presumir  que  os  governos,  que  elles  respectiva- 
mente inauguraram,  adaptão-se  melhor  ás  suas  peculiares  ne- 
cessidades. São  elles  os  melhores,  e  também  os  únicos  juizes 
do  governo,  que  mais  lhes  convém;  e  uma  judiciosa— Poli  Uca 
Americana-,  exige, que  todos  os  povos  da  America  se  garantão 
o  governo  constitucional,  e  a  liberdade,  que  os  governos  desta 
forma,  quando  honestamente  administrados,  mantêm  mais 
efficazmente. 

Effectivamente, o  Continente  Americano  está  situado  em  uni 
hemispherio,onde  prevalecem  interesses,  costumes  e  hábitos 
muito  differentes  dos  da  Europa.  Entre  estas  differenças, 
a  seguinte, pelo  menos, é  manifesta:  nós  nem  temos  buscado, 
nem  em  tempo  algum  poderemos  prudentemente  buscar  fa- 
zer conquistas, fundar  colónias,  ou  procurar  alliados  no  velho 
mundo.  Não  temos  voz  nos  Congressos  da  Europa,  nem  po- 
demos conceder-lhes  representação  nas  nossas  Assembléas 
populares.  Todos  os  Estados  Americanos  estiverão  outr'ora 
sujeitos  á  Potencias  Européas. 

Não  obstante  terem  essas  Potencias  renunciado  a  toda  a 
esperança  de  recobrar  aqui  um  dominio,que  foi  ha  tanto  tem- 
po repelhdo,  ainda  assim  as  Nações  Americanas  não  se  têem 
até  ao  presente  premunido  contra  a  ambição  Européa.  Tam- 
bém por  esta  razão  as  Nações  estrangeiras  devem  deixar, que 
nós  sós  decidamos  as  nossas  próprias  controvérsias  e  regule- 
mos os  nossos  próprios  negócios  pela  nossa  própria  maneira 
Americana. 

Si  não  temos  direito  á  tolerância,  que  reclamamos,  os  que 
buscão  impedir-nos  o  seu  gozo  mostrem  os  princípios,  que 
justificão  a  intervenção  ou  a  mediação  estrangeira. 

t  Allegarão  elles,  que  as  Potencias  Européas  são  muito 
mais  illustradas,  mais  justas  e  humanas  do  que  nós;  que 
podem  dirigir  não  só  os  seus  próprios  negocios,senão  também 
os  nossos,  mais  sabia  e  vantajosamente  do  que  nós  o  temos 
feito  ?  Como,e  onde  teêm  ellas  provado  esta  superioridade  ? 
Risúm  lenealis  ! 
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§  67 

REQUISITOS  E  SOLEMNIDADES  PARA  OS  CONGRESSOS 

Os  Congressos  estão  sujeitos  à  regras,  que  respeilão  a  sua 
formação,  lugar  de  sua  reunião,  e  ceremonial  das  confe- 


Estas  mesmas  salutares  doutrinas  foram  ainda  repetidas 
pelo  Presidente  dos  Esiados-Unidos  Tyler  na  sua  mensagem 
de  7  de  Dezembro  de  4842  ao  Congresso  Americano. 

No  Parlamento  íoglez  em  1820 — quando  se  tratou  da  in- 
tervenção da  Áustria,  Rússia,  e  Prússia— na  revolução  de 
Napoleão,  e  em  4822 — relativamente  a  Hespanha— os  distinc- 
tos  Lords  Castlereagh,  e  Canning— pronunciaram-se  viva- 
mente contra  esse  supposto  direito  tão  amplo  e  ilimitadamente 
applicado  á  todos  os  movimentos  revolucionários  dos  outros 
paizes.  * 

E  pois  tão  repeitaveis  opiniões,  que  provocaram  o  Con- 
gresso do  Panamá  não  podem, sem  gravíssima  injustiça,  ser 
consideradas  como  utopias, mas  sim  em  subido  apreço; — as- 
sim como  têem  constituído  sempre  um  solemne  e  constante 
protesto  contra  a  indébita, e  repulsivainterferencia  das  Poten- 
cias da  Europa  m  s  questões dosEstados  Americanos;  em  uma 
palavra  tendem  á  consolidar  os  verdadeiros  e  transcenden- 
tes interesses  deste  Continente,  alvo  da  inveja  d'aqiieH'outro 
de  dia  em  dia  accrescida,  porque  aos  seus  próprios  olhos  se 
apresenta  o  magestoso  quadro  da  espantosa  prosperidade,  e 
pelos  seus  mesmos  mais  distinctos  Publicistas— contemporâ- 
neos se  acha  plenamente  demonstrada  a  superioridade  da 
civilisação  Americana,  como  acaba  de  provar  com  toda  a  evi- 
dencia— 0  Sr.  Lastarria— avista  do  exame  das  doutrinas  por 
elles  sustentadas.  Desçamos  porém  á  outras  considerações, 
que  naturalmente  decorrem — sobre  esta  importante  ma- 
téria. 

A  Europa  está  sujeita  á  uma  continua  oscilação  e  com- 
pleto choque  de  opiniões,  á  mais  perfeita  Huctuação,  e  con- 
Iradicção  nos  próprios  princípios  elementares  da  ordem 
social,  á  um  systema  restrictivo  ;  emfim  é  victima  de  uma 
longa  serie  de  males  produzidos  pelas  arbitrariedades  inhe- 
rentes  ás  Sociedades  desorganisadas,  ou  occasionadas  pelas 
próximas  jurisdicções  territoriaes,  que  alli  avultam,  e  a  cir- 
cumdam. 

A  Europa  tem  interesses  inteiramente  oppostos  aos  da 
America,  como  por  vezes  tem  demonstrado— já  por  occasião 
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rendas,  onde  devem  ter  lugar  j  qaaes  as  Potencias,  que  hão 
de  concorrer,  como  se  devem  tratar  das  negociações,  a  se- 
gurança da  inviolabilidade  do  lugar  do  Congresso  e  immuni- 


da  sua  inaudita  resistência  á  heróica  libertação  das  suas  Co- 
Jonias  neste  Continente,  já  como  ainda  hoje  praticam  a  Ingla- 
terra, e  a  França — a  respeito  dos  negócios  interiores  das 
novas  Republicas,  principalmente  do  México  e  do  Império  do 
Brazil ;  e  ultimamente  a  Hespanha— para  com  os  Estados  do 
lado  do  Equador,  além  de  outros  factos  bem  conhecidos. 

A  Europa  não  trepida  eih  querer  intrometter-se  nas  ques- 
tões entre  os  Estados  Americanos,  sem  aliás  lembrar-se,  que 
aqui  estão  os  seus  mais  caros,  e  vitaes  interesses,  a  sua  for- 
tuna, a  chave  da  politica  universal,  as  primeiras,  e  mais 
douradas  esperanças  de  todo  Europeu, que  procura  abando- 
nar sua  pátria,  toda  discussão,  toda  transação,  todos  os  dis- 
vellos,  todos  os  sonhos  se  dirigem  primeiramente  á  America  ; 
sendo  que  para  refrear  a  Europa  bastaria,  que  a  America 
íizesse-lhe  ainterdicção  dos  seus  portos,  ou  suspendesse-lhe 
as  suas  relações  commerciaes— com  o  mesmo  direito  com 
que  os  Estados  pódem  fazer  a  guerra  formal  áquelles,  que 
para  com  elles  procedem  com  deslealdade,  ou  os  oífendem. 

A  America— pelo  contrario  está  tão  separada  de  toda  politi- 
ca—a  favor,  ou  contra— a  Europa,  como  d'ella  se  acha  dis- 
tante muitas  legoas— por  sua  posição  geographica. 

A  America  tem  um  extensão  immensa  de  território  ;  as 
fronteiras  dos  respectivos  Estados  são  somente  assignaladas 
pela  própria  Natureza. 

0  numero,  e  o  volume  das  correntes  d'agua,  que  atraves- 
sam a  America  por  toda  parte  ;  que  penetram  em  seu  in- 
terior com  immensa  profundidade,  constituem  ou  proporcio- 
nam uma  prodigiosa  navegação,  provêem  esse  paiz  de  todos 
os  attributos  maritimos,  e  habilitam-no  para  relações  com- 
merciaes superiores  á  todas  as  outras  Nações. 

D'ahi  resulta  a  imperiosa  necessidade  de  estabelecer-se 
um  Código  universalmente  reconhecido  entre  os  Estados 
para  assegurar  essas  vastas  relações,  que  tem-se  espantosa- 
mente despertado;  e  ao  mesmo  tempo— para  não  seguir  o 
exemplo  da  mesma  Europa,  onde  ha  mais  de  meio  século 
esse  essencial  Código  ainda  não  se  tem  estabelecido,  os  pró- 
prios princípios  do  Direito  Maritimo  não  se  tem  definitiva- 
mente reconhecido,  são  ainda  objectos  de  contestação,  e  até 
são  interpretados  pela  força. 

A  America  regida  por  um  systema  franco,  e  progressivo, 
possuindo  uma  língua  isenta  de  toda  lisonja,  e  tão  livre, 
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dades  pessoaes  dos  Plenipotenciários,  dos  empregados,  e  cor- 
reios da  legação. 

Todas  essas  eircumstancias  fazem  algumas  vezes  objecto 
de  ama  Convenção  preliminar,  e  separada. 


como  o  seu  braço  necessariamente  hade,  debaixo  de  tão  pro- 
picias condições — fazer  resoar  na  velha  Europa,  que  as  mais 
liberaes  e  humanitárias  doutrinas,  e  a  sua  melhor  eschola  po- 
litica só  ella  poderá  encontrar  no  abençoado  Continente  Ame- 
ricano. 

E  pois  a  jovem,  e  libérrima  America — provida  de  todos 
esses  recursos  naturaes— desde  o  principio  de  sua  existência 
politica — tem  apresentado  prudência,  sabedoria,  e  modera- 
ção superior,  e  ao  mesmo  tempo  tem  procurado  firmar  as 
bases  de  sua  vida  social,  e  da  prosperidade  do  Universo  in- 
teiro—por meio  de  um  Congresso,  inspirado  por  pensamen- 
to mui  legitimo,  extenso,  e  providencial,  de  cujo  fóco  espar- 
jam  raios  de  concórdia  e  dignidade  conciliáveis  com  os  prin- 
cípios de  Direito,  e  justiça. 

Para  esse  Congresso,  que  se  deveria  reunir  em  Panamá — 
foram  convidados  todos  os  Estados  Americanos — pela  Co- 
lumbia,  America  central,  e  México. 

0  simples  annuncio  d'essa  Assembléa  produzio  (como  já  fiz 
ver)  um  vivo  abalo  em  toda  a  Europa,  onde  foi  logo  considera- 
do—como uma  verdadeira  anthiteseá  inauguração  da  Sancta 
Alliança. 

Desde  então  as  Potencias,  que  haviam-na  adherido  preva- 
leceram-se  da  sorrateira  intriga,  e  de  outros  meios  menos 
indecorosos  para  frustrar  a  realisação  d'aquella  grandiosa 
ideia. 

Os  objectos  principaes  de  deliberação  d'esse  Congresso— 
foram  : 

4.°  Instituir  uma  Confederação  Americana  contra  a  Hespa- 
nha,  que  resistia  á  emancipação  Politica  d'aquellas  suas  Co- 
lónias, a  despeito  das  suas  constantes,  e  assignaladas  derro- 
tas nos  combates. 

2.  °  Estabelecer  um  systema  de  politica  generosa,  e  igual 
para  com  as  demais  Potencias  da  Christandade. 

3.  °  Celebrar  uma  Convenção  de  commercio,  e  navegação 
entre  ellas. 

4.  °  Determinar  os  meios  necessários  para  resistir  a  inter- 
venção da  Europa  nos  negócios  interiores  dos  mesmos  Esta- 
dos Americanos. 

5.  °  Firmar  as  suas  relações  com  a  Corte  de  Pioma,  conw 
centro  com  muni  do  Catholicisino. 
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Cumpre  pois,  que  os  Estadistas  apressem  a  solução  dessas 
questões  secundarias  para  se  occoparem  do  que  é  urgente, 
e  indispensável— para  harmonia  das  Nações. 

6  0  Fixar  a  declaração  dos  princípios  do  Direito  Publico  re- 
lativamente ao  Direito  Continental,  Colonial,  e  Marítimo— 
tanto  em  Umpo  de  paz,  como  em  tempo  de  guerra. 

7  °  Extinguir  do  território  Americano  o  abominável  trafico 
da  escravatura,  que  infelizmente  fôra  transportado  da  Africa 
pelas  próprias  Metrópoles  para  suas  Colónias,  por  ser  um 
passo  retrogado  dos  direitos  da  humanidade  opposto  a  civi- 
lisação,  eatodopaiz,  onde  se  respira  a  liberdade. 

0  Presidente  dos  Estados-Unidos  —  John  Qumcy  Adams- 
patenteou  ao  respectivo  Congresso-á  3  de  Março  de  1829- 
as  extensas,  e  luminosas  instrucções,  que  haviam  sido  dadas 
pelo  seu  Ministro  H.  Clay  aos  seus  Representantes  -  Ricardo 
A  nderson,  e  John  Sergeant-z  8  de  Maio  de  1826 -para  o 
Congresso  de  Panamá,  as  quaes  em  substancia  consistiam 
nos  seguintes  pontos  : 

1  °  Que  os  Estados-Unidos  estariam  promptos  a  celebrai 
uma  alliança  otleiísiva,  e  defensiva  com  aqueilas  Republicas 
Americanas-aiuda  infantes,  e  oppressas  por  propugnarem 
pela  sua  liberdade,  nos  casos  únicos  de  pretender  a  Europa 
por  meio  da  Sancta  AUiança-auxiliar  a  Hespanha  para  re- 
duzi-las ao  antigo  estado  colonial,  ou  ainda  mesmo  de  excitar 
á  akumas  d'essas  Republicas  para  reagir  contra  as  outras. 

o*  Que  deveria  apresentar-se  n'esse  Congresso  a  proposta 
m  wboliem  da  guerra  contra  a  propriedade  privada,  que  no  mar 
maia  pacificamente,  sem  testemunhas,  nem  possibilidade  de 
auxilio-contra  quaesquer  vexações,  como  alias  succede  a 
respeito  da  propriedade  continental  ;  bem  assim— estabele- 
cer-se,  que  os  Navios  livres  lrugam  carga  livre,  e  oimmigo  tra- 
ga carga  inimiga  ;  emfim  fixar-se  a  definição  do  bloqueio,  e  a 
lista,  ou  nomenclatura  do  contrabando  de  guerra.  > 

3.o  Que  se  deveria  contractar  sobre  a  paz,  e  amisade  dura- 
doura, a  bôa  visinhança,  o  commercio,  a  navegação,  a  lei  marí- 
tima, os  direitos  dos  neutros,  e  belliger  antes,  e  outras  maté- 
rias, que  interessam  o  Continente -Americano;  lembrando- 
se  do  sublime  pensamento  de  Franklin  que— ja  era  tempo  de 
sobra-para  acabar  com  essa  enormidade ;  bem  como  que  os 
Estados-Unidos  melhor  situados,  que  qualquer  Potenciada  Eu- 
ropa—tem-se  sempre  recusado  de  aprovcilar-se  da  pirataria,  e 
até  pelo  contrario -ha  estipulado  expressamente  em  seus  lrata- 
dos  a  prohibicão  de  commissionar-se  Corsários. 

4.»  Que  se  deveria  regeitar  toda  a  ideia  de  um  tribunal, 
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CAPITULO  II 

§  68 

QUAES  SÃO  AS  BASES  ADMITT1DAS  A  RESPEITO  DOS  CONGRESSOS 

Às  principaes  bases,  qoe  tem  sido  admitlidas  por  diffe- 
rentes  Publicistas  notáveis— a  respeito  dos  Congressos— são 
as  seguintes; 


ou  Conselho  Amphyctionico — revestido  de  poderes  para  de- 
cidir afinal— a  respeito  das  controvérsias  agitadas  entre  os 
Estados  Americanos,  e  regular  a  sua  conducta,  porque  á  isso 
se  oppõe  a  sua  Constituição. 

5.  °  Que  deveria  estipular-se,  que  nenhuma  Nação  Ameri- 
cana poderá  fazer  concessões  sobre  o  commercio,  e  navega- 
ção— á  alguma  Potencia  estrangeira  d'este,  ou  do  outro  Con- 
tinente, sem  que  sejam  extensivas  ás  demais. 

6.  °  Que  se  deveria  estabelecer  igualdade  de  direitos,  e 
impostos  para  o  transporte  de  mercadorias— quer  em  Navio 
de  sua  mesma  Nação,  quer  estrangeiro,  pois  todas  as  Nações 
são  Membros  da  famiUa  universal,  e  as  concessões,  e  favores 
outhorgados  á  umas,  e  não  a  outras  Nações  só  servem  para 
exçitar  ciúmes,  e  provocar  retorsões  ,  o  que  aliás  não  extor- 
va,  que  se  conserve  o  principio  de  reciprocidade  entre  as 
Nações. 

7.  °  Que  se  deveria  conceder  reciproca  liberdade  de  ex- 
portação, e  importação,  sem  restricção  alguma,  quanto  ao 
lugar  da  origem  da  carga,  do  dono,  e  destino  do  Navio. 

8.  °  Que  se  deveria  regeitar  todas  as  propostas  fundadas  no 
principio  de  perpétuos  privilégios  commerciaes  em  favor  de 
qualquer  Potencia  estrangeira,  por  serem  elles  incompatíveis 
com  a  independência,  e  igualdade  entre  as  Nações. 

Por  este  excerpto  bem  se  vê,  que  o  Congresso  de  Pa- 
namá—por sua  grandiosa  missão,  e  suas  sublimes  propor- 
ções deveria  exceder  aos  maiores,  que  têem  havido  na  Eu- 
ropa—como o  de  Munsíer,  e  Vienna  etc,  e  assignalar  uma 
épocha  memorável  da  historia  da  America,  e  nos  negócios 
públicos— visto  como  seria  um  acontecimento  fecundo  em 
resultados,  que  á  priori  chamou  a  attenção  do  Mundo  civili- 
sado,  e  sérvio  de  direcção  para  a  posteridade,  e  de  admira- 
ção para  o  género  humano. 

0  Brazil  também  foi  convidado  pela  Columbia  para  fazer 
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La  A  localidade  para  reunião  do  Congresso  não  deve  ser 
de  escolha  arbitraria;  de  ordinário  ha  de  ser  accordada  en- 


parte  d'esse  famoso  Congresso.  -Por  Decreto  de  25  de  Ja- 
neiro de  1826—  o  Governo  Imperial  nomeou  o  Conselheiro 
Theodoro  José  Biancardi  para  representar  o  Império  no 
mesmo  Congresso,  mas  essa  nomeação  ficou  sem  eííeito  

Imfeliztnente— por  dissensões,  que  rebentaram  entre  al- 
gumas d'aquellas  Republicas,  e  as  do  Rio  da  Prata,  sob  pre- 
texto de  que  esse  Congresso  tendia  á  hosíilisar  as  Nações 
Europeus,  com  as  quaes  eilas  estavam  em  boas  relações  com- 
nierciaes,  e  ainda  pela  epidemia,  que  então  grassou  no  Pa- 
namá, foi  o  mesmo  Congresso  transferido  para  Tacabuya. 

A  despeito  de  todos  esses  obstáculos  —celebraram  as  Po- 
tencias, qne  se  reuniram  (México,  Columbia,  Guatemala,  e 
Perú)  um  Tratado  de  União,  e  Confederação  perpetua. 

Entretanto — o  Governo  imperial— por  Aviso  de  26  de  Ou- 
tubro de  1839— assegurava  á  sua  Legação  na  Republica  do 
Chile  — que  o  Congresso  Americano  iraria  grandes  benefícios  á 
America,  seria  um  poderoso  obstáculo  á  interesseira  intervenção 
da  Europa  em  seus  negocies,  em  uma  palavra  facilitaria  a  solu- 
ção da  questão  do  Oyapock  etc. 

Por  Aviso  de  6  de  Outubro  de  1840— endereçado  à  mesma 
Legação — o  Governo  Imperial  mostrou-se  ainda  inclinado — á 
a  cine  rir  áquelle  Congresso,  fazendo  apenas  a  restricção  de 
que  conviria  não  hosíilisar  ás  Potencias  da  Europa  em  suas 
avultadas  relações  commerciaes  para  evitar  complicações  com  os 
Estados  Americanos. 

Em  1849— foi  de  novo  convidado  o  Governo  Imperial  pelo 
o  do  México  para  tomar  parte  em  outro  Congresso  America- 
no, que  deveria  reunir-se  na  Cidade  de  Lima. 

A'  este  convite  acquiesceu  o  Brami,  mas  quando  esperava 
saber  as  bases  d'esse  Congresso— foi  informado  que  as  Poten- 
cias n'elle  representadas  (Republicas  do  Equador,  Chile,  Nova 
Granada,  Bolívia,  e  Perú)  tinham  celebrado  o  Tratado  de  11 
de  Dezembro  de  1849— sobre— - ;  4  A  a  Confederação  ;  2.°  o  com- 
mercio,  e  a  navegação  ;  3.°  as  funeções,  prerogalivas,  e  deveres 
dos  Cônsules;  4.°  a  condicção,  e  garantia  da  correspondeu- 
cia,  etc.  etc. 

Por  Nota  de  11  de  janeiro  de  1864—0  Governo  do  Perú 
ainda  convidou  ao  do  Brazil  para  o  Congresso  Americano, 
que  deveria  reunir-se  na  Capital  daquella  Republica. 

0  Governo  Imperial  sem  recusar-se  claramente  a  esse  con- 
vite, nem  nomear  o  Representante,  apenas  exigio  ter  prévio 
conhecimento  das  respectivas  bases. 
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Ire  os  Governos.  Quando  não  puder  effectuar-se  dentro  das 
linhas  dos  exércitos  inimigos  —  deverá  ser  no  ponto  mais 
conveniente  para  ampla  liberdade  das  deliberações,  e  promp- 


A  Confederação  Argentina  formalmente  não  aquiesceu  á 
esse  convite. 

Avista  de  todas  essas  respostas  protelalorias,  o  Brazil  tem 
sempre  desattendido  o  convite  d'aqueilas  Potencias  para  qual 
quer  Congresso  Americano  ;. sendo  que  mais  airoso  seria  o 
procedimento  de  uma  formal  e  franca  repulsa,  ou  aliás  mui- 
to preferível — a  sua  acquiescencia,  e  até  o  seu  offerecimento 
para  a  Corte  do  império — ser  o  ponto  de  reunião  do  mesmo 
Congresso,  bem  como  da  organisação  das  respectivas  bases 
para  serem  submettidas  ás  outras  Nações  do  Sul  interes- 
sadas. 

Ainda  quando  este  Congresso  Americano  não  pudesse  cons- 
tituir uma  Confederação  immensa  contra  as  ambiciosas  vistas 
da  Europa^  ou  para  resistir  a  sua  repulsiva  intromissão  nos 
negócios  interiores  dos  Estados  ymericanos  —  como  pare- 
ce ser  o  pânico  terror  de  alguns  deites  ;  ao  menos  o  Brasil 
por  uma  politica  franca,  e  generosa  poderia  auferir  grandes 
benefícios,  adherindo  o  mesmo  Congresso  para  determinar 
amigavelmente  os  limites  territoriaes  desses  Estados,  as  ba- 
ses reguladoras  sobre  a  navegação  dos  Rios,  que  são  cora- 
muns,  e  seus  afíluentes,  alem  de  contrahir-se  por  este  modo 
a  reciprocidade,  harmonia,  e  boas  relações  internacionaes. 

Assim— pelo  li  mi  Lie  do  Apoports — o  Brasil  precisa  do  con- 
curso do  Perú,  Equador  etc. 

Quanto  á  navegação  fluvial  do  Amazonas  não  pudemos 
prescindir  do  accordo  das  Republicas  ribeirinhas  —  como 
Venezuella,  Nova-Granada,  Equador-,  Perú,  Bolivia  ;  e  a  res- 
peito dos  rios  coramuns,  e  limites  territoriaes  pelo  lado  la- 
do do  Sul — devemo-nos  entender  com  a  Bolivia,  Paraguay, 
Confederação  Argentina,  e  Estado  do  Uruguay;  tudo  como  de- 
monstrou nas  Sessões  do  Senado  de  8,  e  12  de  Junho  de  1865. 
0  Sr.  Conselheiro  Pimenta  Bueno — (  hoje  Visconde  de  São 
Vicente)  com  a  illustração  e  perícia,  que  o  distinguem  — 
principalmente  nessas  matérias. 

Sem  duvida,  embora  os  Estados  Americanos  não  tomassem 
por  meio  de  taes  Congressos  uma  posição  hostil  contra  as  Po- 
tencias da  Europa,  ella,  vendo-os  assim  tão  vinculados  duran- 
te a  paz,  e  com  justo  receio  dos  seus  próprios  interesses,  nem 
de  leve  ousaria  oííender  a  qualquer  deiies,  e  ainda  menos  in- 
trometter-se  em  seus  negócios  particulares. 

Sim,  a  Europa  deverá  banir  de  si  toda  possibilidade  de 
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tacommunicação  dos  plenipotenciários  {plena-potentia  mu- 
niti)  com  o  seu  Governo.  (45) 

Si  porém  a  reunião  do  Congresso  fôr  no  arraial  da  guer- 
ra, ou  nas  linhas  de  operações,  será  esta  localidade  traçada 
por  um  raio  dado,  que  íicará  em  estado  de  neutralidade  im- 
penetrável—-para  que  qualquer  das  Potencias  beliigerantes, 
não  possa  influir  sobre  os  debates. 

Algumas  vezes  essas  conferencias  alternão-se  em  caza  dos 
Ministros. 

2.  a  Os  plenipotenciários  deverão  legitimar-se  reciproca- 
mente, apresentando  suascredenciaes  regulares  para  a  res- 
pectiva verificação. 

3.  a  Para  accelerar  os  trabalhos,  nomeião-se  Commissões 
particulares,  que  fazem,  e  apresentam  seus  relatórios  á 
Assembléa  Geral. 

4.  a  As  negociações  são  tratadas  pela  troca  de  notas,  me- 
morias, quer  emittindo  votos  escriptos,  quer  por  discussões 
oraes,  que  se  consignam  nos  processos  verbetes^  ou  por  pro- 
tocollos. 

Essas  memovhs{memorandum)f  ou  votos — são  os  actos, pe- 
los quaes  os  plenipotenciários  declaram,  em  nome  do  seu  So- 
berano, seu  parecer,  ou  opinião  com  os  respectivos  funda- 
mentos sobre  a  matéria  em  discussão,  expondo  sem  intro- 
ducção,  conclusão,  e  cortesia  o  estado  da  questão. 

Os  protocollos,  ou  pareceres  verbaes — são  exactos  relató- 
rios, e  substancias  de  tudo  quanto  se  passar  nas  Sessões  dos 
Congressos,  e  escriptos  avistada  respectiva  discussão,  afim 
de  estabelecer-se  a  ordem  dos  debates,  econservar-se  a  me- 
moria dos  pontos  controvertidos. 


considerar  as  Nações  da  America  —  nas  criticas,  e  deplorá- 
veis circumstancias— das  populações  do  Oriente. 

Por  certo,  no  Continente  Americano  ella  não  poderálre- 
produzir  impunemente  as  hietuosas  scenas  d^frica,  da  Co- 
chinebina,  da  China,  da  índia  etc. 

Emfim— a  America,  e  as  demais  partes  do  Mundo  civilisa- 
do  procurariam  cada  vez  mais  estreitar  as  suas  boas  relações, 
e  rea)isar,quanto  fosse  possível — a  confraternisação  do  género 
humano— principal,  e  mais  glorioso  desideratum  do  estado 
social. 

(45)  De  ordinário— a  reunião  do  Congresso  durante  a 
guerra  é  em  uma  Cidade  de  paiz  neutro. 
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No  começo  de  taes  prolocollos  escreve-se  a  dacta  da 
Sessão,  e  segue-se  uma  succinta  exposição  da  discussão,  e 
termina-se  por  um  resumo  das  resoluções  tomadas. 

o.a  E'  do  dever  commum  dos  Governos  convidar  todas  as 
Potencias  interessadas  no  fim  do  Congresso,  e  sobre  a  matéria 
da  discussão,  á  contesta-la,  por  quanto  seria  contradictorio 
excluir  algumas  das  partes  interessadas,  por  mais  fracos  que 
sejam  os  seus  interesses,  que  alli  possam  valer. 

6.  a  O  encerramento  do  Congresso  se  effectua  pela  assig- 
natura  de  um  acto  formal,  pelo  qual  pode  ser  conlractada 
alguma  transacção  commum,  ou  por  um  instrumento  geral 
coordenado,  e  comprehendendo  entre  si  os  differentes  Tra- 
tados particulares,  ou  por  uma  declaração,  ou  por  uma  de- 
cisão arbitrai 

7.  a  A  presidência  do  Congresso  deve  ser  conferida  aos 
plenipotenciários  dos  outros  Estados,  que  são  hospedes.  (46) 

8.  a  Deve  haver  a  maior  liberdade  nas  deliberações  do  Con- 
gresso, gozando  os  plenipotenciários  de  toda  inviolabilidade, 
e  das  demais  immunidades,  quer  na  ida,  quer  na  volta,  e 
até  os  seus  Correios, 

9.  a  De  ordinário,  os  representantes  dos  Estados  civilisados, 
collocam  suas  deliberações,  e  os  seus  Tratados  sob  a  invo- 
cação da  Divindade,  a  qual  constitue  a  prosperidade,  e  a 
grandeza  das  Nacções,  e  também  para  arredar  toda  vaidade 
humana,  a  respeito  dos  títulos  desses  mesmos  represen- 
tantes. 

10.  a  O  Congresso  só  pôde  occupar-se  dos  negócios  geraes 
ou  communs  dos  Esiados  nelle  representados,  e  não  dos  que 
lhe  são  particulares,  ou  internos;  em  cuja  ultima hypothese 
os  respectivos  representantes  devem  invocar  a  independên- 
cia do  seu  mesmo  Estado,  e  por  ultimo  protestar  contra  essa 
verdadeira  usurpação. 

11  a  Também  deverão  protestar  os  mesmos  representan- 
tes, si  no  Congresso  não  forem  tratados  os  negócios  com- 
muns aos  respectivos  Estados,  ou  aliás  não  forem  tratados,  a 
vista  das  bases  por  elles  previamente  estabelecidas,  como 
inalteráveis ;  o  que  importariauma  supremacia  entre  Nações, 
as  quaes  são  iguaes  entre  si. 


(46)  Assim  o  insinua  Pradier — Précis  de  Droit  Politique-* 
pag.  192, 

12 


90 


PRELECÇÕES  DE  DIPLOMACIA 


12. a  Os  negócios  communs  a  algum  dos  Estados  só  podem 
ser  tratados  no  Congresso  pelos  respectivos  representantes, 
e  não  pelos  os  dos  outros  Estados;  salvo  si  estes  tiverem 
de  intervir  como  garantes,  ou  medianeiros  escolhidos.  (47) 


(47)  Garnier  Pagès  no  Dic.  Politico,  verb— Congresso  diz— 
que  nota-se,  que  nos  Congressos  reconheceramse  dous 
princípios  oppostos  á  justiça  e  á  moral,  e  igualmente  incom- 
patíveis com  uma  paz  duradoura—-!.0  que  os  Reis  e  Prínci- 
pes têem  verdadeiro  direito  de  propriedade  sobre  o  solo  dos 
seus  Reinos,  e  sobre  seus  habitantes  ;—  2.°  que  a  desigual- 
dade de  força  entre  os  differentes  Estados,  para  elles  consti- 
íue  desigualdade  de  direitos,  como  provam  todos  os  factos 
relativamente  aos  retalhamentos  dos  Estados  por  taes  Con- 
gressos ;  sendo  que  só  os  Estados  democraticamente  orga- 
nisados  proclamariam  nos  Congressos  a  regra  de  igualdade, 
que  deveria  reinar  no  seio  de  cada  Nação,  bem  como  um 
Povo,  ou  um  homem  não  pôde  ter  direitos  sobre  o  outro. 

As  bases,  acima  indicadas  para  instituição,  e  exercício  dos 
Congressos  são  principalmente  apontadas  pelos  principaes 
Publicistas,  como— Heffter— Droit  Intern—  §  246,  Barão  de 
Martens— Manuel  Dipiom,  §§  56,  e  seguintes  ;  Conde  de  Gar- 
den— Traité  de  Dipiom  t.  2  de  §  420  a  pag.  426,  etc,  sãoe  ge- 
ralmente seguidas. 

E'  preito  devido  á  verdade,  que  Napoleão  III— tem  procu- 
rado animar  as  entrevistas  entre  os  Soberanos  da  Europa 
para  preparar  a  prompta  solução  das  graves  questões  poli- 
ticas, que  se  agitam  nesse  Continente. 

Este  poderoso  meio  de  communicação  directa— á  par  do 
uso  ali  já  assaz  generalisado  da  telegraphia  eléctrica,  hade 
necessariamente  trazer  grande  modificação  nas  relações  di- 
plomáticas, e  diminuir  mui  sensivelmente  a  utilidade  e  im- 
potancia  das  respectivas  legações. 
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CAPITULO  í 


DOS  SOBERANOS 


§  69 

DAS  DISTINCÇÕES  DOS  SOBERANOS 

Outr'ora  só  os  Imperadores  arrogavam-se  do  Ululo  de 
Magestade.  Depois  do  fim  do  século  XV  os  fieis  de  França 
exigiram-no  dos  seus  súbditos,  e  lodos  os  outros  Soberanos 
(la  Europa  os  imitaram. 

á'  cada  um  desses  titulos  tem  pois  ulteriormente  acGompa- 
nhado  o  de  Magestade,  que  sempre  conservão  taes  Soberanos, 
ainda  mesmo  desthronisados,  constituindo-se  desfarte  Reis 
titulares. 

Hoje  é  o  titulo  geralmente  adoptado  para  lodos  os  Impe- 
radores, e  Reis,  a  excepção  do  Imperador  da  Turquia,  que 
tem  sido  tratado  por— Alteza  [Hautesse) —  #él&  maior  parle 
dos  Soberanos. 

Também  por  —Alteza  [Âliesse)— são  tratados  os  demais 
Soberanos. 

E'  praxe —serem  tratados  lambem  com  esse  titulo  os  So- 
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heranos,  que  renuncião,  ou  abdicão  as  coroas,  pelos  outros 
Soberanos— amigos, 

Outr'ora  o  titulo  de  A  lleza  era  somente  conferido  aos  Prín- 
cipes da  Itália,  e  Allemanha.  Mas,  este  titulo  de  Príncipe 
foi-se  barateando  desde  os  Duques  reinantes— até  os  simples 
particulares,  a  quem  os  Soberanos  taes  successões  fazião. 

E  pois  para  se  determinar  bem  essa  qualificação  forão  ima- 
ginadas as  seguintes  distincções. 

Aos  Príncipes  e  Princezas  de  sangue  Imperial  dá-se  o  ti- 
tulo de — Alteza  Imperial — ;  aos  de  sangue  Real,  e  aos  Grãos 
Duques  reinantes — ode  Alteza  Real—kos  descendentes  des- 
tes, ao  Eleitor  d'Resse>  e  aos  Membros,  e  Princezas  da  Alle- 
manha o  de — A Iteza— simplesmente.  Aos  Duques  e  antigos 
Soberanos— e  aos  ramos  cadettes  (  mais  moços  )  da  França — 
Alteza  Sereníssima.  (48) 

As  Republicas  nunca  receberam  distincções  particulares. 
Apenas  D.  José  II  voluntariamente  tratou  por  Altas  Potencias 
aos  Estados  Geraes  das  Provindas  Unidas,  como  uma  prova  de 
distincçãf,  zelo,  e  consideração,  que  elias  mostraram  pela 
causa  commum  fôra  das  Conferencias  de  Gestruydemberg. 

Os  Chefes  das  Republicas  são  tratados  por— Sire — vós  etc. 

§  70 

Em  diversos  Estados  os  nomes  das  Cidades,  e  Províncias 
tem  servido  de  litulos  e  distínctivos  das  famílias  reaes— quer 
em  recompensa  prestada  á  essas  mesmas  localidades,  quer 
por  usos  immemoriaes— v.  g.  na  Rússia  o  de  Czarewitiz ;  na 
França  haviam  os  Duque*  de  Berry,  d'Orleans,  de  Chartres,  de 
Bordeaux,  de  Nemours,  e  de  Bourbon ;  na  Inglaterra— os  Du- 
ques de  Yorch,  de  Clarença,  de  Cumberland,  de  Sussex,  de 
Cambridge,  edeKent;  nas  DuasSicilias— os  Duques  de  Saler- 
mo,  Campua ;  na  Sardenha — o  Duque  de  Génova  ;  na  Hespa- 
nha — o  Duque  de  Cadix ;  em  Portugal — o  Duque  do  Porto  e 
da  Beira  ;  no  Brazil— o  Príncipe  do  Grão  Pará  etc. 


(48)  Pelo  art.  105  da  Const.  Braziteira— o  Herdeiro  Pre- 
sumptivo  do  Império  terá  o  titulo  de  Príncipe  Imperial,  e  o 
tratamento — de  Alteza  Imperial ;  o  seu  primogénito— o  de 
Príncipe  do  Grão-Pará;  todos  os  mais  terão  o  titulo — de  Pria- 
cipe—e  o  tratamento  de  Alteza. 
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DA  JURÍSMCÇÃO  A  RESPEITO  DOS  SOBERANOS 

E'admittida  a  pratica— que  um  Soberano  conserve  a  sua 
independência  pessoal  em  toda  a  sua  plenitude — durante  a 
sua  residência  em  paiz  estrangeiro,  não  ficando  sujeito  ás 
leis  do  paiz,  em  que  se  achar  ;  o  que  os  Publicistas  chamâo 
exterritorialidade,  porque  figurs-se,  que  elle  aonde  quer,  que 
exista  representa  o  seu  paiz,  como  anteriormente  foi  assas 
explicado. 

Os  Publicistas  combatera  esta  pratica  pela  possibilidade  de 
tornar-se  perigoso  o  dito  Soberano  ao  Estado,  que  visita  ;  o 
que  é  improcedente  por  ser  uma  hypothese  toda  gratuita, 
e  ainda  mais  quasi  nunca  real isavel. 

Não  pôde  deixar  de  extender-seesse  direito  ás  pessoas  de 
seu  séquito  e  ao  seu  Palacio. 

Todos  os  princípios,  que  regollo  acercados  Diplomatas, 
com  maioria  de  razão  devem  ser  applicados  aos  Soberanos, 
que  elies  representão. 

Esta  — exterritorialidade  —  concedida  aos  Soberanos  — 
quando  viajão  fóra  do  seu  território,  não  se  pode  extender  ao 
ponto  d'elles  terem  o  direito  para  exercer  certos  actos  im- 
portantes, e  graves,  que  exteriormente  se  manifestariâo 

Assim— podem  dirigir  ordens  ás  Autoridades  dos  seus 
Estados,  fazer  promoções  ás  pessoas  do  seu  séquito,  ou 
mesmo  destitui-las,  mas  não  infligir-lhes  penas  graves  v.  g. 
de  morte,  porque  neste  cazo  a  Nação  não  deve  ver  im- 
passível praticar-se  um  acto  de  jurisdicção,  e  poder,  que  só 
pertence  ao  seu  próprio  Governo.  (49) 

QUALIFICAÇÃO  DOS  SOBERANOS  ENTRE  SI 

Os  Soberanos  costumão  em  soas  cartas,  e  relações  qualifí- 

(49)  Gomo  praticou  a  Rainha  Ghristina,  que  a  despeito  de 
haver  abdicado  a  Coroa  da  Suécia  —  mandou  matar  em 
Fontenaibleau  o  Conde  Monadeschi, seu  grande  Escudeiro  ;  o 
que  foi  considerado  grave  offensa  á  soberania  da  França,  e 
Luiz  XIV  por  isso  guardou  profundo  ressentimento. 
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càr-se  como— amigos,  alliados.  visinhos,  quando  entr'elles 
não  concorrem  alguns  outros  títulos  de  parentesco,  como 
Pai,  Mãe,  Irmão,  oulrmãa,  Sobrinho,  Primo. 

Acha-se  apenas  regulada  a  precedência  na  assignatura 
dos  trabalhos  por  ordem  alphabetica  dos  Agentes  Diplomá- 
ticoscorno  praticou-se  no  sobredito  Congresso  de  Vien- 
na,  ou  por  sorte,  ou  alternadamente ;  sendo  que  de  ordiná- 
rio a  primeira  assignatura  é  do  Agente  do  Estado  media- 
dor.— 

§  73 

PROCEDIMENTO  — NO  CASO  DE  INFRACÇÃO  DO  CEREMONIAL 

Quando  ha  infracção  do  ceremonial,  quer  na  correspon- 
dência, quer  na  escolha  de  títulos,  ou  â  qualquer  outro  res- 
peito, e  não  se  apressa  exponianeamente  á  reparar  a  falta,  o 
Governo,  que  se  julga  offendido— a  releva,  advertindo  ou 
protestando  para  o  futuro,  ou  aliás  deixa  de  a  receber,  até 
que  haja  essa  reparação,  e  declara  que  sem  ella  a  reenviará, 
ou  não  a  responderá. 

§  n 

DOS  TÍTULOS  E  PRECEDÊNCIAS 

O  Papa  recebe  dos  Soberanos  da  Christandade  o  titulo  de 
Santíssimo  Padre,  Soberano  Ponti/ice,  Successor  de  São  Pe- 
droze Vossa  Santidade.  Elie  ainda  se  intitula— servus  ser- 
vorum  Dei.  (50) 

Os  Estados  protestantes  só  o  consideram— Bispo  de  Roma, 
e  Soberano  da  Itália— ou  Soberano  temporal  da  Santa-Sé. 

A  Porta  Ottomana — é  chamada  a  Sublime  Poria  {la  fulgida 
porta),  e  o  Imperador  da  Rússia  desde  1731  passou  a  ter  o 
titulo  de  Czar,  e  em  seguida— o  deautocrator—,  autocrata 
de  todas  as  Russias.  (51) 

(50)  Elie  costuma  dar  aos  Soberanos — o  titulo  de  Carissi- 
me  in  Chrislo  ftli,—ou—dilectissimeftli. 

(51)  No  Congresso  de  Vienna  concederam-se  alguns  desses 
titulos— como  ao  Imperador  da  Rússia— o  de  Czar,  e  Rei  da 
Polónia  ;  ao  da  Inglaterra — o  de  Rei  do  Hanover  :  a  Guilher- 
me III— o  de  Rei  dos  Paizes  Baixos,  eaoda  Prússia  de  Grão 
Duque  de  Posen,  e  do  Baixo  Rheno. 
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O  Chefe  da  Sublime  Porta  pelo  Tratado  de  Passanowitz 
confessou,  que  existia  perfeita  igualdade  entre  elle  e  o  Papa  ! 

Ha  lestas  coroadas,  que  gosam,  em  virtude  de  antigos 
uzos,  ou  porconcessão  do  Papa  de  certos  títulos  religiosos» 
reconhecidos  pelos  outros  Soberanos. 

O  Rei  dos  Francezes— -em  virtude  de  Bulias  do  Papa  cha- 
mava- se—  Primogénito  da  Igreja  Catholica,  e  Romana,  eSua 
Magestade  Chrisiianissima;  a  Rainha  da  Hespai\ha  — ■  Sua 
Magestade  Catholica  (52) ;  o— Rei  de  Portugal— Sua  Mages- 
tade  Fidelíssima;  titulo  concedido  ao  Rei  D.  João  V,  e  aos 
seus  successores  pelo  PapaBenedicto  XIV,  aos  23  de  Dezem- 
bro de  1748— em  consequência  da  sua  dedicação  à  Sanc- 
ta-Sé. 

O  Imperador  d'AIlemanha— na  qualidade  de  Rei  da  Hun- 
gria— intitulava-se — Sua  Magestade  Apostólica. 

O  Imperador  se  qualificava— O  Imperador  Romano  sem- 
pre Augusto — semper  Augustas — . 

O  Rei  da  Inglaterra— -ainda  hoje  sedenomina  —  defensor 
da  fé—,  titulo  oulhorgado  pelo  Papa  Leão  X. 

O  Rei  da  Polónia  era  conhecido — como  o  Rei  Orthodoxo. 

Apezar  da  igualdade  estabelecida  entre  os  Reis,  e  os  Im- 
peradores, o  Papa  goza  de  precedência  ;  a  qual  apenas  lhe  des- 
conhecem os  protestantes,  e  a  Rússia  não  tem  admittido. 

Seguem-se  os  Soberanos,  que  tem  o  titulo  de  Alteza  Real, 
como  os  Grão-Duques. 

Aos  Imperadores  e  Reis  cedem  a  precedência  ou  as  honras 
as  testas  coroadas,  ou  os  Soberanos,  que  as  lêem,  assim  como 
os  que  as  gozão  cedem  aos  que  á  não  tem. 

Às  Republicas  de  ordinário  cedem  a  precedência  aos  Reis, 
e  Imperadores,  mas  não  aos  outros  Soberanos 

A  Republica  Franceza,  depois  de  Luiz  XVI  procurou  sem- 
pre conservar  o  lugar  anteriormente  concedido  à  Coroa  de 
França. 

As  Províncias  Unidas  dos  Paizes  Baixos,  as  Republicas  de 
Veneza,  edaSuissa  cederam  aquella  precedência  aos  Impe- 
radores, e  Reis ;  negando-a  aliás  aos  Príncipes  e  Eleitores. 

Cromwel  durante  o  simulacro  de  sua  Republica  na  Ingla- 
terra fez  manter  essa  precedência  sempre  por  meio  deTra- 


(52)  Depois  que  Fernando  de  Aragão  expellio  os  Mouros — 
da  Europa. 
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lados,  que  celebrou  com  a  França,  e  outros  Estados  da  Eu- 
ropa. 

Hoje  mesmo  os  Estados-Unidos  da  America  do  Norte,  e 
o  Império  da  Porta  conservai*  esta  precedência. 

Os  títulos,  que  tomão  os  Soberanos  [de  Imperador ,  ou  Rei) 
são  puramente  arbitrários, '53)  e  nâo  constituem  entre  elles  di- 
reito de  precedência,  e  até  quando  esses  títulos  são  diversos, 
ou  mais  elevados  do  que  anteriormente  gosavão  os  ditos 
Soberanos,  promovem  o  seu  reconhecimento  pelas  outras 
Potencias.  Elias  de  ordinário  o  coneedemr  sòb  condição 
de  não  importarem  taes  títulos  precedência,  nas  relações  do 
eeremomal,  como  succedeu  com  o  que  tomou  Pedro— o 
Grande  (54),  imperador  de  todas  as  Russias,  e  Frederico  I, 
Rei  da  Prússia.  ^55) 

A  dignidade  Real  foi  antigamente  conferida  pelos  Impe- 
radores Romanos,  e  depois  deiles  pelos  os  de  Constantino- 
pia,  d'  Allemanlia,  e  pelo  Papa. 

Na  idade  media,  e  nos  tempos  modernos  muitos  Prín- 
cipes tôeai  tomado  por  si  mesmo  o  titulo  de  —  Reis  —  co- 
mo Frederico  í,  Rei  da  Prússia;  ou  o  tem  recebido  cias 
mãos  da  Nação,  como  em  França  Luiz  Felippe  (em  1830; ;  Na- 


(53)  Pôde  qualquer  Soberano— dentro  em  seu  território  — 
tomar  os  títulos,  que  Ih'aprouver  ;  porém,  em  quanto  estes 
não  forem  reconhecidos,  os  outros  Soberanos  estarão  em 
seu  direito,  negando-lhe  as  honras. 

Por  isso, quando  Napoleão í— declarou-se— Imperador,— fez 
reconhecer  este  titulo— por  todos  os  Governos  da  Europa, 
excepto  o  da  Grã-Bretanha. 

(54)  Pedro  o  Grand'— foi  reconhecido  pela  Prússia,  Provin- 
das Unidas,  e  Suécia  em  1723  ;  pela  Dinamarca  em  1732  ; 
pela  Turquia  em  1739  ;  pelo  Imperador  da  Allemanha  em 
1745  ;  pela  Confederação  Germânica  em  1746  ;  e  pela  Poio- 
nhaeml7ô4. 

No  reconhecimento  da  França  entrou  a  sobredita  condição 
e  assim  ella  também  praticou  a  respeito  do  reconhecimento 
da  Imperatriz— Calharina  em  1749. 

(85)  Frederico  IRei  da  Prússia— foi  assim  somente  reco- 
nhecido pelo  imperador  da  Allemanha, e  ao  depois  pelos  ou- 
tros Principesda  Europa. 

Sobre  esta  matéria— deve-se  consultar  Flassan-Diploma- 
cia  Franceza,  etc. 
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poleãolll— em  1852 ;  Leopoldo  I— na  Bélgica ;  D.  Pedro  I— 
no  Brazil ;  D.  Maria  lí  —  em  Portugal ;  e  assim  corôaram-se. 

O  titulo  de  Imperador  ésem  duvida  o  mais  eminente,  se- 
gundo as  recordações  históricas  (Imperator,  Ccesar),  e  proce- 
deu de  ter  os  Impsradores  de  Roma,  e  Byzancio— /íeis— corno 
seus  vassalos ;  bem  assim  por  haver  sido  primeiramente  opta- 
do pelos  Imperadores  Romanos,  e  ao  depois  pelos  os  de  Bi- 
zantina;*— 

Assim  foi  considerado  como  mais  nobre,  e  maisdistincto 
para  os  Soberanos,  a  quem  conferia  mais  direitos,  e  preroga- 
tivas. — ale  que  no  fim  da  Baixo  Império  começaram  à  re- 
cusal-o. 

Em  seguida  passaram  áuzar  desse  titulo  os  Soberanos  da 
Àllemanha,  e  da  Rússia,  e  ultimamente  o  da  França. 

O  Grão  Sultão  também*  pretende  arrogar-se  desse  titulo, 
porque  o  de— pandischah— em  lingua  turca  corresponde  a 
esse  titulo.  (56) 

§'75 

QUALIFICAÇÃO  DOS  DESCENDENTES  DOS  SOBERANOS 

Os  filhos,  e  filhas  d'um  Imperador  tomão  o  titulo  de  AU 
teza  Imperial,  ou  Real  Os  primogénitos  d'um  Rei  tomão  o 
de  Meza  Real :  os  filhos  destes  tomão  o  titulo  de  Altezas 

Deste  ultimo  titulo  gosão  os  filhos  dos  Grão-Duques,  e 
Eleitores  dllesse. 

Em  alguns  Estados  ha  títulos  particulares,  inherentes  á 
qualidade  de  herdeiro  presumptivo  da  Coroa,  como  em 
França— o  de  Delphin);  em  Inglaterra— ode  Príncipe  deGal- 
les;  em  Hespanha— o  de  Príncipe  das  ÀMurias  ;  em  Por- 
tugal—ode Príncipe  Real,  e  o  sen  primogénito— o  de  Prínci- 
pe daBeira  (outr'orai-Principe  do  Brazil) ;  na  Bélgica— o  de 
Príncipe  de  Orange ;  na  Rússia— o  de  Czarewitz. 

Em  França ~~os  Netos,  e  Bisnetosdo  Rei:— chamão-se— 
Netos  e  Bisnetos  da  França, 


(56)  Todos  os  Soberanos— nos  actos  públicos— que  subs- 
crevem—declaram-se— Dom  Fulano  por  Graça  de  Bens. 

O  uosso  tem  os  seguintes  títulos  Bom- -N— por  Graça  de 
Deuse  Unanime  Acclamacão  dos  Povos,  Imperador  Constitucio- 
nal e  Defensor  Perpetuo"  do  Brazil— em  virtude  dos  art.  A.  e 
f>9  da  Const. 

13 
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Na  Áustria  —  os  Membros  da  Família  Imperial  tem  os  títu- 
los de  Arehi-Duques,  e  Archi-Duquezas. 

Na  Rússia— os  de  Grão-Duques,  e  Grã-Duquezas,sao  com- 
muns  á  todos  os  Membros  da  Família  Imperial. 

Na  Hespanha,  e  Portugal— os  de  Infantes,  e  Infantas. 

No  Brazil— o  de  Príncipe  Imperial;  o  seu  primogénito  — 
o  de  Príncipe  do  Grão-Pará,  e  todos  os  mais-o  de  Príncipe. 

§  76 

RECEPÇÃO,  OU  HONRAS  PESSOAES  ENTRE  OS  SOBERANOS  EM  TERRI- 
TÓRIO ESTRANGEIRO 

0  Ceremonial  de  recepção  dos  Soberanos— não  é  o  mes- 
mo em  todas  as  Nações  da  Europa. 

Varia  pois,  segundo  as  relações  de  família,  eamisade,  que 
vincularem  o  Soberano,  que  fizer  a  visita,  e  o  que  a  recebe. 

Ha  porém  alguns  pontos  geralmente  admittidos,  os  quaes 
devem-se  considerar  como  regras  usuaes. 

1  0  O  Soberano,  que  recebe  a  visita— ou  vai  em  pessoa, 
ou  envia  Príncipes  de  sua  Família,  e  os  principaes  Funccio- 
narios  Públicos  da  Corte,  ou  do  Estado  ao  encontro  do  que 
atmunciou  essa  sua  visita.  . 

2.  °  Salva-se-lhe  a  sua  passagem  pelas  Fortalezas,  e  «avios 
de  Guerra,  e  preslam-se-lhe  todas  as  mais  honras  civis  e 
militares. 

3.  °  E'  annunciada  a  sua  chegada  por  toques  de  sinos, 
por  salvas  de  artilharia,  e  grandes  formaturas  de  tropas. 

4.  °  Suspende-se  o  luto— á  sua  chegada,  ou  durante  um 
prazo  curto— de  sua  permanência. 

5.  °  Reune-se  a  Côrte  com  todo  fausto,  e  solemnidade. 

6.  °  Convidão-no  para  revistas  militares,  grandes  festas, 
banquetes,  bailes,  e  representações.  &c.  m 

7.  °  Da-se  ao  Soberano— recem-chegado  a  precedência,  ou 
á  direita  no  passo,  no  lugar,  e  em  tudo  mais. 

8.  °  Põe-se  á  sua  disposição  um  Palacio,  ou  se  lhe  da  alo- 
jamento no  Paco  Real;  presta-se-lhe  emfim  íudo  o  que  pos- 
sa servir  para  tornar  agradável  asua  viagem  e  visita.  (o7  ) 


(57)  Silvestre  Pinheiro  combate  estes  differenles  alvitres, 
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9.°  Manda-se-lhe  pagar  toda  a  dispeza,  que  fizer  em  quanto 
estiver  no  paiz. 

Este  uso  porém  não  é  geralmente  admittido. 

Um  tal  ceremonial,  exigindo  muitas  despezas,  não  pôde 
conceder-se  indislinclamente  a  lodos  os  Soberanos ;  e  o  fa- 
zer distincção  entr'elles  pôde  promover  susceptibilidades. 

Estas  dobradas  razões  têem  feito,  com  que  as  testas  coroa- 
das tenhão  adoptados  o  incógnito.  Neste  ultimo  cazo,  não 
ha  ceremonial  íixo,  mas  somente  um  ceremonial  de  con- 
venção. 

Quando  um  Soberano  atravessa  um  paiz,  sem  se  demorar 
ou  passa  próximo  das  fronteiras,  é  costume  manda-lo  com- 
primentar  por  um  Príncipe,  ou  por  alg  uma  pessoa  d'alta 
distincção,  mas  esta  pratica  não  é  mais  do  que  pura  cor- 
tezia.  (58) 


pois  que,  .segundo  a  sua  opinião,  elles  tendem  á  reproduzir 
dissensões  mui  graves  era  suas  consequências. 

Napoleão  ííí,  imperador  dos  Francezes,  acaba  de  prestar 
quasi  todas  essas  honras,  aos  Príncipes  — da  Rússia,  Tur- 
quia, Prússia,  Áustria,  Bélgica,  Grã-Bretanha,  Hespanha,  Por- 
tugal, etc.—por  occasiãoda  visita,  que  elles  fiseram  á  Paris 
para  assistir  a  Exposição  Universal. 

A  Princeza  imperial  do  Brazil— -  Sua  Alteza  a  Sr.a  D.  ízabel 
em  1865 — leve  a  maissolemae  recepção  em  todas  as  Cortes  da 
Europa,  que  visitou,  e  mereceu  os  mais  subidos  elogios 
por  sua  natural  afabilidade. 

(58)  Teoi-se  sescitadoa  questão — siessas  honras  são  devidas 
ao  Soberano, que  tem  sido  desenthronisado,ou  ha — abdicado. 
— tnclino-me  á  seguir  a  afíirmativa,  porque  aquellasua  dig- 
nidade pessoal  nunca  se  lhe  pôde  obliterar  por  esses  factos  ; 
são  essas  honras  puras  deferências  prestadas  por  pessoas 
de  igual  jerarchia,  e  que  em  nada  prejudicão  á  Nação  ;  em 
summa  parece  aqui  mais  cabível  do  que  nunca  o  proloquio 
de  que— quem  foi  Rei,  sempre  conserva  a  Mageslade.— 

Tem-se  ainda  controvertido — si  os  parentes  de  uma  Prin- 
ceza cazada,  mas  separada  de  seu  marido  ou  em  discussões 
matrimoniaes— estando  esses  parentes  residindo  em  outro 
lugar  —  têem  o  direito  de  abraçar  sua  causa  ou  protegê-la 
de  uma  maneira  directa. 

A  opinião  mais  seguida  é,  que  os  parentes  da  dita  Princeza 
não  terão  esse  direito — não  sendo  ella  casada  com  o  Príncipe 
reinante, porque  este  poderá, como  Chefe  da  Família  e  Sobe- 
rano do  seu  Espozo — prestar  lhe  a  necessária  protecção,  cha* 
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§  77 

PRINCÍPIOS  frUXDÀMENTAES  PARA  AS  PRECEDÊNCIAS 

0  Direito  de  precedência  consiste  em  occupar  o  lugar  mais 
honroso  nas  entrevistas,  ou  em  quaes  quer  actos  públicos, 
principalmente  na  confecção  dos  Tratados. 

As  Nações  ds  Europa  têem  sustentado  renhidos  debates 
sobre  este  ponto,  que  jamais  puderam  regular  por  uma 
convenção  geral. 

Tem-se  soccorrido  dos  seguintes  pretextos: 

1.  °  A  antiguidade,  e  independência  dos  Estados. 

2.  °  A  antiguidade  da  Conversão  á  Religião  Christãa. 

3.  °  A  antiguidade  da  família  Reinante. 

4.  °  A  forma  de  Governo. 

5.  °  O  titulo  do  Soberano,  ou  Chefe  do  Estado. 
Entretanto,  alguns  meios  conhecidos  ha  para  verificar  essa 

precedência. 

Assim  como  todos  sabem— ha  duas  sortes  de  superiorida- 
de, natural,  e  convencional.— A  primeira  deriva-se  das  qua- 
lidades, que  realmente  possue  aquelle,  a  quem  se  confere; 
a  segunda  não  faz  mais  do  que  suppôr  estas  qualidades  no 
individuo,  que  se  chama  nobre,  mas  que  na  realidade  nem 
sempre  as  possue. 

A  civilisação,  as  riquezas,  uma  grande  extensão  do  terri- 
tório,  vantajosamente  abundante  dos  dons  da  natureza,  e 
uma  população  considerável— são  as  qualidades  que  consti- 
tuem'realmente  a  superioridade  entre  as  Nações. 

Difflcil  é  tomar  em  seu  conjuncto  todos  esses  quatro  ele- 
mentos, porque  umas  Nações,  que  excederião  ás  outras  rela- 

ma-Jo  á  reconciliação,  e  evitar  tão  desagradáveis  emergên- 
cias. 

Si  porém  tratar-se  da  Espoza  de  um  Soberano,  estando  ella 
sempre  a  eile  sujeita,  não  poderá  recorrera  elle— que  éjuíz, 
e  parte  ao  mesmo  tempo.  Neste  caso, a  justiça  e  a  equidade 
insinuão,  que  os  seus  parentes,  a  auxiliem  e  procurem  recon- 
ciliar a  Princezacom  seu  marido;  e  em  ultimas  cireumstan- 
cias,  que  promovam  o  seu  chamamento,  e  a  sua  retirada  da 
companhia  delle  do  que  a  historia  commemora  diversos 
exemplos. 
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tivamenle  a  um  dos  mesmos  elementos— lhes  cederão  nos 
outros. 

Releva  escolher  d'entre  esses  elementos— aquelle  que  por 
sua  natureza  presuppõe  a  existência  de  todos  os  outros,  o  qual 
sem  duvida  é  a  população  ;  porque  ella  exige  uma  grande 
extensão  de  território,  tem  numerosas  necessidades  á  sa- 
tisfazer, e  por  conseguinte  grande  desenvolvimento  de  in- 
dustria, e  importante  acquisição  de  riquezas- 

Demais,  a  população  é  de  ordinário  possível  determinar- 
se  com  a  mais  proximativa  exactidão. 

Logo— é  esse  elemento  o  melhor,  e  preferível  para  cons- 
tituir a  precedência  entre  as  Nações. 

§  78 

APPLICAÇÃO  DA  PRECEDÊNCIA 

A  precedência  da-se  L°  nos  actos  públicos,  ou  escriptos  de 
qualquer  espécie,  2.°  nas  entrevistas  pessoaes.  A  base  da 
precedência  mais  regular,  e  seguida  é  a  posse  não  viciosa. 

O  lugar  de  honra  é  de  ordinário  fixado  nos  Tratados  pelo 
seguinte  modo  : 

1.  °  No  próprio  corpo  do  acto,  e  principalmente  no  pream- 
blo  tem  o  primeiro  lugar  quem  primeiramente  foi  nomeado. 

2.  °  A  respeito  das  assignaturas— são  ellas  de  ordinário  col- 
locadas  em  duas  columnas,  ficando  á  direita  ( segundo  as  re- 
gras do  brazão  j  e  no  lugar  superior— a  primeira  pessoa, 
seguindc-se  abaixo  a— segunda.  O  lugar  inferior  da  colum- 
na  da  direita— ó  a  terceira,  e  o  que  está  na  mesma  linha  da 
columna  da  esquerda  é  a  quarta,  e  assim  por  diante. 

Nas  entrevistas— (isto  è—nas  visitas,  conferencias,  Congres- 
sos, A  ssembléas,  e  cerimonias  publicas)  têm-se  adoptado  as 
seguintes  distincções. 

1.  a  Quando  se  trata  de  estar  assentado,  olugar  de  honra  é  o 
primeiro,  e  dahi  determina-se  a  precedência. 

Em  uma  meza  quadrada,  ou  redonda,  occupada  por  todos 
os  lados,  de  ordinário  o  primeiro  lugar  é  o  que  se  acha  em 
frente  da  porta  da  sala  ;  assim  como— o  ultimo  se  considera 
o  que  lhe  é  opposto,  e  á  contar  d'aquelle  primeiro  lugar  se- 
gue-se  sempre  a  posição  alterando-se  da  direita  para  a  es- 
querda. 

2.  a  Quando  se  está  em  pé,  ou  assentado— a  mão  de  honra 
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— è  a  direita — isto  é— o  que  pretende  a  superioridade  da  po- 
sição colloca-se  á  direita  de  quem  lhe  é  inferior. 

Algumas  vezes  também  —  é  a  esquerda,  que  designa  a  pre- 
cedência, como  sóe  praticar-se  entre  os  Turcos,  e  mesmo  en- 
tre os  Catholicos  Romanos--  insacris. 

3.  a  Na  ordem  linear— Umas  vezes— é  a  pessoa,  que  vai 
na  frente,  que  tem  o  primeiro  lugar,  e  a  que  vai  logo  apos 
tem  o  im  medi  a  to,  e  assim  por  diante. 

Outras  vezes— o  lugar,  que  termina  a  linha  é  considerado 
—o  primeiro,  bem  assim  o  que  lhe  precede,  é  o  segundo,  e 
dahi  por  diante,  como  se  pratica  nas  procissões  religiosas. 

Outras  vezes  em  fim— a  ordem  dos  lugares  é  fixada— se- 
gundo o  numero  das  pessoas,  que  se  seguem,  como  por  ex- 
emplo—si só  ha  dons  lugares— o  lugar  da  frente  é  o  primei- 
ro ;  sendo  tres,  o  lugar  do  meio  é  o  primeiro;  o  que  o  pre- 
cede é  o  segundo,  e  o  que  se  segue  è  o  terceiro,  ele. 

4.  a  Na  ' ordem  lateral— Quando  algumas  pessoas  estão 
collocadas  em  linha  recta,  importa  estabelecer  as  seguintes 
distineções. 

Ora— é  considerado  o  primeiro  lugar— o  que  fica  na  extre- 
midade, quer  á  direita  quer  á  esquerda,  e  enlão  a  que  se 
segue  immediatamente— é  o  segundo;  e  assim  por  diante. 

Ora— é  o  numero  das  pessoas,  cuja  posição  exige  differen- 
tes  lugares,  que  fixa  a  ordem  á  seguir. 

Si  só  ha  duas  pessoas,  o  primeiro  lugar  é  o  da  direita  ;  en- 
tre tres  pessoas,  a  mais  dislincta— oceupa  o  lugar  do  meio  ; 
segue  então  o  da  direita,  e  em  ultimo  cazo  o  da  esquerda. 

Quando  ha  qualro  pessoas— o  lugar  na  extremidade  da  di- 
reita—é o  segundo  ;  o  que  se  segue  é  o  primeiro  ;  o  que 
está  na  extremidade  da  esquerda  é  o  quarto,  e  o  lugar  ao  la- 
do deste— é  o  terceiro. 

Entre  cinco  pessoas— a  mais  distincta  oceupa  o  lugar  do 
meio  ;  e  á  sua  direita  se  acha  o  segundo,  e  á  sua  esquerda— 
o  terceiro  ;  na  extremidade  da  direita— o  quarto,  e  na  extre- 
midade da  esquerda,  o  ultimo,  e  quinto  etc. 

§  79 

MEIOS  DE  EVITAR  AS  CONTESTAÇÕES  SOBRE  AS  PRECEDÊNCIAS 

Para  evitar  contestações  sobre  precedências  admittem-se 
,„as  seguintes  regras  s 
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L°  Os  interessados  declarão—qae  qualquer  dos  lugares 
deve  ser  considerado— como  o  primeiro,  e  que  a  procedên- 
cia momentânea  não  será  jamais  em  prejuízo  dos  direitos,'  e 
prelenções  respectivas  ultimus  et  primas  suntin  hore  pares. 

2.°  Tem-se  convencionado  na  alternação— isto  é— que  a 
posição,  e  os  lugares  serão  mudadas  em  certas  épochas,  se- 
gundo as  idades  dos  Soberanos,  a  duração  do  reinado,  oa 
aliás  peia  decisão  da  sorte. 

Nos  actos  públicos,  todas  as  Potencias  teem  hoje  adoptado 
a  alternação  tanto  na  introdução,  como  nas  assignaturas. 

Assim  qualquer  delias— no  exemplar,  que  lhe  é  destinado» 
ou  é  expedido  em  sua  Chancellaria  occupa  o  primeiro  lugar. 

Ha  exemplos  de  recusa  dessa  alternação  ou  de  declarações 
feitas,  quando  trata-se  de  tranquilisar,  reservar,  protestar  ou 
contradictar.  (59)  • 

§  80 

DOS  BENS  DO  SOBERANO  EM  PAIZ  ESTRANGEIRO 

E'  pratica  isentar  dos  direitos  cl'Alfandega  os  moveis,  que 
um  Príncipe  traz  comsigo,  ou  quaesquer  objectos,  que  mandar 
vir  para  ^eu  serviço. 


(59)  Em  resumo — a  precedência  da- se  l.°na  entrada  em  uma 
sala,  a  qual  compete  a  quem  primeiro  n'elia  entra;  2.°  no  lu- 
gar, em  roda  de  uma  meza — que  é  a  favor  do  lugar— do  meio 
em  frente  da  porta  d'entrada;  3.°  no  passo,  ou  quando  se  mar- 
cha— isto  é— si  se  marcha  em  ília,  a  precedência  é  do  que  an- 
te-cede  ou  vai  adiante;  e  si  se  marcha  de  frente, a  precedên- 
cia é  do  que  marcha  no  meio,e  ás  vezes  um  pouco  adiantado. 

Para  se  evitar  questões  de  precedoncias  á  meza — tem-se 
adoptado  escolher  uma  Meza  redonda,  coliocada  em  uma  sa- 
la, que  tenha  diversas  portas  d'entrada. 

Para  a  precedência  da  entrada — escolhe-se  uma  sala,  que 
tenha  differentes  portas  por  onde  a  um  tempo  sè  fazem  en- 
trar as  pessoas  eminentes,  Seberanos,  Embaixadores,  etc. 

Oxalá,  que  apparecesse  algum  novo  Cervantes  para  acabar 
aos  golpes  do  ridículo,  tantas  e  tão  impertinentes  etiquetas, 
como  o  celebre  D.  Quixote  acabou  com  a  cavalaria  andante. 

Sobre  este  assumpto  nada  ha  á  accrescentar  ao  que  am- 
plamente ensinaram  — o  Conde  de  Garden— Tratado  de  Di- 
plomacia, e  o  Sr,  Netto  Paiva—Elementos  de  Direito  das 
Gentes. 


104 


PRELECÇÕES  DE  DIPLOMACIA 


Era  outros  paizes  lem-se  até  dispensado  o  direito  de  pas- 
sagem, ou  entrada,  sobre  os  objectos  que  são  destinados  para 
uso  dos  seus  domésticos. 

Os  abusos  repetidos  deram  lugar  a  suppressão  total  dessas 
isenções. 

Não  ha  também  immunidade  sobre  os  immoveis,  possuí- 
dos por  um  Soberano  em  paiz  estrangeiro,  bem  como  os  de 
outro  qual-quer  particular. 

As  questões,  que  se  possão  agitar  entre  os  Soberanos— so- 
bre suas  propriedades  particulares  serão  decididas  pelos 
Tribunaes  ordinários  do  respectivo  paiz  ;  si  bem  que  taes  li- 
tígios sejão  considerados— como  originários  do  Direito  In- 
ternacional. 
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ADVERTÊNCIA 


Todos  os  exemplares  desta  Obra,  que  não  se  acharem  ru- 
bricados pelo  autor  —  serão  considerados  —  contrafeitos,  e 
sob  a  sancção  do  art.  261  do  Código  Criminal 


AO  ILLM.  E  EXM.  SR. 


CONSELHEIRO 


SERGIO  TEIXEIRA  DE  MACEDO 


Gran-Cruz  da  Imperial  Ordem  da  Rosa,  da  de  Christo  de  Portugal, 
Commendador  da  Real  Ordem  Sarda  de  S.  Mauricio  e  S.  Lazaro,  e  da  Imperial  Ordera 
Angelica  Constantiniana  de  S.  Jorge  de  Parma,  ex-Presidente  da  província 
de  Pernambuco,  ex -Deputado  á  Assembléa  Geral  pela  mesma  Provinda, 
ex-Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
e  actualmente  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Plenipotenciário 
do  Brasil  na  Inglaterra,  etc,  etc. 


0.  C.  e  D. 


EM 


TESTEMUNHO 


DE 


GRATIDÃO 


O  AUTOR 


Mm.  e  Exm.  Sr. 


Cônscio  da  subida  importância,  que  V.  Exc  liga  á  Scieneia 
da  Diplomacia,  em  cuja  carreira  por  longos  annos  V.  Exc. 
tem  prestado  relevantes  serviços  ao  paiz,  representando-o 
mui  dignamente  nas  principaes  Cortes  da  Europa,  e  Ameri- 
ca, e  onde  goza  da  mais  alta  consideração,  tive  a  feliz  lem- 
brança de  soccorrer-me  á  valiosa  proteção  de  V.  Exc,  e  col- 
locar  o  seu  respeitável  nome  á  frente  d'esta  minha  esboçada 
Obra,  a  primeira  (segundo  me  parece)  publicada  no  império 
sobre  aquella  matéria. 

Tendo  contrahido  para  com  V.  Exc.  o  indeclinável  dever 
de  demoiistrar-ihe  o  meu  sincero  reconhecimento  pelos  ac- 
tos inequívocos  de  benevolência,  justiça,  e  interesse  para 
oommigo  praticados  por  V.  Exc,  aproveitei  esta  opportuna 
occasião  de  dar-lhe  um  testemunho  publico— de  que  me  não 
tenho  esquecido  dos  favores,  e  obséquios,  que  de  V.  Exc. 
recebi,  e  que  excusado  é  enumerar  para  não  oíTender  a  sua 
reconhecida  modéstia. 

Demais,  que  melhor  Egide  podia  eu  escolher  para  ampa- 
rar esta  minha  Obra,  do  que  dedica-la  á  V.  Exc,  cujo  nome 
e  geralmente  considerado  o  typo  do  verdadeiro  Diplomata, 
como  por  vezes  tenho  lido,  e  também  ouvido  referir—á  pes- 
soas competentes  ? 

Venho  pois  com  a  devida  vénia  depor  nas  mãos  de  V.  Exc. 
o  diminuto  tributo  d'esta  minha  offrenda,  pedindo  a  V.  Exc. 
que  se  digne  de  acceita-lo,  comprovando  ainda  d'esta  vez 
a  sua  indefectivel  benignidade  para  commigo. 

Acceitando-o  V.  Exc,  fico  plenamente  satisfeito  dos  meus 
exforcos,  e  tenho  colhido  o  melhor  premio  í\  que  posso  as- 
pirar. 1 


Por  mais  esta  assignalada  mercê  —  permitía-me  V.  Exc., 
que  lambem  preste  novos  títulos  de  profundo  respeito,  e 
faça  os  mais  sinceros  votos  pela  continuação  da  saúde,  e 
prosperidade  de  V.  Exc— tão  preciosa  á  nossa  cara  Patria, 
áExm.a  Família  de  V.  Exc,  eà  seus  numerosos,  e  dedicados 
amigos,  como  me  considero  ser. 


Dr.  Antonio  de  Vasconcellos  Menezes  de  Drummond, 


Recife,  8  de  Novembro  de  1867. 


AO  LEITOR 


Tendo  sido  incumbido  era  1865  — da  regência  da  i  .a  Ca- 
deira do  2.°  anno  da  Faculdade  de  Direito  d'esta  Cidade— na 
ausência  do  digno  Lente  Cathedratico  o  Sr.  Dr.  João  Silveira 
de  Souza— então  Deputado  á  Assembléa  geral  —  succedeu, 
que  devendo  eu  leccionar  Diplomacia,  como  prescreve  o 
art.  3  dos  respectivos  Estatutos  —  achei-me  logo  com  duas 
grandes  difficuldades  —  a  de  não  haver  ainda  Compendio  al- 
gum adoptado  pela  mesma  Faculdade,  (segundo  me  cons- 
tou), e  a  de  não  se  encontrarem  á  venda  nas  diversas  livra- 
rias, (como  pessoalmente  verifiquei)  exemplares  sufficientes 
para  todos  os  Alumnos— do  Manual,  on  da  Guia  Diplomática 
do  Barão— Carlos  de  Martcns,  que  para  isso  poderiam  servir. 

Bem  se  vê,  que  assim  inda  mais  oneroso  para  mim  se  tor- 
nava leccionar  aquella  matéria,  e  por  isso  tive  de  recorrer 
ao  expediente  de  confeccionar  alguns  appontamentos  para 
auxiliar-me  a  memoria  nas  minhas  licções. 

Estes  apontamentos  constituem  o  Compendio,  que  ora  of- 
fereço  ao  publico,  não  presumindo,  que  seja  um  livro  per- 
feito, porque  sei  que  o  não  ha,  como  dizia  Séneca — Nullum  si- 
ne  veniâ  placuit  ingeniiim  ;  nem  tão  pouco  que  possa  servir 
para  os  sábios,  porque  estes  possuem  os  melhores  thesou- 
ros,  e  por  certo  não  precisam  das  minhas  Obras,  e  antes  ás 
d'elles  costumo  soccorrer-me,  principalmente  em  proveito 
dos  meus  Alumnos. 

Pelo  que  este  meu  trabalho  se  não  deve  reputar  parto  de 
uma  intelligencia  superior,  e  sobremaneira  culta,  em  sum- 
ii) a  não  é  Minerva  —  sabida  toda  armada  do  cérebro  de  Jú- 
piter. 

Além  d'isto,  repartidas  as  horas  á  diversos,  e  indispensá- 
veis misteres,  e  muitas  vezes  laborando  eu  em  continuas, 
e  involuntárias  distracções  no  meio  dos  estudos,  rasão  bas- 


iante  havia  para  que  ao  correr  da  penna— sahissem  as  im- 
perfeições, que  por  ventura  se  possam  notar  n'esta  Obra. 

Epois  na  o  obstante  minha  consciência  arguir-me— de  tan- 
tos e  tão  graves  defeitos,  que  encerra  este  meu  trabalho— 
entendi  que,  publicando-o— prestaria  algum  serviço  aos  no- 
vos cultores  da  bellissima  sciencia  Diplomática,  e  á  mocida- 
de Académica  estudiosa,  porque  pelo  menos  aplainei-ihe  al- 
gumas difficuldades,  em  quanto  os  distinctos  Lentes,  que 
abrilhantam  as  Faculdades  Jurídicas  do  império  não  se  deli- 
beram á  publicar  um  óptimo  Compendio  d'essa  matéria. 

Áddicionei  no  fim  d'este  meu  trabalho,  nao  só  um  resumi- 
do histórico  das  nossas  principaes  Missões  Diplomáticas— des- 
de a  maioridade  do  nosso  actual  imperador,  a  qual,  á  meu  ver, 
abrio  uma  brilhante  épocha  na  nossa  historia  politica,  como 
também  alguns  conselhos  ao  jovem  Diplomata  Brazileiro, 
por  parecer-me  ser  tudo  isto  assaz  conveniente  para  auxiliar 
aos  principiantes,  ou  aos  menos  práticos— n'essa  carreira. 

Resta-me  apenas  pedir  desculpa  aos  Leitores  e  submet- 
ter-me  á  critica  illustrada,  e  benévola  dos  meus  distinctos 
Collegas,  que  d'est'arte  me  auxiliarão  poderosamente  á  pu- 
blicar talvez  para  o  futuro  Obra  mais  perfeita—si  aliás  lhes 
não  aprouver  fazê-lo. 

Dr.  Antonio  de  Vasconcellos  Menezes  »e  Drummond, 
Recife,  20  de  Novembro  de  1867. 
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Ao  terminar  este  Compendio  bem  quisera  fazer  um  pe- 
queno histórico  da  Diplomacia  Brazileira,  mas  nem  isso  meé 
agora  cabível  por  falta  de  espaço,  nem  mesmo  a  minha 
saúde  sensivelmente  enfraquecida  o  permittiria* 

Apenas  traçarei  a  respeito  alguns  apontamentos. 

O  Brazil  tem  apresentado  perante  o  Mundo  civilisado  o 
procedimento  mais  franco,  mais  liberal,  mais  generoso  e 
mais  louvável  em  suas  relações  exteriores,  do  que  outra 
qualquer  Nação  civilisada— Vamos  á  infalhvel  lógica— dos 
lactos  mais  conhecidos  no  paiz. 

Abstrahindo  das  mais  amplas  concessões,  que  fez  (desde  a 
sua  independência  até  a  feliz  maioridade  do  actual  Impera- 
dor)  ás  diversas  Potencias  da  Europa  em  os  Tratados,  que 
com  ellas  celebrou,  como  já  demonstrei  de  pag.— 72  á  85 
das  minhas  Prelecções  de  Direito  Internacional,  o  Brazii 
consagrou  na  Nota  de  12  de  Dezembro  de  1846  os  seguintes 
princípios  da  maior  igualdade  possível  e  até  então  não  ad- 
mittidos  por  outras  muitas  Nações- que  na  falta,  ou 
terminação  dos  Tratados,  os  Súbditos  estrangeiros  no  Bra- 
zil còntinuarião  d  gozar  provisoriamente  dos  mesmos  favores 
concedidos  ao  Commercio,  e  aos  Súbditos  de  outros  Estados 
pelas  Leis  do  Império  em  geral,  pelos  princípios  de  Direito 
das  Gentes,  havendo  no  mesmo  sentido  declaração  da  parte 
do  outro  Estado. 
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Pelo  art— §— 4  do  Código  Commercial  Rraziieiro  — 
os  estrangeiros  podem  commerciar  no  Império,  achando-se 
na  livre  administração  de  suas  pessoas,  e  bens,  enão  estando 
expressamente  prohibidas  no  mesmo  Código. 

Entretanto,  em  alguns  Estados  da  Europa,  como —Portugal, 
)  pelo  art.— 32  do  Código  Commercial )  Hespanha  (  pelo  art. 
—20  de  idêntico  Código)  etc.  o  estrangeiro  não  naturalisado— 
sô  negocia— sendo  de  paizes— com  quem  haja  tratados. 

Alguns  clamores  se  têm  erguido  contra  essa  franqueza  da 
nossa  legislação  Commercial,  não  sò  porque  destarte  o  Bra- 
zileiropóde  não  encontrar  reciprocidade  em  outros  paizes,  e 
soffrer  por  isso  graves  prejuízos,  principalmente  naquelles 
Estados,  em  que  o  Commercio  miúdo,  ou  á  retalho  for  priva- 
tivo dosNacionaes,  senão  também  por  servir  tal  permis- 
são para  desanimar  a  naturalisação,  visto  como  esta  só  traz 
encargos. 

Outros  dizem  —que  o  mundo  é  a  pátria  do  Commerciante, 
e  a  liberdade  do  Commercio  é  do  interesse  das  Nações ;  sen- 
do que  por  isso  a  França,  a  Inglaterra,  e  os  Estados-Unidos 
têm  prosperado,  ao  passo  que  Portugal,  e  Hespanha  soffrem 
o  atrazo  em  suas  transações  commerciaes  por  essa  restricção. 

Em  seguida  pelo  art.— 22— §  4  da  Lei  N.— 1777  de  9  de 
Setembro  de  1862— foram  alteradas  as  disposições  acerca  da 
navegação  de  cabotagem,  permittindo-se  às  embarcações  es- 
trangeiras fazer  o  serviço  de  transporte  costeiro  -entre  os 
portos  do  Império,  em  que  houver  Alfandegas,  e  prorogando 
por  mais  tempo  os  favores  anteriormente  concedidos. 

Os  sectários  d'aquella  opinião— ainda  pronunciam-se  con- 
tra esta  disposição— pelos  mesmos  motivos— de  que  em  toda  a 
parte  esse  commercio  é  privativo  dosNacionaes,  e  a  nossa  na- 
vegação não  precisava  dessa  animação, em  uma  palavra  que 
não  fallecem  para  isso  Navios  Brazileiros. 

ií 

O  Brazil  ainda  abriu  no  dia  7  de  Setembro  de  1867— sem 
restricções  algumas— os  seus  mais  importantes  Rios,  como 
o  Amazonas,  Tocantins,  Manaus,  e  S.  Francisco,  ao  passo 
que  a  Grã-Bretanha  só  permitte  a  navegação  do  seu  Rio  ter- 
ritorial—S. Lourenço— aos  Estados-XJnidos,  donos  damar- 
i:om  opposla.  — Eslâ  mesniaUnião  Americana  fechou  a  na- 
vegação do  seu  Mississipe. 
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Â  Confederação  Argentina  havia  celebrado  com  a  Grã-Brc- 
tanha,  e  a  França  um  Tratado  sobre  o  direito  á  navegação  dos 
Rios  Paraná,  eParaguay  com  exclusão  do  Brazil,  e  outros 
Estados. 

A  Republica  do  Uruguay  também  havia  encerrado  o  seu 
Rio  ao  Brazil. 

Com  os  fins  mais  humanitários,  e  liberaes  o  Brazil  lem-se 
empenhado  em  tres  gloriosas  campanhas. 

A  primeira— de  1849  à  1850— contra  Rosas,  Dictador  da 
Confederação  Argentina,  porque  elle  ameaçava  absorver  as 
Republicas  do  Paraguay,  e  Uruguay. 

Depois  da  mais  brilhante  Victoria  em  M onte- Casero s-~~ 
para  as  armas  Brasileiras— -aquelle  Dictador  foi  expellido,  e 
ficou  segura  a  paz,  e  a  independência  dessas  Republicas. 

Em  1846— havia  o  Brazil— mandado  a  missão  Abrantes  ã 
França,  Inglaterra,  e  Prússia  para  desses  Estados  conseguir 
a  coadjuvação  em  prol  da  Republica  do  Paraguay,  e  p  reco- 
nhecimento da  sua  independência.  Mas,  essa  missão  mal- 
logrou-se. 

Entretanto— o  exímio  Diplomata  Brazjleiro  o  Exm.  Sr.  Con- 
selheiro Sergio  Teixeira  de  Macedo  obteve  em  1847— que  a 
Áustria  (depois  de  Portugal)  prestasse  o  dito  reconhecimen- 
to da  independência  do  Paraguay. 

Havendo  o  Brazil  soffrido  muitos  ultrajes,  e  depredações 
na  Republica  do  Uruguay,  sem  obter  aliás  as  satisfações,  ea 
reparação,  que  exigira,  e  antes  respondendo-se-lhe  com 
novos  insultos— foi  forçado  á  empunharas  armas  contra  o 
bárbaro,  e  injusto  Governo  doEstado  Oriental,  resultando  o 
honroso  triumpho  delias  sobre  as  do  tyrannete  dessa  Repu- 
blica—Aguirre, e  a  retirada  delle  em  beneficio  do  mesmo 
Estado. 

O  Dictador  da  Republica  do  Paraguay  Francisco  Solano 
Lopez,  tendo  pretendido  n'ella  manter  o  mais  duro  jugo— 
havia-se  identificado  com  aquelP  outro  tyrannete. 

Quando  o  Brazil  achava-se  á  braços  para  debellar  este  ul- 
timo, quando  por  certo  não  esperava  aquella  aggressão— foi 
por  elle  atroz,  e  incessantemente  provocado,  e  viu-se  obriga- 
do á  acceitar  e  tem  sustentado  com  inaudita  galhardia  a  mais 
barbara  guerra  que  ?e  sabe;— sendo  que  do  próximo,  e  mui 
glorioso  triumpho  das  Armas  Brazileiras  -resultarão  neces- 
sariamente a  libertação  d'aquelles  infelizes  povos,  a  abertura 
dos  Rios  Paraná,  e  Paraguay— ás  demais  Nações  do  Mundo. 
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Toda  esta  grandiosa  Cruzada— o  Brazil  tem  sustentado 
com  immensos  sacrifícios,  e  aliás  sem  interesse  algum  pró- 
prio, e  também  sem  provocar  a  minima  perda  ou  quebra 
dos  direitos  soberanos,  e  da  autonomia  d'aquelles  Estados. 

Sem  duvida,  serão  compensados  todos  esses  sacrifícios 
pelos  granies  benefícios  da  aberlura  de  sua  navegação  flu- 
vial ao  Commercio  das  outras  Nações,  da  consagração  e  effec- 
tividade  das  instituições  liberaes,  e  da  civilisação  universal, 
como  é  bem  publico,  e  notório!!! 

III 

Entretanto  em  1842— por  exigências  do  Ministro  da  Grã- 
Bretanha,  na  Côrte— o  Governo  Imperial  foi  obrigado  á  con- 
cordar na  inoccupaç ão  do  Pirara— território,  que  incontes- 
tavelmente sempre  foi  considerado  como  pertencente  ao  Bra- 
zil ;  sendo  que  para assimamplificar-seaColonialngleza— Zte- 
merara,  e  absorver  todas  as  terras  adjacentes  á  face  Austral  da 
Cordilheira  do  Rio  Branco— foi  mister  expellir  dalli  muitos 
Brazileiros,  que  já  estavão  estabelecidos,  ealé  um  Missionário 
de  nome  Francisco  Jusé  dos  Sanctos  Innocentes. 

Em  1863— de  ordem  do  insolente  Ministro  Inglez  Chris- 
tie— nabahiadoRio  de  Janeiro— aprisionamentos  se  fizeram 
de  Navios  Brazileiros  com  flagrante  offensa  da  nossa  Sobera- 
nia Nacional,  á  pretexto  de  represálias,  e  para  obter  uma  exa- 
gerada indemnisação  por  suppostos  prejuízos  causados  em 
um  Navio  dessa  Nação,  que  naufragou  nas  cosias  do  Albar- 
dão—Província do  Rio  Grande  do  Sul. 

Em  summa,  até  o  Governo  Portuguez  (segando  dizem)  tem 
desaltendido  as  justas,  e  reiteradas  reclamações,  que  se  lhe 
tem  feito  por  parte  do  Brazil ! 

Outros  muitos  factos  ainda  se  poder  iam  citar  para  demons- 
tração da  desigualdade,  e  injustiça  revoltante  —  com  que  o 
Império  tem  sido  tratado— principalmente  por  aquellas  duas 
Nações,  por  de  mais  orgulhosas  da  sua  força  material,  ousan- 
do por  ella  querer  medir  a  do  direito  alheio. 

Longa  porém  seria  essa  narração,  e  só  serviria  paraaug- 
mentar  a  reprovação,  que  deverá  sempre  recahir  sobre  esses 
Estados,  que  aliás  se  dizem  civilisados. 
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IV 

O  Brazil  conta— desde  a  gloriosa  épocha  da  maioridade  d© 
nosso  actual  Imperador  até  hoje— dez  principaes  Missões  Di- 
plomáticas. 

A  primeira  do  Visconde  de  Abrantes. 

A  segunda  do  Marquez  de  Paraná. 

A  terceira  do  Chefe  d'Esquadra  Pedro  Ferreira  de  Oli- 
veira. 

A  quarta  do  Sr.  Conselheiro  Paranhos. 

A  quinta  do  Visconde  de  Uruguay. 

A  sexta  do  Sr.  Conselheiro  Saraiva. 

A  selima  do  Sr.  Conselheiro  Paranhos. 

A  oitava  do  Sr.  Conselheiro  Octaviano. 

A  nofía  do  Sr.  Conselheiro  Netto. 

A  decima  do  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha. 

V 

l.a— A  Missão  do  Visconde  de  Abrantes— em  1846— juncto 
aos  Gabinetes  de  Londres  e  Paris  tendia  á  alcançar  delles  a 
sua  cooperação  para  manter  com  o  Brazil  a  independência  do 
Estado  Oriental  do  Uruguay,  e  da  Republica  do  Paraguay, 
que  o  General  Rosas  pretendia  absorver,  subordinar  de  fac- 
to, e  aggregará  Confederação  Argentina,  da  qual  era  Dieta- 
dor ;  coadjuvação  esta  á  que  se  haviam  obrigado  a  Grã-Breta- 
nha  pela  sua  mediarão  para  o  Tratado  de  paz  com  o  Brazil 
de  27  de  Agosto  de  1H28,  e  a  França  em  virtude  da  Conven- 
ção de  27  de  Outubro  de  1848,  que  celebram  com  aquella  Re- 
publica. 

O  Ministro  Atòerdeen,  depois  de  ladear  dos  pontos  car- 
deaes  dessa  missão  nas  conferencias,  e  até  de  inculcar— co- 
mo puramente  pessoaes  as  suas  opiniões  f  táctica  diplomá- 
tica, que  aliás  nada  diminuía  a  autoridade  delias),  ora  in- 
vocando a  necessidade  do  Brazil  effectuar  um  Tratado  de  alli- 
ança  com  aGrã-Bretanha,  ora  procurando  involver  questões 
alheias— como  a  respeito  do  trafico  da  escravatura/emanci- 
pação delia,  acabou  por  declarar— que  esse  negocio  jd  era  deci- 
dido por  aquelle  Gabinete,  antes  da  chegada  do  nobre  Viscon- 
de, bem  como  que  seu  Agente  Diplomático  seria  habilitado  para 
isso  com  as  precisas  inslrucções.  » 
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O  Ministro  Guizotdo  mesmo  modo  pralicou,  e  exprimio-se 
quasi  no  mesmo  sentido. 

Quaudo  porém  os  Agentes  Diplomáticos  da  Grã-Breta- 
nha  Quseley,  e  Howden,  e  da  França  Défaudis,  e  Walewski 
reconheceram  a  improficuidade  dos  seus  esforços  perante 
Rosas,  e  depois  de  ser  o  Brazil  esbulhado  da  coalição  ou  ca- 
participação  —  nessa  intervenção  Europea— por  entenderem 
aquelles  Gabinetes  (segundo  pretextavão)  — que  era  mais  pru- 
dente não  comprometter  o  Império  em  uma  luta  com  visinhos, 
evitando  assimpara  o  futuro  novos  motivos  de  rivalidade  entre 
a  Corte  do  Rio  de  Janeiro,  eas  Republicas  belligerantes  &c,  o 
que  deu  lugar  a  um  protesto  em  nome  do  Governo  Imperial 
por  esse  facto  anormal  de  não  ser  ouvido  sobre  a  sorte,  inde- 
pendência^ integridade  do  Estado  Oriental,  estancio  aliás  liga- 
do por  um  Tratado,  e  do  mesmo  modo,  que  só  praticara  com  a 
Confederação  Argentina,  occorreu  que  a  mesma  Republica  do 
Uruguay  sollicitára  nessa  oecasião,  que  o  Brazil  se  aggre- 
gasse  áquella  intervenção  como  um  elemento  Americano  de 
primeira  importância,  e  porta  principal  em  qualquer  nego- 
ciação com  aquelle  Estado. 

Também  a  Missão  Abrantes  tinha  por  fim  obter  a  negocia- 
ção de  um  Tratado  deCommercio  com  o  Zollverein,  Associa- 
ção,  ou  Liga  das  klfandegas  Allemãs,  sòb  o  principio  dos  di- 
reitos differenciaes  em  favor  da  importação  dos  productos 
do  Brazil. 

Nenhuma  negociação  sepôdeenterreirar,  porque  depois  de 
muitas  protelações,  apenas  se  offereceu  ao  Brazil  uma  Conven- 
ção, recusando-se  aquella  justa  base,  e  com  condicções,  que 
lhe  seriam  estéreis,  e  onerosas  pela  deficiência  de  sua  ma- 
rinha mercante,  em  relação  á  da  Prússia,  cuja  Potencia  passa- 
ria á  auferir  todas  as  vantagens. 

Assim  mallogrou-se  inteiramente  essa  Missão,  que  não 
obstante  durou  20  mezes. 

VI 

2.a—  Em  1852— teve  lugar  a  Missão  especial  do  Marquez  de 
Paraná  —  com  O  fim  de  obter  do  Governo  da  Republica  do 
Uruguay— a  ratificação,  que  recusava,  dos  Tratados  de  12  de 
Outubro  de  1851— sobre  limites,  navegação,  &c.  que  este 
Estado  havia  celebrado. 

Ao  reconhecido  critério,  e  singular  energia  deste  eminen- 
te Estadista  deve-se  p  prompto,e  feliz  êxito  desta  Missão. 
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3. 3  A  terceira  Missão  em  1855— foi  a  do  Chefe  de  Esquadra 
Pedro  Ferreira  de  Oliveira,  a  qual  dirigia-se— á  pedir  satisfa- 
ção ao  Governo  do  Paraguay  pela  oftensa,eatlentado  quepra- 
ticàra,  asoberania  do  Brazil,  enviando  inesperadamente  os 
passaportes—ao  Ministro  Brazileiro  o  Brigadeiro  Pedro  de  Al- 
cantara Bellegarde,  que  alli  se  achava  tratando  de  ajustes  con- 
cernentes a  limites,  navegação  e  commercio,  entre  os  dons 
Estados,  em  virtude  do  Tratado  de  25  de  Dezembro  de  1850 
— arl.  15,  e  instava  pela  respectiva  solução. 

Apenas— a  Esquadra  Brazileira  approximou-se  das  aguas 
do  Paraguay  (á20  de  Fevereiro  de  1855)  foi  intimado  aqueile 
nosso  Plenipotenciário  Pedro  Ferreira  de  Oliveira  pelo  Com- 
mandante  da  Policia  fluvial  do  Rio  do  mesmo  nome  e  em  se- 
guida pelo  Ministro  das  Relações  exteriores— para  que  antes 
de  sua  apresentação  official,  afim  de  entrar  em  qualquer  ne- 
gociação, mandasse  sahir  das  aguas  da  Republica  a  dita  £s- 
quadra- -concessão  esta— que  somente  se  lhe  fazia  por  consi- 
derações particulares—. 

O  Plenipotenciário  Brazileiro  com  pusilanimidade  annuio 
á  esta  intimação,  e  apenas  pôde  dificilmente  obter  uma  sa- 
tisfação, e  duas  Convenções;  as  quaes  nada  valião  por  serem 
a  reproducçãode  obrigações  anteriormente  contrahidas,  eof- 
fereciãoa  continuação  da  interdicção  do  uso  dos  Rios  Para- 
guay e  Paraná,  alem  de  outros  muitos,  e  graves  defeitos  e 
omissões. 

O  Governo  Imperial  houve  por  bem  não  ratificar  tão  inep- 
tas Convenções,  e  mandar  responsabilisar  a  esse  seu  titoido 
Agente. 

Eis  o  triste  desfecho  desta  missão  ! 

VIII 

4.  a-^  Em  1856—0  Sr.  Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos—foi  incumbido  da  missão  de  obter  do  governo  do 
Paraguay— um  Tratado  para  ajustes  de  limites  com  o  Arazil, 
e  com  effeito  ioi  celebrado  esse  Tratado  a  6  de  Abril  desse 
mesmo  anno. 

IX 

5.  °— A  quinta  Missão  foi  incumbida  ao  Visconde  do  Uruguay 


112 


APPENDICE 


que,  começou  em  Paris  a  30  de  Agosto  de  1856,  e  acabou  ao 
1 .°  de  Julho  de  1857, sem  resultado  algum ;  tendo  custado  ao 
Brazil  30  contos  de  réis,  e  depois  de  17  longas  conferencias. 

Essa  negociação  versava  sobre  os  limites  entre  o  Brazil,  e 
a  Guyana  Franceza. 

Toda  a  discussão  versou  sobre  a  intelligencía  do  art.  8  do 
Tratado  de  Utrecht,  que  estabeleceu  o  Rio  Iapock,  ou  Vicente 
Pinson— como  limite  septentrional,  desembocando  na  Costa 
do  mar— 3o  a  40  legôas  Portuguezas  do  Cabo  do  Norte,  ou 
deOrange,aos  iOgràos,  e  6  minutos  de  latitude  boreal, —co- 
mo foi  assignalado  pelo  Cosmographo-mór  de  Portugal  em 
1712. 

O  Diplomata  Brazileiro  sustentou,  que  este  Rio  Iapock  éo 
mesmo,  que  hoje  se  conhece  pelo  nome  de  Oyapock  ao  Cabo 
deOrange,  fundando-se  para  isso  em  Actos  authenticos  do 
Governo  da  França,  ede  Portugal,  em  documentos  officiaes, 
em  Mappas  Geographicos,  em  17  Obras  Francesas,  algumas 
Hespanholas,  em  testemunhos  também  valiosos  de  Almiran- 
tes, e  pessoas  illustraclas  d'aquella  Nação,  conhecedoras  do 
ponto  de  que  se  trata,  na  opinião  geral  delia,  cia  autoridade 
do  próprio  fundador  daquella  Colónia  ;  provas  estas  anterio- 
res, contemporâneas  e  posteriores  iquelle  Tratado  deUtrecht, 
e  por  conseguinte  mais  robustas  e  adaptadas  para  sua  justa 
interpretação. 

O  Governo  Francez  pretende  ainda  sustentar,que  o  dito  Rio 
denominado— Iapock  é  o  Araguary—o  qual  fica  muito  ao  Sul 
d'aquelí'outro  (Oyapock)  para  assim  melhor  avisinhar-se  ás 
margens  do  nosso  Rio-mar— o  famoso  Amazonas — 1.°  fazen- 
do para  isso  questão  philologica  do  Y-em-J,  que  apenas  fi- 
gura no  Tratado  de  1713,  e  é  justificado  pelaindole  do  idioma 
portuguez,  que  no  Tratado  de  1700  admittiu  as  variantes 
Oyapock,  Yapock.  e  Japock;  2.°  torturando  o  sentido  dessa 
palavra— como  enérgica  de  Rio-Grande,  quando  no  mesmo 
Tratado  de  1700  e  no  Je  Utrecht  de  1713,  eno  memorandum 
Portuguez  de  1699)  se  escreveo  Rio  de  Vicente  Pinson,  ou  de 
Oyapack,  Rio  de  Oyapock,  ou  de  Vicente  Pinson— isto  é— es- 
pécie, e  nao  género— por  não  haver  mais  de  um  Rio  comesse 
nome;  3.°  no  testemunho  de  um  Inglez— Official  (deOffi- 
cio)  de  nome  Wilson— por  certo  muito  suspeito ;  4.°  em  um 
documento  Diplomático  entregue  pelo  Governo  Portuguez 
em  1699  ao  Embaixador  da  França  em  Lisboa,  assignando 
àquelle  Rio  Oyapock  ou  de  Vicente  Pinson  -  a  latitude  bo- 
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real  de  dous  grãos,  e  cincoenla  minutes,  quando  não  só  OS 
Allemães,  Inglezes,  Hollaadezes,  e  Franceses  deram  ao  Cabo 
d'Orange  e  ao  seu  Rio  —uma  latitude  demasiadamente  meri- 
dional ;  e  por  conseguinte  se  houve  erro  a  respeito  foi  antes 
de  Astronomia  d'aqueila  épocha  do  que  da  Diplomacia  Por- 
tugueza,  como  também  o  Marquez  de  Ferroles  (causa  primor- 
dial desse  documento)  em  1696  dava  ao  Cabo  de  Orange— a 
latitude  de  dousgráos,  e  meio,  em  lugar  de  quatro,  e  o  Ma- 
gistrado Milhan —primeiro  instigador  d'aquella  cerebrina  in- 
terpretação oo  Tratado  de  Utrecht  ainda  dava  em  1727  ao  Cabo 
d'Orange  a  latitude  de  dous  gráos,  também  erros  astronomi- 
sosdesses  Funccionarios  da  França ;  5.°  baseando-se  em  Tra- 
tados, que  a  própria  França  deu  por  nullos.  como  o  de.  1797 
ou  que  foram  arrancados  pela  força  das  armas  de  Napoleão  (co- 
mo os  de  1801,  e  1804),  e  energicamente  repellidos  por  D. 
João  VI  pelo  Manifesto  do  1.°  de  1808;  6.°emGm  prevalecen- 
do-sedeum  erro  typographico  (hoje  assaz  conhecido,  e  com- 
provado na  impressão  da  Obra  posthuma— sòb  o  titulo  An- 
naes  do  Governador  Poríuguez  Berredo,  assignando  ao  Rio 
limite  no  Tratado  de  Utrecht;  tanto  mais  quanto  na  confu- 
são de  latitudes  não  podia  influir  a  existência  de  mais  um  Rio 
daquelle  nome,  e  ainda  existindo  dous  Rios  com  o  nome  de 
Vicente  Pinson  deveria  ser  entendido ;  o  que  os  Portugue- 
ses mencionaram  nos  Tratados  de  1700,  e  1713— isto  é—â  4 
graus,  e  15  minutos  de  latitude  septentrional. 

A  despeito  das  maiores  concessões,  que  o  nosso  Diplomata 
já  fazia  a  França,  prejudiciaes  mesmo  ao  Brazil,  comodando 
por  limite  o  Rio  Calsuene ;  mas  que  ella  felizmente  recusou, 
nenhum  accordo  se  pôde  effectuar  acerca  dos  limites  do  nosso 
território  com  o  da  Guyana  Franceza,  vindo  á  permanecer  o 
estado  de  duvidas  no  statu  quo,  que  tem  reinado,  ha  mais  de 
um  século  e  meio,  isto  é,  desde  1697.  (1) 

(1)  O  illustrado  Sr.  Dr.  Joaquim  Caetano  da  Silva— nas  Ses- 
sões de  26  de  Setembro,  10,  e  24  de  Outubro  de  1851— leu 
perante  o  Instituto  Histórico,  e  Geographico  Brazileiro—m 
Corte— uma  sua  preciosa  Memoria  sobre  a  nossa  questão  de 
limites— provando  com  a  maior  evidencia  possível— ser  o  Rio 
Oyapock,  ou  de  Vicente  Pinzon—o  unieo  e  verdadeiro  limite 
do  Brazil,  pelo  lado  do  Norte,  com  a  possessão  Franceza— a 
Guyana,  pov  quanto  não  pôde  ser  nenhum  dos  seis  Rios, 
que  a  França  indebitamente  pretende— a  saber— o  Amazo-- 
15 
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Esla  missão  (01  considerada — como  tendo  levado  a  ques- 
tão de  limites  á  termos  escabrosos  por  alguns  erros  capitães. 

l.°  Ter  abandonado  o  Governo  do  Brazil  -sem  ser  para 
isso  constrangido  por  força  irresistível — todo  o  direito,  que 
tinha  à  linha  divisória  de  limites,  a  qual  estava  solemnemen- 
te  pactuada  pelo  Tratado  do  Congresso  de  Utrecht— confir- 
mada pela  disposição  do  art.  107  do  Congresso  de  Vienna, 
e  ampliada  pelo  Tratado  de  28  de  Agosto  de  1817  ou 
para  melhor  dizer— a  abolição  desse  Tratado,  que  aliás  desig- 
nava— que  o  Rio  Oyapock  achaoa-se  situado  entre  o  4.°  e  5.° 


nas  nem  o  Araguary,  o  Carapapury,  o  Mapá,  o  Mayacaré,  o 
Calsuene. 

Depois  da  mais  luminosa,  e  irrespondivel  demonstração 
concluio  exclamando  com  toda  razão,  que  justifica,  a  sua 
propriedade,  e  elegância. 

Acabaram-se  as  incertezas,  o  Oyapock  é  nosso  ! 

Confiemos  agora  na  França  :  n'essa  Nação  humanitária,  que, 
lém  títulos  incomparáveis  para  se  ufanar  do  predomínio  das  Ar- 
mas, prezase  antes  ãoè  incentivos  da  palavra  ;  não  da  palavra 
ríspida,  ou  floridamente  estéril,  -mas  da  palavra  virifica,  transfi- 
guradamente  luminosa,  e  transubslanciadamente  regenedora ; 
da  palavra,  symbolo  da  razão  celeste :  ríessa  Nação  Christia- 
nissima,  que,  em  vez  de  cevar-se  na  visão  horrifera  do  Deus  das^ 
Batalhas,  adora  no  Creador  aquella  formula  esplendida — QUE 
O  VERBO  SE  FEZ  HOMEM. 

Outro  sim,  meu  Tio  o  Sr.  Conselheiro  Antonio  de  Menezes 
Vasconcellos  de  Drumtaond,  que  então  era  Ministro  Plenipo- 
tenciário do  Brazil  em  Lisboa  offereceu  ao  Governo  Imperial — 
em  48421— duas  importantes  Memorias  por  elle  elaboradas  so- 
bre essa  mesma  questão  de  máximo  interesse  para  o  nosso 
paiz,  as  quaes  se  acham  publicadas  no  1.°  tomo  da  erudita 
obra  do  Sr.  Dr.  Mello  Moraes— sòb  o  titulo  de  Corographia 
Histórica  etc.  do  Brazil  a  pag.  427,  e  no  2.°  tomo  a  pag.  5. 

Estas  duas  Memorias  endereçadas  ao  Governo  Imperial, 
quando  elle  teve  de  remetter  instrucções  ao  sen  Ministro  em 
Paris— o  Sr.  Conselheiro  José  de  Araujo  Bibeiro  para  essa 
negociação,  são  intituladas : 

1.  a  Nota  sobre  a  negociação  pendente  para  se  fazer  eflectivo  o 
Tratado  de  limites  do  Império  do  Brazil  com  a  Gtiyana  Franceza. 

2.  a  Deducção  dos  direitos  do  Brázil  á  propriedade,  e  posse  da 
sua  actual  linha  de  t  onteira  de  Norte  do  Império  do  Brazil 
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grãos  de  latitude  Norte,  retirando -se  uma  linha  malhemalica 
de  Leste  a  Oeste- -até  encontrar  o  parallelo  de  322  grãos  de 
longitude  da  Ilha  de  Ferro  ele.  ele.  ;— decahindo  assim  o 
Brazil  de  um  direito  adquirido. 

2.°  Como  a  negociação  era  provocadapcia  Franca.ao  nego- 
ciador Francez  pertencia  por  tanto  a  árdua  tarefa  de  ence- 
tar a  discussão— Entretanto,  o  Ministro  dos  Negócios  estran- 
geiros dessa  Nação  o  Conde  de  Waleski  armou  o  laço,  provo- 
cando o  nosso  Plenipotenciário- á  dirigir-lhe  um  Memo- 
randum  sobre  o  fundo  da  questão,  o  qual,  sendo  em  verdade 
bem  elaborado,  elle  enviou-lhe  com  aNoia  de  lo  de  Junho 
de  1855— sem  aliás  saber  com  quem  tinha  de  negociar. 


N'essas  memorias  (em  forma  de  Notas)  o  dito  meu  Tio  de- 
monstrou lucidamente,  como  opina  o  jllustrado  Sr.  Dr.  Mello 
Moraes: 

1.°  Que  tal  negociação  não  podia  ter  por  fim  senão— o 
ajuste  dos  meios  para  ser  posto  em  execução— o  que  ia  se  a- 
chaya  pactuado  pelo  art.  107  do  Congresso  de  Vienna,  e  peio 
1  ratado  de  Paris  de  28  de  Agosto  de  1811,  que  havia  dissol- 
vido todas  as  duvidas  até  então  existentes,  e  feito  chegar 
as  duas  Coroas  Franceza,  e  Portugueza— á  um  Accordo  defi- 
nitivo com  o  consenso,  e  garantia  tacita  de  todas  as  Nações 
signatárias  do  mesmo  Congresso  de  Vienna. 
_2.p  Que  não  convinha  tratar-se  em  Paris  aquella  negocia- 
ção, porque  alli-o  negociador  Brazileiro  se  acharia  isolado, 
sem  conselho,  e  muito  longe  da  sua  Corte,  em  quanto  que  o 
da  r rança  se  achava  no  meio  dos  archivos  do  seu  Governo, 
e  rodeado  de  direcção,  e  conselho  ;  sendo  por  isso  preferí- 
vel chamar  essa  negociação  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  no  caso 
de  repulsa  da  França-escolher-se  uma  Cidade  neutra,  como 
a  de  Lisboa,  que  mais  amplamente  satisfazia  as  nescessarias 
condições. 

0  Governo  Francez-apenas  acceitou  este  ultimo  alvitre, 
mas  a  negociação  não  pôde  ter  êxito  algum— avista  das  de- 
tadas      ^  ex,gencias'  1ue  em  seu  norae  foram  apresen- 

Em  premio  d'este,  e  d'outros  relevantes  serviços-que  o 
dito  meu  Tio  prestou  ao  Brazil  -  na  carrera  diplomática, 
(JDstrahindo  dos  que  enumeram.— Eugène  Monglave— Cor- 
respondence  Constitucionelle  de  D.  Pèdre  I-de  pag.  348  a 
pag.d,>3— por  occasião  da  nossa  independência;  a  Biogrophia 
dos  Contemporaneos-edicção  de  1836— tom.  2,  pag.  1421  •  e 
os  Relatórios  de  diversos  Ministros  dos  Negócios  estrangèi- 
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A  resposta  d'aquelle  Ministro— foi  que  por  ser  esse  negocio 
de  gravidade  não  podia  ser  tratado  por  notas  e  havia  sido  no- 
meado o  Sr.  His  de  Butenval -diplomata  aliás  reconhecida- 
mente altivo,  e  orgulhoso. 

Cumpre  observar,  que  o  dito  Ministro,  nem  ao  menos 
o  tratamento  de  Excellencia  prestou  ao  Diplomata  Brazilei- 
ro  n'aquella  sua  resposta,  a  qual  elle  tambemsem  reparo  al- 
çam acceitou.  .     „         ■  ,  . 

3  o  A  negociação  celebrada  em  Paris  collocoo  o  Diploma- 
ta Brazileiro  (por  mais  idóneo  que  elle  fossej  isolado  de  lodo 
recurso  de  conselho ;  ao  passo  que  o  Francez  achava-se  no 
centro  dos  archivos  de  sua  Nação,  e  rodeado  deMappas,  e  dos 


ros  etc.)  depois  de  haver  occupado  (desde  4830)  n  essa  mes- 
ma carreira,  ou  alias,  durante  42  annos  os  lugares-de  En- 
carregado de  Negócios,  e  Cônsul  Geral  nos  Reinos  da  Grécia, 
Saxonia,  e  Hanover  ;  nas  Cidades  Anseat.cas,  nos  Graos i  Du- 
cados de  Mecklemburgo  Sekwerin  e  Meckelemburgo  Strehtz  ; 
de  Encarregado  de  Negócios  na  Sardenha,  Estaoos  Pontifícios, 
Toscana,  Parma,  e  Nápoles  ;  de  Ministro  residente  n  estes  três 
primeiros  Estados  :  de  Enviado  Extraordinário,  e  Ministro  Ple- 
nipotenciário-em  Portugal,  tendo  creado  em  quasi  todas 
essas  Cortes  (menos  na  Prússia)  a  Legação  Imperial ;  e  quan- 
do havia  gasto  toda  a  sua  fortuna  para  manter-se  nessas  ele- 
vadas posições  com  toda  a  dignidade,  foi  posto  em  disponibi- 
lidade inactiva,  e  por  ultimo— aposentado  !   .  _ 

Para  se  avaliar  devidamente  a  alta  consideração,  e  geraes 
svmpalhias,  que  o  dito  meu  Tio  gozava  na  Corte  de  Lisboa 
onde  ultimamente  estava  acreditado  -  abaixo  transcrevo  a 
correspondência  d'aquella  Cidade  de  15  de  Julho  de  1853-a 
respeito  da  sua  despedida  e  embarque,  a  qual  foi  publica- 
da no  Diário  do  Rio-de  11  de  Agosto  do  mesmo  anno  e 
ainda  transcripta  no  Diário  de  Pernambuco  d  este  ultimo  raez, 
e  anno. 

LISBOA  15  DE  JULHO,  A'  ULTIMA  HORA. 

Dei  noticia  de  passagem,  que  o  Sr.  Conselheiro  Drummond, 
Embaixador  do  Brazil  n'esta  Côrte  partira  para  a  Inglaterra, 
mas  reservava  algumas  considerações  para  depois  que  hou- 
vesse esgotado  a  mala  das  novidades  d'este  velho  e  decrépito 

De  facto,  o  Sr.  Conselheiro  Drummond  embarcou  e  partio 
no  vapor  Tágus,  em  direcção  á  Paris  por  Southampton- 
S.  Exc.  vai  residir  em  Paris  com  sua  família. 
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Astrónomos,  e  Engenheiros  delia,  auxiliado  por  trabalhos, 
que  para  isso  d'antemão  se  haviâo  preparado,  principalmente 
quando  em  1841— já  se  tinha  ajustado  com  a  França,  que 
a  negociação  fosse  tratada,  e  ultimada  em  Lisboa. 

4.  °  O  Ministro  Brazileiro  tomou  a  iniciativa  nas  proposi- 
ções, quando  apenas  cumpria-lhe  acceitar,ou  regeitar  as  que 
lhe  fossem  feitas  sobre  a  questão  de  limites,  por  quem  havia 
provocado  aquella  negociação. 

5.  °  O  Ministro  Brazileiro  devia  apresentar-se  sustentando 
o  direito  claro,  positivo,  e  reconhecido  pela  França— nos  so- 
lemnes  tratados  supradicto»,  mas  nunca  fazendo  propostas— 
de  ser  aquella  linha  divisória  pelo  Cassipouri  ouCassipure— 


As  saudades,  que  deixa  o  Sr.  Drumraoiid  em  todas  as  clas- 
ses de  Lisboa,  são  grandes  e  sinceras.  A  consideração  em 
que  foi  sempre  tido  o  Diplomata  mais  antigo,  acreditado  junto 
á  nossa  Corte,  a  estima  geral  dos  habitantes  de  Lisboa  mos- 
trou-se  no  momento  de  partir  tão  excellente  personagem. 

O  Palacio  de  S.  Exc.  esteve  por  muitos  dias  cheio  das  pes- 
soas mais  gradas  da  capital,  de  negociantes,  litteratos,  de- 
putados e  muitos  empregados  públicos.  Nas  v  esperas  de 
partir  o  Sr.  Drummond  foi  visitado  pelos  Duques  da  Terceira, 
Cardeal  Patriarca  etc. 

Sua  Magestade  imperial,  e  Sra.  Duqueza  de  Bragança  deu 
novas  provas  de  consideração  ao  distineto  brazileiro;  ao  des- 
pedir-se  do  Sr.  Drummond  tomou  nos  braços  a  pequena  Amé- 
lia, filha  d'este  senhor  e  cobrio-a  de  beijos,  e  de  lagrimas, 
porque  lhe  despertou  a  memoria  da  illustre  princesa  a  Sra. 
D.  Amélia,  de  quem  é  afilhada  a  menina  ;  fez  presente  á  es- 
posa do  Sr.  Drummond  de  um  rico  bracelete  com  cabellos 
seus. 

Além  doesse  ministério  corruptor  e  dos  seus  mais  presti- 
mosos agentes,  não  houve  quem  deixasse  de  sentir  a  retira- 
da do  Sr.  Drummond  ;  não  houve  quem  deixasse  de  accusar 
de  novo  o  procedimento  do  ministério  dictatorial. 

O  Sr.  Drummond  prestou  importantes  serviços  a  Portugal  ; 
o  Brazil  muito  ganhou  com  a  sua  estada  aqui ;  servidor  fiel 
de  seu  augusto  soberano,  amigo  leal  e  verdadeiro  dos  illus- 
tres  descendentes  do  immortal  D.  Pedro  I,  elle  correu  sem- 
pre nas  occasiões  de  perigo  para  junto  ao  throno  da  rainha, 
e  tomava  decidido  empenho  pela  felicidade  d'este  paiz. 

Os  «loedeiros  falsos,  seus  mais  incarniçados  inimigos  te- 
miam-o  de  veras,  porque  nunca  os  perdeu  de  vista,  e  fazia 
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à  3  gráos,  48  minutos  Norte— ou  pelo  Coariam— a.  2  grãos 
50  minutos  Norte— ou  pelo  Cotsoene  ou  Caisões— a  2  grãos— 
30  minutos  Norte,  principalmente  quando  eile  declarou  — 
que  não  estava  para  isso  autorisado,  e  assim  offerecia  sem 
compensação  uma  porção  de  território  de  sua  Nação. 

6.°  O  Ministro  Brazileiro— declarou  ao  Francez  em  uma 
de  suas  conferencias,  que— o  território  Brazileiro  sobre  que 
versava  toda  a  duvida  não  valia  a  pena,  que  por  elle  se  tivesse 
uma  desintelligencia  com  a  França,  quando  era  deseu  rigoro- 
so dever  sustentar  a  integridade  do  Império,  ainda  que  cus- 
tasse uma  desintelligencia  com  a  França ;  principalmente  at- 
tendendo-ie,  que  Portugal  por  século  e  meio  nãosò  susten- 


grandes  sacrifícios,  afim  de  neutralisar  a  acção  fatal  e  perni- 
ciosa desses  falsarios. 

O  governo  do  Brazil  deve  ter  provas  authenticas  dos  rele- 
vantes serviços  do  Sr.  Drummond. 

A  mesquinha  occorrencia,  que  deu  lugar  á  retirada  do  Sr. 
Drummond,  boje  mais  do  que  nunca  è  considerada  como 
uma  machinacão  dos  seus  inimigos  de  cá  e  de  lá,  que  á  todo  o 
custo  queriam  descartar-se  do  homem  leal  e  honrado,  que 
oppunha  forte  barreira  aos  seus  desvarios  e  aos  seus  crimes. 

O  Sr.  Drummond  não  se  tornou  só  recommendavel  pe- 
las suas  bellas  maneiras,  como  tantos  outros  diplomatas  ; 
além  de  todos  esses  serviços,  que  já  enumerei,  além  d'essa 
sincera  aífeição,  que  nutrio  sempre  pelos  illustres  filhos  do 
Sr.  D.  Pedro  I,  protegeu  sempre  os  desvallidos  em  Portugal; 
a  pobresa  também  chora  a  ausência  do  homem,  que  derra- 
mava sobre  ella  tantas  consolações.  0  bolsinho  do  Sr.  Drum- 
mond estava  sempre  aberto  para  o  indigente,  mesmo  para  o 
simples  necessitado. 

0  Sr.  Drummond  foi  comprimentado  por  todas  as  pessoas, 
que  encontrou  em  caminho  para  o  lugar  do  embarque. 

S.  Exc.  estava  commovido  ao  separar-se  de  tantos  amigos, 
ao  deixar  um  paiz,  cujas  recordações  lhe  eram  tão  gratas  ; 
um  paiz,  cujos  habitantes  ainda  ásua  partida  lhe  davam  tan- 
tas provas  de  estima,  consideração  e  respeito  ! 

E'  poiso  Embaixador  brasileiro  um  perfeito  cavalheiro, 
que  faz  honra  ao  seu  paiz,  e  que  enobrece  áquelles,  que  tem 
a  fortuna  de  trata-lo. 

Nós  lhe  desejamos  mil  venturas,  e  á  sua  excellente  esposa 
e  filinha.  » 

Abaixo  também  transcrevo  o  brado  d'indignação,  que  o  dis- 
tincto  Deputado  Sr.  Dr.  Tavares  Bastos— soltou  na  Sessão  da 
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tou  esse  direito,  que  elle  não  soube  esclarecer,  como  nego- 
ciou oos  Congressos  de  Utrecht,  e  de  Vienna— em  ordem  á 
fixar  definitivamente  aquella  linha  divisória,  tendo  aliás  pre- 
ferido os  effeilos  da  guerra,  que  lhe  movera  a  Republica 
Francesa,  antes  do  que  ratificar  o  Tratado  de  10  de  Agosto 
de  1797,  pelo  qual  a  França  lhe  impunha  como  condição  de 
paz—que  a  linha  divisória  entre  as  duas  Guyanas  Portu- 
guezas,  e  Franceza  passasse  pelo  Calsoene;  ao  passo  que  a 
França  recusâra-63  annos  depois— a  offerta,  que  o  Brazil 
lhe  fizera  no  remanso  da  paz- por  esse  mesmo  li  nite!... 

7.°  O  Ministro  Brazileiro  declarando  ao  Francez,  que  a 
França,  bem  como  o  Brazil,  não  podião  exhibir  um  documento 


respectiva  Camara,  de  8  de  Julho  de  1862  por  occasião  de  ha- 
ver sido  o  dito  meu  tio -  lançado  em  disponibilidade  inativa 
pelo  ministro  de  Estrangeiros— o  Sr.  conselheiro  Taques. 

t  O  Sr.  Tavares  Bastos  :— Tenho  ainda  uma  queixa  do  hon- 
rado ex-ministro. 

«  Pergunto  a  S.  Exc.  se  não  lhe  tremeu  a  mão,  se  não  teve 
um  certo  constrangimento  quando  apresentou  e  referendou 
o  decreto,  que  collocou  em  disponibilidade  inactiva  o  Sr. 
Drummond,  e  o  Sr.  Sodré  ? 

«  O  Sr.  Drummond,  a  Camara  o  conhece,  procurou  sempre 
de  sempenhar  com  zelo  as  suas  funcções. 

«  O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Apoiado,  é  victima  do  seu  zelo. 

«  O  Sr.  Tavares  Bastos:— ....um  homem  de  merecimento,  e 
que  defendeu  os  interesses  do  Brasil  (apoiados,)  foi  posto  á 
margem  injustamente,  e  agora  é  collocado  em  disponibilida- 
de inactiva. 

«  O  Sr.  Taques  : — Elie  não  podia  estar  em  disponibilidade 
activa. 

«  O  Sr.  Tavares  Bastos  :  —  V.  Exc.  não  teve  condescendên- 
cias para  com  um  antigo  servidor  do  Estado  ;  e  se  gasta-se 
tanto  dinheiro,  se  as  despezas,  que  crescem  a  olhos  vistos  no 
ministério  dos  negócios  estrangeiros,  que  muito  era  que  hou- 
vesse da  parte  de  Y  Exc.  algumas  attenções  para  com  aquel- 
le  funcionário,  até  que  se  lhe  desse  a  sua  aposentadoria.  > 

Elie  acha-se  hoje  em  Paris  viuvo,  cego,  alquebrado  pela 
velhice,  e  enfermidades  e  ralado  de  profundos  desgostos  ; 
vivendo  mui  parcamente  para  poder  educar  suas  filhas  ; 
sendo  que  talvez  já  tivesse  sido  obrigado  á  repetir  o  doloro- 
roso—Date  opulum  Belisário,  si  não  fossem  a  benévola  conces- 
são, que  lhe  fez  de  uma  pensão  o  nosso  Magnânimo  Monarcha, 
e  os  bonsofíicios  de  um  valioso  amigo -naquella  Côrte. 
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oíllcial,  que  fixasse  —  á.  4  e  meio  gráos  de  latitude  de  Vicente 
Pinson--deUtreeht,  o  Ministro  Franeez  apresentou-lhe  um 
documento  oíncial  e  Portuguez  nesse  sentido,  sendo  dons 
volumes  em  manuscriptò  encadernado  com  as  Armas  de  Mr. 
de  Torcy  del699— a  1700  ;  os  quaes  continhão  a  correspon- 
dência original  do  Embaixador  Mr.  de  Rouillé,  e  nella  se  en- 
contraram dons  documentos  emanados  da  Secretaria  d'Estado 
de  Portugal— declarando  que  o  Cabo  do  Norte  fica  em  dous 
grãos  escassos,  e  o  Rio  de  Vicente  Pinson  ou  de  Oyapock  entre 
ires  escassos  ele.  —isto  é— ou  2  grãos  e  50  minutos  —  ele.  e 
dabj  a  Cyaenna  serão  60  legoas  de  costa,  com  alguns  por- 
tos, ele. 

Por  esta  inesperada  contestação— o  Ministro  Plenipotenciá- 
rio do Brazii  procurou  tirar  toda  a  validade  d'aquelle  docu- 
mento em  razãode  não  estar  datado,  nem  assignado. 

O  Ministro  Francez  rebateu  immediatamente  esta  asserção, 
declarando,  que  não  era  de  uso  diplomático  assignarem-se  es- 
tas pecas,  e  citou  o  próprio  exemplo  do  Plenipotenciário  Bra- 
zileiro— que  encetou  a  sua  negociação  com  um  Memoran- 
dum  sem  dacta,  nem  assignatura. 

8.°  O  Brazii  commetteu  o  grande  erro  de  encetar  uma 
negociação  com  a  França,  sem  previamente  chamar  sobre 
ella  a  attencão  da  Grã-Bretanha,  e  das  grandes  Potencias  sig- 
natárias do  Tratado  de  Vienna  de  1815  ;  se  bera  que  talvez 
ellas  disão  —  que  o  Brazii  havia  prescindido  do  direito,  que 
lhe  garantião  os  Tratados  de  Utrecht  de  1713,  de  Vienna— de 
1813,  de  Paris  de  1817  fazendo  cessões  á  França. 

XI 

A  septima  Missão  foi  do  Sr.  Conselheiro  José  Antonio  Sa- 
raiva em  1864  e  teve  por  fim  instar  perante  o  Governo  da 
Republica  do  Uruguav,  por  satisfações,  que  tinhao  sido  re- 
cusadas ao  Brasil,  pela  violação  dos  seus  direitos,  einfelis- 


Registro  estes  factos  com  o  intuito  apenas  de  tornar 
bem  patente  e  mais  conhecida  tão  clamorosa  ingratidão  e  in- 
justiça com  que  assim  se  retribuio  tanto  civismo  e  depois  de 
consíiramida  e  inutilisada  uma  existência  inteira  no  alto  e 
melindroso  serviço  publico  ;  assim  como  para  eterno  oppro- 
brio  dos  desalmados,  que  para  taes  actos  concorreram. 
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mente  não  sò  não  produzio  o  desejado  etíeilo,  senão  tam- 
bém leve  desastroso  êxito. 

Substanciarei  pois  o  que  se  tem  dito  a  respeito  desta 
Missão. 

O  Sr.  Conselheiro  Siraiva  apresentou  em  12  de  Maio  de 
1864  as  suas  credenciaes  ao  Governo  de  Montevidéo. 

Em  Nota  de  18  do  mesmo  mez,  disse  ao  Governo  Oriental 
que  para  obter.se  a  manutenção  das  boas  relações,  era 
mister  : 

1.  °  O  e Efectivo  castigo  dos  criminosos  reconhecidos,  que 
passeavão  impunes,  e  occupavam  postos  militares,  e  cargos 
civis  do  Estado 

2.  °  À  destituição  immediata  dos  Agentes  policiaes,  que 
abusaram  da  sua  autoridade. 

3.  °  A  competente  indemnisação  à  propriedade  extorquida 
a  qualquer  Brasileiro. 

4.  °  A  soltura  de  qualquer  Brasileiro,  que  houvesse  sido 
constrangido  ao  serviço  das  Armas  da  Republica. 

5.  °  A  expedição  de  ordens,  e  instrucções  aos  diversos 
Agentes  da  autoridade,  sòb  a  comminação  de  penas  para  que 
mais  se  não  reproduzão  taes  factos. 

6.  °  Que  no  sentido  do  Accordo  procedente  das  Notas  re- 
versaes  db  28  de  Novembro,  e  3  de  Dezembro  de  1857,  fos- 
sem respeitados  os  certificados  de  nacionalidade  passados 
pelos  competentes  Agentes  dos  dous  Governos  aos  seus  res- 
pectivos Concidadãos. 

7.  °  Que  se  empregassem  os  meios  precisos,  afim  de  que 
os  Agentes  Consulares  Brasileiros  n'ella  residentes,  fossem 
tratados  com  a  consideração  e  deferência  devidas  ao  lugar, 
queoccupavão,  respeilando-se  as  attribuições,  e  regalias, 
que  lhes  erão  próprias,  segundo  o  uso  geral  das  Nações,  e  o 
direito  convencional  entre  o  Império,  e  a  Republica. 

O  Governo  Oriental  considerou  este  proceder,  como  uma 
ameaça,  e  o  fez  sentir  em  diversas  notas  que  o  Ministro  das 
Relações  exteriores  dirigio  á  Legação  Imperial,  e  em  16  de 
Maio  áquelle  Conselheiro. 

Em  conferencia  com  o  dito  Minislro  o  Sr.  Conselheiro 
Saraiva  asseverou  o  pensamento  amigável  do  Governo  Im- 
perial. O  governo  Ori/ntal  em  a  Nota  de  24  d'aquelle  mez 
e  com  termos  desabridos,  prorompeu  em  recriminações, 
fundando-se  em  inexactas  apreciações,  desattendendo  as  nos- 
sas reclamações,  e  recusando  as  exigidas  satisfações. 
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O  Sr.  Conselheiro  Saraiva  respondeu  —  restabelecendo  a 
verdade  dos  factos  com  a  circumspecção,  e  pureza  devida. 

Chegando  á  Montevideo  os  Miuistros— das  Relações  inte- 
riores da  Confederação  Argentina,  e  da  Grã-Bretanha,  pro- 
curaram conferenciar  com  o  Sr.  Conselheiro  Saraiva,  e  ex- 
primiram os  seus  desejos  para  removerem-se  as  difficulda- 
des  existentes,  e  offerecendo-lhe  os  seus  bons  officios. 

Encontrando  porém  elles  o  Sr.  Conselheiro  Saraiva  d'esse 
bom  accordo,  sollicitaram  uma  conferencia  com  Aguirre  a  7 
de  Junho. 

Foram  assentadas  no  dia  9  de  Junho  as  seguintes  bases, 
l.o  Amnistia  plena  para  todos  os  involvidos  na  guerra 
civil. 

2.  °  Reconhecimento  dos  postos,  que  anteriormente  ti- 
nham na  Republica,  ou  foram  dados  pelo  Sr.  General  Flores. 

3.  °  Concessão  de  uma  quantia  para  o  Sr.  General  Flores 
remir  as  despezas  da  guerra,  e  indemnisaçâo  aos  que  ha- 
viam fornecido  gado,  e  cavalhada. 

4.  °  Liberdade  plena  de  eleição. 

O  ponto  das  conferencias  com  o  Sr.  General  Flores,  e  a- 
quelles  Ministros  Andrade  Luna  e  Florêncio  Castellanos  foi 
no  lugar  Puntas  dei  Rosario. 

No  dia  18  de  Junho  assignou-se,  e  ad  referendum  por  a- 
qnelles  emissários  um  protocollo— no  mesmo  sentido,  e  em 
uma  carta  reservada  do  Sr.  Flores  ao  Presidente  da  Repu- 
blica, expoz  elle  a  necessidade  da  organisação  de  um  novo 
Ministério  para  acalmar  os  espíritos,  e  reger-se  o  paiz,  se- 
gundo a  Constituição. 

O  governo  Oriental  acceitou-o  com  algumas  modificações, 
que  transmittio  áquelles  Ministros  a  28  de  Julho. 

Aguirre  não  se  mostrando  instruído  d'essa  carta,  nem 
consultando  sobre  ella  os  seus  Ministros  disse  afinaU  que  a 
organisação  de  um  Ministério  não  era  uma  condição  para 
paz,  nem  a  receberia  como  uma  imposição,  nem  á  ella  se 
sujeitaria 

Recomeçaram  pois  as  hostilidades  da  guerra  civil  a  10  de 
Junho,  e  o  Sr.  Conselheiro  Saraiva  apresentou  c  uliimatum 
de  4  de  Agosto,  exigindo  as  satisfações  pedidas  na  rota  de  18 
de  Maio,  sendo  que  se  no  improrogavel  prazo  de  seis  dias  não 
fossem  attendidos  os  reclamos  do  Império— as  forças  d\lle 
estacionadas  nas  fronteiras  começariam  as  represálias,  pro- 
tegeriam os  Agentes  Consulares,  e  os  Cidadãos  Brazileiros 


APPENDICE 


offendidos  por  quaesquer  Autoridades  ou  incitados  a  com- 
metter  desordens  por  violências  d'ellas,  ou  por  instigação 
da  emprensa. 

A  apresentação  desse  Ultirnaium—pvlo  Sr.  Conselheiro 
Saraiva— ainda  sem  força  bastante  para  apoia-lo—foi  consi- 
derado (segundo  alguns)  como  um  acto  menos  prudente. 

Não  obstantate  deve-se  reconhecer,  que  o  Sr.  Conselheiro 
Saraiva  disse  o  fim,  que  alli  o  levara,  indicou  a  satisfação, 
que  tinha  direito  de  exigir,  mostrou  a  justiça  das  nossas  pre- 
tenções,  conquistou  a  neutralidade  das  Potencias  estrangei- 
ras, destruiu  as  desconfianças  do  Governo  Argentino,  e  pa- 
tenteou os  meios  de  que  lançaria  mão. 

Foi-lhe  devolvido  em  termos  mui  descomedidos  esse  VI- 
timatum,  declarando-se  na  Nota  de  9  de  Agosto,  que  o  acom- 
panhou—por não  ser  digno  dà  conservar-se  nos  archivos  da 
Republica,  e  propondo-se  o  arbitramento  para  uma,  ou  mais 
Potencias  decidir  :— 1.°  sobre  a  opportunidade  das  reclama- 
ções do  Governo  Imperial ;  2.°  admittida  essa  opportuni- 
dade—sobre  os  meios  práticos  de  proceder  ao  exame,  e  a 
satisfação  das  reciprocas  reclamações  pendentes.  " 

O  Sr.  Cnselheiro  Saraiva— conhecendo  que  este  meio  in- 
dicado era  protelatorio— respondeu  no  dia  10  de  Agosto— 
que,  segundo  as  ordens  do  Governo  Imperial,  e  a  sua  Nota  de 
4  do  dito  mez,— hião  ser  dadas  as  instrucções  n'ella  conti- 
das—ao  Vice-Almirante,  e  aos  Commandantes  d'aquelles 
Corpos ;  2.°  que  hiria  applicando  a  gravidade  das  represá- 
lias—até  conseguir  os  fins  da  Nota  de  18  de  Maio  :  3.°  que 
seria  pura  perda  apreciar  as  expressões  do  Governo  Orien- 
tal, rectificar  as  suas  inexatidões,  e  por  isso  devolveu  a  sua 
mencionada  Nota  de  9  do  mesmo  mez  de  Agosto. 

Entretanto  tem-se  observado,  que  o  Governo  Brazileiro  ha- 
vendo regeitadoamediaçãoconjunctaoffereeidapelo Sr.  Mar- 
mol, Ministro  Plenipotenciário  de  Buenos-Ayres  -na  Corte 
do  Império— afim  de  restabelecer  a  paz  em  Montevideo,  o 
Sr,  Conselheiro  Saraiva  acceitou  alli  a  mediação  dos  Agentes 
Diplomáticos  da  França,  e  Grã-Bretanha  para  intervir  nas  dis- 
sensões intestinas  entre  aquelle  Governo,  e  o  Sr.  General 
Flores. 

Desfarte— tem-se  dito  que— oSr.  Conselheiro  Saraiva  abra- 
çou alli  o  principio  da  intervenção— alheio  da  nossa  Diplo- 
macia, pois  que  até  então  consagrara  o  da  neutralidade  inac- 
tiva, e  absoluta  abstenção  politica,  aliás  por  elíe  mesmo  qua- 
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ilficada — no  Parlamento  Brazileiro  em  seu  memorável  discur- 
so de  10  de  Junhode  1859--como— a  única  profícua,  e  salu- 
tar,por  ser  franca,  generosa,  complacente,  mas  não  sybilina. 

E'  ainda  forçoso  confessar,  que  elle  ao  principio  procurou 
realisar  essa  politica,  mas  por  ultimo  trocou  aposição  de  re- 
clamante offendido  pela  a  de  promotor  do  restabelecimento 
da  paz  da  Republica  do  Uruguay ;  sem  duvida  para  associar  a 
justiça  dos  nossos  direitos  violados— á  sorte  talvez  precária  de 
um  dospartidos  militantes  d'aquelle  Estado,  emfim  expôz  a 
decisão  da  nossa  causa  às  duvidosas  garantias,  ou  mesmo  á 
possível  infidelidade,  que  poderia  inspirar  esse  partido,  de- 
pois do  seu  triumpho. 

Na  Corte  do  Império  também  soffreu  elle  a  arguição  de  ha- 
ver exorbitado  de  suas  instrncções. 

Seguiram-se  logo  as  duas  sanguinolentas  guerras,  que  o 
Brazil— à  custa  dos  maiores  sacrifícios— viu-se  obrigado  á 
sustentar  com  as  Republicas  do  Uruguay,  e  do  Paraguay 
(esta  originaria  cTaquella);  sendo  este  um  dos  mais  deplora- 
yeis  lances  da  politica,  que  a  historia  pátria  àlodo  tempo 
terá  de  registrar. 

Segundo  a  própria  confissão  do  Sr.  Conselheiro  Saraiva— 
no  Correio  Mercantil  (da  Côrte)  de  23  de  de  Janeiro  de  1865, 
esta  Missão  custou  ao  Brazil  trinta  e  cinco  conto  de  reis. 

XII 

7.a  A  Missão  do  Sr.  Conselheiro  José  Maria  da  Silva  Para- 
nhos em  1865  perante  o  Governo  da  Republicado  Uruguay  foi 
um  dos  mais  infaustos  actos  da  Diplomacia  Brazileira,  embora 
houvesse  elle  assim  conseguido  uma  incruenta  victoria.  (2) 


(2J  Em  1858— já  havia  o  Sr.  Conselheiro  José  Maria  da 
Silva  Paranhos  sidc  incumbido  da  Missão  especial  de  obter 
do  Governo  do  Paraguay  a  cessação  dasgrandes  difficuldades, 
verdadeiros  embaraços,  ou  vexames,  que  o  dito  Governo  ha- 
via estab3lecido  para  os  Navios  Brazileiros,  que  atravessa- 
vam as  aguas  do  Rio  daquelle  nome  para  a  Província  de 
Matto-Groso, 

Effectivamente — esta  Missão  especial  deu  em  resultado  o 
Tratado  de  12  de  Fevereiro  de  1858,  regulando  a  navegação 
fluvial  do  Paraguay  para  os  Navios  Brazileiros. 

No  Senado  em  1865  o  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha  de- 
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A  Capitulação  ou  o  Convénio  de  20  cie  Fevereiro  de  1865, 
que  elle  effectuou,  logo  após  do  mui  glorioso  triumpho  das 
Armas Brazileiras  em  Montevidéo,  soffreu  no  Parlamento  e  na 
imprensa  do  Brasil  gravíssimas  arguições,  das  quaes  aponta- 
rei as  principaes. 

1.  a  Que  o  dito  Sr.  Conselheiro  Paranhos  constituio— co- 
mo complemento  desse  Convénio— a  simples  menção  de  um 
uUimalum— contra  os  estyíos  diplomáticos;  quando  em  taes 
ajustes  todas  as  clausulas  devem  ser  claras,  expressas,  e  po- 
sitivas para  evitar  divergências  futuras  rTelles  mui  frequen- 
tes. 

2.  a  Que  contra  os  princípios  do  Direito  Internacional  não 
foi  exigida  a  indeclinável  indemnisação  das  avultadas  des- 
pezas  feitas  com  aquella guerra. 

3.  a  Que  foram  deixados  em  liberdade  os  prisioneiros  de 
Payssandú,  que  havião  sido  soltos,  sób  palavra  que  deram  de 
não  pegar  mais  em  armas  contra  o  Brazil. 

4.  a  Que  deixou  á  lealdade  futurados  vencedores  o  im- 
prescriptiveldesaggravo  dos  gravíssimos  ultrages,  que  havía- 
mos soffrido,  deixando-se  de  fazer  consagrar  expressamente 
n'aquella  capitulação  a  obrigação  da  punição,quedeverião  ter 
os  autores  dos  bárbaros  attentados,  ou  inauditas  atrocida- 
des—actos verdadeiramente  vandalicos  praticados  em  nosso 
próprio  território,  e  contra  os  nossos  desvalidos  patrícios-  -  - 
pelos  façanhudos  Orientaes— Athanasio  Aguirre,  Bazilio  Mu- 
nhoz, Timotheo  Apparicio,  e  outros  quejandos  sicários  ;  os 
quaes  por  esta  mesma  omissão  voltaram  pacificamente  aos 
seus  lares,  com  as  patentes  legalisadas — que  lhes  foram  con- 
feridas por  um  Governo  considerado  illegal,  e  ainda  mais 
por  escarneo  M\luhnào-$e~-soldados  de  todo  Governo 

5.  a  Que  não  pedira  a  indemnisação  devida  pelos  extraor- 
dinários prejuízos  causados  por  aquelles  vândalos  aos  nos- 
sos patrícios  em  suas  propriedades,  e  ao  nosso  paiz. 

6/  Que  tratára  somente  com  o  General  Flores,  quando 
também  devera  faze  lo  com  Villalba,  pois  que  ambos  erão 
belligerantes,  e  ambos  representavão  a  Republica  do  Uru- 
guay. 


monstrou,  que  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  era  responsável 
por  esses  infelizes  Tratados  á  que  erão  devidos  todos  os 
males  que  o  Brazil  ora  soffria  no  Paraguay  ;  o  que  ò  Sr. 
Conselheiro  Paranhos  vigorosamentecontestou. 
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7.a  Que  não  pedira  odesaggravo  dos  ullrages  feitos  á Ban- 
deira Brazileira. 

O  Governo  Imperial  declarou  ao  acceitar  esseConvenio,  que 
considerava,  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  haver  preterido  os 
maiscomesinhos  princípios  de  sua  missão,  tornando-a  diffi- 
ciente,  incompleta,  e  humilhante  para  o  Brazil  e  até  sacrifi- 
cando a  dignidade  Nacional  !...f3) 

XIII 

Na  Imprensa,  e  no  Senado  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  def- 
fendeu-se  habilmente  allegando  : 

i.°  Que  trasladou  naquelle  Convénio  as  bases  do  ultima- 
Zum  do  Sr.  Conselheiro  Saraiva  porahi  acharem-se  consagra- 
das as  justas  reclamações  do  Brazil  e  ser  esta  a  promessa  do 
Sr.  General  Flores  em  seu  officio  de  20  de  Outubro  de 
1864  ao  Sr.  Almirante  Visconde  de  Tamandaré— no  que  fosse 
justo  e  equitativo,  e  de  harmonia  com  a  dignidade  Nacional. 

%°  Que  da  parte  do  General  em  Chefe  e  depois  Presidente 
da  Republica  Oriental  havia  obtido  a  mais  plena  segurança 
de  que  as  reclamações  do  Brazil  ser  ião  attendidas  com  rigo- 
rosa justiça,  e  inteira  lealdade ;  valendo  essa  declaração  como 


(3)  O  Sr.  Silveira  da  Motta  disse,  no  senado  que  o  protocollo 
da  negociação  dá  idéa  do  como  a  cousa  se  passou  :  isto  é, 
que  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  naturalmente  conversou  com 
os  emissários,  mas  quando  se  tratou  da  estipulação, eiso  que 
houve:  assignaram  osnegociadores.com  S.  Ex.  no  fim,  iras 
as  estipulações  foram  entre  os  Srs.  Flores  e  Herrera  yObes 
A  ditaCapitulação  era  nos  seguintes  termos  ;  O  art.  Io  diz  : 
«  Fica  felizmente  restabelecida  a  reconciliação  entre  a 
familia  oriental.» 

O  art.  3.°  diz  respeito  a  organisação  do  governo  do  Gene- 
ral Flores  ; 

O  art.  4*  trata  de  eleições  de  deputados  e  senadores,  e 
das  juntas  administrativas  ; 

O  art.  5.°  reconhece  os  gráos  e  empregos  militares  con- 
feridos até  á  data  da  assignatura  do  convénio  : 

O  art.  6.°  providencia  sobre  as  propriedades  das  pessoas 
compromettidas  na  contenda  dvil ; 

O  art.  7.°  determina  o  licenciamento  da  guarda  nacional  e 
deposito  do  armamento,  etc. 

Eis  o  convénio. . . 
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empenho  de  honra,  e  actosolemne  da  soberania  Nacional ; 
assim  como  que  um  órgão  official  do  Rio  da  Prata  havia  reco- 
nhecido a  generosidade  do  Brazil  ao  ponto  de  dizer— que  o 
Brazil  offendido  é  presente  na  hora  do  perigo,  e  nada  pede. 

3.°  Que  não  pedira  a  punição  dos  infames  prisioneiros  de 
Payssandú,  que  faltaram  a  sua  palavra  de  não  empunhar  mais 
as  armas  contra  o  Brazil ;  porquanto— Io  não  devíamos  exi- 
gir vinganças  pessoaes  para  não  contrariar  alli  a  intervenção 
do  Corpo  Diplomáticos  a  eílectividade  da  paz;  2o  não  devíamos 
ser  menos  generososdo  que  o  General  Flores,  que  concedeu  ge- 
ral amnistia,  e  lhe  pedira,  que  poupasse  o  sangue  dos  seus  com- 
patriotas já  vencidos  e  humilhados,  e  por  isso  não  podíamos 
offender  onossoalliado,  e  provocar  antipathias  entre  os  seus 
sectários;  3.°  que  elles  não  deram  sua  palavra  de  não  continuar 
à  servir  contra  o  Brazil,  e  que  não  éramos  em  Payssandú  vence- 
dores unicamente  pelos  esforços  do  Brazil,  assim  como  devía- 
mos ser  generosos  em  consideração  ao  nosso  alliado,  que  o  era 
para  comnosco,  visto  como  si  esses  prisioneiros  houvessem  si- 
do recapturados  durante  a  guerra  podião  ou  não  ser  fuzilados, 
e  por  isso  não  se  deveria  ser  menos  generoso  depois  da  paz; 
4.°  queellesnão  nos  ha v ião  offendido,  nem  pretendião  fazê-lo, 
assim  como  que  depois  do  combate  de  Payssandú  e  até  a  entre- 
ga da  Cidadede  Montevideo,  nenhum  outro  motivo  houve  ;  5.° 
que  não  devia-se  sujar  esse  accordo  internacional  com  a  lista 
dossicarios,  documento  que  devia  ir  para  as  collecções  diplo- 
máticas de  todos  os  povos  civilisados,  alem  de  dar-se-lhes  por 
esse  catalogo  dos  nomes  próprios  grande  honra,  quando 
bastaria  para  elles  a  punição  dos  crimes,  que  perpetraram 
contra  nós;  5.°  quefòraisto  não  só  anti-civilisador,  anti-po- 
li tico,  e  inexequível,  como  uma  accuzação  dolorosa  para  os 
Orientaes,  e sem  exemplo;  6.° que  não  tivera  instrucçõespre- 
cizas  para  isso,  nem  laes  factos  podião  ser  considerados  repre- 
sálias de  guerra;  7.°  que  expediram-seas  necessárias  providen- 
cias para  averiguação  dos  factos  de  que  esses  scelerados  eram 
accuzados  para  serem  processados  administrativa,  e  judicial- 
mente; 8.°  que  desses  factos  precizava  esclarecimentos,  e 
os  exigira  ao  Presidente  do  Rio  Grande  do  Sul,  sendo  que  taes 
factos  estavão  com prehendidos  no  at  t.  2  do  dito  Convénio,  sòb 
titulo  de  crimes  communs  e  políticos,  grandes  altenlados  con- 
tra a  humanidade,  á  cuja  expiação  ficaram  sujeitos  aquelles 
indivíduos,  segundo  a  interpretação  então  discutida  e  logo  da- 
da entre  os  plenipotenciários  d'aquelle  Convénio,  e  outras 
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pessoas,  quenelle  intervieram,  como  o  Secretario,  Traduc- 
tor,  e  Empregados  da  Legação ;  10.°  que  depois  da  paz,  não 
era  possível  punir  actos  laes ;  H .°  que  por  Decreto  do  Pre- 
sidente Flores  foi  instituído  um  Tribunal  para  punir  a  car- 
nificina de  Quinteros,  em  que  foram  victimas  muitos  Bra- 
zileiros;  que,  embora  Herreiras  y  Obes  escrevesse, 
queoart.  2.°  não  tinha  execução  para  os  crimes  políticos, 
logo  em  virtude  deste  art.  foi  que  baixou  aquelle  Decreto. 

4.°  Queelle  não  podia  tractar  directamente  com  Villalba, 
porque  1.°  pela  intervenção  diplomática,  em  que  figurara  a 
Sr.  Conselheiro  Saraiva,  o  Sr.  General  Flores  tivera  o  carac- 
ter de  belligerante,  e  com  maioria  de  razão,  quando  viclorio- 
so;2,°  que  aquelle  accordo  pela  exigência  dos  alliados  eleva- 
va desde  logo á  Presidência  doGoverno Sr.  Flores;  3.°  queelle 
não  podia  tractar  com  dous  Governos  da  mesma  Nação  ;  4.° 
que  a  respeito  de  compromissos — o  Brazil  só  podia  tractar  com 
o  seu  alliado,sem  dever  consentir  em  pêar-se  com  quaesquer 
restricções,  que  o  Sr.  Villalba  se  lembrasse  de  suscitar-lhe  ; 
5.°  que  não  tinha  que  tractar  com  o  goveruo  decahido  ;  6.° 
que  para  respeitar  o  Direito  Publico  dos  tres  Estados  (Repu- 
blica Oriental,  Confederação  Argentina  e  Brazil),  e  evitar  re- 
clamações do  Governo  de  Buenos  Ayres,  sòb  pretexto  de  oí- 
fensa  á  independência  d'aquella  Republica,  (o  que  succede- 
ria,  si  esse  Convénio  pudesse  ser  iniciado  peio  Ministro  do 
Brazil ),  foi  de  indeclinável  necessidade  celebrar-se  o  ajuste 
sobre  a  questão  interna,  domestica  ou  de  família  entre  o  Sr. 
General  Flores,  e  o  Sr.  Herreira  y  Obes— por  parte  do  Sr.  Vil- 
lalba; e  tendo  sido  ouvido  o  Ministrodo  Brazil,  depois  da  cele- 
bração do  mesmo  ajuste  para  declarar  se  acceitava,  ou  não, 
a  sua  resposta  foi  que  esse  Convénio  parecia  digno  da  civili- 
sação  d'aquella  Republica,  e  dos  bons  desejos  das  partes  con- 
tractantes. 

o.°  Que  não  pedira  satisfação  pelos  uitrages  feitos  á  nos- 
sa Bandeira  em  Montevideo,  pouco  depois  de  estar  sitiada 
essa  Cidade  â  9  de  Fevereiro  de  1865,  porque — 1.°  não  foi 
a  bandeira,  que  lá  arrastou-se,  pizou-se  e  enxovalhou-se, 
mas  sim  um  lenço  de  assoar,  ou  outro  farrapo  comprado, 
ou  roubado  da  loja  de  um  adélo— pelo  Ministro  da  Guerra 
Susviella,  Coronel  Lamas,  e  uns  moços,  embora  n'elle  fi- 
gurasse o  augusto,  e  sagrado  symbolo  da  nossa  Nacionalida- 
de ;  2.°  taes  symbolos  não  têm  valor  senão  postos  nos  seus 
lugares,  próprios  sendo  por  isso  que  a  Coroa  na  cabeça  dos 
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Reis  significa— soberania,  e  na  do  actor— representa  Come- 
dia, a  espada  na  mão  de  ura  General  aponta  a  gloria,  e  nade 
um  alfageme— quer  dizer — instrumento  para  limpar,  e  a  hós- 
tia convertida  em  corpo,  alma,e  divindade  não  é  mais— an- 
tes da  consagração— do  que  uma  delgada  roda  de  massa  de 
pão  azymo  ;  3.°  que  em  virtude  desse  ultrage— quando  no 
dia  22  de  Fevereiro  d'aquelle  anno  entrou  em  Montevideo 
uma  brigada  nossa,  foi  saudada  a  Bandeira  Brazileira  pelo 
forte  de  S.  José— com  21—  tiros ;— 4.°  queelle  havia  esti- 
pulado com  o  Sr.  General  Flores,  que  a  demonstração  de 
honra,  e  amizade  por  esse  facto— seria  dada  perante  os 
dous  exércitos  (Imperial  e  Oriental),  sendo  a  Bandeira  ar- 
vorada por  um  dos  mais  bravos  deste  exercito— o  General 
Caraballo,  segundo  a  declaração  espontânea  do  mesmo  Sr.  Ge- 
neral Flores,  cerimonial  este  que  não  pode  ser  levado  á  ef- 
feito,  porque  depois  de  promulgada  a  paz,  aquartelada  uma 
brigada  nossa  em  Montevideo,  ali  já  fluctuando  o  emblema 
da  nossa  Nacionalidade,  e  ali  também  achando-se  a  Legação 
Imperial,  o  nosso  Almirante  entendeu,  que  posto  tivesse  le- 
vantado o  bloqueio,  não  devia  communicar  com  a  terra,  sem 
que  fosse  dada  a  salva  á  Bandeira  Brazileira,  a  qual  teve  lu- 
gar em  substituição  áquella  saudação  ;  5.°  que  em  o  pro- 
tocollo  reservado,  e  addicional  ao  de  20  de  Fevereiro  foi  con- 
vencionado e  se  levou  á  effeito — serem  temporariamente 
expatriados  —  senão  sahissem  espontaneamente— os  altos 
Funccionarios  da  Republica  pelo  desacato  ao  Pavilhão  Brazi- 
leiro— nas  vésperas  da  paz,  e  nas  Ruas  de  Montevideo ;  insul- 
to, que  não  deveria  ser  considerado  corno  feito  pela  Nação  Ori- 
ental^ antes  ella  altamente  o  reprovava;  assim  como  que  não 
poderião  esses  compromettidos  voltar  ao  seupaiz,  sem  o  as- 
sentimento do  Governo  Imperial,  o  qual  ainda  não  concor- 
dou sobre  o  prazo  da  expatriação  ;  6.°  que  se  mandou  syn- 
dicar  do  insulto  feito  por  Susviella,  Polameque,  e  outros  á 
Bandeira  Brazileira  para  serem  processados  administrativa, 
e  judicialmente. 

Concluiu  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  a  sua  defeza,  dizen- 
do que— si  aquelle  Convénio  de  20  de  Fevereiro  por  elle  cele- 
brado era  honroso,  o  foi  digno  deapprovação  do  Governo  Im- 
perial, este  o  não  devia  demittir,  e  por  maneira  tão  rude  ;— 
e  si  não  era  honroso,  o  não  devia  acceitar,  tanto  mais  quan- 
to foi  celebrado,  dependente  de  approvação— ad  referen- 
dum.— 
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Outro  sim,  disse  o  mesmo  Sr.  Conselheiro  Paranhos,  que 
— si  a  deficiência  notada  no  dito  Convénio  era  essencial,  não 
podia  o  Ministro  approva-lo,  sem  se  tornar  solidário  como 
plenipotenciário;  e— si  era  accessoria,  de  pouca  monta,  esem 
tornar  indigno  o  acto— não  era  preciso  tanto  escarcéo,  nem 
tanta  severidade  para  com  eile. 

XIV 

Esta  defeza  do  Sr.  Conselheiro  Paranhos  foi  impugnada  pe- 
las poderosas  vozes  dos  Srs.  Conselheiros  Silveira  da  Moita, 
Furtado,  Dias  Vieira  (Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros)  — 
pelo  seguinte  modo : 

1.  °  Que  a  forma  desse  Convénio  era  original,  porque  sendo 
a  capitulação  de  uma  praça  sitiada  por  dous  exércitos, 
rendeu-se  ella  a  um  só,  e  o  menos  forte,  além  de  não  encer- 
rar as  bases— com  que  foi  celebrada;  e  ainda  referiu-se  a  um 
acto  offerecido  em  épocha  anterior,  sem  attender-se  ás  ulte- 
riores circumstancias,  que occorreram. 

2.  °  Que  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  não  devia  moslrar-se 
satisfeito  com  as  promessas  do  Sr.  General  Flores,  e  com  a 
queda  do  governo,  que  reputava  iilegal,  e  sim  incumbia-lhe 
reclamar  positivamente  a  satisfação  dos  damnos,  e  dos  in- 
sultos causados  ao  seu  paiz  para  cumprir  a  sua  missão, 
salvar  a  dignidade,  e  nãocomprometter  a  politica  do  Impé- 
rio ;  sendo  que  por  esse  seu  reprovado  procedimento— sue- 
cedeu,  que  na  hora  do  desenlace,  quando  victoriosos  esta- 
Yão,  o  nosso  exercito,  e  armada,  e  o  governo  da  praça  se 
havia  rendido  à  discreção,  o  Enviado  do  Brazil,  seu  exerci- 
to sua  armada— tudo  eclypsou-se,  as  satisfações,  quede  ple- 
no direito  lhe  erão  devidas— foram  completamente  olvida- 
das ;  em  uma  palavra  o  Brazil  gastou  milhões — para  essa 
guerra,  que  tendia  á  desagravar-se  dos  grandes  ultrages,  e 
ficou  sem  indemnisação  alguma. 

3.  °  Que  contra  as* asserções  do  Sr.  Conselheiro  Paranhos 
—sobre  a  irresponsabilidade  dos  presioneiros  de  Payssandú 
ergue~se  o  testemunho  solemne  do  Sr.  Visconde  de  Taman- 
darè,  que  os  accusou  de  terem  sido  pérfidos,  e  gozado  da 
mais  completa  impunidade. 

4.  °  Que  mal  considerou  o  Sr.  Paranhos— os  attentados  de 
Munhoz,  Apparicio,  e  outros  na  Cidade  de  Jaguarão,  como  po- 
eira da  guerra— è  que  por  isso  se  não  deverião  fazer  exigências , 
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de  amor  próprio  contra  individualidades,  que  foram  venci- 
das—por quanto  taes  crimes  foram  horrorosos,  a  justiça  e  a 
moral  publica  clamavam  a  sua  punição,  ao  passo  que  na  letra  de 
todo  aquelle  Convénio  ostensivo  de  2  de  Fevereiro  não  se  co- 
gitou, nem  ha  uma  só  palavra,  se  quer,  que  com  isso  tenha  re- 
lação, ou  haja  sido  atlendida  a  mesma  punição ;  e  muito  menos 
no  seu  espirito,  visto  como  a  lei  criminal  é  essencialmente  ter- 
ritorial, e  não  alcançaos  actos  criminosos,  fórado  território  do 
seu  respectivo  paiz  ;  2.°  que  porduas  vezes  repetio  o  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  exteriores  da  Republica  Oriental  Carlos  de 
Castro  em  sua  Nota  de  12  de  Março  de  1865  ao  mesmo  Sr.  Pa- 
ranhos, e  no  officio  por  elle  dirigido  a  14  do  mesmo  mez  e  an- 
no,  ao  Cônsul  Brazil — nos  seguintes  termos  bem  expressivos 
— que  o  Governo  Oriental  mostrava  a  sinceridade  com  que 
queria  satisfazer  asjustas  reclamações,  ordenando  para  D.  Ba- 
silio Mu  nhoz  ser  trazido  á  Cidade  de  Montevideo  afim  de  respon- 
der pelos  factos,  que  se  lhe  imputavão,  osquaes,  parecia,  que 
como  tiveram  lugar  em  terri tório  Brasileiro  estavam  fóra  da  ju- 
risdicção  da  Republica ;  3.°  que  no  commentano  reservado, 
que  acompanhou  ao  Convénio  não  ha  também  uma  só  pala- 
vra, donde  se  possa  inferir  terem  sido  attendidos  aquelles 
attentados,  praticados  em  Jaguarão  ;  4.°  que  si  aquelle  Con- 
vénio ostensivo  de  20  de  Fevereiro— era  um  pacto  da  famí- 
lia Oriental— como  qualifica  o  próprio  Sr.  Paranhos  no 
Commeníario  reservado,  com  que  o  acompanhou —é  lógico, 
que  nao  podia  comprehender  aquellas  offensas,  embora  em 
um  documento  particular— o  Sr.  General  Flores,  nosso  al- 
liado,  se  houvesse  compromettido  á  dar  as  sastifações  devidas 
ao  Brazil, — e  não  o  Sr.  Villalba -que  era  o  Representante 
da  Praça,  que  capitulava;  5.°quesioSr.  Conselheiro  Paranhos, 
considerou  taes  actos  de  vandalismo  praticados  por  Munhoz, 
e  Apparicio— como  cvlmes políticos,  segundo  disse,  accres- 
centando,  que  por  essa  forma  foram  contemplados  no  art.  2 
d  aquelle  Convénio,  e  si  crimes  políticos  são  somente  os 
perpetrados  contra  o  Estado,  segue-se,  qoae  não  podiam 
aquelles  crimes  praticados  contra  o  Brazil  ser  considerados 
debaixo  desta  qualificação  :  6.°  si  effectivamente  taes  actos 
não  erão  crimes  politico*  contra  o  Estado  Oriental,  e  sim  re- 
presálias de  guerra- -(como  lambem  considerou  o  Sr,  Con- 
selheiro Paranhos)— não  podiam  ser  considerados  puníveis 
naquelle  Estado,  uma  vez,  que  foram  perpetrados  no  Brazil ; 
7 .°  que,  quando  mesmo  aquelles  attentados  estivessem  dehai- 
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xo  da  classificação  de  crimes  políticos,  não  havendo  naJLegisla- 
ção  Penal  d'aquella  Republica-  pena  alguma  para  elles  im- 
posta, os  seus  Tribunaes  não  podião  delles  tormar  conheci- 
mento, e  por  conseguinte  quando  â  dita  clausula  do  art.  2 
do  referido  Convénio  pudesse  dar-se  essa  interpretação,  se- 
ria sem  sentido,  esem  applicação  alguma,  sendo  por  isso 
que  o  Sr.  Herreira,  Representante  do  Sr.  Villalba,  disse  que 
esse  art.  2  nada  significava  em  resumo,  e  não  podia  fazer  mal 
algum  ;  8.°  que  si  a  mesma  clausula  do  art.  2  do  dito  Convé- 
nio se  refere  aos  crimes  communs  não  podem  ser  considerados 
como  taes  os  praticados  no  Brazil— território  estrangeiro  pa- 
ra os  seus  autores,  que  erão  Agentes  do  Governo  Geral  do  Esta- 
do Oriental  em  acto  de  guerra  ;  9.°  que  como  o  art.  5  do  mes- 
mo Convénio  mantém  os  postos  conferidos  até  a  respectiva 
dacta— necessariamente  essa  mesma  clausula  servia  de  ga- 
rantia ou  guarda  áquelles  sicários  nos  postos,  em  que  pra- 
ticaram taes  attentados,  longe  de  soffrerem  ao  menos  a  des- 
tituição delles  :  10.°  que  si  no  art.  1  do  dito  Convénio  se 
disse  que— nenhum  individuo  poderá  ser  accusado,  julgado, 
nem  perseguido  por  suas  opiniões  ou  actos  políticos,  e  milila- 
res— exercidos  n'aquella  guerra  era  consequente,  que  no  art. 2 
do  mesmo  Convénio  não  podião  estar  comprehendidos  áquel- 
les scelerados,  autores  de  roubos,  depredações,  incêndios,  de- 
floramentos, ataques  ao  pudor,  arrancamentos  de  olhos  de 
victimas  inoffensivas  em  Jaguarão ;  1 1 ,°  que  ainda  quando  de- 
ficientes, incompletas,  e  não  especificadas  fossem  as  informa- 
ções prestadas  pelo  Presidente  da  Província  do  Rio  Grande  ao 
Sr.  Paranhos  sobre  esses  attentados  praticados  por  Munhoz 
e  Apparicio  (as  quaes  ao  principio  elle  disse  não  ter  recebido 
e  ao  depois  em  sua  correspondência  no  Jornal  de  Convénio 
claCôrtede  11  de  Março  de  1865— confessou,  quando  foi 
contestado,  haver-lhe  nisso  falhado  a  memoria),  porque  ne- 
nhum Pai  da  desgraçada  estuprada,  nenhum  marido,  cujo 
pudor  houvesse  sido  violado  por  esses  assasinos  e ladroes  iria 
declarar  os  seus  nomes  para  ficar,  como  um  padrão  degloria  a 
tão  infames  gaúchos,  era  também  digno  de  seria  observação, 
que  o  próprio  Sr.  Conselheiro  Paranhos  tivessse  dirigido  a  16 
de  Fevereiro  de  1865  ao  Almirante  Brazileiro  uma  carta  re- 
mettendo-lhe  outra  para  ser  publicada  nas  Gazetas  de  Bue- 
nos-Ayres  de  um  dos  Consócios,  ou  Chefes  sob  as  ordens  do 
dito  Munhoz,  na  quaj  confessava  o  roubo  de  propriedades, 
violação  de  mulheres,  e  os  outros  grandes  attentados  na 
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Cidade  deJaguarão,  e  acrescentava  o  mesmo  Sr.  Conse- 
lheiro Paranhos  que  com  taes  bandidos  não  podia  mais  ha- 
ver transações  ;  e  por  conseguinte  era  incontestável,  que  não 
havia  somente  noticias  vagas,  a  tal  respeito,  como  elle  affir- 
mava. 

5.°  Que,  embora  a  paz  fosse  incruenta,  não  correspondeu 
aos  esforços,  nem  desagravou  as  injurias,  que  o  Brasil  ha- 
via sofrido  porquanto— 1.°  Sr.  Villalba  propoz  a  rendição  da 
praça  ao  Sr.  Flores  somente, e  aquelle  Convénio  foi  celebrado 
entre  os  Srs.  Flores,  HerreirayObes,  por  parte  do  mesmo  Sr. 
Villalba,  ao  que  tudo  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  conservava- 
se  mudo,  contemplando  este  resultado,  e  esquecendo-se  até 
das  conclicções  formuladas  pelo  Sr.  Visconde  de  Tamandaré, 
quando  surgiram  as  primeiras  condicções  de  paz ;  2.°  em 
frente  de  Montevideo  estavam  o  Brasil— como  belligerante, 
embora  alliado  do  Sr.  General  Flores  também  reconhecido 
belligerante  pelo  próprio  Sr.  Paranhos,  e  por  conseguinte  a 
capitulação  deveria  ter  sido  tratada  com  ambos,  e  não  com  o 
dito  Sr.  Flores  somente ;  3.°  o  Sr.  Villalba  deu  satisfações  á 
Confederação  Argentina,  e  desdenhou  tratar  com  o  Brasil,  de 
sorte  que  o  Sr.  Flores  assumiu  o  lugar  do  nosso  Enviado — tra- 
tando de  Potencia  á  Potencia  com  o  seu  governo  vencido  pelo 
Brasil, e  tomando  o  commando  em  chefe;  ao  passo  que  o  nos- 
so Exercito, e  General  ficaram  quedos,  e  atéparecia  que  as  Ar- 
mas Brasileiras  chegaram  victoriosas  até  Montevidéo  para  le- 
vantar sobre  bayonetas  a  cadeira,  onde  se  deveria  assentar  o 
novo  Presidente  d'aquella  Republica, e  intervir  na  sua  questão 
intestina  e  ficar  compromettida  a  politica  do' Império;  4.° 
naquella  capitulação  deveriam  intervir  de  um  lado  Sr.  Villal- 
ba, e  os  seus  Generaes  ou  Commissarios,  e  de  outro  lado  os 
dous  Generaes  Brasileiros  de  mar  e  terra, e  o  nosso  alliado — 
co-belligerante  comnosco  contra  a  mencionada  Cidade  ;  5.° 
ainda  quando  o  Sr.  Villalba  tratasse  com  o  Sr.  General  Flores, 
sobre  a  reconciliação  da  ■família  Oriental,  como  disse  o  Sr. 
Paranhos,  isto  não  dispensava  outro  accordo  para  que  a  praça 
se  lhe  entregasse,  e  se  acautelassem  os  interesses  do  Br&sil, 
que  de  nenhum  modo  estavam  comprehendidos  n'aquelle  ac- 
to; 6.°  si  todo  aquelle  Convénio  de  20  de  Fevereiro  foi  somen- 
te sobre  a  reconciliação  da  família  Oriental,  como  affirmou  o 
Sr.  Conselheiro  Paranhos,  é  claro,  que  os  negociadores,  Srs. 
Herreira  y  Obes  por  parte  dos  Srs. Villalba, e  Flores,  nosso  al- 
liado, e  co-belligerante  comnosco,  prescindiram  completa- 
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mente  da  apreciação  das  questões  puramente  Brasileiras,  e 
por  conseguinte  n'elle  não  foi  admittida  a  applicação,  que  ora 
se  pretende  dar  ao  art.  2  contra  Munhoz,  Ápparicio,  e  outros 
sequazes  pelos  atroses  malefícios,  que  praticaram  em  Jagua- 
ram. 

6.° — Que— si  não  houve  insulto  á  Bandeira  Nacional,  por 
que— não  fora  arvorada  por  pessoa  competente,  e  era  um 
simples  panno  com  as  cores  da  nossa  Nacionalidade  e  com- 
prado na  loja  de  um  adélo,  excusado  fora  impor  em  um  Con- 
vénio reservado  ao  nosso  alliado  a  humilhação,  e  odisioda- 
de  uma  satisfação  ;  e  si  não  era  panno  com  as  cores  da  Na- 
cionalidade, e  sim  uma  Bandeira,  soffreu  ella  um  insulto, 
então  era  de  indeclinável  necessidade  uma  plena  satisfação  ; 
—2.°  effectivamente  a  Bandeira  Braziieira  foi  arrastada  nas 
Ruas  Publicas,  na  lama  de  Montevideo,  ao  passo  que  confiou- 
se,  e  esperava-se  uma  triste,  problemática,  insufflciente, 
mesquinha,  e  vãa  satisfação,  que  vergonhosamente  e  ás  es- 
condidas se  consagrou  em  um  protocollo  reservado ;— 3.° 
todas  as  Bandeiras  são  compradas  nas  lojas  dos  adélos  :— 
4.°  admittida  aquella  materialisaçãodos  sentimentos  moraes 
da  humanidade—não  haverá  mais  insultos  ao  pudor  e  á  hon- 
ra, em  uma  palavra  tudo  de  mais  sublime,  e  sagrado— serão 
sem  significação  nada  importariam  os  objectos  physicos, 
sem  o  valor  moral,  que  os  ennobrecem,  e  os  elevam— 
ante  o  espirito  ;  pelo  que  de  nada  valeriam  as  barbas  de  D. 
João  de  Castro,  dadas  em  penhor  de  sua  palavra,  e  apenas 
serviriam  para  compor  alguma  mascara:— §.°  si  a  Bandei- 
ra é  um  symbolo  sagrado,  que  só  tem  valor— quando  posto 
em  seu  lugar— segundo  disse  em  saa  defesa  o  Sr.  Conselheiro 
Paranhos,  bem  como— a  hóstia  consagrada  nas  mãos  do  Sa- 
cerdote, tem  tão  elevada  significação,  e  antes  disso—  è  uma 
delgada  roda  de  pão  azymo— dever-se-hia  reconhecer  o  ab- 
surdo —que  só  o  acto  produz  a  intenção  do  insulto, e  não  o  pró- 
prio insulto,  que  caracterisa  o  acto  ;— 6.°  que,  embora  fosse 
um  trapo  pintado  pelos  insultadores,  mas  tendo  sido  ligado 
á  çlle  a  representação  do  symbolo  venerável,  á  que  se  allude, 
a  intenção  estava  bem  demonstrada,  e  o  crime  exigia  publica, 
e  completa  reparação ;  7  .°  si  prevalecesse  a  comparação  do 
trapo— poder-se-hia  dizer,  que  não  deveria  ter  crime  um  in- 
dividuo, que  comprasse  em  casa  de  um  adélo,  e  se  vestisse 
de  ornamentos  sacerdotaes,  etrasendo  uma  delgada  roda  de 
pão  azymo,  procurasse  celebrar  um  OfficioDivino^quando  as- 
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sim  a  intenção  assaz  revelada  demonstrava  cabalmente  o 
delicto,  e  esse  pedia  severa  punição  ;  8.°  que  é  certo  ter  ftuc? 
tuado  galhardamente  a  Bandeira  Brazileira  na  praça  de  Mon- 
evidéo,e  haver  sido  saudada  com  a  salva  do  estylo,  mas  quan- 
do o  canhão  Oriental  já  não  obedecia  aos  nossos  offensores, 
e  inimigos  ( de  quem  procurávamos  o  devido  desaggravo), 
e  por  ordem  do  Sr.  Flores,  nosso  alliado,  que  de  outro  modo 
nao  podia  praticar ;— 9.°  a  salva  reciproca  trocada  pelo  forte 
S.  José,  e  a  corveta  Bahiana  não  tinha  referencia  áquelle  gra- 
víssimo insulto  feito  ao  Pavilhão  Brazileiro,  mas  sim— era-nos 
devida  desde  que  entrava  em  Montevideo— o  nosso  alliado  pe- 
lovictorioso  esforço  dasjiossas  arma? ;  e  si  os  ultrages  não  fo- 
ram feitos  á  Bandeira  Brazileira,  emblema  sagrado,  que  repre- 
senta o  nome  visível  da  Nação,  e  sim  simples  trapos,  inuti[ 
foi  por  certo  gastar  pólvora  com  21  tiros  para  sauda-lo  ;  10.° 
que  oproprioSr.  Conselheiro  Paranhos  prescindiu  da  exigen- 
cia,que  fizera  comoSr.  Visconde  de  Tamandaré  a  17  de  Feve- 
reiro—como condicção  indispensável  de  qualquer  arranjo— a- 
saber,  a  prisão  de  Carreiras,  e  dos  bárbaros,  que  insultaram  a 
nossa  Bandeira ;  e  como  não  fosse  dada  a  digna  satisfação  ao 
nosso  Pavilhão,  ainda  por  ella  insistiu  o  mesmo  Sr.  Taman- 
daré, e  ficou  elle  por  ultimo  descontente,  e  não  apreciou  a  in- 
sígnia a  bordo  do  seu  Navio. 

XV 

OsSrs.  Conselheiros  Furtado,  eDias  Vieira,  Ministros  de 
então— disseram  que  acceitou-se  o  Convénio,  em  queoBra- 
zil  representou  como  mero  comparsa,  quando  era  principal 
protogonisia.com  todos  esses  defeitos,  porque  elle  havia  tra- 
zido a  terminação  da  guerra  de  Uruguay,  e  a  pacificação  da 
Republica;  sendo  que  esses  defeitos  poderião  ser  sanados, 
mediaR te  reclamações. 

Replicou  ainda  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  com  mais  dons 
longos  discursos— que  proferio,  e  um  Opúsculo,  que  publi- 
cou sob  o  titulo  4  Convenção  de  20  de  Fevereiro—' dizendo 
mutatis  mutandis. 

XVI 

Dos  discursos  dosSrs.  Ministros  da  Justiça,  e  dos  Estran- 
geiros, e  do  Relatório  deste-consta-  que  o  dito  Convénio  foi 
considerado  deficiente  pelo  respectivo  Gabinete ;  sendo  os 
motivos  por  elle  apresentados  para  isso  e  a  demissão  do  Sr, 
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Conselheiro  Paranhos—  Diário  Ofliicial  de  4  de  Maio-— os  se- 
guintes : 

1*°  Porque  não  acautelara  a  punição  dos  attentados,  que 
se  attribuem  aos  invasores  da  Cidade  de  Jaguarão. 

2.  °  Porque  não  foram  castigados  os  prisioneiros  de  Pay- 
sandú,  que  tomaram  armas  em  Montevideo. 

3.  °  Porque  o  insulto  feito  ás  cores  da  nossa  Nacionalidade 
não  tiveram  reparação  condigna. 

Entretanto  procurou-se  demonstrar,  e  provar. 

l.°  Que  os  factos  do  Jaguarão  não  foram  esquecidos,  e  que 
achavão-se  comprehendidos  noart. —  2  —do  Convenioa  jus- 
tado, mediante  o  concurso,  e  assentimento  do  Ministro  Bra- 
zileiro  entre  o  Sr.  General  Flores,  o  alliado  do  Império,  eSr. 
D.  Thomaz  Villalba,  o  Presidente  de  Montevideo. 

2o.  Que  não  se  pôde  assegurar— -á  priori— que  os  excessos 
do  Jaguarão  foram  autorisados  por  Munhoz,  o  qual  passava 
entre  os  Brasileiros— por  um  homem  honesto,  e  moderado  ; 
sendo  que  a  Ordem  do  dia  desse  General— de  20  de  Janeiro 
de  1865— prova  que  elle  os  não  autorisou. 

3.  °  Que  com  a  carta,  que  elle  (Sr.  Conselheiro  Paranhos) 
escreveu  ao  Almirante declarando-lhe— que  mandava  ao  Leal 
para  publicar  uma  carta  de  um  dos  chefes  de  Munhoz— con- 
fessando que  a  sua  gente  saqueou,  e  violou  famílias  no  Jagua- 
rão, bem  como  que  com  taes  bandidos  não  havia  transação 
possível,— apenas  elle?quiz  exprimir  apressadamente  um  juizo 
particular ;  o  que  não  influía  sobre  a  solução  da  nossa  questão 
em  Montevideo. 

4.  °  Que  os  prisioneiros  de  Paysandú,  ainda  quando  hou- 
vessem tpahído  a  sua  palavra  (o  que  se  nega)  não  podião  fa- 
zer uma  excepção  á  amnistia  geral,  semoffensado  caracter 
generoso,  e  da  csvilisação  dos  Brasileiros. 

5.  °  Que  não  houve  insulto  á  Bandeira  Brasileira,  na  bacha- 
nal,  que  alguns  energúmenos  do  partido  vencido  represen- 
taram nas  Ruas  de  Montevideo,  no  intuito  de  excitar  o  fa- 
natismo de  seus  sequazes,  quando  aquella  Cidade  já  se  acha- 
va cercada  pelas  forças  alliadas  de  mar  e  terra. 

6o.  Que  isto  fòrauma  acção  nojenta,  em  iseravel,  últimos  ar- 
rancos de  uma  cólera  impotente  ;  sendo^que  este  ultimo  facto 
o  Gabinete  de  30  de  Agosto  foi  colher  nos  próprios  pasquins 
de  Montevideo  (nas  columnas  do  papelucho— Paiz,)  nas  vés- 
peras da  fuga  vergonhosa  de  seus  autores  para  dar-lhe  as  hon- 
ras da  discussão  ante  o  Senado  Brasileiro. 
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7.  °  Quecomeífeito  houve  uma  salvade21  tirosaosymbo- 
lo  sagrado  da  nossa  Nacionalidade,  dada  com  aquelle  motivo,  e 
em  nome  da  Nação  Oriental,  pelo  alliado  do  Brasil,  apenas 
este  entrou  em  Montevideo,  e  quando  já  era  por  todos  reco- 
nhecido como  primeiro  Magistrado  da  Republica. 

8.  °  Que  aquella  salva  de  21  tiros  não  se  pôde  considerar— 
como  a  que  por  mera  cortezia  se  dá  nas  relações  officiaes, 
por  quanto  mais  de  um  conflicto,  mais  de  uma  questão  de 
honra  entre  as  Nações  tem  sido  resolvida— por  esse  meio— 
como  ha  poucos  annos  succedeu  em  Pernambuco  com  o 
Cônsul  Francez. 

9.  °  Que  essa  salva  não  podia  ser  ordenada  pelo  Sr.  Villalba, 
como  alguns  pretendem,  para  dar-lhe  valor,  por  quanto  em 
virtude  do  Convénio  de  20  de  Fevereiro  elle  dssceu  á  condi- 
ção de  particular,  e  representava  a  facção  vencida  em  Monte- 
video. 

10.  °  Que— sem  embargo  de  tão  ponderosas  satisfações— já 
em  homenagem  aos  legítimos  ressentimentos  nacionaes,  e  já 
na  previsão  das  côres,  que  a  malevolencia  poderia  dar  ao  fac- 
to em  questão,  não  ficou  elle  impune. 

11.  °  Que  os  principies  autores  da  alludida  bachanal,  con- 
forme foi  estipulado  em  protocollo  reservado,  (o  que  aquelles 
Ministros  adrede  occnltaram),  não  seriam  obrigados  á  sahir 
fóra  do  seu  paiz,  si  houvessem  feito  logo  espontaneamente, 
e  que,  em  consequência  d'aquelle  escândalo,  e  por  força  d'a- 
quella  estipulação,  estão  elles  inhibidos  de  regressar  ao  sólo 
natal,  em  quanto  outra  cousa  se  nao  accordar  entre  o  Governo 
Imperial,  e  o  da  Republica;  sendo  que  essa  expatriação  (alem 
d'aquella  satisfação)  conciliava  a  opinião  delle  (Sr.  Conselheiro 
Paranhos)  coma  do  Sr.  Almirante  Visconde  de  Tamandaré 
em  ponto  tão  sensível  de  pundonor  nacional. 

12.  °  Que  si  elle  (Sr.  Conselheiro  Paranhos)  havia  manifes- 
tado a  sua  opinião  individual— em  officio  reservado  ao  Gover- 
no imperial,  a  qual  era  contraria  á  que  elle  sustentava  ostensi- 
vamente perante  o  estrangeiro,  assim  procedera  para  hir 
tanto  quanto  permUtia  sua  consciência,  de  accordo  como 
nosso  Almirante. 

13.  °  Que  o  Sr.  Marechal  Menna-Barretto,  hoje  Barão  de  S. 
Gabriel,  a  quem  elle  (Sr.  Conselheiro  Paranhos)  consultou,  re- 
conheceu, que  o  nosso  Almirante  reclamava  por  esse  insulto 
maior  satisfação,  do  que  a  que  elle  tinha  mesmo  estipulado; 

14.  °  Que  elle  (Sr,  Conselheiro  Paranhos)  não  devia  exigir, 
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sem  ordem  do  Governo,  a  demissão  de  militares,  que  só  po- 
dem perderas  patentes— por  sentença,  e  muito  menos  a  de 
um  membro  da  Corte  Suprema  de  Justiça  ;  cargo  também 
vitalício,  e  Je  eleição  da  Camara  Legislativa. 

15.  °  Que  deviamo-nos  mostrar  generosos,  não  por  mero 
sentimentalismo,  mas  no  interesse  das  relações  do  Brasil  com 
aquelle  Estado,  não  só  por  humanidade,  senão  também  pela 
politica,  pois  que  de  outro  modo  a  paz  seria  ephemera. 

16.  °  Que  si  o  Sr.  Villalba  disse,  que  não  duvidava  ren- 
der-se  d  discrição  dos  vencedores— (ovam  estas  palavras  publi- 
cadas depois  da  celebração  da  paz—nos  jornaes  de  Montevi- 
deo —  em  officios  reservados  entre  elle,  e  o  Sr.  Herrera  y 
Obes  ;  sendo  que  assim  isso  não  era  possível  saber-se  antes 
da  respectiva  publicação,  que  essa  era  a  intenção  d'elles. 

47.°  Que  ainda  assim  não  podíamos  confiar  nas  palavras 
do  Governo  de  Montevideo— ainda  mesmo  entregue  ao  hon- 
rado Sr.  Villalba—porque  elle  não  poderia  conter  as  paixões 
violentas  do  partido  dominante. 

i8.°  Demais,  havíamos  contrahidoo  compromisso  de  con- 
correr para  o  estabelecimento  do  Governo  do  Sr.  General 
Flores,  porque  já  o  encontrámos  governo  de /acto,  como  era 
o  de  Montevidéo ;  mas  também  porque  o  dito  Sr.  Flores  não 
fazia  questão  de  sua  pessoa,  e  só  queria  que  o  seu  alliado 
obtivesse  accordo  no  momento,  em  que  se  tratasse  de  re- 
solver  a  questão  em  frente  de  Montevidéo. 

XVII 

Que  reslavam-lhe  as  seguintes  glorias  : 
\.°  Na  resposta  á  falia  do  Throno  passou  a  declaração  de 
que  : 

O  Senado  rendia  homenagem  de  sua  gratidão  d  V.  M. 
Impenal,  e  aos  bisavós  do  exercito,  e  da  armada,  pelo  exilo 
feliz  da  lucla,  d  qne  nos  provocdm  o  decahido  Gòoerno  de 
Montevidéo  ;  sendo  que  as  palavras— êxito  feliz -ah\  contidas 
—foram  em  substituição  ás  do— brilhante  desenlace—  conti- 
das no  primitivo  pareerr  da  corh missão  do  Senado ;  havendo 
p->r  elle  vutado  dons  membros  do  Gabinete,  que  então  go- 
vernava—os Srs.  Marquez  de  Olinda,  Presidente  do  Conse- 
lho, e  Conselheiro  Nabuco,  Ministro  da  Justiça. 

2.°  A  Camara  dos  Deputados— absleve-se  de  entrar  em 
debate  acerca  d'a<ju.eile  Convénio. 
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3.  °  O  Diário  Official  de  3  de  Março  leceu  os  maiores  elo- 
gios á  esse  Convénio  dizendo— que  pelos  esforços  da  nossa 

diplomacia  obtivemos  um  bello  Iriumpho  em  Montevideo  

restabelecendo  simultaneamente  a  paz,  e  alliança  com  o  Im- 
pério sobre  as  bases  mais  honrosas. 

4.  °  Festejos  nacionaes  se  fizeram  por  essa  oecasião. 

5.  °  Os  Constitucionaes  (conservadores)  de  Pernambueo— 
offertaram-líie — uma  penna  de  ouro. 

6.  °  As  Camaras  Municipaes  das  Cidades  do  Ouro-Preto 
Campanha,  Baependy,  Pouso  Alegre,  Caheté,  Villa  Chrislina! 
Cidade  das  Tres  Pontas— em  Minas  Geraes  dirigiram-lhe  re- 
presentações—felicilando-o  ;  bjm  como  lhe  foram  endereça- 
das honrosas  cartas  de  vários  Cidadãos  de  S.  João  d'El-ítév 
também  Minas,  e  de  outros— do  Município  de  ValençVê 
Santo  Antonio  de  Pádua— na  Província  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Commarca  de  Vianna  —  na  do  Maranhão. 

7.  °  No  Senado  ("aliaram  a  seu  favor  os  Srs.  Barão  de  S 
Lourenço,  Pimenta  Bueno,  Jobira,  Ferreira  Penna,  Candido 
Borges. 

8.  °  O  Corpo  Diplomático  estrangeiro  em  Montevideo,  o 
Governo  d'essa  Republica,  e  os  Almirantes  de  outros  Esta- 
dos elogiaram  o  seu  procedimento. 

XVIII 

Fntretanlo  a  despeito  de  todas  essas  áureas  glorias  — 
torça  e  confessar,  que  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  n'esta 
ultima  missão  também  provou  todas  as  fezes  do  cálix  da 
amargura... 

Em  um  dia  o  seu  nome  recebia  todas  as  ovações  publicas 
e  em  outro  era  arrojado  à  animadversão,  e  completamente 
desmoralizado  apparecia  no  paiz  estrangeiro,  onde  represen- 
tava o  alto  caracter  de  plenipotenciário,  soffrendo  uma  demis- 
são sobremaneira  enérgica  por  meio  de  um  Decreto,  sem  ao 
menos  lhe  ter  sido  enviada  a  carta  revocatoria,  sòb  funda- 
mento de  nao  ter  elle  apresentado  credencial  perante  o  Go- 
verno da  Republica  do  Uruguay,  e  só  perante  o  da  Confede- 
ração Argentina. 

Foram-lhe  atiradas  face  á  face  as  mais  puugenles  aceusa- 
coes  pela  imprensa  e  no  Senado  pelos  Srs.  Furtado  (ex-Minis- 
tro  da  Justiça),  Dias  Vieira  (ex-Ministro  dos  Estrangeiros),  Za- 
carias, Silveira  da  Motta,  Otloni,  e  sobre  lodos  pelo  Sr.  Vis- 
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conde  de  Jequitinhonha,  o  qual  chegou  à  dizer-lhe  —  que  o 
responsável  pela  calamidade,  que  soffrehoje  o  nosso  paiz— 
era  o  negociador  dos  Tratados  de  6  de  Abril  de  185G,  e  de  12 
de  Fevereiro  de  1858,  isto  é—o  próprio  Sr.  Conselheiro  Para- 
nhos ;  de  cuja  imputação  também  elle  incontinente  defen- 
deu-se  com  a  sua  reconhecida  mestria  e  língua  de  prata, 
bem  como  ao  depois  o  faria  com  a  sua  penna  de  ouro— si 
lhe  fosse  preciso. 

Em  summa,  em  um  dia  só  lhe  cabia  o  Capitólio,  e  no  ou- 
tro só  se  lhe  destinava  a  Rocha  Tarpeia  ! . . . 

Este  mundo  é  sem  duvida  de  compensações  amargas,  de 
transes  cruéis,  e  as  vezes  bem  insupportaveis  !!!... 

Hodie  mihiy  eras  iibi. . . 

Bem  á  propósito  o  Sr.  Conselheiro  Paranhos  invocou  n'es- 
ta  sua  afflictiva  conjunclura  o  bello  pensamento  de  Racine  : 
Et  je  rtai  meriíè. 

Ni  cet  excès  tfhonneur,  m  cette  indignilé  I 
XIX 

A  oitava  Missão  diplomática  foi  incumbida  ao  Sr.  Conse- 
lheiro Francisco  Octaviano  de  Almeida  Roza— em  1865  ;  e 
teve  por  fim  a  celebração  de  uma  alliança  entre  o  Brazil,  a 
Confederação  Argentina,  e  a  Republica  do  Uruguay  contra  o 
Governo  da  do  Paraguay;  bem  como  para  concorrer  á  qual- 
quer outra  emergência  relativa  á  guerra  contra  o  dito  Go- 
verno, e  em  que  n'aquellas  paragens  fossem  precisos  os  es- 
forços da  nossa  Diplomacia. 

O  Tratado  de  tríplice  alliança  entre  aquelles  tres  primei- 
ros Estados  contra  esta  ultima  Republica  celebrou-se  no  pri- 
meiro de  Maio  de  1865;  cujas  condicções,  e  mais  circuns- 
tancias, que  tem  occorrido-já  mencionei  nas  notas  de  ns.  66 
e  178  da  minha  obra  —  Prelecções  de  Direito  Internacional— 
publicada  no  corrente  anno. 

Embora  já  bastante  se  tenha  clamado  contra  esse  Tratado 
de  tríplice  alliança  (4),  quer  no  Império,  quer  n'aquelles  ou- 


(4)  Deus,  que  protege  o  Brazil,  não  hade  por  certo  permit- 
tir  a  realisação  da  maligna  prophecia  do  illustrado  Escnptor 
\rgentino-o  Sr.  Dr.D.  Juan  Bautista  Alberdi- em  suas  ulh- 
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iros  Eslados,que  o  celebrara,  parece-me,  que  se  não  pôde  ain- 
da com  justiça  censura-lo;  nem  mesmo  considera-lo  desde  já 
prejudicial,  attendendo-se  ás  imperiosas  e  criticas  circums- 
tancias,  em  que  se  achou  collocado  o  Brazil. 

Alem  disto,  ainda  não  ha  factos  assaz  significativos  da  par- 
ted'aquelles  nossos  alliados  para  arrependermo-nos  d'aquella 
Convenção  com  eiles  celebrada. 

Por  tudo  isto  seria  menos  prudente  fulminal-a— á  priori— 
sem  motivos  justificados;  maxime  quando  com  o  concurso 
dos  maiores  esforços,  e  atravez  de  immensos  sacrifícios, 
procuramos,  quanto  antes,  debellar  aquelle  bárbaro  e  impla- 
cável inimigo  com m um,  e  por  conseguinte  toda  scisãoé  pe- 
rigosa nesta  occasião.-— 

Aguardamos  pois  a  justa  analyse  desse  Tratado  para  op- 
portuna  occasião— Nada  de  juisos  antecipados,  prevenidos, 
e  incabíveis. 

Em  todo  caso  a  historia  registrará  sem  duvida  com  hon- 
rosa menção,  e  acrisolado  reconhecimento  os  relevantes  ser- 
viços, que  o  Sr.  Conselheiro  Octaviano  prestou  ao  Brazil 
n'essa  sua  missão  ;  tanto  mais  perigosa  quanto  foi  desem- 
penhada no  theatro  horrível  d'essa  medonha  guerra,  e  com 
os  maiores  sacrifícios  e  quando  este  distincto  Diplomata--- 
erguia-se  do  leito  de  gravíssima  enfermidade  (como  foi 
publico,  e  notório),  para  pressuroso  acudir  aos  reclamos  da 
Patria  afílicta,  sempre  com  inaudita  dedicação,  e  civismo  su- 
perior á  todo  elogio,  e  digno  por  certo  de  imitação. 

XX 

A  nona  Missão  Diplomática  foi  em  1866  incumbida  ao 
Sr.  Conselheiro  Dr.  Felippe  Lopes  Nelto  perante  o  Governo 
da  Republicada  Bolívia. 

Alli  chegando,  elle  obteve  a  mais  solemne  recepção ; 
e  tão  rápida  quão  dextramente  conquistou  as  sympalhias  ge- 
raes  do  respectivo  Governo,  e  da  população,  que  dentro  em 


mas  cartas,  revoltando-se  assim  até  contra  a  sua  própria  Pa- 
tria nos  seguintes  termos : 

A  tríplice  alliança  actual  é  a  liga  de  Ires  inimigos  natos ; 
cada  um  dos  quaes  desconfia  mais  de  seu  alliado  do  que  do  ini- 
migo commum. 
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pouco  tempo  pôde  destruir  completamente  as  tendências  hos- 
tis, que  haviam,  e  conseguir  não  só  a  mais  plena  neutrali- 
dade desse  Estado  a  respeito  da  guerra,  em  que  nos  acha- 
mos empenhados  com  o  Governo  da  Republica  do  Paraguav, 
senão  também  o  vantajoso  Tratado  de  27  de  Março  de  1867  — 
de  limites,  commercio,  navegação,  e  extradição  de  crimi- 
nosos. 

Tão  meritórios  serviços  do  Sr.  Conselheiro  Netto— em  tão 
curto  período  —incontestavelmente  o  fazem  credor  de  eterna 
estima  publica,  e  subida  gratidão  dos  seus  Concidadãos  ;  e 
ainda  muito  o  recommendao  á  consideração  do  nosso  Gover- 
no, emfim  justifica  a  seu  respeito  a  exacta  applicação  do  —  Fe- 
ra, Vidí,  Vinci— cabível  á  Scipião. 

Bem  dizia  Phyrro— que  a  sua  espadando  havia  podido 
conquistar  Ahe  tanto  território  para  os  seus  Estados,  como  a 
eloquência  c  a  perícia  do  seu  Embaixador  Cyneas. 

XXI  (5/ 

A  decima  Missão  Diplomática  (1887)  deverá  ser  incumbi- 


(5)  Entendi  ser  conveniente  registrar  ainda  os  seguintes 
factos  da  infeliz  Diplomacia  Brazilçira  pai  a  sua  justa  apre- 
ciação : 

Tendo  sido  presos  na  Corte  em  o  dia  31  de  Outubro  de  1846 
—  tres  marinheiros  da  Marinha  dos  Estados-Unidos—juncto 
ao  Palacio  Imperial— por  causa  de  uni  eonflieto  entre  elles, 
acodio  armado  um  Tenente  da  mesma  Marinha  de  nome--- 
Davis,  e  perseguio  a  patrulha,  que  levava  os  ditos  presos— 
para  lh'os  tomar.  Tal  foi  a  audácia  d'esse  Official,  que  até 
pretendeu  penetrar  n'aquelle  Palacio. 

Foielle  preso  em  flagrante,  e  devidamente  processado. 

O  Ministro,  e  o  Cônsul  dos  mesmos  Estados  reclamaram  a 
prompta  soltura  d'esse  Official ;  sendo  que  por  essa  occa 
siao  aquelle  Agente  Diplomático  em  suas  Notas  assaz  vehe- 
mente  dirigidas  ao  Governo  Imperial  chegou  até  ao  ponto  de 
contestar  o  direito  de  soberania  do  Brazil  em  suas  praias  (in 
htlore),  desconhecer  a  força  publica  por  não  trajar  brilhantes 
uniformes,  nem  ter  o  rosto  claro,  qualificar  de  trahição,  e  co- 
bardia e  de  (indignity)  a  prisão  do  referido  Official,  e  até 
n  isso  enxergar  uma  offensa. 

A  vista  de  tão  reprovado  procedimento,  o  Governo  Im- 


da  ao  Sr.  Visconde  de  Jequitinhonha,  segundo  anounciaram 
ullimamente  alguns  jornaes  da  Corte. 


penal  suspendeu  toda  a  discussão— até  que  o  Gabinete  de 
Washington  proferisse  a  sua  decisão  a  respeito. 

Esse  Agente  Diplomático  levou  ainda  a  sua  grosseria  e  o 
seu  desrespeito  ao  extremo  de  deixar  de  tomar  parte  nos 
actos  solemnes-por  occasiào  do  baptisado  daSra.  D.  IzabeL 
Princeza  Imperial,  e  do  anniversario  de  S.  M.  o  Imperador. 

Em  face  de  tolos  estes  escândalos,  o  Governo  Imperial  ha- 
bilitou o  seu  Ministro  em  Washington— para  sollicitar  uma 
satisfação  por  taes  offensas,  e  a  retirada  do  Agente  Diplomá- 
tico d  aquelle  Gabinete— na  Corte  do  Império. 

Entretanto- ~o  nosso  Diplomata  teve  a  pusilaminidade— 
de  subscrever  alii— uma  explicação,  que  aquelle  Gabinete 
impoz-lhe,  vindo  assim  a  dar— em  lugar  de  pedir—a  satisfa- 
ção que  nos  era  devida,  e  lhe  ordenara  o  Governo  Imperial. 

D  esfarte— o  Brazil— sendo  o  offendido  veio  á  soffrer— 
essa— amende  honorable,  como  se  fora— o  offensor. 

Felizmente-o  Governo  Imperial— fulminou  incontinente 
com  a  mais  formal  reprovação  aquelle  acto  abusivo  praticado 
pelo  dito  seu  Agente  Diplomático,  demittindo-o,  e  chaman- 
do-o  a  Corte  ;  tudo  como  consta  do  Relatório  do  Ministro  dos 
Aegocios  Estrangeiros  de  1847. 

Ha  bem  pouco  tempo— o  Governo  Imperial  foi  forçado  à 
demittir  o  seu  Cônsul  Geral  na  Prússia  o  Sr.  Diogo  Sturz— 
por  haver-se  conhecido,  que  elle  era  o  próprio,  que  alíi  es- 
crevia  para  os  jornaes  contra  a  Colonisação  para  o  Brazil. 
JS  este  ponto  ainda  refiro-me  ao  que  n'aquella  epocha  pu- 
blicou a  imprensa  a  tal  respeito. 

Em  1864,  e  1865— a  imprensa  de  diversos  Estados  da  Eu- 
ropa principalmente  da  França,  e  Allemanha  vomitou  todas 
as  ca  ummas,  e  injurias  possiveis  contra  a  posição  hostil  do 
Brazil  no  Rio  da  Prata  para  obter  a  devida  reparação  dos 
seus  direitos  alli  atrozmente  ultrajados. 

Entretanto  não  constou,  que  qualquer  dos  Agentes  Diplo- 
máticos, ou  Consulares  do  Brazil  rfesses  Estados  acudisse 
com  algum  artigo— em  defeza  do  nosso  paiz,  ainda  mesmo 
sob  o  pseudonymo  ;  sendo  preciso— que  esse  valioso  ser- 
viço  prestasse  o  Sr.  Dr.  João  Manoel  Pereira  da  Silva 
nosso  distincío  patrício,  que  então  sem  posição  official  viaja' 
va  n  aqueilas  paragens. 

E  para  não  haver  duvidas  a  respeito— abaixo  transcrevo 
as  próprias  palavras  de  uma  Gazeta  estrangeira -intitulada 
Correspondência  de  Portugal- N.  78  de  14  de  Abril  de  1865 ; 
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Ignora-se  ainda  exactamente  qual  o  fim  dessa  importante 
Missão:  mas  corre  que  destina-seà  Santa  Sé,  para  tractar  das 
condicções  relativas  ao  casamento  civil  no  Império. 


juizo  sem  duvida  insuspeito,  e  próprio  á  causar  profunda  im- 
pressão moral  no  peito  de  qualquer  patriota  Brazileiro. 

O  BRÂZIL,  AS  REPUBLICAS  DO  PRATA  E  A  IMPRENSA  FRANGEZA 

€  E'  bem  conhecida  de  todos  os  nossos  leitores  a  justiça, 
c  que  assiste  ao  Brazil  nas  questões,  que  tem  sido  forçado 
«  a  sustentar  com  diversos  Estados  do  Prata,  e  muito  espe- 
t  cialmente  com  as  Republicas  do  Uruguay,  e  Paraguaias 
t  quaes,  devendo  em  máxima  parte,  a  sua  existência  politica 
«  áquelle  Império,  tem  retribuído  ingratamente  os  benefícios 
t  que  tem  recebido,  e  olvidado  a  generoza  e  liberal  politica 
«  cio  Governo  Brazileiro.  A 

4  0  que  porém  nos  maravilhou  mais  de  uma  vez,  toi  ver 
«  como  na  imprensa  Européa,  especialmente  naFranceza,  se 
«  apreciavam  aquellas  questões.  —  A  Paírie,  Constitutionel, 

•  France,  Presse,  Opinion  Nalionel,  Temps,  ele.  e  ate  a  Revista 
c  dos  Dous  Mundos- todas  se  pronunciaram  contra  o  Brazil. 
c  E  no  entanto  não  apparecia  uma  voz  em  sua  deteza  ! 

c  Este  facto  deu-se,        e  os  Agentes  Brazileiros  ou  nao 

t  existem  na  Europa,  ou  não  quizeràm  dar  signal  de  vida  ^ 

t  Felizmente  não  correrá  mais  a  nobre  cauza  do  Brazil  --a 

€  revelia— o  distincto  Brazileiro  o  Sr.  Dr.  Pereira  da  Silva, 

t  escriptor  fecundo,  e  fluente,  vantajosamente  conhecido  na 

«  Europa,  acceitou  o  repto,  que  os  Agentes  de  Lopes,  e  Aguir- 

«  re,  com  menos  boa  fé,  dirigiam  na  imprensa  Franceza  con- 

«  tra  o  Brazil,  e  na  Revista  Contemporânea  de  31  de  Março 

*  respondeu  brilhante  aos  ataques  da  Revista  dos  Dons 
«  Mundos— Honra  lhe  seja  feita— Prosiga  S.  Exc.  nahonroza 
t  tarefa,  que  encetou,  e  saiba  o  Brazil,  que  na  Europa  ha  um 
«  Brazileiro,  que  levantou  a  sua  voz  em  defeza  do  bello  e  ge- 
t  nerozo  paiz,  que  o  vio  nascer ;  e  receba  S.  Exc.  as  nessas 
t  saudações,  nao  só  pela  posição,  que  assumio,  como  pela 
«  escolha  que  fez  da  Revista  Contemporânea,  pois  e  sabido, 
k  qUe  esta  importante  publicação  é  favorecida  pela  alta  capa- 
c  cidade,  que  preside  os  destinos  da  França.  » 

Cumpre  porém,  observar  que  bem  pouco  antes  dessas  invec- 
tivas contra  o  nosso  paiz,  (em  1863),  o  Sr.  Dr.  Francisco  Ignacio 
de  Carvalho  Moreira,  hoje  Barão  de  Penedo,  e  Ministro  Pleni- 
potenciário do  Brazil  na  Inglaterra,  trocando  a  saa  fardabor- 
dada  pela  sobrecasaca  burgaeza  de  um  Agente  de  negócios  — em 
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A  subida  illuslração  e  longa  pratica  desie  Estadista  e  Di- 
plomata Brazileiro  asseguram  o  bom  exilo  dessa  melindrosa 
Missão,  como  é  geral  expectativa. 

Londres—havia  realisado  o  empréstimo  de  £=3:300,000  —  ahi 
contrahido  por  parte  do  nosso  Governo,  participando  da  avultadís- 
sima commissão  de  700:000$  !  ?. .  (alem  de  outra  idêntica  !)  co- 
mo demonstrou  o  distincto  Deputado  o  Sr.  Dr.  Junqueira— na 
Sessão  da  respectiva  Camara  de  12  de  Janeiro  de  1864. 

Ao  menos,  este  nobre  Diplomata  em  compensação  de  tão 
pingue  acquizição  —deveria  íazer  o  pequeno  sacrifício  de  de- 
fender o  Brazil — de  tão  injustas  arguições. 

Por  isso  com  razão  disse  o  illustrado  Deputado  Sr.  Dr.  Ta- 
vares Bastos— na  Sessão  de  8  de  Julho  de  l$&%—que  o  Brazil, 
paiz  pobre,  não  podia  íer  Embaixadores  —á  la  princière,—  ten- 
do naqueila  épocha  um  delles— 3:400$000  rs.  de  ordenado,  e 
16:000^000  rs.  e  majs=como  por  exemplo  o  mesmo  Sr.  Ba- 
rão de  Penado  —que  hoje  goza — na  qualidade  de  Ministro  Ple- 
nipotenciário do  Brazil  na  Grã-Bretanha—  do  crescido  ordena- 
do de  Rs.  3:200$000,  e  21:800^000  rs.  de  gratificação,  ou 
representação,  isto  é,  ao  todo— a  bem  soffirivel  quantia  de. . . 
25:000^000  por  anno,  segundo  o  Relatório  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  do  império  de  1867. 

Sem  duvida  por  estes  avultadíssimos  rendimentos,  que  tem 
auferido  o  Sr.  Barão  de  Penedo— pode  elie  tratar-se,  á  manei- 
ra de  um  Príncipe, como  ha  bem  pouco  tempo  demonstrou  na 
Corte  do  império  segundo  consta. 

Devo  ainda  declarar  em  abono  da  verdade,  que  acerca  da 
supradita  interpellação  feita  peio  Sr.  Deputado  Junqueira — a 
respeito  d'aque!la  avultadíssima  commissão  de  700:000^000= 
rs.  participada  pelo  Sr.  Barão  do  Penedo  por  occasião  do 
referido  empréstimo,  que  para  o  Brazil  elle  effectuára  em  Lon- 
dres— responderam  na  Sessão  da  Gamara  temporária  de  12  de 
Janeiro  de  1864 — pelo  seguinte  modo: 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  (Marquez  de  Abrantes)  :—Não  ha 
empréstimo  contrahido  em  Londres,  cujo  contratador  não  exija  a 
commissão  de  2  0/°. 

E  a  commissão  geral,  á  que  todos  os  Governos  se  sngeitão. 

O  Sr.  Dr.  Martim  Francisco  :—Alli  é  uso  dar~se  uma  commis- 
são pelos  empréstimos  conlrahidos  para  qualquer  Nação,  e  por 
tanto  se  dessa  transacção  resultou  lucro  ao  Sr.  Carvalho  Moreira, 
não  foi  isto  um  abuso]  que  se  lhe  possa  lançar  em  rosto,  não  ha- 
veria nisto  um  facto  reprovável,  salvo  se  se  demonstrar,  que  esse 
lucro — não  estava  em  harmonia  com  o  seu  caracter  de  negocia- 
dor particular. 
19 
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N.  B.— Segundo  as  ultimas  noticias  procedentes  da  Corte, 
—  circula— que  o  Sr.  Conselheiro  João  Lins  Vieira  Cansansão 
de  Sinimbu— talvez  soja  incumbido  de  uma  Missão  diplomá- 
tica aos  Estados  do  Rio  da  Prata- análoga  á  do  Snr.  Conse- 
lheiro Octaviano,  de  que  já  me  occupei. 


O  mesmo  Sr.  Barão  de  Penedo  acaba  de  ser  posto  em  dis- 
ponibilidade, sendo  removido  para  Londres  o  Sr.  Conselhei- 
ro Sergio  Teixeira  de  Macedo,  que  se  achava  acreditado  em 
Paris. 

Será  exacta  a  desfavorável  versão,  que  se  tem  espalhado  — 
de  ser  isto  procedente  de  não  confiar  mais  o  Governo  Impe- 
rial no  Sr.  Barão  de  Penedo — para  realisação  do  novo  emprés- 
timo, que  o  Brasil  precisa  contrahir  brevemente  ern  Lon- 
dres? 

Entretanto,  é  sabido,  que  anteriormente  o  Governolmperial, 
creou  em  Londres  urna  Contadoria  auxiliar  da  nossa  Legação, 
ou  Commissão  especial,  e  delegada  do  Thesouro  —Nacional-- 
incumbida  da escriptn ração, e  cio  processodascontas  das  avul- 
tadas despezas  dos  diferentes  Ministérios,  que  ali  se  effectuão, 
sendo  que  este  acto  do  Governo  Imperial  foi  interpretado— 
como  uma  desconsideração,  censura,  ou  falta  de  confiança 
no  Sr.  Barão  do  Penedo— pela  ma  direcção  por  elle  dada  alli 
aos  negócios  financeiros  do  Brazil. 

— Este  facto  deu  lugar  a  interpellação  feita  ao  Ministério 
pelo  Hl  tistra  d  o  Snr.  Dr.  Tavares  Bastos — na  Sessão  da  Cama- 
ra dos  Deputados — de  17  de  Setembro  pe  1867. 

Deus  queira  porém,  que  outra  causa  não  deshonrosa  tenha 
provocado  aquella  disponibilidade,  por  que  não  e  assim — re- 
petirei sempre — que  se  deve  despedir  antigos  servidores  do 
Estado. 

E'  força  ainda  patenteiar,  que  aquelle  profundo  silencio,  da 
nossa  Diplomacia  naEuropa— deque  me  tenho  occupado,  rom- 
peu-se,  apenas  chegou  á  Paris  o  Sr.  Conselheiro  Sergio  Tei- 
xeira de  Macedo — no  caracter  de  Ministro  Plenipotenciário 
do  Brazil  nesta  Corte;  pois  immediatamente  prevaleceu-se 
da  primeira  oceasião  —  que  se  lhe  offereceu  para — por  meio  da 
luminosa  Nota  de  1-2  de  Junho  de  1867,  i  Diário  de  Pernambuco 
de  14de  Agosto  do  mesmo  anão) — pulverisar.  cabalmente  todas 
essas  torpes  eaiumnias  — contra  o  nosso  paiz— por  cauza  da 
guerra,  que  sustenta  com  a  Republica  do  Paraguay. 

Bem  se  vê — que  nestas  apreciações,  que  tenho  feito  sobre 
diversos  factos  da  nossa  Diplomacia,  adrede  procurei  não  ad- 
mittir  juizo  extranho,  e  só  referir  com  toda  a  exactidão,  e 
imparcialidade  o  que  consta  de  peças  officiaes,  e  authenticas 
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Si  realisar-se  esta  noticia— dever-se-ha  felicitar  o  nosso 
paiz,  porque  alli  será  bem  representado,  e  poder-se-ha  des- 
de logo  esperar  o  satisfactono  êxito  dessa  missão,  visto  co- 
mo em  tão  conspícuo  Cidadão  sobrão  talentos,  perícia,  e  os 
demais  predicados  necessários,  e  já  assas  comprovados ;  don- 
de lhe  tem  resultado  a  reputação  de  um  eximio  Diplomata 
e  Estadista,  como  é  geralmente  reconhecido. 


do  nosso  paiz,  bem  como—discussões  das  Gamaras,  Relatórios 
dos  Ministros,  etc. 

Assim  pois— sobre  tao  inconcussas  provas  baseia-se  toda  a 
veracidade  dessas  mesmas  asserções. 
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Conselhos  offerecidos  ao  jovem 
Diplomata  Brazileiro  para  o  tirocínio  de 
sua  carreira. 

I 

Ào  Diplomata  incumbe : 

1.  °  Estudar  o  paiz,  em  que  se  acha  acreditado,  sob  todas 
as  suas  relações  physicas,  moraes,  e  politicas ;  bem  como 
nunca  negligenciar  o"  estudo  das  línguas,  e  da  htteratura ;  a- 
profundar  os  seus  conhecimentos  sobre  a  forma,  e  a  tendên- 
cia dos  governos ;  meditar  sobre  as  leis  fundamentaes,  que 
as  dirigem  sobre  o  bem  estar,  ou  desgraça  publica,  que  lhe 
seguem  e  sobre  as  mudanças,  que  tem  experimentado,  ou 
parece  cVelias  susceptíveis ;  pondo  de  parte  n'este  exame  as 
opiniões,  e  até  as  luzes  do  seu  paiz,  se  for  possível,  por 
quanto  não  se  pôde  ajuizar  bem  aquillo,  que  se  acha  deslo- 
cado. a  . 

2.  °  Penetrar  o  caracter  do  Monarcha,  e  saber  si  elle  gover- 
na ou  é  governado  ;  si  prefere  a  guerra  á  paz,  e  ao  re- 
pouso ;  si  é  pródigo,  ou  económico,  inclinado  ao  fausto,  e 
aos  prazeres,  ou  amigo  da  simplicidade ;  si  possue  a  confian- 
ça, e  affeicão  dos  seus  vassalios.  Deve  ter  a  arte  de  des- 
cobrir em" uma  espinhosa  missão  recursos  próprios  para 
attrahir  o  geral  assentimento,  e  adopta-los  â  exacta  apre- 
ciação das  vantagens  resultantes  (Tessa  commissão,  para  ca- 
da uma  das  partes ;  deve  ser  o  génio  da  paz  personificada, 
enviado  por  Deus,  que  sana  os  homens  para  afugentar  o  gé- 
nio da  guerra,  e  consolar  o  Mundo. 

3.  °  No  curso  da  vigilância  politica,  que  constitueo  dever 
habitual  dos  Ministros,  cada  vez  mais  deve  elle  apertar  os 
vínculos  da  allianca  ;  manter  os  direitos  e  a  intenção  (Telia  ; 
não  deixar  as  Potencias  rivaes  tomar,  ou  ameaçar  a  posição 
de  preferencia,  ou  predilecção,  que  deve-se  conservar. 

4.  °  Na  approximacão  dos  rompimentos— deve  retardar  a 
catastrophe;  não  deixar  desinvolver-se  os  germens  do  ar- 
reficimento,  nem  os  motivos  d'ella,  á  pretexto  de  descon- 
tentamentos —  quasi  sempre  emanados  por  interesses  mes- 
quinhos, e  contrários. 

o.°  Usar  habilmente  da  ascendência  pessoal,  do  carac- 
ter da  estima  obtida,  da  confiança  merecida,  da  lembrança 
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dos  serviços,  e  finesas  presiadas  para  reanimar  as  amisa- 
des  abaladas. 

6.  °  Por  causa  do  seu  paiz  deve  expôr-se  á  tudo,  e  mesmo 
á  desagradar,  mostrando  as  causas  como  são,  e  não  o  que  o 
Soberano,  ou  os  seus  Ministros  quiserem;  lerrorisar  utilmen- 
te—por  um  quadro  fiel,  e  sincero— a  força,  o  poder,  e  os  re- 
cursos, afim  de  fazer  evitar  o  projecto  de  uma  guerra,  antes 
do  que  dissimular  as  eventualidades  possíveis,  ou  aliás  os 
resultados  prováveis. 

II 

7.  °  Dotado  defino  tacto,  e  circumspecção,  não  precisará 
por  certo  deshonrar  o  seu  talento,  usando  do  habito  de  re- 
serva, arrogância,  artificio,  mentira,  disfarce,  affectação,  ou 
prevalecendo-se  de  termos  vagos,  ou  pouco  susceptíveis  de 
serem  tomados  em  um  sentido  positivo,  de  expressões  meticu- 
losas; pois  necessariamente  deverá  saber  conciliar  as  con- 
veniências, e  o  agrado  nas  formas  com  a  perseverança,  e  a 
firmeza  a  respeito  de  todos  os  negócios  de  que  trata  ;  procu- 
rar guardar  profunda  discrição  com  a  preeminência,  e  gravi- 
dade de  quem  não  tem  segredos,  só  presta  preito  á  verda- 
de, e  promove  os  interesses  á  seu  cargo,  com  o  respeito  legiti- 
mo aos  interesses  alheios,  com  o  desenvolvimento  do  es- 
pirito publico,  e  o  augmento  de  luzes. 

8.  °  Cumpre-lhe  ainda  observar  o  caracter  dos  Conselheiros 
do  Soberano,  aquilatar  seus  talentos  e  defeitos,  a  confiança 
que  merecem,  a  duração,  ou  instabilidade  plausível,  que  elles 
exercem;  descobrir  a  sua  adhesão,  ou  repulsa  para  tal,  ou 
tal  governo  estrangeiro,  ou  mesmo  o  accesso,  que  para  com 
elles  poderá  ter  a  seducção,  ou  a  corrupção  da  Corte  ;  pers- 
crutar as  intrigas,  que  a  dividem,  as  qualidades,  as  paixões,  a 
venalidade  dos  aulicos,  e  cortesãos,  dos  fâmulos,  e  das  Da- 
mas do  Paço  ;  observar  quaes  os  objectos  da  ambição,  e  ri- 
validade dos  grandes,  e  dos  Chefes  do  Clero,  as  opiniões  das 
classes  ricas,  os  votos  ou  sympathias,  e  até  os  preconceitos 
da  população,  communicando  ao  seu  Governo  o  resultado 
d'estes  diversos  estados. 

9.  °  Incumbe-lhe  emfim  habituar- se  à  tratar  d'esses  mes- 
mos objectos  em  épochas  mais  ou  menos  aproximadas;  trans- 
mittir  frequentemente  ao  seu  Governo,  e  com  discerni- 
mento o  histórico  do  movimento  e  situação  do  paiz,  em 
que  reside,  informar-lhe  incessantemente  dos  actos,  e  pen- 


samentos  do  Governo  ante  o  qual  actaa-se  acreditado  ;  bem 
como  das  preterições  occultas,  negociações  concluídas,  ou 
á  effectuar-se,  ou  antes  mesmo  de  iniciadas,  dos  projectos 
cuja  execução  prepara-se,  ou  differe-se,  das  intenções  ain- 
da as  mais  remotas,  e  bem  assim  das  rasões  solidas,  das 
paixões,  e  dos  preconceitos  que  poderão  modificar,  secun- 
dar, combater  ou  evitar  taes  projectos. 

10.  Em  uma  palavra,  tudo,  e  por  tudo  não  deve  jamais  es- 
capar á  vista  de  lince  do  verdadeiro  Diplomata,  afim  de  que 
d'est'arte  bem  iniciado  nos  segredos  do  Estado,  em  que  se 
acha,  e  sem  perder  o  uso  das  precauções,  possa  avaliar  as 
vicissitudes  futuras,  algumas  vezes  dirigi-las,  e  bem  prehen- 
cher  a  sua  missão. 

11.  Não  obstante  todas  esias  observações,  muitas  vezes 
pode  succeder,  que  por  quaesquer  circumstancias  inopinadas, 
ou  fortuitas,  ou  mesmo  dependentes  dos  caprichos,  paixões, 
versatibilidade  inherente  ao  espirito  humano  da  corrupção, 
da  incerteza,  e  vicissitudes  dos  acontecimentos  principies, 
o  Diplomata  deva  chamar,  ouvir,  e  até  certo  ponto  abrir, 
e  entreter  relações  com  as  pessoas,  que  nas  Cortes  costu- 
mam haver  habilitadas,  e  que  podem  transmitti-las. 

Ill 

12.  Para  ainda  bem  prehencher— o  Diplomata  deve  ter  em 
consideração  e  praticar  o  seguinte  : 

I  O  meio  mais  simples,  e  seguro  para  conhecer  os  ho- 
mens, será  de  julga-los  por  seus  discursos,  escriptos,  e  por 
siicS  acções. 

II  Si  bem  que  a  hypocrisia,  ea  dissimulação  possam  mui- 
tas vezes  contraria-los,  todavia  é  muito  difficil,  si  não  im- 
possível, que  por  esses  meios  se  possa  saffocar  as  paixões, 
e  instinctos  naluraes  por  muito  tempo. 

III  Ainda  se  pôde  conhecer  os  homens  pelo  seu  exterior, 
isto  é— pela  sua  physionomia,  pelo  todo  do  seu  corpo,  seu 
ar,  som  da  sua  voz,  seu  gesto,  e  seu  porte;  indícios  estes 
quasi  sempre  infalliveis  da  disposição  do  seu  espirito,  e  do 
seu  caracter. 

IV  Para  conbecer-se  o  caracter  de  um  individuo,  deve 
observar-se  logo  aqueiies  signaes  exteriores,  fazer-se  appli- 
cação  (Telles  entre  si  para  adduzir  regras  geraes,  e  appli- 
ca-lasâ  caracteres  desconhecidos,  que  se  buscam  profundar. 
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V  Pôde  se  também  conhecer  com  segurança  o  caracter 
de  um  individuo  por  seus  amigos,  e  por  suas  relações ;  pela 
escolha  de  seus  prazeres,  das  suas  leituras,  e  pelas  oni- 
nioes,  que  segue  ou  combate. 

VI  E  quando  mesmo  alguma  dissimulação  habitual,  ou 
atlectaçao  estudada  possa  por  qualquer  modo  encobrir  o 
caracier  d'elle,  é  de  esperar,  que  a  imprudência  própria 
alguma  vez  o  possa  descobrir,  e  a  vivacidade  do  observa- 
dor penetrar  á  tempo. 

VII  Como  em  todos  os  negócios  ha  sempre  um  interesse  á 
discutir,  e  a  obter— ó  claro,  que  esla  paixão  deve  de  ordi- 
nário predominar,  segundo  as  idades,  posição,  capacidade  e 
o  caracter  de  cada  um  ;  o  que  aliás  é  muito  variável. 

VIII  Deve-se  pôr  em  jogo  mui  discretamente  os  diversos 
sentimentos,  que  quasi  sempre  alliam-se  com  aquelles  inte- 
resses, com  o  amor,  a  amisade,  o  odio,  a  vingança  a  in- 
veja, a  avaresa,  etc.  ele. 

IX  Como  a  maior  parte  dos  importantes  negócios  são  tra- 
tados entre  pessoas  esclarecidas,  e  conhecedoras  dos  verda- 
deiros interesses,  será  sem  duvida  mui  gralo  para  com  elles 
empregar  os  bons  princípios  da  negociação,  e  usar  de  toda 
torça  de  raciocínio. 

X  Ha  todavia  espíritos  dotados  de  tal  indolência,  e  fríe- 
sa,  que  se  tornam  difficeis  de  convicção ;  sendo  que  n'esle 
caso convém  communicar-lhes  alguma  paixão,  que  os  do- 

XI  Para  dominar  as  paixões  alheias,  importa  refreiar  as 
á°Srobi;dad«SltnUlaÇã°  ****  permiUida  Por  não  ser  contraria 

_  XII  Depois  de  ter  o  negociador  adquirido  império  sobre 
si  mesmo,  deve  cuidarem  tornar-se  agradável  áquelle  com 
quem  tem  de  tratar,  já  pela  amisade  para  com  elle,  já  pela 
lisonja,  altnbuto  indeclinável  da  natureza  humana,  já  pela 
polidez  das  maneiras,  já  pela  necessidade  da  conversação,  e 
doçura  dos  costumes,  já  emfim  pela  risonha  imaginação,  e 
lior  dos  mais  interessantes  conhecimentos. 

XIJI  Para  convencer  os  homens,  excitar,  e  regular  suas 
paixões,  e_  preciso  o  ministério  da  palavra,  ou  o  emprego 
oa  seducçao,  ou  da  eloquência  animada. 
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IV 

13  No  uso  delia  deve-se  evitar adiffusãò,  estyllo  inchado, 
e  amontoado  de  figuras,  e  allegorias  hoje  inappiicaveis ;  e  so- 
mente adoptar  a  brevidade,  e  simplicidade,  sem  aliás  excluir 
anobresa,  áelegancia  dadicção  ;  a  ordem,  a  harmonia,  a  bel- 
lezadas  expressões,  o  raciocínio,  as  imagens,  o  sentimento, 
as  inflexões  suaves  da  voz,  o  gesto  decisivo  e  apropriado  ; 
pois  nisto  consiste  a  verdadeira  eloquência,  o  typo  da  subli- 
midade, para  poder  influir  sobre  os  corações,  e  acabar  por 
subjugar  os  espíritos. 


14.  Cumpre  porem  nunca  deixar  de  altender,  e  pautar  o 
emprego  desses  meios,  segundo  as  pessoas  á  quem  se  falia. 

15.  Guando  seja  necessário  o  discurso,  ou  outra  qualquer 
composição  escripta,  deve-se  empregar  a  simplicidade,  e  a 
clareza ;  "o  que  facilita  a  comprebensão,  e  apreciação. 

líj.  Do  mesmo  modo  a  brevidade  é  util  para  revestir  os 
despachos  da  nobresa,  e  eloquência  que  a  merecem. 

17  \  naiuresa  dos  negócios  também  exige  algumas  vezes 
a  insinuação,  quando  senão  pode  produzir  a  convicção,  a  nao 
ser  por  proposições  indirectas,  e  germens  cbideias,  genera- 
lisando  os  princípios,  easmaueiras;  narrando -os  fac  toa,  e 
faseodo-lhes  então  as  devidas  applicaçoes,  e  passando  a  pro- 
posições mais  directas ;  o  que  deve  praticar-se  com  toda  a 
prudencia.e  sobriedade.  _   ,       ,  _ 

18  O  tempo  conveniente  para  a  negociação  depende  nao 
só  da  naturesa  dos  negócios,  como  da  disposição  dos  que  n  el- 
íes  intervém;  sendo  por  isso  necessário  saberaproveitar-se 
das  occasiões,  em  que  os  espirites  estão  livres  de  desagradá- 
veis impressões,  tranquillos,  desprevenidos,  dispostos,  e  por 
isso  mesmo  mais  facilmente  accessiveis  ás  ideias. 


VI 


19  Para  o  bom  êxito  das  negociações,  é  mister,  alem  de 
alcançar  o  ponto  da  sua  possibilidade,  aggregar  a  paciência,  e 
a  firmesa;  o  que  convém  distinguir  dafriesa,  e  indolência 
(ausência  dessas  paixões,,  sòb  o  titulo  de  sangue  trio.  _ 
'  <*o    \  flexibilidade  participa  muito  da  paciência,  e  tende  a 
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certa  facilidade  de  acommodar-se  ás  ideias,  e  ás  paixões 
dos  outros  ;  mas  não  deve  degenerar  em  artificio,  e  falsi- 
dade. 

21.  Esta  brandura  do  Negociador  é  a  condescendência  de 
um  homem  superior,  que  se  colloca  aoalcance  de  lodos  os  ou- 
tros, e  não  de  vida  servil,  e  consiste  em  abandonar  a  li- 
berdade de  suas  ideias,  e  seus  sentimentos  á  quem  quer  que 
seja. 

22.  A  rectidão,  e  a  probidade  são  indispensáveis  eessen- 
ciaes  nos  seus  contractos,  assim  como  deve  demostrar  toda 
franquesa,  e  sinceridade  para  celebração  delles. 

23.  À  prudência  pois  ensinará  o  que  dever -se-ha  calar,  ou 
occultar,  sem  offender  a  sinceridade,  bem  como  para  distra- 
hir  os  curiosos,  e  esquivar-se  do  olho  da  observação  dos  que 
desejão  peneirar  o  segredo  alheio. 

24.  Assim  como  a  verdade  é  de  exceli  ente  uso,  quan- 
do alguém  se  acha  cercado  de  pessoas  dolosas,  e  desconfiadas, 
ásquaes  se  tem  de  dar  o  troco  ;  do  mesmo  modo  a  finura  ó 
sempre  um  instrumento  sujeito  á  mil  inconvenientes,  e 
quando  é  posto  em  pratica,  sua  tempera  de  ordinário  perde- 
se,  e  sua  ponta  embota-se. 

VII 

Tò.  Um  homem  astucioso  de  ordinário  encontra-se  com 
outros  mais  astuciosos,  que  se  apercebem  dos  seus  ardis  e  os 
combatem  com  armas  iguaes. 

26.  Causa  gloria  tratar  com  um  homem  de  honra,  assim 
como  desconfiança  com  aquelle,  cuja  boa  fé  é  duvidosa. 
.  27.  No  curso  dos  negócios  apparecem  acontecimentos  im- 
previstos, que  desconcertam  o  piano  melhor  concertado,  e 
obrigam  â  muda-lo  ;  apresentam-se  obstáculos,  que  a  sabe- 
doria não  podia  adevinhar,  e  a  prudência  deve  remove-los  na 
proporção,  que  forem  suggeridos,  prevalecendo-se  para  isso 
de  expedientes  propícios,  e  apropriados. 

28.  As  regras  de  conducta,  que  decorrem  da  differeníe 
natureza,  e  da  combinação  mui  variada  dos  negócios,  são  tra- 
çadas e  postas  em  execução  pelos  recursos  da  intelligencia 
do  Negociador. 

29.  O  costume  de  negociar  se>minterrupção,  ou  pelos  me^ 
nos  a  facilidade  defasê  lo  sempre -torna  a  negociação  publi- 
ca menos  complicada. 
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30.  Todavia  as  demoras,  de  que  os  políticos  costumam 
acercar  as  negociações,  dão  tempo  ao  emprego  dos  ardis,  que 
o  Negociador  assas  habitaudo  pode  mui  bem  conhecer,  del- 
lesse  desviar. 

VIII 

31 .  As  complicações  essenciaes  dos  negócios  públicos  cau- 
sam já  bastante  dificuldade  pelas  muitas  sabidas  obscuras, 
occultas  e  por  diversas  paixões  disfarçadas,  que  se  intromet- 
tem,  em  uma  palavra  pelos  interesses  parciaes,  que  con- 
correm ese  agitam  ;  sendo  por  isso  preciso  para  triumphar 
descobrir  estas  sabidas,  combinar  seus  effeitos,  e  delles  sa- 
ber-se  aproveitar  com  propósito. 

32-  Da  multiplicidade  destas  considerações  e  causas  subal- 
ternas, que  concorrem  para  um  só  effeito— nasce  a  dificulda- 
de dasciencia  politica,  e  pouco  segura  se  torna  a  sua  theo- 
ria  na  pratica. 

33.  Si  a  complicação  dos  negócios  públicos  exige  mais  sabe- 
doria na  organisação  do  seu  plano,  a  sua  importância  exige 
ainda  maior  prudência  na  execução,  porque  um  passo  falso 
pôde  trazer  ao  Estado  graves  consequências. 

34.  D'ahi  resulta,  que  um  M  inistro  deve  ler  toda  a  habilida- 
de, e  circumspecção  possível,  rara  prudência  na  invenção,  e 
na  escolha  dos  expedientes. 

3o.  Cumpre  ter  coragem  para  não  intimidar-sede  tratar  com 
os  Soberanos  pelo  esplendor  de  sua  Magestade  Real,  e  poder 
supremo,  e  sim  usar  para  com  elles  de  uma  nobre  altivez, 
a  qual  dá  a  liberdade  de  fallar,  e  uma  discrição  decente,  sem 
aliás  prejudicar  a  negociação. 

^  36.  Como  as  altas  personagens  de  um  Estado,  com  quem  se 
tem  de  contratar,  estão  de  continuo  acostumados  ás  lison- 
jas,  e  à  sedução,  o  Negociador— para  ter  bom  exíto— deve  ter 
no  espirito,  nas  maneiras,  e  no  exterior  as  graças,  que  re- 
movem as  desagradáveis  impressões,  e  alcançam  concessões 
dos  corações  maisdiffieeis. 

37.  Deve  disfarçar  com  amenidade  o  despeito,  que  experi- 
mentar, sem  jamais  se  deixar  desviar  do  seu  flmporvãas 
palavras,  ou  cauzas  extranhas  á  sua  missão. 

38.  Importa,  que  seja  preciso  em  suas  aberturas,  elogico  na 
replica,  e  na  discussão,  proseguindo  sempre  com  regulari- 
dade, e  perseverança, 
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39.  Deve  evitar  o  mais  que  for  possível  e  immediatamenle 
todos  os  obstáculos  irisa  peraveis. 

40.  Cumpre  algumas  vezes  guardar  condescendências,  e 
attenções  momentâneas,  ainda  quando  caiba  o  direito  de 
exigir. 

41.  E'  preferível  renunciar  algumas  vezes  á  gloria  de  ler  iri- 
um  phado  dos  obstáculos,  talvez  superiores  por  circumstancias 
imprevistas,  quando  não  for  preferível  obter  êxito  dura- 
douro. 

IX 

42.  Deve  atlendersobre  o  modo  da  administração  publica, 
obter  delia— para  transmittir  ao  seu  Governo -informações 
instructivas,  e  indical-as  com  brevidade,  podendo  para  isso 
adoptar  a  seguinte  ordem  : 

I.  —  O  sysiema  financeiro— considerando  a  receita,  e  des- 
peza  annuas,  as  suas  oscillações,  o  modo  da  imposição,  e  da 
distribuição  das  rendas. 

II.  —  O  systema  judiciário,  comprehendendo  a  legislação 
própria,  a  instituição  dos  Tribunaes,  os  gráos  de  jurisdicção, 
as  prisões,  a  policia,  a  sua  força  militar,  os  seus  Agentes  espe- 
ciaes,  a  segurança,  e  o  credito  de  cada  um  desses  meios. 

III.  —  O  systema  militar—  comprehendendo  a  sua  legis- 
lação, a  organisacao,  o  numero,  a  força,  e  disciplina  do  Exer- 
cito, e  Esquadra,  o  modo  para  o  seu  recrutamento,  o  enga- 
jamento, a  baixa,  a  reforma,  e  o  asylo  das- praças ;  o  caracter 
moral,  a  construcção,  e  coragem  delias,  e  da  officialidade  ;  os 
Arsenaes— Fortalesas,  portos,  balisas,  Navios  de  suerra,  e  ca-* 
botagem,  projectis,  provisões,  ele. 

IV-  —  O  sysiema  da  administração  m^nm— -abrangendo 
o  regimen  municipal,  os  privilégios,  a  distribuição,  emflu- 
encia  das  classes,  suas  condieções,  a  instrucção  publica,  o 
estado  da  agricultura,  do  commercio,  e  outros  regimens  in- 
dustriaes ;  Estabelecimentos  pios  para  orphãos,  pobres,  etc.  ; 
as  minas,  os  hospícios,  as  fabricas,  a  pe^ca,  e  navegação  inte- 
rior; pezos,  vias  de  communicação,  mendicidade,  produc- 
ções  principaes  do  paiz,  ele.;  objectos  de  consummo,  pre- 
ços diversos  dos  salários,  a  importação,  e  a  exportação,  os 
meios  possíveis  do  seu  augmento,  e  diminuição,  divisão 
territorial,  etc, 

V.  —  O  systema  relig ioso —mencionam! o  a  Religião  do  Es- 
tado, os  diversos  cultos,  o  Clero  regular,  e  secular,  sua  in- 
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fluência  própria,  e  sobre  as  outras  classes,  sua  inslrucçãoe 
moralidade,  suas  opiniões,  seus  direitos,  sua  dependência 
da  Gôrte  de  Exima,  Dioceses,  Cabidos,  Igrejas,  Parochias,  Se- 
minários, etc. ,  e  as  demais  alterações  possíveis,  etc. 

Yf.  _  o  quadro  da  ^população— considerando  o  numero,  a 
divisão  delia  por  sexos,  estados,  qualidades,  idades,  famí- 
lias, raças,  Províncias,  Municipalidades,  Comarcas,  Distric- 
tos,  Freguezias ;  nascimentos,  casamentos,  e  óbitos ;  suas  si- 
tuações sociaes,  desigualdades,  origem,  estatura,  tempera- 
mento, força,  moralidade,  relações  com  a  extensão  do  ter- 
ritório, differenças  de  caracter,  costumes,  linguagem,  dia- 
lelica,  desintelligencias,  accordo,  immigração,  emigrações, 
harmonia,  e  opposição  de  interesses,  influencia  presente, 
e  futura,  e  aptidão  de  cada  uma  das  classes  para  as  respecti- 
vas profissões,  vaccina,  seu  movimento,  seus  hábitos,  usos, 
suas  crenças,  suas  distracções,  suas  refeições,  moleslias 
endémicas,  e  frequentes,  epidemias,  longevidade,  épocha 
da  mobilidade,  a  fecundidade  média  nos  casamentos,  esta- 
cões, etc. 

X 

43.  Nas  communicações  por  escripto  dirigidas  pelo  Agente 
diplomático  aos  seus  collegas,  deve  ter  a  maior  circumspecção 
e prudência  possível,  por  que  a  menor  cousa,  uma  palavra 
por  si  só  pôde  trazer  graves  consequências. 

44.  Pela  possibilidade  de  resfriamento,  desinteliigencia,  e 
rompimento  de  relações  enire  as  duas  Cortes,  cumpre  atien- 
der,  e  já  mais  perder  de  vista,  que  os  seus  interesses  são  op- 
postos  e  separados,  por  mais  estreitos  que  sejam  os  seus  vín- 
culos políticos,  e  de  família  ;  bem  como  que  as  confidencias 
feitas  por  escripto,  poderão  afinal  produzir  sérios  cumpro- 
mettimenios. 

45  Ainda  nas  menos  equivocas  occasiões  dedesintelligencia, 
o  Ministro  deve  ser  pressuroso  em  dissipar  taes  disposições, 
nem  faltar  as  attenções,  que  as  Leis  da  benevolência,  e  a  poli- 
tica recommendam".  Por  isso-  deverá  sempre  cumprir  a  eti- 
queta estabelecida,  dirigindo  ao  Soberano,  perante  quem  se 
acha  acreditado,  seus  cumprimentos  de  felicitações  oo  condo- 
lência, quando  na  família  delle  houverem  successos  felizes, 
cu  infaustos. 

46.  O  Ministro  possuído  da  dignidade  do  seu  titulo,  deve  fa- 
zer-se  respeitar,  sem  aliás  compromeller  áquem  quer  que 
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seja,  nem  usar  sempre  de  uma  gravidade  methodica,  altivez 
impertinente,  fraqueza  servil,  e  incessante  etiqueta  minis- 
terial ;  o  que  revela  espirito  medíocre,  e  ridículo. 

.47.  J)eve  proceder  com  toda  a  boa  fé,  e  equidade  nas  ne- 
gociações, por  serem  estes  os  meios  constitutivos,  e  preferí- 
veis para  manutenção  a  mais  perfeita,  e  duradoura  delias. 

48.  Evitar  desvios  subtis,  subterfúgios,  e  seducções,  que 
originam  a  indifferença  dos  espíritos,  e  fazem  lançar  por  ter- 
ra toda  a  confiança. 

XI 

49.  O  Ministro  deve  conhecer-se  cá  si  próprio,  medir  bem 
suas  forças  para  só  emprehender  os  negócios,  que  poder  pre- 
hencher  dignamente. 

50.  Si  a  negociação  estiver  com  aspecto,  e  situação  sensí- 
vel, e  embaraçosa,  o  Ministro  deve  evitar  todas  as  occasiões, 
que  a  patenteêm. 

51.  Si  o  Ministro  não  receber  instrucçoes,  e  achar  iniciada 
a  negociação,  deve  procurar  instruir-se  dos  seus  promeno- 
res,  a  vista  da  correspondência  já  havida  com  o  seu  ante- 
cessor, afim  de  proseguir  nos  meios  intentados,  ou  preva- 
lecesse de  outros  ainda  admissíveis  para  o  bom  êxito  da 
negociação. 

52.  Deve  envidar  lodos  os  esforços  para  manter  a  boa  har- 
monia, e  união  entre  os  Governos,  tornando-se  agradável,  e 
inspirando  confiança  ao  Soberano,  e  aos  seus  Ministros. 

53.  Si  porem  o  Ministro  encontrar  alguma  desintelligencia 
preexistente,  deve  primeiro  que  tudo  cuidarem  dissipar  as 
prevenções,  que  a  originaram,  remover  tudo  quanto  possa 
occasionar  desgostos,  acalmar  os  espíritos,  justificar  as  in- 
justiças atlribuidas  á  sua  Corte,  desinvolver  as  suas  vistas 
rasoaveis,  e  harmonisadoras,  procurar  conciliar  os  dous  Go- 
vernos ;  serviço  este  muito  relevante,  que  o  Diplomata  deve 
fazer  ao  seu  Governo,  e  á  sua  Patria. 

54.  Apezar  de  ser  uma  emergência  sensível— ter  o  Minis- 
tro de  mandar  ao  seu  Governo  noticias  desagradáveis,  e  ca- 
pases  de  perturbar  a  união  e  a  boa  inteliigeneia  entre  elle, 
eo  d'aquelíe,  em  que  se  acha  acreditado  — todavia,  segundo 
o  fim  principal  de  sua  missão,  e  para  não  trahir  a  confiança 
que  mereceu,  nada  deve  occultar,  nem  enganar  ao  seu 
Governo,  mas  deve  de  tudo  instrui-lo,  informa-lo,  sem  al- 
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tarar  as  palavras  para  altenuar  o  effeito,  que  ellas  poderão 
produzir,  e  sem  consideração  alguma. 

35.  Não  deve  o  Ministro  deixar  de  transmitlir  ao  seu  Go- 
verno todos  os  avisos,  noticias  e  informações,  que  elle  re- 
ceber, e  poder  ter  por  suas  relações  ;  declarando  por  quem 
as  obsteve,  assim  como  si  lhe  parecem  authenlicas,  certas 
ou  duvidosas,  ajuntar  as  suas  reflexões,  prevenir  as  conse- 
quências desagradáveis,  que  poderão  resultar,  conseguir,  ou 
rectificar  as  que  houver  dado  sem  maior  exactidão. 

56.  Deve  participar  ao  seu  Governo  as  noticias,  que  em 
prejuízo  d'elle,  e  do  seu  paiz  se  publicam,  e  até  quaes  as 
disposições,  o  propósito,  e  a  opinião  das  pessoas  influentes,  e 
de  consideração  no  paiz  a  tal  respeito. 

57.  Si  por  qualquer  circumstancia  imprevista  tiver  de  ul- 
trapassar as  suas  instrucções,  tomando  qualquer  resolução 
de  seu  próprio  arbítrio,  deve  logo  depois  communicar  ao  seu 
Governo,  motivando  os  passos,  que  fora  forçado  á  dar,  e  as 
medidas,  que  praticara. 

58.  Como  entre  os  Agentes  Diplomáticos  acreditados  na 
mesma  Corte  veriíica-se  um  commercio  reciproco  de  avisos  e 
noticias,  cumpre  ao  Ministro  por  sua  parte  ma n tê-lo  com 
toda  a  circumspecção,  e  habilidade  para  evitara  transmis- 
são dos  inveridicos,  ou  simples  rumores ;  bem  como  pro- 
curar na  permuta  colher  a  maior  utilidade  possível. 

XII 

59.  OMinislro  não  deve  renunciar  a  arte  de  occultar  o  se- 
gredo próprio,  para  procurar  penetrar  o  dos  outros,  sendo 
necessário  mesmo  arriscar  uma  proposição  singular  ou  chi- 
m*rica,  e  algumas  vezes  até  revoltante  para  avaliara  im- 
pressão que  causa  na  intenção,  e  no  espirito,  dos  que  a  ou- 
virem. 

60.  Isto  porém  não  se  pôde  considerar  perfidia,  mas  sim 
uma  d'essas  finesas,  que  um  dos  mais  famosos  Poetas  col- 
loca  á  par  do  talento.  Doíus  an  virlus quis in  hortet  requiret  ? 

61.  A  tal  respeito  dizia  com  bastante  propriedade  um  es- 
pirituoso Emba  ixador-— que  era  mister  lançar  uma  parvoíce 
para  vêr  quem  corria  após  ella.  » 

62.  O  talento  para  o  bom  êxito  não  consiste  na  íleugma, 
mas  sim  na  presença  de  espirito  silenciosa  reunida  ao  mérito. 

63.  Cumpre  porém  observar,  que  povos  ha,  que  difficil- 
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mente  deixam  adevinhar  o  seu  segredo,  o  por  isso  mesmo 
mais  tacilmenie  peno  Iram  o  dos  outros 

64.  O  Ministro  deve  evitar  as  ceremonias  estrondosas 
mais  adaptadas  ao  próprio  Soberano,  de  que  ao  seu  Repre- 

XIII 

,  ,63-  Deve  respeitar  o  lugar,  em  que  estiver,  evitando  de 
julgar,  e  punir  as  pessoas  de  sua  comitiva. 

66.  Privar  o  ingresso  dos  aventureiros,  que  sòem  intro- 
duzir-se  nos  Palacios  dos  Embaixadores  para,  sôb  o  seu  apoio 
armar  ardis,  arrastar-lhes  comprometlimentôs,  eopprobrio 
e  ainda  mais  não  deve  empregar  diligencias  officiaes  em  fa- 
vor de  pessoas  estranhas  do  seu  paiz. 

fln?ínhS?ícríiara  maior_circumsPecção  possível  na  admissão 
dos  Súbditos  de  sua  Nação,  sem  aliás  deixar  nunca  de  os  anre- 

hS^arnn«í.  8judar'  S0CC01Ter>  Protegeram  sua  pessoa, 
bolsa,  conselhos,  e  préstimo  ;  em  uma  palavra  deve  defen- 
de-los em  seus  interesses,  segundo  o  seu  mérito,  as  suas  m- 
TblhelV'ÀSm  Pr°bidade'  eaao  Por  suas  humilhações 

68.  Esta  coadjuvação  e  protecção  não  deve  ser  levada 
ao  ponto  de  entorpercer  o  curso  natural  da  justiça,  ou  de 

Ao'SCAr»'f  Jur,d«»mòDle  na  marcha  dos  negócios. 

69  O  Mmistro  nãodeveimmolaragloria  do  seucarac- 
hendfdo       q"       ' PalaVra'  °U  movimento  mal  compre- 

nm7?;ilcCumpre"-ieler  lodaa  circ«mspecção,  e  tempera-la 
em  suas  expressões,  e  acções.  H 

71  Só  em  casos  indispensáveis,  e  indirectos,  e  com  bas- 
lantede  icadesa,  e  discrição  será  tolerável  ao  Ministro  expri- 
mir qualquer  ressentimento  que  por  ventura  possa  ler. 

XV 

d2™  °  Mi?istr0  deve  ca!cul:'iras  suas  despezas,  e  pautar 
eu  commodos,  e  prazeres,  afim  de  não  aviltar  o  eu  cargo 
com  ahmdo  div,das,esubmellendo-seás  visitas,  e  á  frequen- 
ca  dos  agiotas,  e  credores  em  suas  audiências,  àquedevem 
concorrer  de  preferencia  as  pessoas  honradas,  e  graves 
mJÍ  Lvitaraa  communicação  intima  com  os  actores  e  có- 
micos para  nao  tomar  parle  nas  caballas,  e  epigrammas,  que 
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se  fizerem  quer  a  favor,  quer  contra elles,  apreciando  apenas 
de  longe  os  seus  talentos,  e  suas  qualidades. 

74.  Procurará  agradar  ás  mulheres  por  todo  género  de  fi- 
nesa* e  obséquios  para  merecer-lhes  sua  estima,  e  amisade, 
e  com  ellas  contrahir  relações  agradáveis,  úteis  e  honestas, 
sabendo  aproveitar  de  sua  habilidade,  e  de  suas  franquezas. 

75.  Evitará  todasas  divergências— entre  seus  lollegas— 
extranhasá  sua  missão.  ,  .„ 

76.  Evitará  a  frequência  das  casas  abertas  de  jogo,  onde  a 
boa  fé  succumbe  aos  golpes  dos  ardis. 

77  Evitará— o  maisque for  possivel-lodas as occasioes, 
em  que  possa  pairar  a  duvida,  ou  dar  lugar  á  justificações 
sobre  o  seu  procedimento. 

78.  Fugirá  sempre  dos  perigos  de  alguma  paixão  cega- 
oualliança  deshonrosa.  (\) 


(n0sConselhosofferecidos-apag-U8  desta  obra-aojoyem 
Diplomata  Brazileiro  foram  deduzidos  das  Obras  especiaes 
sobre  a  materia-de  Martens,  Flassan,  Heffler,  Conde  de  Gar- 
den  ■  das  lnslruccões  de  um  Embaixador  á  seu  filho,  que  abra- 
çou a  mesma  carreira-;  de  Heller-Arte  de  Negocmr ;  de  um 
■importante  discurso  do  antigo  Deputado  da  França-Eu.efno 
Salvèrte  ;  e  de  outros  eximios  Escnptores. 
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A  pag.  9  a  nota  1.3  é  aia  e  vice-versa. 

Os  §§  desde  á  pag.  33  em  diante  teêm  a  numeração  errada  que  fa- 
cilmente se  poderá  corrigir. 
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